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Prefácio

É com alegria que apresentamos aos leitores o livro Práticas 
contra-hegemônicas na formação de educadores: reflexões a partir 
do curso de Licenciatura em Educação do Campo do sul e sudeste 
do Pará.  Esta coletânea reúne artigos que integram a pesquisa 
realizada no âmbito do Observatório da Educação, da Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). A 
pesquisa intitulada Educação do Campo e Educação Superior: uma 
análise de práticas contra-hegemônicas na formação de profissio-
nais da Educação e das Ciências Agrárias nas regiões Centro-Oeste, 
Nordeste e Norte está sendo realizada pelas seguintes instituições: 
Universidade de Brasília (UnB), Universidade Federal de Sergipe 
(UFS), Universidade Federal do Pará (UFPA) e Universidade Fe-
deral do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa). 

Com o interesse de analisar os cursos de Licenciatura 
em Educação do Campo (Ledoc) e, nas Ciências Agrárias, os 
cursos oferecidos pelo Programa Nacional de Educação na Re-
forma Agrária (Pronera), a pesquisa teve início no ano de 2013 
com previsão de estudos de quatro anos. Em ambos os proces-
sos formativos, indaga-se de que forma o trabalho pedagógico 
pode garantir o movimento entre apropriação e produção do 
conhecimento, por meio de uma abordagem que dê conta de 
compreender e assinalar a importância dos problemas que cercam a 
educação, o papel do educador e seu compromisso social.

Em meio a esse processo, existe a intencionalidade de apro-
fundar a compreensão teórica e epistemológica dos cursos de for-
mação de educadores e de profissionais  das  Ciências Agrárias, de-
senvolvidos a partir dos paradigmas da Educação do Campo, bem 
como compreender as especificidades e os desafios que a formação 
em Alternância traz para o ensino superior. Inclui-se ainda a in-
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tenção de construir conhecimentos que ampliem a compreensão 
acerca dos territórios camponeses, entendendo-os como espaços 
produtores de  proposições, metodologias e conceitos capazes de 
oferecer elementos para o fortalecimento das lutas pela Reforma 
Agrária e para a construção de uma nova matriz tecnológica de 
produção e de assistência técnica e extensão rural baseada na agro-
ecologia e na soberania alimentar. 

 De maneira intrínseca e articulada a essa perspectiva, no 
âmbito específico da formação de educadores, a referida pesquisa 
abrigada no Observatório da Educação da Capes analisa a con-
cepção e a prática   da organização escolar e do método do tra-
balho pedagógico desenvolvido nos cursos de Licenciatura em 
Educação do Campo. Essas questões ocupam a reflexão a respeito 
das potencialidades e das limitações da formação por área de co-
nhecimento desenvolvida nessas licenciaturas e sua repercussão 
nas práticas educativas nas  escolas do campo.   

Este livro traz importantes contribuições para o avanço da com-
preensão da lógica desses processos formativos de educadores, suas poten-
cialidades e possibilidades. Nele, está destacada a experiência da oferta da 
Licenciatura em Educação do Campo pela Unifesspa. O Estado do Pará, 
portador de vasta sociobiodiversidade e, simultaneamente, detentor dos 
mais perversos índices de desenvolvimento humano, em consequência 
dos elevadíssimos níveis de concentração de terra e renda, pode ser toma-
do como exemplo emblemático das contradições geradas pelo não enfren-
tamento da questão agrária no País.

 A diversidade de situações e estratégias de reprodução so-
cial, tanto quanto de acumulação de capital no território rural 
paraense, expõe os níveis de desvelamento exigidos das práticas 
de Educação do Campo, para que sejam, de fato, capazes de con-
tribuir com a principal tarefa a que se propõem: a transformação 
das condições de profunda desumanização vigentes no campo e 
na sociedade brasileira. 

 Organizado em quatro seções, o livro começa apresen-
tando questões cruciais para a compreensão do sentido da luta 

dos camponeses pelo acesso à terra, à educação e ao conheci-
mento: expõe as contradições do território material no qual se 
desenvolve a proposta de formação de educadores do campo e os 
complexos desafios que a envolve, dado o violento processo de 
desterritorialização do campesinato da região, como decorrência 
da intensificação da lógica de acumulação de capital no meio ru-
ral paraense. Como executar projetos de formação de educadores 
do campo em um Estado no qual é cada vez mais intensa a ex-
pulsão de indígenas, posseiros, assentados da Reforma Agrária, 
atingidos pela mineração e pelos grandes projetos hidrelétricos, 
a partir de forte ação política e econômica dos grupos hegemô-
nicos na região, atuando a partir de intricada aliança de classes 
nacional e internacional?  

Em diálogo com esses desafios, na segunda parte do livro, 
encontramos relevantes artigos que relatam, a partir das experiên-
cias de luta e resistência do campesinato à sua desterritorialização, 
as concepções teóricas e as estratégias metodológicas desenvol-
vidas como base do trabalho da formação docente, vinculada à 
construção/reconstrução da identidade desses educadores, exata-
mente a partir da principal materialidade que os define: sujeitos 
camponeses, marcados por diversas trajetórias migratórias. Sig-
nificativas contribuições extraem-se dessa seção para o conjunto 
das novas Licenciaturas em Educação do Campo em andamento. 
É enriquecedor o relato apresentado no conjunto desses quatro ar-
tigos, mostrando como diferentes áreas do conhecimento no 
curso trabalharam a partir de uma mesma estratégia meto-
dológica, a História de Vida. Embora com diferentes inten-
cionalidades pedagógicas, todos os textos estão voltados ao 
mesmo fim: contribuir com a construção da percepção nesses 
educadores da intrínseca relação entre as singularidades das 
trajetórias e a universalidade dos processos sociais e econô-
micos que as contém. Essa estratégia formativa aporta inú-
meras contribuições aos processos formativos almejados pela 
Educação do Campo, visto o potencial de transformação que 
carrega o trabalho com a história e a memória.
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Na terceira parte, apresentam-se os artigos que sociali-
zam os fundamentos e práticas que orientaram, na construção 
da Licenciatura em Educação do Campo do Sul e Sudeste do 
Pará, a estratégia formativa baseada nas áreas de conhecimento. 
E, novamente, encontramos ricas contribuições para o acúmulo 
teórico-prático da Educação do Campo neste minado território 
epistemológico, no qual a formação por área de conhecimento 
é um dos grandes desafios em que se colocou o próprio Movi-
mento da Educação do Campo. Os artigos dessa seção expõem 
a complexidade e a potencialidade dessa estratégia formativa, 
sem, entretanto, subsumir suas fragilidades. Por meio desses 
quatro trabalhos, percebe-se a unidade da preocupação com o 
debate acerca da construção dos mais de quarenta cursos de Li-
cenciatura em Educação do Campo no País, em que desponta 
uma interessante proposta de articulação de áreas de conheci-
mento, ao ofertar articuladamente a habilitação de Ciências da 
Natureza e Ciências Agrárias. Sem dúvida, essa parte apresenta 
importantes contribuições para a pesquisa em curso, além de 
relevantes inquietações teóricas e epistemológicas.

A partir da leitura dos artigos que compõem a quarta e 
última parte do livro, os leitores poderão refletir a respeito das 
diferentes dimensões de uma das estratégias centrais para a ga-
rantia da oferta da educação superior para os sujeitos do campo: 
a Alternância. Abordada também por diferentes áreas de conhe-
cimento do curso, os artigos problematizam as potencialidades 
e as limitações da Alternância, entendida como método e como 
pedagogia. Visto propiciar uma nova compreensão e possibili-
dade da pesquisa no processo educativo, a Alternância tem por 
base a materialidade da produção da vida dos sujeitos campone-
ses educandos, que acontece no Tempo Comunidade.  

 Com a certeza de que os leitores têm em mãos um pre-
cioso material acerca da formação de educadores e da constru-
ção teórico-prática da Escola do Campo, este livro, em seu con-
junto, reafirma que a Educação do Campo tem como seu desafio 

maior aliar-se à luta pela transformação do modelo hegemônico 
de desenvolvimento do campo brasileiro.

 Mas não são somente aos processos de formação de 
educadores do campo que este livro aporta contribuições sig-
nificativas: o faz também às políticas de formação de educa-
dores de uma maneira geral. Ao ser capaz de promover um 
amplo debate em torno de um consistente projeto político pe-
dagógico, vinculado à intencionalidade de desenvolver uma 
visão crítica dos processos sociais econômicos e políticos nos 
quais se inserem seus educandos e as escolas do campo onde 
atuarão, por si só o Curso de Marabá já justificaria essa gran-
de contribuição de retomar a concepção de formação defen-
dida historicamente pela Associação Nacional pela Formação 
de Profissionais da Educação (Anfope) e por todos os que de-
fendem uma educação emancipatória.  

Também é relevante destacar quão rica é esta experiência 
para todos aqueles que acreditam e sonham em construir uma 
Universidade socialmente comprometida com o povo e com o 
enfrentamento de seus problemas, colocando a produção do co-
nhecimento e da pesquisa a seu serviço. 

Desejamos a todos uma excelente leitura, expressan-
do ao coletivo de educadores da Universidade Federal do Sul 
e Sudeste do Pará, em nome do Movimento da Educação do 
Campo, nosso reconhecimento e gratidão pela grandiosidade 
do trabalho em andamento.

  

Mônica Castagna Molina



11

Apresentação 

As lutas empreendidas pelos movimentos sociais do 
campo no sul e sudeste do Pará e em parceria institucional 
ao longo dos últimos 25 anos com a Universidade Federal do 
Pará (UFPA-Campus de Marabá) e, a partir de julho de 2013, 
com a recém-criada Universidade Federal do Sul e Sudeste do 
Pará (Unifesspa) têm resultado, desde a última década, em um 
conjunto de ações de ensino, pesquisa e extensão no campo 
das licenciaturas e das ciências agrárias, apoiadas pelo Pro-
grama Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), 
constituindo-se num referencial teórico-prático para a luta e 
construção de políticas de Educação do Campo, inclusive no 
interior da Universidade. 

O acúmulo conquistado por essa construção histórica pos-
sibilitou a concepção do curso de Licenciatura Plena em Educação 
do Campo (LPEC), que, desde 2009, tem ofertado uma turma-ano. 
Ainda que a institucionalização do curso no interior da Unifesspa 
represente a convergência a uma política nacional de Educação do 
Campo, ela responde, mais concretamente, às demandas do mo-
vimento de Educação do Campo na região, especialmente como 
parte da luta pela Reforma Agrária. 

A mesorregião do sudeste do Pará abriga 39 municípios 
com contingente populacional de aproximadamente 2,5 milhões 
de habitantes, o que representa 35% da população do Estado. 
Apesar das incertezas sobre a localização e atribuição dos domi-
cílios da população entre rural e urbana, estima-se, pelos dados 
do Censo Populacional 2010 do IBGE, que cerca de 40 a 45% des-
sa população residam no campo e/ou tenham atividades sociais, 
políticas e econômicas relevantes em sua vida e estrategicamente 
vinculadas à área rural. Prova disso são os 502 projetos de as-



12

13

sentamento de Reforma Agrária distribuídos nos 39 municípios, 
ocupando uma área física territorial maior que 4,5 milhões de 
hectares e com mais de 80 mil famílias assentadas oficialmente1. 
Isso sem contar com o enorme contingente de comunidades ru-
rais, vilas e populações residentes às margens dos rios Tocantins 
e Araguaia e a diversidade de povos indígenas. Configura-se, 
assim, um território no qual a questão agrária  apresenta-se ora 
como válvula de escape para tensões regionais e/ou nacionais na 
disputa pela terra, ora como parte de diferentes e contraditórios 
“projetos de desenvolvimento” pensados e praticados a partir de 
racionalidades reprodutivas distintas. 

A luta por políticas públicas protagonizada pelos movi-
mentos sociais do campo é marca importante dessa região, quiçá a 
maior entre tantas a expressar-se amplamente pela Reforma Agrá-
ria. No entanto, o próprio entendimento da Reforma Agrária há 
tempos já não é mais simplesmente a conquista de “um pedaço de 
chão”. Refere-se a um arcabouço de ações e de políticas estrutu-
rantes, que inaugurou, na região, a partir de meados dos anos 90 
do século passado, um enorme desafio de luta não só pela terra, 
mas de “luta na terra”, visando assegurar condições dignas para a 
reprodução material e imaterial da vida dos sujeitos do campo em 
múltiplas dimensões.

Nesse contexto, ganha destaque a educação e, mais ainda, 
a educação do/para/no campo como política estruturante e pauta 
de reivindicação dos sujeitos que têm no campo o lócus privile-
giado de reprodução das suas vidas. Assim, a educação tem sido 
também uma área de atuação do Estado fortemente influenciada 
pela pressão dos movimentos de trabalhadores rurais. A Univer-
sidade também é desafiada na tarefa de compreensão das confi-
gurações e relações sociais em curso no sistema agrário da região 

1 Dados do Sistema de Informações de Projetos da Reforma Agrária (Sipra/
Incra-SR/27) atualizado em 10/03/2012.

e suas vinculações em diferentes níveis de organização (política, 
social e econômica) e escalas de articulação (local, estadual, re-
gional, nacional e/ou internacional), bem como na sua relação 
com a sociedade, em especial com a educação básica. 

O curso de Licenciatura em Educação do Campo da Unifesspa/
Campus Marabá traz consigo, do ponto de vista normativo, o objetivo 
de atender à demanda de “inclusão social” das comunidades do cam-
po, bem como a expectativa de que a diversidade social brasileira seja 
contemplada no processo educacional. Assim como tem sido eviden-
ciado em outras experiências de licenciaturas em Educação do Campo 
no Brasil, destaca-se como objetivo estratégico desse curso sua vincu-
lação orgânica entre formação docente e escolas do campo, visando às 
transformações na concepção de escola, na organização do trabalho 
pedagógico e do currículo atual da educação básica. 

Dados de pesquisa realizada pelo Grupo de Trabalho For-
mação Docente e Educação Básica do Campo, do Fórum Regio-
nal de Educação do Campo do Sudeste do Pará, em 2011, em 
cinco municípios da região2, é uma amostra da realidade sobre 
a oferta do ensino fundamental e a formação dos professores. 
A oferta do ensino fundamental predomina nos anos iniciais, 
sendo que para a segunda etapa desse mesmo nível a oferta de 
turmas cai uma média de 50% em Rondon do Pará, Jacundá e 
Marabá. Em Parauapebas, a queda é de 23% e não há dados a 
respeito de Goianésia do Pará. Os professores com nível supe-
rior completo na área de atuação variam, sendo 56% em Jacundá, 
46% em Rondon do Pará, 26% em Parauapebas, 1,5% em Goia-
nésia do Pará e não há dados para Marabá. Quanto ao vínculo 
empregatício dos professores, ainda são expressivos os índices 
de contratos temporários, sendo 85% em Parauapebas, 56% em 

2 Marabá, Rondon do Pará, Jacundá, Parauapebas e Goianésia do Pará. 
Contudo, ressalta-se que não há dados completos acerca dos diferentes itens 
da pesquisa para todos os municípios citados. (Fonte: Tabulação de dados 
realizada pelo GT-FREC, 2011). 
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Marabá, 39% em Goianésia do Pará, 30% em Rondon do Pará e, 
com menor índice, 10% em Jacundá. 

Com exceção do município de Marabá, onde 68% dos pro-
fessores possuem residência na localidade onde trabalham, noutros 
municípios, com dados sobre esse item, a maioria dos professores não 
possuem residência na localidade, sendo 61% em Rondon do Pará, 
59% em Goianésia do Pará e 53% em Jacundá. Estes dois últimos re-
cortes de dados (vínculo empregatício e residência dos professores) 
também são relevantes para qualificar a demanda de formação de 
educadores do campo. 

Outros dados – menos recentes – da I Pesquisa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária (Pnera) 2003/2004, acerca de sete mu-
nicípios do sudeste paraense, continuam sendo uma evidência da li-
mitada oferta dos anos finais do ensino fundamental e de uma reali-
dade de inexistência de escolas de ensino médio. Eram 266 unidades 
escolares de assentamentos da Reforma Agrária, mantidas quase que 
em sua totalidade pelo poder público municipal, ofertando, na maio-
ria das vezes, apenas o ensino fundamental, em geral em salas multis-
seriadas, sem que houvesse condições materiais e formação adequada 
dos educadores (apenas 3% tinham formação superior). Nelas eram 
atendidos, da 1ª a 5ª série, 18.658 jovens em 261 escolas e, no ensino 
médio, apenas 503 jovens. Quando extrapolamos para o contingente 
populacional potencial do “campo” no sudeste paraense, temos apro-
ximadamente 180 mil crianças e jovens em idade escolar. 

A ampliação e consolidação das escolas do/no campo e a 
oferta de todos os níveis da educação básica requerem, entre ou-
tros desafios, a formação inicial de educadores do campo e a re-
organização do trabalho pedagógico e curricular. É nesse campo 
que se situa a formação por área de conhecimento para a docência 
inter/multi/transdisciplinar e para a gestão de processos educati-
vos. Ressalta-se que as experiências de formação construídas na 
parceria entre movimentos sociais e a Universidade têm promo-
vido o debate teórico-prático sobre a escola em perspectiva am-
pla, que se constitua como espaço-sujeito coletivo, comprometido 

com a formação integral e a construção de conhecimentos volta-
dos à compreensão e à transformação da realidade. 

A experiência inicial da LPEC, em seus três primeiros anos 
de existência, tem reafirmado para a Universidade que o sentido 
da formação pensado e executado pelo curso deve estar orientado 
por três princípios básicos: o comprometimento da Universidade 
em garantir a produção de conhecimento crítico; o comprometi-
mento com os problemas sociais e o estabelecimento de relações 
com os povos em lutas sociais diversas; e a autonomia em relação 
aos interesses privados do capital, como também aqueles repre-
sentados no Estado.

Esta primeira publicação coletiva do curso configura-se 
numa iniciativa de sistematização que apresenta memórias e re-
flexões dos (per)cursos da LPEC. Porém, trata-se de uma abor-
dagem parcial das experiências com a materialização de sua 
proposta acadêmico-curricular. Primeiro, porque ainda não foi 
vivenciada a materialização de todo o percurso formativo com 
uma turma.  Por isso, as abordagens mais retrospectivas, presen-
tes neste trabalho, tratam elementos do currículo do curso em 
suas primeiras etapas, ainda que experiências igualmente perti-
nentes não tenham sido abordadas. 

Também justifica a perspectiva mais prescritiva dos traba-
lhos que tratam, por exemplo, da formação por áreas de conheci-
mento. Em segundo lugar, o colegiado encontra-se num esforço 
de avaliação e reelaboração do projeto pedagógico do curso. Nes-
se movimento, têm-se privilegiado alguns temas que estão postos 
como objetos de reflexão e desafios práticos. Dentre eles, desta-
cam-se: a vinculação orgânica entre a formação docente por área 
de conhecimento e os processos de transformação das escolas do 
campo; e as estratégias da pesquisa na articulação da formação, 
produção de conhecimento e práticas sociais de inserção e de 
transformação da realidade. 

No artigo introdutório intitulado Contexto, texto e inter-
texto: Abrindo as perspectivas do olhar sobre a Educação do Cam-
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po, Bruno Malheiro e Beatriz Ribeiro tratam dos vários sentidos 
da palavra campo, visando uma perspectiva de compreensão 
e olhar sobre a Educação do Campo. Num primeiro momento, 
analisam o campo como espaço de relações, focalizando a rea-
lidade do sudeste do Pará como contexto histórico e geográfico, 
que anima e movimenta um conjunto de propostas e práticas de 
Educação do Campo. 

Num segundo momento, abordam a definição do campo 
como território, como espaço social a ser conquistado por um 
projeto de territorialização camponês. Por último, enfocam os 
meandros da tentativa de construção de um paradigma da Edu-
cação do Campo, ou seja, um campo do saber, trazendo para o 
debate os limites e possibilidades do contato entre um campo or-
ganizativo dos movimentos sociais com o campo acadêmico-ins-
titucional das universidades.

Na segunda parte da obra, sob o título Histórias de vida e 
formação, reuniram-se quatro trabalhos que tratam do disposi-
tivo curricular de abordagem das histórias de vida em processos 
de formação. No primeiro artigo, Histórias de vida em formação: 
Autopoiésis e práxis coletiva, Idelma Santiago trata do realce que 
o tema da identidade tem encontrado nas produções narrativas 
de histórias de vida, ressaltando a simultaneidade do ato narrati-
vo das memórias como prática criativa (autopoética) e como re-
criação discursiva de uma práxis coletiva. Evidencia a dimensão 
política dessa proposta, colocando os sujeitos em movimento e 
interação no grupo de formação, desencadeando processos nos 
quais eles vão reencontrando, num grupo social, vínculos de per-
tencimento e sentido de suas experiências históricas. 

No segundo artigo, Sociabilidade como elemento de for-
mação: Uma discussão a partir dos dossiês de histórias de vida, 
de Francinei Bentes, a reflexão proposta diz respeito às manei-
ras pelas quais os processos de socialização, vistos como formas 
de aprendizagem e de construção dos indivíduos em sociedade, 
podem ser vistos nos dossiês de história de vida. Os elementos a 

respeito das trajetórias individuais são intercalados a possibili-
dades de leituras analíticas mais gerais sobre o sudeste do Pará. 
Em Histórias de vida de educadores: Elementos para formação 
na Educação do Campo, terceiro artigo dessa segunda parte, 
Maura dos Anjos aborda o uso das histórias de vida na forma-
ção de educadores a partir de um conceito ampliado de forma-
ção e da especificidade da formação de professores na Educação 
do Campo. Aponta temáticas e desafios da docência do campo 
na região que constituem questões problematizadoras para um 
trabalho educativo nas atividades de ensino, pesquisa e estágio-
-docência na LPEC. 

No quarto artigo, Oficinas de histórias de vidas: Um en-
foque corporal, Lindomar Lopes apresenta uma síntese de uma 
sequência de oficinas realizadas com alunos dos cursos de for-
mação de educadores do campo no sudeste paraense, orientadas 
pela abordagem corporal, por meio das técnicas da dinâmica de 
grupo e de outras leituras que compõem a intervenção profissio-
nal numa compreensão holística e integrativa sobre o trabalho 
com pessoas em desenvolvimento. 

 Na terceira parte do livro, Áreas de conhecimento e forma-
ção de educadores do campo o primeiro artigo, O papel das Ciên-
cias Agrárias no curso de Licenciatura em Educação do Campo, de 
Haroldo Souza e Fernando Michelotti, trata da experiência em 
construção de uma área de conhecimento, as Ciências Agrárias 
e da Natureza, tendo como preocupação central visibilizar a te-
mática das Ciências Agrárias na formação de professores para a 
escola do campo e, ao fazer isso, imprimir-lhe uma perspectiva 
de manejo agroecológico dos recursos da natureza. Por isso, os 
autores tratam também do contexto e dos desafios do desenvolvi-
mento do campo e da relação Universidade e movimentos sociais 
no sudeste paraense.

A seguir, o artigo Reflexões sobre a organização curri-
cular em Ciências Agrárias e Naturais no curso da Licenciatura 
em Educação do Campo, de Glaucia Moreno, aborda o processo 
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de construção e integração curricular nessa área de conheci-
mento, mediante o desafio de formar um educador capaz de 
trabalhar conhecimentos específicos das Ciências Naturais nas 
escolas do campo, realizando a interface com as Ciências Agrá-
rias. O artigo A transdisciplinaridade entre os estudos culturais 
e as Ciências Agrárias e Naturais, de Rodolfo Londero, apresen-
ta uma discussão da transdisciplinaridade na Licenciatura em 
Educação do Campo, abordando as relações entre o eixo “Siste-
mas Familiares de Produção” e a área das Linguagens, Artes e 
Literatura. Aborda as conexões entre modo de produção e pro-
cessos culturais. 

O quarto artigo, O lugar da área de Linguagens na Licen-
ciatura em Educação do Campo, de Nilsa Ribeiro e Lucivaldo 
da Costa, trata da implicação da área de Linguagens para a for-
mação de educadores de comunidades camponesas, na tentati-
va de problematizar seus objetos e métodos no contexto de uma 
problemática mais ampla, que é a luta dos povos do campo por 
direitos, entre eles, a educação. Situa a área de linguagens na ma-
triz curricular da LPEC, explicitando sua relação com a proposta 
mais ampla do curso.

Na quarta e última parte do livro, intitulada Alternância 
pedagógica: Pesquisa e Tempo Comunidade, foram reunidos três 
trabalhos que tratam de percursos, reflexões, possibilidades me-
todológicas e conhecimentos produzidos, tendo como referência 
o tempo-espaço comunidade no curso. No primeiro artigo, Tem-
po Comunidade: Os movimentos da investigação no itinerário à 
produção de conhecimento em Educação Matemática, Kátia Liége 
Gonçalves investiga, a partir de orientações do Tempo Comuni-
dade, em que termos a pesquisa requerida como processo me-
todológico da LPEC contribui para a interlocução Universidade 
e comunidade do campo em contexto de Educação Matemática. 

Trata, assim, o Tempo Comunidade como processo de 
produção de conhecimentos por possibilitar a articulação do pro-
cesso de ensino e aprendizagem, tendo a pesquisa como meio que 

se direciona e remete-se à extensão, ou seja, ao diálogo necessário 
e permanente com os saberes que os sujeitos elaboram para além 
dos muros da Universidade. 

A seguir, o artigo Educação do Campo e gestão ambiental 
rural: Uma análise metodológica da Licenciatura em Educação do 
Campo, de Antonio Kledson Silva, toma os trabalhos de pesquisa 
e estágio dos licenciandos para analisar e discutir o papel da Edu-
cação do Campo na problematização das questões agrário-am-
bientais da região e como canal de difusão, investigação e cons-
trução da Gestão Ambiental Rural. Coloca em discussão como a 
Educação do Campo pode contribuir para a adoção de estratégias 
agroecológicas de manejo dos recursos naturais, a articulação da 
gestão local dentro dos princípios da economia solidária e do de-
senvolvimento sustentável. 

No artigo Educação do Campo e pesquisa no processo for-
mativo: Uma contribuição a partir do tema da religiosidade po-
pular, Josilene de Lima e Rita de Cássia da Costa desenvolvem a 
discussão de um tema objeto de investigação no Tempo Comu-
nidade, discutindo a pesquisa como atividade que se compõe da 
práxis formativa do curso e suas possibilidades na produção de 
conhecimento acerca da realidade regional. 

Ressaltamos que este trabalho pretende não apenas cons-
truir memórias, mas fundamentalmente expor e debater as pers-
pectivas e compreensões dos processos que estão sendo materiali-
zados no âmbito da Licenciatura Plena em Educação do Campo da 
Unifesspa-Campus de Marabá. Dessa forma, por um lado, espera-
se que esta publicação sirva para qualificar os debates, incluindo 
os licenciandos e parceiros em torno dos referenciais e métodos 
adotados no curso. Por outro lado, ela disponibiliza a experiência 
para intercâmbios, bem como para a construção do reconhecimen-
to social do curso, especialmente junto aos sistemas de ensino da 
educação básica. 

Os organizadores 



Parte I

Os campos da Educação do Campo



23

Contexto, texto e intertexto: abrindo as 
perspectivas do olhar sobre a Educação do Campo

Bruno Cezar Malheiro1

Beatriz M. de F. Ribeiro2

Compreender é primeiro compreender o 
campo com o qual e contra o qual cada 

um se fez.
Pierre Bourdieu

Este texto encontra um pré-texto para ser escrito: os vários 
sentidos da palavra campo. A polissemia do termo, diferentemen-
te de uma postura cientificista que parte para uma busca obceca-
da por definições, é aqui considerada uma arma de compreensão 
para abrir as perspectivas do olhar sobre a Educação do Campo.

1 Mestre em Planejamento do Desenvolvimento. Professor da LPEC-Unifesspa/
Campus de Marabá e do curso de Especialização em Questão Agrária, Educação 
do Campo e Agroecologia, parceria com a Via Campesina. E-mail: malheiro@
ufpa.br.

2 Doutora em Geografia. Pesquisadora do Naec-Unifesspa/Campus de Marabá e 
professora do curso de Especialização em Questão Agrária, Educação do Cam-
po e Agroecologia, parceria com a Via Campesina. E-mail: beatrizmfribeiro@
gmail.com.
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O campo não será, como de costume, o ponto de chega-
da de análises e de constatações. Será, pois, o ponto de partida 
para o exame de práticas e de relações que compõem o univer-
so da Educação do Campo. Tratado como contexto, ele nos leva 
ao espaço de relações marcado pelo conflito, o qual dá sentido à 
emergência de um novo projeto formativo. Tratado como texto, 
ele nos encaminha à necessidade da construção de um horizonte 
político crítico da (re)conquista do território pelo campesinato. 
Tratado como intertexto, por sua vez, ele nos leva a um universo 
intermediário, constituído de relações entre agentes e instituições 
e animado pela busca da reprodução de autoridades e conquista 
de lucros específicos (BOURDIEU, 2004).

Nesses termos, em um primeiro momento, centraremos a 
análise no campo como espaço de relações, focalizando a reali-
dade do sudeste do Pará como contexto histórico e geográfico, 
que anima e movimenta um conjunto de propostas e práticas de 
Educação do Campo. Em um segundo momento, analisaremos 
a definição do campo como território, como espaço social a ser 
conquistado por um projeto de territorialização camponês. Em 
seguida, entraremos pelos meandros da tentativa de construção 
de um paradigma da Educação do Campo, ou seja, um campo 
do saber, trazendo para o debate os limites e as possibilidades do 
contato entre um campo organizativo dos movimentos sociais 
com o campo acadêmico-institucional das universidades. 

Campo como contexto: pensando o espaço da 
fronteira

A primeira noção de campo que queremos entender neste 
artigo é a que o encara como o espaço de relações. No nosso caso, 
em específico, como contexto histórico e geográfico, que desenha 
condições gerais para a concretude de um projeto de Educação do 
Campo no sudeste do Pará. 

Para entender melhor esse espaço de relações, vale uma 
pergunta inicial: Quais as formas de expansão capitalista nessa re-
gião? Um elemento bastante recorrente do lugar do qual falamos é 
a coexistência e simultaneidade de relações com datas diferentes, 
mas que se articula a um sistema de acumulação complexo. Em 
outras palavras, aqui o capitalismo sempre foi heterogêneo, pois 
congrega trabalho servil, escravo e assalariado, articulando um 
capital proveniente da renda da terra, com o capital comercial, 
industrial e financeiro. 

Assim, o capitalismo parece operar pela criação de uma 
heterogeneidade a partir da reprodução de sua homogeneidade. 
Essa heterogeneidade é estrutural, não é simplesmente o resulta-
do do confronto de particularidades locais com formas hegemô-
nicas universais, ou como nos fala Quijano (2009, p. 91):

[...] o que é realmente notável de toda a estrutura societal 
é que elementos, experiências, produtos, historicamente 
descontínuos, distintos, distantes e heterogêneos possam 
articular-se juntos, não obstante suas incongruências e os 
seus conflitos, na trama comum que os urde numa estru-
tura conjunta.

Porém, uma marca da acumulação capitalista parece pre-
valecer quando se trata da apropriação privada de recursos terri-
toriais, tão clara nessa região: a acumulação primitiva do capital. 
Para Brandão (2010, p. 44-45), compreender o que está em jogo 
na sociedade brasileira atual, que retoma os investimentos esta-
tais em atividades primárias de exploração dos recursos territo-
riais, é perceber que essa exploração envolve o objetivo de “tomar 
domínio de bens públicos, assenhorar-se e apoderar-se de pro-
priedades e patrimônios públicos e privados em nome do pro-
gresso geral da sociedade”. Dessa forma, a acumulação primitiva 
não é um fenômeno prévio da acumulação capitalista, mas ainda 
hoje a estratégia permanece sendo a apropriação e o usufruto dos 
territórios – sejam eles habitados ou não – em favor dos grupos 
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empresariais. A acumulação primitiva, nesse sentido, como mostra 
Brandão (2010), é permanente, uma vez que a apropriação dos re-
cursos territoriais se faz pela expansão territorial, pelo controle do 
espaço. Aqui, de modo geral, a expulsão de camponeses da terra, o 
saque dos recursos naturais, dos meios de produção e de existência 
dos sujeitos do campo, a expropriação privada de bens públicos e 
dos saberes comunitários tradicionais é um processo permanente. 
O ontem, o hoje e o amanhã do capital dão as mãos para consegui-
rem taxas de lucro mais elevadas.

Nesse sentido, é necessário ressaltar que a expansão capita-
lista na região foi e ainda é uma estratégia de territorialização de 
um grupo de atores hegemônicos e consequentemente de desterri-
torialização de assentados da Reforma Agrária, posseiros, colonos, 
indígenas, ribeirinhos, quebradeiras de coco babaçu e atingidos por 
mineração. Isso porque o território, como forma de apropriação 
material dos recursos, como estratégia de imposição de um espaço 
político e econômico e como símbolo de um projeto de desenvol-
vimento capitalista, é elemento essencial para a elevação da taxa de 
lucro dos estrategistas da mineração e do agronegócio, setores que 
se hegemonizam na apropriação de territórios no sudeste do Pará.

A mineração, por um lado, aqui se apresenta pelo seguinte 
arranjo: a empresa Vale, com uma atuação transnacional, multipli-
cando seus projetos de extração mineral, protegendo e conquistan-
do os espaços das minas por múltiplas estratégias, como a compra 
de terra, a intimidação, a criação de áreas de proteção ambiental, 
e, ainda, melhorando a estrutura de transporte, mas no fim com-
pletamente dependente da demanda externa, hoje, da China. Por 
outro lado, temos as aciarias e siderúrgicas, que propagam um 
conjunto de relações perniciosas na região. Ou seja, as siderúrgicas 
precisam de carvão vegetal para a transformação do ferro em ferro-
gusa, o que dissemina a monocultura do eucalipto, difunde carvo-
arias com trabalho precário, ataca os babaçuais e, sem contar que 
as aciarias, além de tudo isso, precisam de sucata e energia elétrica, 

o que justifica o investimento hidroenergético do Estado, que, 
em consequência, produz uma economia da sucata.

O agronegócio, por sua vez, apresenta-se por três vetores 
na região. O primeiro é pelo gado de corte e pela produção do 
leite. Disseminado regionalmente, apropria-se de terras de peque-
nos produtores, assentados, indígenas, num processo que se arti-
cula aos grandes frigoríficos e laticínios que se instalam na região.

O segundo vetor é por meio da pecuária seletiva, que se ex-
pressa na criação do gado não para o abate, mas para a venda do sê-
men, o que transforma o gado em mercadoria futura, uma vez que o 
seu preço é definido pela qualidade genética e seu valor é dado pelo 
mercado especulativo dos leilões, vendido antes mesmo de nascer. 
O terceiro vetor é a expansão do plantio de grãos, principalmente de 
soja e de milho, claramente, hoje, na região, entre os municípios de 
Paragominas e Dom Eliseu, os quais já possuem grandes latifúndios 
ligados às multinacionais de alimentos.

Ambos os projetos envolvem uma gama de atores, entre 
ele o Estado, que dá suporte de infraestrutura, energético, além 
de promover medidas legais que facilitam a sua territorialização. 
Tais projetos geram agravantes do ponto de vista dos conflitos, 
pois, na medida em que suas proporções vão se dilatando, o cho-
que com outros grupos humanos torna-se inevitável. Isso se evi-
dencia nas observações de Almeida (2011, p. 36). Segundo ele, 

[...] os interesses dos agronegócios (soja, cana-de-açúcar, 
dendê, eucalipto, pecuária e carvoarias atreladas às gu-
seiras), combinados com ações de mineradoras e grandes 
projetos de infraestrutura (rodovias, barragens, hidro-
vias, aeroportos, portos) e com medidas governamentais 
ditas de ‘regularização fundiária’ estão pressionando 
mais diretamente as terras tradicionalmente ocupadas.

Entretanto, não são apenas projetos hegemônicos que exis-
tem na região. Resistência e alternativas a esses projetos estão em 
evidência; os sujeitos que são privados de seus meios de existência 
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não ficam parados – aí está o terreno da luta de classes! No âmbito 
dos projetos contra-hegemônicos, caracterizamos pelo menos qua-
tro formas de mobilização e resistência que merecem destaque. A 
primeira forma de mobilização que encaminha para um projeto 
de territorialização é a camponesa, que na região se apresenta na 
figura do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), 
dos sindicatos ligados ao campo e da Comissão Pastoral da Terra. 

Esses atores são protagonistas de outra forma de terri-
torialização na região, por meio de acampamentos e assenta-
mentos, que são edificados na perspectiva da luta pela Reforma 
Agrária. Um segundo projeto é o dos grupos que associam ter-
ritório e cultura e defendem seus lugares de existência a partir 
da defesa de suas identidades, como acontece no caso de grupos 
étnicos, como os indígenas

Um terceiro projeto é a politização de situações de conflito 
social, o que aparece com relevo nos grupos que se organizam em 
torno ou de uma categoria de trabalho, como as quebradeiras de 
coco babaçu, ou dos grupos que se organizam pelos impactos dos 
projetos hegemônicos, como os Atingidos por Barragem e pela 
Mineração. Um quarto terreno de mobilização são as greves e re-
voltas dos trabalhadores sujeitados a condições de trabalho de-
gradantes, como em grandes obras de infraestrutura, ou mesmo 
em funções ligadas à mineração e ao agronegócio.

O que isso tudo nos indica? Que o sudeste do Pará é, na 
verdade, um front de batalha entre múltiplos projetos de territo-
rialização. Esse contexto também nos aponta que o terreno dos 
processos mais agudos de contradição, processos que envolvem 
a dimensão do conflito, não podem ser definidos como ocorria 
há um ou dois séculos, apenas pelas disputas nas fábricas entre 
proletários e capitalistas, ou pelas disputas entre latifundiários 
e camponeses. O conflito nos remete à luta pela permanência 
ou reconquista do território, de um lado, e contra formas de ex-
ploração do trabalho que assumem níveis desumanos, de outro.

De modo geral, o campo de relações que conformam a 
Educação do Campo no sudeste do Pará é a fronteira. Mas, falar 

de fronteira não significa cair em um nível de abstração que só 
reconhece os processos por suas diferenças de grau, ou seja, por 
uma definição de uma linha temporal de espaços com complexi-
dades distintas em que a fronteira seria um espaço em transição. 
Também não podemos compreendê-la apenas como espaço para 
onde se expandem circuitos econômicos “mais modernos”. 

A fronteira não se mostra como pré-capitalista ou coisa 
parecida, mas como espaço produzido por uma simultaneidade 
de processos distintos e articulados, no qual a geração do valor 
envolve ao mesmo tempo a exploração do trabalho assalariado e 
escravo, o controle dos recursos naturais e a formação de latifún-
dios, formas de capital mercantil, produtivo e especulativo.

Essa simultaneidade, porém, é recortada por conflitos de 
várias ordens, que vão dos sistemas de produção distintos, que en-
tram em choque, às identidades díspares, que entram em confron-
to. Nesses termos, na fronteira, o espaço pressupõe o território, e é 
nesse contexto histórico e geográfico que o projeto de Educação do 
Campo ganha sentido prático no âmbito dos conflitos concretos.

Campo como texto: o projeto de territorialização 
camponês

Existe uma administração do saber, uma 
política do saber, relações de poder que 

passam pelo saber e que quando se quer 
descrevê-las remetem àquelas formas de 

dominação a que se referem noções como 
campo, posição, região, território.

Foucault

A partir daqui, analisaremos a definição do campo 
como território a ser conquistado. Trataremos da luta pela de-
finição de um projeto de territorialização camponês no con-
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texto político brasileiro e regional. Veremos que a luta pela 
institucionalização do campo se faz em torno do debate po-
lítico mais recente acerca da Reforma Agrária, desdobrando-
se em reverberações que passam a inf luenciar as formulações 
mais acadêmicas dos especialistas. 

Trataremos do campo como texto político criador de ho-
rizontes de luta para movimentos sociais e universidades. Tam-
bém, nesta seção, traremos textos dos projetos políticos peda-
gógicos de diferentes cursos do âmbito da Educação do Campo 
para, neles, visualizarmos a ênfase na construção de um projeto 
camponês. Mas, antes disso, faremos uma breve consideração 
acerca do debate sobre o conceito de campesinato, pois acredi-
tamos que assim melhor caminhamos sob o solo no qual este 
campo vem se construindo.

O conceito de campesinato carrega consigo diferentes 
matizes. Como uma categoria histórica, ora surge como proble-
ma, ora como solução e torna-se objeto de reflexão teórico-po-
lítico em meio às forças ideológicas dominantes de cada épo-
ca. No Brasil, o debate da questão agrária surge transposto do 
ideário de desenvolvimento europeu, centrado na matriz mar-
xista, que alimentou uma leitura sobre o campesinato fadado 
ao desaparecimento, uma vez que a penetração do capitalismo 
no campo enredaria relações sociais de produção capitalistas. 
Com matiz próprio no debate político, passa a ser distinguido 
enquanto categoria mobilizatória, ou, ainda, enquanto conceito 
normativo, assim como o termo agricultura familiar, guardan-
do suas respectivas diferenças. 

No caso do assentado da Reforma Agrária, termo referido 
ao estágio em que esse sujeito se encontra sob tutela do Estado, 
ele ganha identidade de camponês se filiado ao MST, durante ou 
mesmo após a ocupação das terras, e de agricultor familiar se fi-
liado ao Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
Rurais (MSTTR). Essas distinções de matizes povoam o debate 

acerca dos rumos da questão agrária e as consequentes for-
mulações das políticas estatais voltadas para esse seguimento 
social. Mas, muito mais que isso, abundam o debate acadêmi-
co sobre identidade-territorialidade dos grupos que têm a sua 
produção e reprodução social e sua cultura imbricada dire-
tamente à natureza, ou melhor, às práticas da agricultura, do 
extrativismo, da pesca e outros.

Bartra (2010), ao tratar o debate a respeito da pertinên-
cia dos conceitos de classe, de movimento, de sujeito e de ator, 
aponta o contexto de uma crise de paradigmas para explicar 
o deslocamento dos conceitos frente à derrocada do dogma de 
que cursávamos a transição global do capitalismo ao socialis-
mo, tendo o proletariado à frente como classe revolucionária. 
Era o fim do mito do progresso, a derrota do determinismo 
histórico. Bartra, por um lado, cita autores, como Alain Tou-
raine e Cornelius Castoriadis, como exemplos de pensadores 
que passaram a construir novos conceitos para entender essa 
realidade. Por outro lado, recorre a Marx e a Edward Thomp-
son, os quais entendem classe social enquanto resultado da 
prática histórica de certas coletividades, a fim de chamar 
atenção para as leituras enviesadas e reducionistas a respeito 
desse conceito. 

Por fim, o autor toma o conceito de sistema-mundo de 
Immanuel Wallerstein para criar o de classes-mundo no con-
texto da globalização. Lembra o autor que, ao mesmo tem-
po em que ocorre a mundialização do capital, estreitam-se os 
laços de união entre os subalternos, dando substância para 
a “mundialización desde abajo” (BARTRA, 2010, p. 6). Isso 
ocorre a partir das convergências de diferentes movimentos 
sociais presentes nas articulações internacionais do Fórum 
Social Mundial e da Via Campesina, reafirmando, assim, para 
o autor, a pertinência do conceito de classe social e, mais pro-
priamente, o de campesinato como classe.
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El peligro está em que al centrar la atención en las pequeñas 
identidades se deje de lado su adscripción a identidades 
de mayor escala, en que los escenarios territorializados del 
acontecer cotidiano obscurezcan el transcurrir estructural y 
sistêmico del que forman parte, en que la cuenta corta susti-
tuya a la cuenta larga y las efemérides suplanten a la historia. 
(BARTRA, 2010).

A citação acima sintetiza claramente a luta pelo monopó-
lio do campo científico-político em torno do conceito de cam-
pesinato e daquilo que dele advém e que passa a ser instituído. 
Analisar o processo pelo qual se constrói e se institucionaliza o 
que, em determinado momento do tempo é constituído como tal, 
consiste o objeto do pesquisador em se tratando de um proble-
ma social (LENOIR, 1996). A Educação do Campo enquanto um 
objeto pré-construído, um problema social, parafraseando Bour-
dieu, é apenas uma palavra. 

Mas não entraremos aqui no mérito do pensamento dos 
autores anteriormente citados e de suas propostas de substitui-
ção ou pertinência dos conceitos diante da mudança de paradig-
mas. Também não discutiremos aqui os limites e as potenciali-
dades das convergências de movimentos sociais, ou ainda acerca 
da eficácia das identidades constituintes dessas convergências 
e/ou nelas constituídas. Ficaremos na superfície do debate, ou 
seja, na luta dos participantes pela estruturação de um campo 
político e científico.

Entretanto,  faz-se ainda necessário, antes de chamarmos 
atenção para os textos produzidos no âmbito da formulação dos 
projetos pedagógicos dos cursos da Educação do Campo (licen-
ciaturas e ensino médio técnico-profissionalizante), entender de 
forma rápida a conjuntura na qual o debate da Reforma Agrária se 
(re)atualizou na sociedade brasileira. 

Ainda na década de 1980, o anúncio do 1º Plano Nacional 
de Reforma Agrária (Pnera) propôs o estabelecimento de “zonas 

prioritárias de Reforma Agrária”. O Pnera, elaborado no gover-
no de José Sarney, em 1985, em função do aumento das tensões 
sociais no campo, provocou forte reação dos latifundiários repre-
sentados pelos setores ruralistas no governo e dispostos a impe-
dir sua implantação. Nesse jogo de forças, o plano inviabilizou-se 
com o não cumprimento das metas. O Pnera acabou originando 
a política de criação de assentamentos rurais no Brasil como uma 
espécie de política compensatória de Reforma Agrária. Dessa for-
ma, o tema dos assentamentos passa a predominar nos debates 
sobre Reforma Agrária.

Esse tema aparece tratado em diferentes tipos de textos e 
enquadra-se numa temática histórica bem mais ampla a respeito 
da estrutura agrária brasileira. É tema recorrente nos discursos 
políticos dos movimentos sociais e na pauta de programas 
políticos partidários. Nesse sentido, pensar e escrever a respeito 
da estrutura agrária brasileira e, hoje, mais especificamente 
acerca dos assentamentos rurais, é tarefa tanto do político como 
do acadêmico. Novaes (1996) observa a permanência desse tema 
na história do Brasil e sugere que podemos pensar a Reforma 
Agrária como conjunto de símbolos, parte de um mito e visto 
como recurso construído pela sociedade e que tem um significado 
para essa sociedade, sendo constantemente reatualizado e 
recontextualizado em várias versões concorrentes, em vários 
momentos da história do País. 

Na região sudeste do Pará, esse debate nasce com a cria-
ção das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) e dos Sindicatos 
de Trabalhadores Rurais (STRs). Nessa época, a região do leste 
amazônico é (geo)grafada pelo (des)encontro entre os movimen-
tos dos chamados assituantes, que, desde a década de 1960-70, 
se deslocavam para a pré-Amazônia maranhense, onde se insta-
lariam os chamados grandes projetos: mineração, hidrelétricas, 
agropecuária, madeireiras.
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Nesse sentido, podemos identificar que, primeiramente, 
a luta pela Reforma Agrária se torna o horizonte político dos 
movimentos que surgiram no sudeste do Pará, uma vez que 
a concentração fundiária e a expropriação dos trabalhadores 
rurais se mostraram brutais. Marabá, mesmo concentrando 
as instituições de repressão do Estado, era o ponto onde estava 
localizada a maioria das entidades e das agências de medição que 
apoiavam a atividade sindical no Pará (ASSIS, 2007).

Já na década de 1980, como destaca Hébette (2004), a atu-
ação dos militantes, além das práticas das associações, alargou a 
possibilidade de luta pela terra, quebrando o isolamento das di-
versas frentes de conflitos dos posseiros, permitindo, dessa forma, 
o estabelecimento de uma nova articulação com o Estado, ten-
do os sindicatos de trabalhadores rurais como interlocutores. O 
MST, que primeiramente se instalou em Conceição do Araguaia, 
passa também a assumir um papel importante, principalmente 
no final da década de 1980 e nos anos 90.

Dá-se “início” ao chamado “projeto de territorialização 
camponesa”, que se efetiva com a massificação das mobilizações 
para a ocupação de terras; a formação de acampamentos e a pos-
terior conquista do território com a regularização dessas áreas em 
assentamentos rurais, ainda que seja a partir de múltiplos confli-
tos com outras territorialidades e com outras formas de territo-
rialização existentes na região, ligadas principalmente ao gado. 
Esse projeto de territorialização camponesa passou a significar 
também, para os atores políticos da ReformaAgrária, uma resis-
tência ao projeto de territorialização mineral e do agronegócio.

A seguir, apresentaremos os textos que foram recortados 
das justificativas dos projetos políticos pedagógicos de diferentes 
cursos do âmbito regional da Educação do Campo. Por meio da 
leitura de trechos dos textos acadêmicos é possível perceber que a 
definição institucional de campo pelos especialistas da Educação 
do Campo possui forte influência da perspectiva do projeto de 

territorialização camponês em pelo menos dois aspectos: o cam-
po enquanto território de disputa de distintos modelos de desen-
volvimento (agronegócio X agricultura camponesa); e o campo 
enquanto território conquistado ou a ser conquistado (latifúndios 
X acampamentos/assentamentos rurais). 

[...] Desta luta resultam os quase 400 projetos de assen-
tamentos de agricultores familiares existentes na região, 
a conquista de linhas de crédito para financiamento da 
agricultura familiar, o desenvolvimento de programas de 
escolarização e capacitação técnica e política dos agricul-
tores etc. (FATA, 2005, p. 4) (grifos nossos). 

[...] A atual Escola Agrotécnica Federal de Marabá tem sua 
origem na mobilização de milhares de camponeses que mi-
graram para o sul e sudeste do Pará em busca de terra e 
de condições para se estabelecerem produtivamente. Desse 
processo, a conquista mais visível foi a constituição, entre 
1987 e 2007, de 481 projetos de assentamento em toda esta 
região, com cerca de 64 mil famílias assentadas. (EAF-MA-
RABÁ, 2008, p. 6) (grifos nossos).

[...] Essa Escola teve sua origem na mobilização e organização 
da luta camponesa por Reforma Agrária e pela constituição 
de condições favoráveis ao desenvolvimento e sustentabili-
dade da produção familiar no sul e sudeste paraense. Essa 
luta tem como conquista mais visível a instituição de apro-
ximadamente 500 projetos de assentamentos da Reforma 
Agrária para atender a 80 mil famílias. (IFPA/CRMB, 2010, 
p. 5) (grifos nossos).

[...] Atualmente, a Região Norte é a segunda região com o 
maior número de famílias assentadas em áreas de Reforma 
Agrária do Brasil, são 167.032 famílias, totalizando 842.303 
pessoas vivendo em assentamentos regularizados. Na região 
sul e sudeste do Pará, antes de 1995, existiam 65 assenta-
mentos; entre 1995 e 2000 este número passou a 276, sen-
do que até dezembro de 2003, contabilizava-se a existência 
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de 381 assentamentos, conformando uma área de 1.207.938 
ha destinada à agricultura familiar e mais de 60 milhões de 
reais em linhas de crédito federal liberados para infraes-
trutura, moradia e produção agrícola. Atualmente, existem 
aproximadamente 400 assentamentos e 84 mil famílias as-
sentadas na região. (UFPA, 2008, p. 2) (grifos nossos). 

Nesses textos, vemos também uma intencionalidade que se 
faz necessária para qualquer produção do conhecimento. Porém, essa 
intencionalidade carrega consigo uma limitação no que diz respeito à 
primazia do assentado da Reforma Agrária como ator protagônico da 
produção do conhecimento no âmbito dos currículos da Educação do 
Campo. Em todos os textos, percebemos que o assentado da Reforma 
Agrária e/ou agricultor familiar e camponês são os únicos sujeitos a 
empreenderem a luta e a conquista de parcela significativa do território. 

Na prática, portanto, outros sujeitos e territórios em luta 
são invisibilizados e outros saberes são silenciados. Neste caso, o 
entendimento do contexto, o qual deveria ser do front de batalha 
entre múltiplos projetos de territorialização e entre diversos su-
jeitos, passa a ser o da disputa polarizada entre dois modelos de 
desenvolvimento. A presença desses binarismos na leitura acerca 
do contexto conjuntural em questão e sua implicação em claros 
limites na estrutura do campo acadêmico será o foco de análise 
no próximo item. 

Campo como intertexto: o projeto de uma  
Educação do Campo

Ponha um arco-íris na sua moringa. É 
lúcido, é válido, inserido no contexto. 

Paulo Diniz

O terceiro sentido de campo a ser explorado neste texto é 
aquele que o entende como um microcosmo social, ou seja, e de 
acordo com Bourdieu (2004), um universo intermediário entre 

um determinado texto e seu contexto, universo este constituído 
de relações entre agentes e instituições que visam à reprodução 
de um poder, de uma legitimidade de dizer, com o objetivo de 
manter o controle ou o monopólio sobre o respectivo campo em 
que se encontram.

Para construir uma análise acerca desse este aspecto da 
Educação do Campo, centraremos a argumentação em dois pontos 
específicos: o primeiro retrata o processo de consolidação de um 
paradigma de Educação do Campo, ressaltando alguns avanços 
e perigos desse empreendimento teórico-prático; o segundo tenta 
investigar as relações entre Universidade e movimentos sociais, en-
carando essa relação como interação entre campos, ou seja, contato 
entre o campo organizacional dos movimentos sociais e o campo 
acadêmico da Universidade, o que, por sua vez, constrói possibili-
dades, mas também impõe uma série de limites.

Vê-se, assim, a existência de um projeto de criação de um 
microcosmo social dotado de regras, valores, princípios e for-
mas de legitimidade, chamado de paradigma da Educação do 
Campo, o qual surge da necessidade prática de experiências pe-
dagógicas inovadoras negarem os parâmetros estabelecidos por 
uma educação rural articulada a um projeto de campo que nega 
a existência camponesa.

Assim, o contexto de criação de um novo campo parte da 
constatação de que 

Existe uma série de ações e de ideias que colocam o pa-
radigma do rural tradicional em questão. É justo pelas 
possibilidades de criarmos novos sistemas de ideias e 
valores que podemos vislumbrar oportunidades de gerar 
novos paradigmas. Elas vêm se desenvolvendo em um 
grande movimento educativo que está acontecendo no 
campo atualmente, realizado pelo conjunto de práticas 
pedagógicas desenvolvidas por diferentes movimentos 
sociais, que vão desde a educação básica até o ensino su-
perior, realizadas através do Programa Nacional de Edu-
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cação na Reforma Agrária (Pronera), bem como através 
de inúmeras experiências de educação não formal; de 
capacitação e também de dezenas de eventos e seminá-
rios protagonizados pela Articulação Nacional por uma 
Educação do Campo. São essas práticas e as reflexões 
teóricas por elas produzidas que têm contribuído para 
a construção do paradigma da Educação do Campo, na 
perspectiva de criar condições reais de desenvolver este 
território, de desenvolver o espaço do campo a partir do 
desenvolvimento das potencialidades de seus sujeitos. 
(FERNANDES; MOLINA, 2010, p. 7).

Por esse prisma, as construções teóricas e práticas para a 
consolidação de um projeto de Educação do Campo, inscrita, en-
tão, num paradigma da questão agrária, estão sendo pensadas na 
relação de oposição à Educação Rural, traçado, por outro lado, no 
paradigma do capitalismo agrário. O jogo de oposições é extenso 
e define, de um lado, a policultura, a paisagem heterogênea, o tra-
balho família, geração de emprego e a agricultura, enquanto a mo-
nocultura, a paisagem homogênea, competitividade, eliminação de 
empregos e o agronegócio ficam do outro lado. Nesse sentido, 

a Educação do Campo é um novo paradigma que vem sen-
do construído por esses grupos sociais. [...] rompe com o 
paradigma da educação rural que tem como referência 
o produtivismo, ou seja, o campo somente como lugar da 
produção de mercadorias e não como espaço de vida [...]. 
Duas diferenças básicas desses paradigmas são os espaços 
onde são construídos e seus protagonistas. Enquanto a Edu-
cação do Campo vem sendo criada pelos povos do campo, 
a educação rural é resultado de um projeto criado para a 
população do campo, de modo que os paradigmas projetam 
distintos territórios. (FERNANDES; MOLINA, 2010, p. 10).

A consolidação desse paradigma está se dando por um 
avanço significativo na dimensão pedagógica, pela construção 
de princípios e referenciais de sustentação para a construção de 

uma nova forma de pensar a educação. Entende-se assim que 
é decisiva a consideração do movimento social como princípio 
educativo, incorporando a ideia de se transformar transforman-
do, uma vez que se abre à perspectiva dos espaços e tempos da 
educação, considerando os movimentos sociais, como um lugar 
de aprendizado de direitos, de humanização, em que todas as 
dimensões da vida entram na perspectiva da transformação so-
cial (CALDART, 2004; ARROYO, 2003). Ainda parece decisiva 
a incorporação nos currículos de Educação do Campo, princi-
palmente, mas não somente, nos cursos de formação superior, 
da pesquisa e do trabalho como princípios educativos, da pers-
pectiva de formação por área do conhecimento e do avanço me-
todológico, no âmbito da organização dos espaços e tempos de 
formação, pela via da alternância pedagógica.

Não há como negar a consolidação de um campo de saber 
inscrito, sobretudo, pelas experiências pedagógicas inovadoras, em 
muito alimentadas por uma perspectiva teórico-prática de Educa-
ção do Campo. Entretanto, o avanço pela perspectiva pedagógica, 
embora tenha rebatimentos importantes de crítica ao paradigma 
dominante, não é acompanhada por um aprofundamento maior 
das discussões epistemológicas.  

A construção do paradigma de Educação do Campo e da 
questão agrária, nesses termos, prioriza uma negação do para-
digma da educação rural ou do capitalismo agrário. Não ques-
tionamos a importância do jogo de oposições para a politização 
do debate. Entretanto, quando se refere à construção de um novo 
paradigma, é preciso tomar cuidado com a colonialidade dessa 
compreensão de mundo em que o outro é o reflexo imperfeito 
do mesmo, ou ainda, em que as formas de pensar e agir são defi-
nidas a partir daquilo que não são, muito mais do que a entrada 
na diversidade daquilo que são, ou, como diria Walter Mignolo 
(2005, p. 33), “[...] o fora que está dentro, porque contribui para a 
construção da mesmidade”.
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É preciso perceber que questionar o paradigma do capi-
talismo agrário é questionar o paradigma dominante que con-
solidou a própria ciência moderna, cujo princípio fundamental, 
segundo Souza Santos (2007), é a negação do caráter racional de 
todas as formas de conhecimento que não se pautam pelos seus 
princípios epistemológicos e regras metodológicas. Lander (2005) 
mostra-nos que as ciências sociais inscritas historicamente em um 
paradigma dominante funcionaram como saberes coloniais por 
compartilharem de uma visão de um mundo partilhado, por meio 
de múltiplas separações, como aquela entre corpo e mente, opera-
da por Descartes, a qual aparta o homem de sua experiência con-
creta corporal e coloca a mente como elemento existencial. 

É o que se faz, no projeto iluminista, com a razão, sendo 
que a síntese concreta dessas partições é a ideia de civilização-bar-
bárie ou a separação tradicional-moderno, que foi a partição usa-
da para a construção de um metarrelato universal que desenhou a 
Europa como centralidade do mundo, ou seja, que universalizou 
a experiência europeia como a única válida. As ciências sociais, 
então, absorveram uma leitura linear da história, por meio do 
progresso; naturalizaram as relações liberais, do individualismo, 
consumo e mercado como as únicas válidas; ontologizaram a se-
paração entre homem e natureza e, no conjunto das relações de 
poder imperiais, colocam-se, na hierarquia dos conhecimentos, 
como o único argumento universalmente válido.

Nesse sentido, parece-nos que a construção de um para-
digma de Educação do Campo passa por colocar em questão to-
dos esses princípios epistemológicos, inclusive a colonialidade do 
saber que eles carregam, o que nos impõe atenção especial para 
com as categorias que fundamentam o projeto de Educação do 
Campo e a possível colonialidade por trás delas, como em: campo, 
campesinato, capitalismo agrário, entre várias outras.

Em última análise, fazer falar as experiências em movi-
mento, considerar as várias expressões de movimentos sociais, 

conseguir notar a diversidade e heterogeneidade histórica e es-
trutural do capitalismo no campo brasileiro, bem como abrir 
espaço para outras formas de racionalidade para além da cien-
tífica na construção de processos formativos, parece-nos pontos 
fundamentais para que não caiamos numa leitura homogênea 
do capitalismo, dos movimentos sociais e dos saberes em jogo 
quando se trata de Educação do Campo. Dito de outro modo, 

[...] o mais importante no mundo de hoje é que tanta ex-
periência social não fique desperdiçada, porque ocorre em 
lugares remotos. Experiências muito locais, não muito co-
nhecidas nem legitimadas pelas ciências sociais hegemô-
nicas, são hostilizadas pelos meios de comunicação social, 
e por isso têm permanecido invisíveis, desacreditadas. A 
meu ver, o primeiro desafio é enfrentar esse desperdício 
de experiências sociais que é o mundo. (SOUSA SANTOS, 
2007, p. 23-24).

Entretanto, quando tratamos da consolidação de um 
campo do saber para a Educação do Campo, necessariamen-
te devemos considerar a relação entre universidades e os mo-
vimentos sociais, o que nos traduz um contato entre campos 
distintos, microcosmos com regras, formas de funcionamento e 
legitimidade diferentes.

A perspectiva de construção de uma Política Nacional para 
a Educação do Campo, por intermédio do Ministério da Educação 
(MEC) – o que levou, entre outras coisas, à entrada na Universi-
dade pública de cursos regulares e de projetos ligados à Educação 
do Campo –, fez parte de uma estratégia dos movimentos sociais 
para a conquista de garantias para esse projeto. Essas garantias 
vieram, necessariamente, pelo Estado e, como não poderia deixar 
de ser, tais garantias só são permitidas no jogo de articulações e 
estratégias que movimentam esse Estado, bem como mediante de 
amarras institucionais, burocráticas e administrativas caracterís-
ticas de racionalidade estatal.
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As relações estabelecidas entre os campos, organizacional 
do movimento social e o acadêmico da Universidade, vêm provo-
cando, por um lado, um distanciamento das questões concretas 
de luta e, por outro, muito mais uma burocratização dos proces-
sos pedagógicos. É preciso recordar que a política da Educação do 
Campo foi gestada a partir de uma problemática que colocou “o 
direito a ter direitos” no centro do debate. Para isso, foi necessário 
definir uma política de identidade para então empreender mais 
uma batalha na luta ideológica. Como já foi dito, o campesinato 
passou a identificar o sujeito de direitos desse projeto político, e a 
Educação do Campo, como novo paradigma em oposição à edu-
cação rural, pouco a pouco, em sua ainda pequena trajetória de 
pouco mais de dez anos (em termos de institucionalidade), passa 
a ganhar o lema nos movimentos sociais e nas universidades: Di-
reito Nosso, Dever do Estado. 

Na coleção denominada Por uma Educação Básica do 
Campo, a qual reúne um conjunto de textos produzidos ao longo 
dessa trajetória, é possível verificar uma guinada realizada pelos 
agentes instituintes do campo no que diz respeito à relação com 
o Estado. Como nos esclarece Lenoir (1996), uma das fases essen-
ciais da constituição de um problema como problema social é o 
seu reconhecimento como tal pelas instâncias estatais. 

Os textos de apresentação do conjunto de cadernos pro-
duzidos pela referida coleção têm a sua autoria modificada com o 
passar dos anos. No primeiro caderno, produzido no ano de 1998, 
o texto vem assinado por cinco diferentes instituições e um mo-
vimento social (CNBB, MST, UnB, Unicef e Unesco) e nos anos 
seguintes passa a ser assinado por um representante da chamada 
Articulação Nacional por uma Educação Básica do Campo. 

Dez anos depois, em 2008, o Caderno 07 apresentou o tex-
to de apresentação assinado pelo presidente do Incra: “É por um 
processo de consagração estatal que determinados problemas da 
vida particular são transformados em problemas sociais que exi-

gem soluções coletivas (regulamentações, direitos, equipamentos 
etc.” (LENOIR, 1996, p. 89). 

No entanto, a consagração dessa política toma o Pronera, 
política pública da Educação do Campo para os assentados da Re-
forma Agrária, como sendo o carro-chefe do que seria a política 
pública da Educação do Campo. Nesse sentido, vemos que o MST, 
único movimento social que assina desde o início como membro 
da Articulação Nacional, buscou garantias a partir das possibili-
dades abertas por um governo (popular?). 

Se essa garantia, por um lado, atribui vantagens, ao mes-
mo tempo impõe sérias limitações aos agentes instituintes desse 
campo, quais sejam: a institucionalização do movimento social 
pela garantia dos recursos públicos e, ainda, mais limitante seria 
a impregnação no pensamento dos especialistas sobre a Educação 
do Campo de elementos exclusivos da política pública específica 
que financia os projetos dos cursos de formação. Por outro lado, 
a necessidade de “ocupação do Estado” também mantém intactos 
elementos que necessariamente deveriam ser destruídos para a 
construção do novo (ou seja, a construção de outra forma do fazer 
educativo, outra sociedade). 

Para isso, são nomeados os técnicos e os especialistas do 
campo do saber para fazer funcionar os aparelhos de Estado que 
não devem ser destruídos, e sim ocupados. Por outro lado, a en-
trada no Estado também se dá pelo ingresso nas universidades, o 
que significa a penetração em um campo que 

[...] enquanto sistema de relações objetivas entre posições 
adquiridas (em lutas anteriores) é o lugar, o espaço de jogo 
de uma luta concorrencial. O que está em jogo especifi-
camente nessa luta é o monopólio da autoridade científica 
definida, de maneira inseparável, como capacidade técnica 
e poder social; ou, se quisermos, o monopólio da compe-
tência científica, compreendida enquanto capacidade de 
falar e agir legitimamente (isto é, de maneira autorizada e 
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com autoridade), que é socialmente outorgada a um agente 
determinado. (BOURDIEU, 1983, p. 123).

A estrutura do campo acadêmico é um constante jogo 
com suas regras estabelecidas, no qual, os agentes que partici-
pam disputam posições e lucros específicos. Portanto, não será 
diferente quando tratarmos da Educação do Campo e, seguindo 
esse raciocínio, alertamos para quatro elementos importantes. O 
primeiro refere-se ao processo de institucionalização da Educa-
ção do Campo, que provoca claramente um distanciamento dos 
movimentos sociais, uma vez que se institucionalizar é aderir a 
um campo com dinâmica própria, formas de disputas e regras 
particulares, bastante distintas das formas organizativas dos mo-
vimentos sociais. 

O elemento seguinte refere-se às formas de expansão da 
política de Educação do Campo por uma proliferação de editais. 
No interior do campo acadêmico, em muitos casos, a conquista 
do edital referencia disputa por legitimidade, posições e lucros es-
pecíficos, muito mais que um partilhar de princípios epistemoló-
gicos e pedagógicos referenciados na Educação do Campo, o que 
vai gerar sérias distorções na prática dos cursos. 

O terceiro elemento diz respeito à dinâmica das pró-
prias instituições e o contato delas com vários outros progra-
mas de formação, muitas vezes contraditórios aos princípios 
e bases da Educação do Campo. Nos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia, que possuem práticas ligadas 
à Educação do Campo, esse quadro tende a se agravar com o 
direcionamento dado pelo próprio governo a tais institutos, 
pelo conjunto de programas que partilham de uma perspecti-
va de educação tecnicista. 

O último elemento a ser ressaltado são os limites postos 
pela própria organização das Instituições de Ensino Superior 
– mas não só essas – à proposta de Educação do Campo. Esses 

limites estão em várias dimensões, dentre as quais se destacam 
três: a epistemológica, uma vez que as instituições, em geral, or-
ganizam-se disciplinarmente, não considerando outras formas de 
conhecimento para além do científico, o que também gera um 
estranhamento aos cursos de Educação do Campo, que, por sua 
vez, sofrem pela falta de legitimidade enunciativa em espaços de 
decisão; a administrativa, haja vista que os sistemas de informa-
ção muitas vezes não reconhecem as particularidades das formas 
de organização pedagógica e curricular dos cursos de Educação 
do Campo; e a pedagógica, principalmente pela dificuldade das 
instituições de entenderem e aderirem à perspectiva metodológi-
ca da alternância pedagógica.

Apesar dessa imposição de limites, não podemos negar 
que o campo acadêmico ampliou o acesso das comunidades 
rurais à Universidade, bem como vem transformando, mesmo 
que de forma tímida, as formas de organização e produção do 
conhecimento no âmbito universitário. 

Se o campo acadêmico interfere de forma decisiva nes-
sa relação com o campo organizativo dos movimentos sociais, 
esse último campo também interfere de forma decisiva no 
primeiro. A entrada dos movimentos sociais na Universidade 
construiu avanços significativos no âmbito político e forma-
tivo, mudando a história e a trajetória de muitos sujeitos, o 
que alargou a possibilidade de relação entre várias formas de 
conhecimento para além do saber científico, mas não aquém 
dele. Mas como não poderia deixar de ser, como o movimento 
mais decisivo na construção da Educação do Campo é o MST, 
algumas práticas de organização desse movimento entram no 
campo acadêmico.

Em geral, a organização política do MST tem como princípio bá-
sico a produção de um movimento de massas. Para tanto, existe a neces-
sidade de consolidação de uma vanguarda política que tenha clareza dos 
rumos e estratégias a trilhar. Como diria Ornelas (2008, p. 101), 
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a proposta crucial e controversa é a construção de uma 
vanguarda política que se encarregue de delinear estraté-
gias, educar a população e articular forças [...]. Em particu-
lar, a vanguarda precisa contribuir decisivamente no salto 
qualitativo da unidade-unificação das lutas sociais com as 
lutas políticas.

A perspectiva de construção de uma vanguarda política na 
Universidade parece ser um rebatimento claro do campo organiza-
tivo dos movimentos sociais. Entretanto, a perspectiva de vanguarda 
política guarda em si um conjunto de problemas que nos parecem 
visível em algumas instituições. O primeiro é a criação de uma hie-
rarquia de papéis sociais, uma vez que apenas um dado grupo é capaz 
de pensar diretrizes e estabelecer rumos, o que, em alguns casos, cria 
“formas estadocêntricas de organização, baseadas no centralismo, na 
divisão entre dirigentes e dirigidos e na disposição piramidal da es-
trutura” (ZIBECHI, 2005, p. 199).

Um segundo elemento é a necessidade de criação de lide-
ranças, o que na universidade cria uma personificação dos proces-
sos, ou, ainda, referencia lutas, organizações, disputas e projetos 
que têm fundamento social amplo na figura de alguns sujeitos. 
Por fim, em decorrência da hierarquia criada entre vanguarda e 
massa existe o perigo, em alguns casos, de se usar da estrutura 
burocrática do campo acadêmico para uma legitimação persona-
lista e, assim, enquadrar o conjunto de sujeitos pela responsabili-
zação de tarefas geridas por um comando central. 

A herança requisitada pela Educação do Campo como sen-
do sucessora dos pressupostos da Educação Popular, forjada na 
década de 1960, a partir das lutas empreendidas pelo campo po-
pular, para além de reconhecer as mudanças do lugar físico e do 
lugar social das práticas e sujeitos educativos, haveria de incorpo-
rar ainda a ideia da existência do front de batalha entre múltiplos 
projetos de territorialização. A ideia do múltiplo, por não menos, 
inicia-se é dentro de si, como nos lembra o poeta Walt Whitman, 

“eu sou contraditório, eu sou imenso, há multidões dentro de 
mim”, ou, como sabemos, nos múltiplos “eus” de Fernando Pes-
soa, cujos personagens eram diferentes não só entre si como dele 
mesmo (e existiria ele mesmo?). 

Se entendermos que já partimos dessa batalha interna na 
multiplicidade, como então reduzir práticas e sujeitos da Educação 
do Campo a um único sujeito educativo transformador? A busca 
de garantias no Estado não estaria reduzindo a possibilidade de 
relação entre epistemes distintas? Pois tão somente a simples in-
corporação dos múltiplos sujeitos e projetos do campo físico e sim-
bólico neste campo de saber já traria grandes contribuições para o 
enriquecimento do diálogo de saberes que se constrói em torno de 
um projeto emancipador, ou como diria Zibechi (2008, p. 133) “[...] 
se a nossa opção é procurar garantias no Estado, nos partidos e na 
teoria acadêmica, estamos indo pelo caminho errado, já que neles 
não há espaço para práticas de emancipação”.

Assim, a possibilidade de contato entre epistemes distintas 
que a relação entre universidade e movimentos sociais produz fica 
limitada pela negação, em determinados sentidos anteriormente 
expostos, da ideia de front e de múltiplo. 

Educação do Campo e desobediência sistêmica

O esforço até aqui foi de condensar, por meio dos vários 
significados do vocábulo campo, uma análise acerca da Educação 
do Campo, tomando como ponto de partida para todos os argu-
mentos postos anteriormente a experiência concreta dos autores 
na região do sudeste do Pará. Dos esforços analíticos até aqui em-
preendidos, decorrem alguns argumentos conclusivos. 

O primeiro desses argumentos revela-se na necessidade de 
nos distanciarmos de metarrelatos que tentam, por uma leitura 
localizada, generalizar a complexidade do campo brasileiro pela 



48

49

necessidade de definição de uma questão agrária que fundamen-
te um projeto nacional para a Educação do Campo, construindo 
um projeto global de uma história local, como focaliza Mignolo 
(2005). Com isso, não queremos dizer que não exista uma questão 
agrária nacional; longe disso, queremos é alertar para a comple-
xidade dessa questão e a sua diversidade, considerando as experi-
ências regionais e locais.

Nesses termos, a capacidade de leitura da diversidade do 
campo brasileiro parece ser uma postura epistemológica funda-
mental que abre não só um leque amplo de pesquisa, mas também 
uma necessidade de tradução de saberes distintos que entram nes-
sa compreensão. A necessidade de conquista de garantias políti-
cas não pode frear a capacidade analítica, pois corremos um risco 
duplo: primeiramente, o de institucionalizarmos uma política de 
Educação do Campo nacional avançada em suas prerrogativas, mas 
extremamente distante das escolas da vida real, o que vai gerar, na 
prática, distorções sérias, inclusive, podendo este projeto ser incor-
porado, como discurso, por parte de fundações de grandes empre-
sas. O segundo risco encontra-se na possibilidade de construirmos 
leituras da questão agrária que, pela geopolítica do conhecimento, 
generalizem experiências locais e homogeneízem não só a leitura 
das formas de expansão do capitalismo no campo, mas também as 
formas existentes de organização, mobilização e luta.

Um outro argumento refere-se ao perigo de se produzir 
uma homogeneização da leitura de campo como território cam-
ponês e até mesmo a força reguladora e normativa do conceito de 
campesinato. Se encararmos o campo como território pela prerro-
gativa conceitual de campesinato ou mesmo pela prerrogativa po-
lítico-administrativa dos assentamentos rurais, corremos o risco 
de nos afastar de outras experiências concretas de luta no cam-
po, produzindo, dessa forma, um desperdício de experiências 
sociais de movimentos que caminham em outros rumos. Não 
falamos com isso de negligenciar todas as conquistas do mo-

vimento camponês. Pelo contrário, falamos de considerar que 
outras formas de mobilização, como as que politizam a cultura 
afirmando identidades e territórios étnicos, ou mesmo as que 
politizam situações de conflitos sociais se objetivando em mo-
vimentos sociais podem não possuir as mesmas premissas de 
organização, mobilização e luta características do movimento 
camponês, mas nem por isso deixam de ser importantes para a 
compreensão do campo e da Educação do Campo. 

Um terceiro argumento central vem da construção de um 
paradigma de Educação do Campo e o reconhecimento do avan-
ço nas discussões no âmbito pedagógico, mas também o pouco 
aprofundamento das discussões no campo epistemológico. Pare-
ce-nos necessário reconhecer as disputas em jogo nas contradi-
ções do campo brasileiro como disputas territoriais, políticas e  
também epistêmicas. O que está sendo colocado em questão não 
é apenas o modelo produtivo da economia ou o enviesamento po-
lítico conservador da política agrária, mas os pressupostos epis-
temológicos que consolidam o projeto hegemônico, ligado, nesse 
caso, à mineração e ao agronegócio. 

É preciso, portanto, fazer uma opção descolonial para a 
Educação do Campo, no sentido de, primeiramente, reconhecer 
que o paradigma que estrutura a ciência moderna negligenciou a 
diversidade epistemológica do mundo e, assim, negou a sujeitos 
individuais e coletivos subalternizados a possibilidade de agen-
ciamento epistêmico e, a partir desse reconhecimento, considerar 
que a desobediência política deve também ter por fundamento, 
como enfatiza Mignolo (2008), desobediência epistêmica. Isso, 
para não corrermos o risco de ficar, como enfoca Quijano (1992), 
no domínio da oposição interna aos conceitos modernos e euro-
cêntricos, enraizados em experiências sociais distantes. 

O quarto argumento diz respeito aos limites e possibili-
dades postos pelo contato entre o campo organizativo dos movi-
mentos sociais e o campo acadêmico institucionalizado da Uni-
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versidade. Temos limites claros postos pelo campo acadêmico ao 
projeto de Educação do Campo, por exemplo o distanciamento 
dos movimentos sociais trazidos pela institucionalização, as dis-
putas internas do campo que encaminham processos em direções 
próprias ao campo acadêmico, a absorção por parte das institui-
ções de um conjunto de programas governamentais de perspecti-
va de ensino tecnicista e, por fim, os limites epistemológicos, ad-
ministrativos e pedagógicos próprios das formas de organização 
institucional do campo acadêmico. 

Por sua vez, o campo organizativo dos movimentos sociais 
também traz para a Universidade, pela concepção de construção 
de uma vanguarda, relativa hierarquização de papéis sociais, bem 
como a personificação dos processos e, em alguns casos, a centra-
lização das decisões. Entretanto, é necessário o reconhecimento 
desses limites para a construção de uma relação que realmente 
seja de abertura epistemológica, em que saberes distintos com di-
ferentes formas de racionalidade entrem em contato direto sem a 
construção de hierarquias.

Os três sentidos de campo usados neste texto convergem 
a uma direção: abrir os olhares acerca da Educação do Campo, 
considerando o front, animado por múltiplos projetos em dispu-
ta no campo brasileiro, enquanto contexto; a diversidade étnica 
e identitária de sujeitos do campo, enquanto texto de um projeto 
coletivo; e a desobediência epistêmica para uma abertura episte-
mológica, como símbolo do contato entre os campos: organizativo 
dos movimentos sociais e burocrático das instituições de ensino.
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Histórias de vida em formação: autopoiésis e 
práxis coletiva

Idelma Santiago da Silva1

Este estudo não é apenas uma proposição acerca da histó-
ria de camponeses, naquilo que suas narrativas de experiências 
de vida fornecem como evidências empíricas de suas existências, 
mas, ainda, uma questão acerca de como o contexto da produ-
ção dessas narrativas, em grupos de formação, tem possibilitado 
produções discursivas de identidade. Esses processos comparti-
lhados – em contexto de interação e explicitada intencionalidade 
educativa – de produção narrativa de histórias de vida, têm se 
constituído espaços de recriação e reiteração de uma memória co-
letiva camponesa da região. 

O uso do lastro comum corrobora com a hipótese de que 
a organização de memórias pelos indivíduos não só contribui na 
criação de sentido da sua integração ao grupo social, mas tam-
bém constitui estratégia de resistência coletiva, especialmente de 
luta por maior reconhecimento na história. 

1 Doutora em História. Professora adjunta do curso de Licenciatura Plena em 
Educação do Campo da Unifesspa-Campus de Marabá. Pesquisadora nos 
grupos de Pesquisa (CNPq) “Narrativas, Experiências de Vida e Formação” 
(UFT) e “Culturas, Identidades e Dinâmicas Sociais na Amazônia Oriental 
Brasileira” (UFPA).
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A abordagem de narrativas de experiências de vida requer 
a adoção de uma perspectiva de interpretação que extrapola o es-
paço prescritivo da ciência rumo à possibilidade de compreensão 
pelo envolvimento e do reconhecimento de que há um engaja-
mento em todo ato de compreensão (GONSALVES, 2006). Uma 
perspectiva na qual a investigação científica seja espaço “onde 
queiramos nos encontrar não mais em função de algum conhe-
cimento que precisa ser preservado ou avançado, mas em fun-
ção de projetos de vida e de sociedade que julgamos importantes” 
(STRECK, 2001, p. 264).  

Assim, não se trata apenas do desafio referente à adoção 
de categorias teóricas adequadas e pertinentes às evidências em-
píricas ou mesmo das táticas de poética textual. Nesse aspecto, 
estou de acordo com Marina Maluf (1995, p. 28), quando ela afir-
ma que “todo texto se desdobra e se multiplica, podendo ser lido 
a partir de inúmeros significados. O que existe são perspectivas 
da realidade, e nenhuma delas esgota completa e definitivamente, 
quer a análise, quer a descrição”. Também não é suficiente a con-
textualização da produção analisada, reconhecendo seu lócus de 
enunciação e seu uso pelos autores. 

Fundamentalmente, a questão é assumir que a interpre-
tação modifica o objeto apreciado, o constrói enquanto tal. Por 
isso, ressalto três aspectos importantes da produção e análise dos 
relatos de experiências de vida, objetos deste trabalho:

	primeiro, que esses materiais foram produzidos em ativi-
dades formativas sob minha orientação nos cursos de for-
mação de educadores do campo; 

	segundo, que minha descrição e análise estão engajadas 
e comprometidas com a intencionalidade de reflexão da 
própria prática e de subsidiar sua transformação;

	terceiro, compartilho, biograficamente, elementos da 
memória e do horizonte de expectativas do campesinato 
como sujeito coletivo no sudeste do Pará. 

Ainda que me apoie em trabalhos precedentes com me-
moriais produzidos em processos de formação, neste momen-
to, recorri, especialmente, às produções narrativas de duas 
turmas de formação de educadores do campo: uma turma da 
Licenciatura em Educação do Campo (LPEC, 2010) e outra de 
Especialização em Currículo, Cultura, Letramento e Educa-
ção do Campo (2009/2010)2. São cursos realizados na Unifess-
pa/Campus de Marabá e os trabalhos foram produzidos em 
oficinas de histórias de vida. 

Em ambas as turmas, as atividades eram alternadas en-
tre momentos de produção individual, de interação em gru-
pos, de socialização na turma e de estudo/debate de textos. 
Na turma de especialização, os momentos de produção in-
dividual foram realizados no Tempo Comunidade do curso, 
no período de novembro de 2009 a janeiro de 2010. Na turma 
de licenciatura, todas as atividades da oficina ocorreram no 
Tempo Universidade, no mês de agosto de 2010. 

Essa dinâmica de interação imediata, na LPEC, pode ter 
concorrido para medidas de ajustamento da produção narrativa 
individual decorrente da retroalimentação da comunicação dos 
trabalhos (em texto e imagens) no grupo. Também nessa turma, a 
produção das narrativas foi precedida de uma oficina lúdico-tera-
pêutica, que, além de sensibilização dos participantes, constituiu 
para eles um saber precedente (autoconhecimento). Nas duas tur-

2 A turma da LPEC é composta por 32 educandos – 12 homens e 20 mulheres –, 
com faixa etária predominante entre 20 e 40 anos de idade. Nessa turma, dez 
estudantes já exercem atividade docente em escolas rurais; seis desenvolvem 
atividades de natureza educativa, seja nas escolas ou junto às comunidades, 
por meio de assessorias. A turma da especialização era composta por 36 
educandos – 11 homens e 25 mulheres –, com faixa etária entre 25 e 45 anos; 
era formada por professores de escolas rurais e coordenadores pedagógicos da 
educação rural (29); agentes de Ates e Ater (seis); membros de organizações 
de formação de lideranças e educadores do campo (dois).  
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mas, a orientação foi semelhante, devendo representar suas expe-
riências de vida, consideradas significativas em seus processos de 
formação, realçando a genealogia familiar, as paisagens de vida, 
as redes de sociabilidades, a educação doméstica e escolar e as ex-
periências de trabalho. São, assim, narrativas de formação produ-
zidas sob determinadas injunções, especialmente didático-peda-
gógicas: da objetivação das experiências por meio da linguagem, 
da existência de um plano e roteiro de orientação (centralidade de 
alguns referentes) e da presença do grupo de interação. 

Os materiais podem ser categorizados como memoriais de 
formação (PASSEGGI, 2010) desde que compreendidos numa vi-
vência-experiência formativa que prefiro denominar de história 
de vida em formação, por duas razões. Uma, porque concordo que 
as atividades que têm sido realizadas nos cursos de Educação do 
Campo expressam o conceito de Pineau (2006, p. 340), que define o 
trabalho com história de vida como uma corrente de pesquisa-ação-
formação existencial e sua preferência pelo termo história de vida 
“apontando para a construção de um sentido temporal, sem privile-
giar o meio social e material da construção”, por exemplo, podendo 
incorporar as diversas modalidades oral, escrita e visual. A segunda 
razão, pela concepção de emancipação nela articulada.

As histórias de vida em formação têm como pano de fundo 
o projeto de emancipação do sujeito, preocupado com a 
reflexão sobre a experiência, como uma prática libertado-
ra, na perspectiva de uma ação educativa democrática, ins-
pirada em Paulo Freire (1987), como sublinha Dominicé 
(2000, p. 126). A narrativa de vida corresponderia a uma 
“maneira de resolver a contradição existente entre respeito 
às normas herdadas e a descoberta de uma expressão cria-
tiva.” (PASSEGGI, 2010, p. 31).

A abordagem realizada por alguns professores da 
Unifesspa/Marabá de suas práticas com histórias de vida 
tem contribuído para o movimento teórico-prático do cur-

rículo da LPEC, no sentido de afirmar as experiências de 
vida e a realidade social como mediações fundamentais do 
processo de formação associadas ao princípio da pesquisa 
como estratégia educativa e de (re)construção de conheci-
mentos. Nesses procedimentos, está presente o pressupos-
to de integrar formação e produção de conhecimentos às 
práticas sociais. 

No presente trabalho, pretendo abordar a questão 
das dinâmicas de identidade que têm sido desencadeadas 
nesses processos que tomam as narrativas de experiências 
de vida como fontes/objetos de formação. Portanto, assu-
mo um recorte específico chamando a atenção para o ato 
narrativo de memórias como espaço criativo e desenca-
deador de processos de identificação. Considero que os 
elementos de identidade implicados nas narrativas não se 
referem apenas à elaboração significativa das vivências-
-experiências pessoais precedentes, mas que se trata de 
trabalho simbólico produtivo de uma práxis coletiva, isto 
é, acerca de uma narrativa de inscrição camponesa na his-
tória da região.  

As oficinas de histórias de vida

O trabalho com histórias de vida em processos de formação 
de educadores nos cursos de Educação do Campo, realizados na 
Unifesspa/Campus de Marabá, integra uma concepção e uma 
metodologia de formação que assume a pesquisa como princípio 
e instrumento educativo. Ela é compreendida, simultaneamente, 
como processo de auto(trans)formação e como atividade de 
inserção-investigação-ação na realidade social. 

A tomada da experiência humana (THOMPSON, 1981) 
como práxis formadora fundamenta-se numa concepção am-
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pliada de educação, integrada na/pela cultura, que extrapola a 
escola, podendo ser experimentada em diversas práticas, rela-
ções e interações sociais (MEDEIROS; ANJOS, 2009). 

Esse trabalho tem sido realizado por meio de oficinas3, 
dentre elas, um momento de elaboração narrativa, enfocando 
as experiências significativas do processo de formação, em que 
o/a educando/a (sujeito-objeto, ator-autor) é colocado num es-
forço de descrição-reflexão que constitui a experiência narrativa 
como um ato autopoético e aberto aos projetos pessoais e coleti-
vos de auto(trans)formação.  

As oficinas de história de vida visam, num primeiro mo-
mento, à produção de saberes de experiência (LARROSA BON-
DÍA, 2002), pelos sujeitos educativos, objetivando a autocom-
preensão dos percursos e dos condicionantes sócio-históricos de 
sua formação, numa perspectiva de transformação das relações 
consigo mesmo e com as condições de existência coletiva. Num 
segundo momento, essas narrativas de experiência de vida são 
fontes (como um inventário) de temas, representações e concei-
tos que deverão integrar-se ao processo de formação acadêmico-
científico, na perspectiva dialógica e crítica. 

O trabalho com histórias de vida têm se materializado em 
coletivos de formação. Portanto, em processos de interação, diá-
logo e explicitada intencionalidade educativa. Sob tais circuns-
tâncias, ele pode ser englobado nos esforços e estratégias pedagó-
gicas de auto-hetero-eco-formação (NÓVOA, 2004).

Na Licenciatura Plena em Educação do Campo,  as oficinas 
de histórias de vida ocorrem na primeira etapa do curso, articu-
lada a outras atividades educativas que visam estabelecer “para 

3 A experiência realizada no Curso de Pedagogia do Campo (2006-2010), com 
UFPA/Marabá, Fetagri e Pronera, foi fundamental para alimentar o trabalho 
com as histórias de vida em formação (Cf. MEDEIROS; ANJOS, 2009).

cada educando a referência vivencial primeira, que, em contato 
com o conhecimento historicamente sistematizado, dá o ponto de 
partida objetivo para essa busca ativa de sínteses”, bem como visa 
construir a compreensão de que o processo de formação da sub-
jetividade ocorre no “interior de processos sociais e históricos” 
(UFPA/Faced/LPEC, 2009). 

Por isso, na LPEC são realizadas e articuladas, na primei-
ra etapa do curso, além da oficina de histórias de vida, um semi-
nário temático – Sociedade, Estado, Movimentos Sociais, Educa-
ção do Campo e Questão Agrária na Amazônia –, epistemologia 
geral, uma viagem de campo de vivência e estudo da realidade 
regional e uma pesquisa de história da localidade a partir das 
narrativas orais de membros da comunidade rural de vivência 
ou trabalho do educando. 

As circunstâncias históricas das experiências 

A história recente dessa parte da Amazônia – sudeste do 
Estado do Pará – é marcada pelas trajetórias individuais e co-
letivas de migrantes, portadores de expectativas e necessidades 
diversas e conformadores de territórios distintos, por vezes con-
correntes. Por isso, nessa região, tem-se uma sociedade marcada 
pelas culturas de migração (CABRERA, 2002).

Os camponeses são oriundos especialmente da migração nor-
destina intergeracional, intensificada desde o final da década de 1960, 
constituindo a fronteira agrícola Maranhão-Sudeste do Pará. Segun-
do Velho (2009), um movimento “espontâneo” de um campesinato de 
fronteira, em busca de terras livres, ocupações alternativas e comple-
mentares, especialmente com o objetivo do trabalho para si próprio. 
No sudeste do Pará, esse grupo social desempenhou trabalhos alter-
nados na lavoura e nos castanhais, bem como ocupou novas áreas que 
passaram a ser disputadas por fazendeiros pecuaristas. 
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Por isso, a maioria dos migrantes no sudeste do Pará 
acumula, em sua trajetória de vida, experiências de trabalho 
simultaneamente urbanas e rurais, constituindo trajetórias iti-
nerantes numa mesma geração. Especialmente porque nas duas 
últimas décadas do século XX, somada à motivação da migra-
ção em busca de terra, ocorre o deslocamento de camponeses 
ao sudeste paraense como força de trabalho.

Atualmente, a frente capitalista na Amazônia Oriental bra-
sileira mantém a disputa pela concentração do território, visando à 
produção mineradora (sudeste do Pará) e à produção em larga escala 
de monoculturas de grãos (soja, milho, arroz), de eucalipto (produção 
de carvão para as siderúrgicas) e de cana-de-açúcar (produção de eta-
nol). Também projetos de infraestrutura, especialmente energéticos, 
como as hidroelétricas de Estreito, Marabá e Santa Isabel. 

As narrativas de experiências de vida dos participantes das ofi-
cinas, assim como tem sido evidenciado em trabalhos de investigação 
com história oral, participam da construção de quadros da memória 
social camponesa sobre os processos de ocupação da região. Uma me-
mória socialmente relevante (VELHO, 1994), porque os engloba por 
vínculos sociais e experiência histórica a campos de pertencimento e 
antagonismo comuns. 

Dessa forma, o processo de desreterritorialização de mi-
grantes é também de combate pela memória (sua inscrição num 
campo de luta e intervenções sociais), devido aos conflitos dos 
programas de ação em interação e confronto (CERTEAU, 1994). 
Na versão camponesa, ainda que uma narrativa eclipsada (MO-
RAES, 2003) ou estigmatizada para o conjunto da sociedade, so-
bressai o sentido da luta protagonizada como uma “ética da tena-
cidade”: “mil maneiras de negar à ordem estabelecida o estatuto 
de lei, de sentido ou fatalidade” (CERTEAU, 1994, p. 88). Enfim, 
uma práxis coletiva de inscrição na história e na construção de 
quadros compreensivos, como repertórios que evidenciam não 
só pertencimentos, mas enfrentamentos no mundo social.

Assim, à pretensão dominante de implantar e estabilizar 
uma memória da ocupação (pelos pioneiros e bandeirantes) levan-
tam-se outras versões, pontos de vistas ligados às trajetórias e ao 
posicionamento dos atores sociais, e que caracterizam a polêmica e 
alteridade intrínseca desses empreendimentos memorialísticos. No 
caso dos camponeses, a luta pela terra constitui o realce de identi-
dade e o objeto principal nos empreendimentos memorialísticos.

Por fim, mais do que a ocupação física de novos espaços do 
território nacional, a segunda metade do século XX no sudeste do 
Pará foi o espaço da urdidura de trajetórias de vidas, experiências 
e imaginários sociais. Um território de migrantes marcado pela 
heterogeneidade e coexistência social e étnico-cultural, mas tam-
bém de conflito e violência de toda ordem. 

Autopoiésis e memória social: reprodução cultural 
campesina 

A narrativa nas oficinas de histórias de vida constitui a me-
diação da linguagem na produção das experiências de vida do sujeito. 
Ela tem sido explorada nas suas expressões verbais (escrita e oral) e 
imagéticas em desenhos, colagens e objetos simbólicos. Nesses dife-
rentes usos, a preocupação tem sido não somente exercitar a produção 
de sentido (mais linear), mas também os fragmentos de representa-
ções das experiências de vida. Sua ocorrência em espaços de interação 
e orientação didático-pedagógica constitui o contexto imediato da 
enunciação e da interdiscursividade (BAKHTIN, 1981).

 As narrativas expõem a dialética da história e da cultura, evi-
denciando a linguagem como prática social. Conforme Sahlins (1990), 
o simbólico é uma práxis, isto é, o sistema é reprodução e variação 
porque os significados são colocados em risco na ação, nos atos de co-
municação social e em relação aos interesses dos sujeitos envolvidos.  
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A ação simbólica é um composto duplo, constituído por 
um passado inescapável e por um presente irredutível. 
Um passado inescapável porque os conceitos através dos 
quais a experiência é organizada e comunicada procedem 
do esquema cultural preexistente. E um presente irredu-
tível por causa da singularidade do mundo em cada ação: 
a diferença heraclitiana entre a experiência única do rio 
(ou fleuve) e seu nome. A diferença reside na irredutibili-
dade dos atores específicos e de seus conceitos empíricos 
que nunca são precisamente iguais a outros atores ou a 
outras situações – nunca é possível entrar no mesmo rio 
duas vezes. (SAHLINS, 1990, p. 189). 

Essa compreensão da cultura na dialética com a história é 
pertinente para a compreensão das narrativas analisadas enquan-
to produções discursivas de identidade porque, entre outras coi-
sas, nelas há um permanente movimento dialético: a introdução 
do presente no passado e o reconhecimento do presente como pas-
sado. São textos que evidenciam a construção de uma memória 
coletiva intergeracional camponesa que integra as dimensões da 
vida pessoal e familiar a uma unidade globalizante da identidade. 

Relatar exatamente os acontecimentos que representam 
experiências de trabalho não é tarefa fácil, uma vez que a 
vida camponesa é bastante diversificada, desde as amiza-
des, trabalho, família, sobrevivência. São todas experiên-
cias muito significativas, eu, particularmente, me espelho 
pelo meu pai e minha mãe, que nasceram na roça, cresce-
ram e envelheceram e ainda hoje vivem lá, ver um chapéu 
significa um homem camponês, que se protege do sol ar-
dente. Eu me represento como, não sei, há tantas repre-
sentações, como: associação, cooperativa, escola, eventos 
local, o meu trabalho na minha propriedade, que faço 
com amor, porque está no sangue, gosto de cuidar das 
galinhas, dar atenção a nossas vacas de leite, até minhas 
cadelas e as gatas, as plantas [...] (N.M.A., LPEC, 2010).

Além de integrar espaços de vida individual-social, pri-
vado-público, geralmente essas narrativas amalgamam cultura e 
natureza. As descrições do universo das paisagens significativas, 
ainda que sob a injunção didático-pedagógica, evidenciam que as 
categorias fundamentais – terra, floresta e rio – remetem a práti-
cas de espaços que constituem referentes de identidade e de espa-
cialização da memória, inscrevendo o narrador a um território e 
a um grupo social. 

No lugar onde morávamos, a floresta e o rio eram elemen-
tos presentes no dia a dia. O nosso meio/via de transporte 
era o rio. Além do meio/via de transporte o rio era a fonte 
de alimento. Frequentemente, tínhamos que nos deslocar 
até ao rio para adquirirmos o nosso alimento. Quando via-
jávamos pelo caudaloso rio, as caixoeiras [sic] que atraves-
sávamos me causavam medo e espanto. O barco ficava à 
deriva e diversas vezes acontecia acidente. A embarcação 
chocava nas pedras da caixoeira [sic]. Próximo ao porto 
da nossa casa havia ali uma relíquia de uma embarcação 
que naufragara no início do século XIX. Essa paisagem 
faz arquivo em minha memória. A floresta também era a 
nossa aliada no tempo da coleta dos frutos. Dependíamos 
dela. Nesta época, os frutos silvestres eram a nossa ocupa-
ção, adentrávamos a floresta na procura dos frutos. Meu 
pai fazia uso da agricultura. Plantávamos e colhíamos os 
gêneros. A maior parte da produção era usada como fonte 
de alimentação de subsistência. Vendíamos o excedente. O 
transporte era muito difícil. (I.S.S., LPEC, 2010). 

Em outro artigo de minha autoria (SILVA, 2004), tendo 
como fonte de estudo 25 memoriais de uma turma de magistério 
do campo, a afirmação de uma identidade camponesa sobressaía 
nas narrativas, seja porque era evidência da organização compre-
ensiva de suas experiências e trajetórias de vida, especialmente da 
migração e da luta pela terra, seja devido às posições e aos inte-
resses presentes dos sujeitos, inseridos no diálogo com a formação 
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discursiva da academia e as possibilidades de afirmar o desejo de 
continuidade da escolarização, como membros legítimos do gru-
po social parceiro no projeto. Conforme Thomson (1997, p. 57), 
“ao narrar uma história, identificamos o que pensamos que éra-
mos no passado, quem pensamos que somos no presente e o que 
gostaríamos de ser. [...] quem acreditamos que somos no momen-
to e o que queremos ser afetam o que julgamos ter sido”. 

Naquele trabalho, abordei os conteúdos significativos 
referentes às trajetórias/condições de vida e trabalho presentes 
nos relatos. Nalguns deles havia uma saliência acerca da tarefa 
(como uma atribuição política) de elaboração de suas histórias 
de vida associada a uma representação de identidade campone-
sa: uma reivindicação pelo direito à narrativa como prática de 
significação de suas experiências, como oportunidade de com-
bater estigmas e de conquistar reconhecimento na história. 

Procuro resgatar a minha trajetória de vida e de minha 
família, enfatizando os fatos que marcaram a nossa luta 
pela sobrevivência e as conquistas mais altas desta família 
de trabalhadores rurais. [...] mesmo que modesta, tenho a 
pretensão de contribuir de alguma forma com a história 
de minha família e com a história dos trabalhadores rurais 
que nunca são citados pela história, a não ser como bader-
neiros e invasores, quando na verdade só buscam uma vida 
digna e honrosa para sua família. (S.C.F.S., apud SILVA, 
2004, p. 2).

O realce que o tema da identidade tem encontrado na produ-
ção narrativa de histórias de vida remete ao que tem sido seu objeto 
de referência: a formação pessoal salientada discursivamente na afir-
mação de uma práxis coletiva. De um lado, essa questão evidencia o 
papel e o potencial educativo das práticas sociais (educação no senti-
do ampliado), devendo, portanto, constituírem-se como pressuposto 
e princípio educativo nos processos de educação formal. Por outro, 
tem-se a questão da narrativa como ato performativo.

A “narrativa de vida é uma matéria instável, transitória, 
viva, que se recompõe sem cessar no presente do momento em 
que ela se anuncia” (DELORY-MOMBERGER, 2006, p. 362). Ela 
constitui ato duplamente performativo, seja porque visa produzir 
aquilo que se enuncia/anuncia, seja porque o sujeito é colocado 
numa situação relacional em que uma retórica coerente de si pas-
sa a depender de seu desempenho, isto é, de uma atuação sobre 
si mesmo na relação com outros. Por isso, ainda que as narrati-
vas de histórias de vida não constituam ficções ou simplesmente 
produtos retóricos, elas são produzidas nos entrecruzamentos de 
memória, identidade e projeto (VELHO, 1994) e mediante neces-
sidades compreensivas (comunicação social) e expectativas de re-
conhecimento (imagem coerente). 

O trabalho com histórias de vida em processos de for-
mação tem ressaltado que a narrativa de experiências do sujeito 
constitui, simultaneamente, um espaço de construção (reprodu-
ção) de uma memória socialmente relevante (VELHO, 1994) e 
um espaço de produção de si mesmo, autopoiésis (JOSSO, 2004). 
No ambiente de formação, a síntese dialética desses movimentos 
parece apontar para a criação de um sentido de identidade parti-
lhado pelo grupo. Por isso, para alguns participantes, as oficinas 
de histórias de vida, articuladas às atividades de pesquisa de cam-
po, em comunidades rurais, têm constituído o espaço de constru-
ção de um vínculo social e de uma memória que passa a atuar na 
dinâmica pessoal de identidade.   

O desencadeamento deste processo de autopoiésis relaciona-se ao 
fato de que o contexto de enunciação do relato autobiográfico é um “traba-
lho que engaja o sujeito no presente. Ao escrever sobre o passado, organi-
zando no papel suas memórias, o sujeito se põe, portanto, efetivamente em 
movimento” (RAMOS; SILVA, 2011). Quando solicitados a refletir acerca 
de suas vivências e experiências das oficinas de histórias de vida, os parti-
cipantes tendem a destacar esse aspecto: o engajamento num processo de 
autorreconhecimento e auto(trans)formação. 
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Durante as oficinas, vivenciei situações que me fizeram 
mudar a forma de ver as pessoas e isso mudou em mim, 
principalmente, a forma de como me relacionar com mi-
nha família. Acredito que saí mais afetivo e mais seguro, 
pois além de ter me tornado mais tolerante e paciente supe-
rei uma dificuldade enorme de me expor em público, algo 
que para mim era muito difícil. (N.O.F.O., LPEC, 2010).

A continuação das oficinas [...] está sendo importante para 
o ser sujeito através das práticas de trabalho de experiên-
cias adquiridas durante a vida, é importante para a vida e o 
quanto ela traz conhecimentos e experiências me fizeram 
reconhecer o quanto ser social que somos e no qual esta-
mos inseridos. (C.J.C.R., LPEC, 2010).

Na área religiosa, foi-me imposto sem hipóteses de reflexão, 
embora hoje entendo ser o caminho correto, mas isso acar-
retou e acarreta grandes conflitos. (M.A.C., LPEC, 2010).

A produção narrativa em contextos de interação situa-se 
na fronteira das experiências singulares, individuais e as expe-
riências do grupo, devido à consideração do horizonte com-
preensivo e de expectativas dos interlocutores (possibilidade de 
transformar a experiência narrada em experiência do grupo), ao 
interesse de afirmação e reconhecimento e a referência do gru-
po social como suporte da memória. Nesse caso, um a priori de 
materiais da memória social camponesa compõe um quadro dis-
ponível de experiências individuais e coletivas. É nesse quadro 
compreensivo que esses sujeitos, tendo ou não vivenciado direta-
mente a migração e a luta pela terra, afirmam seu pertencimento 
e se inserem nessa história. 

Na década de 1970 havia um comentário de que no Es-
tado do Pará o Governo Federal estava doando terras, 
bastava ter coragem para trabalhar, pois as terras locali-
zavam-se em plena mata virgem. Primeiramente, vieram 

os homens da família para receber os lotes e organizar 
para a mudança. Em 1976, mudamos para o Km 228 da 
Rodovia Transamazônica, antigo município de Portel, hoje 
divisa dos municípios de Novo Repartimento e Pacajá.  
Juntamente com meus familiares vieram mais vinte fa-
mílias do vilarejo onde morávamos em Goiás. A vicinal 
foi denominada Vicinal dos Goianos. Essa relação de vi-
zinhança favoreceu muito o trabalho no local, a mata era 
muito fechada, organizavam derrubadas para construção 
de roças coletivas. Além das roças, organizavam constru-
ções de casas, compra de ranchos, organização de escola, 
igreja etc. (W.R.M.F., Especialização, 2010).

Todas as famílias retirantes, nesse caminhão, tinham um 
objetivo comum: conseguir uma terra para trabalhar. As 
tentativas foram em vão. Os boatos de terras livres não 
passaram de histórias mal contadas. Nada se concretizou. 
Mais uma vez a vida se reduziu à terra do patrão. Se em 
Minas Gerais imperava a lavoura do café, em Goiás era a 
formação de pastagem de gado bovino. Os cereais como 
arroz, feijão, milho entre outros retirados da terra quando 
da preparação das pastagens eram divididos com o patrão. 
Foi nesse contexto que eu nasci. Já no início da década 
de 1970, o desejo da terra do trabalho e de libertar-se do 
patrão colocou a família na estrada. Outra ‘via sacra’ aos 
moldes da vinda de Minas Gerais. No norte do Estado, na 
região de Colinas, hoje no Estado do Tocantins, novamen-
te imperou o trabalho na terra do patrão. [...]

Esse processo forçou novamente as tentativas para adquirir 
um pedaço de terra. [...] As várias malárias consumiram 
toda a colheita do ano. Enxotada por pistoleiros, a família 
seguiu para o Estado do Pará [...]. 
Em meados dos anos 1970, chegava ao Pará a família aven-
tureira, em meio os rumores da Guerrilha do Araguaia. [...]
Em Conceição do Araguaia, jogados à própria sorte ho-
mens, mulheres e crianças. [...] 
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Saindo para trabalhar, em abertura de uma fazenda, mais 
de três dias de caminhada, um senhor, antigo posseiro, ao 
ver meu pai falando dos problemas que já tinha enfrenta-
do informou que próximo dali havia uma terra do gover-
no, área pública ociosa. Ele indicaria o local, mas impôs 
condições a serem compridas [sic]: respeitar os limites dos 
moradores do lugar.
Naquela região de Campos Altos, no município de Concei-
ção do Araguaia, uma vez na terra, ficamos tão logo expos-
tos ao conflito, mas livre do patrão. A condição de posseiro 
acabou sendo a condição de sobrevivência e de liberdade 
dos trabalhadores, sobretudo nós, família migrante que 
quase sempre trabalhou para o patrão. (F.M.P., Especiali-
zação, 2010). 

Outra característica da narrativa é que apesar de trabalhar com 
o material indefinido, heterogêneo, descontínuo e polissêmico do vivido, 
ela participa de um esforço empreendido pelo ator-autor, de ordenação, de 
linearidade, coerência de sentido, cujo risco é a artificialização da própria 
existência (BOURDIEU, 1996). Por isso, é comum encontrar nos relatos 
de histórias de vida enunciações que representam a atividade biográfica 
como processo de reapropriação da identidade e da própria história. 

Termos como “resgate” da identidade (como se os sentidos esti-
vessem fixos e prontos no passado) e reencontro com a própria história 
(como se sujeito e história se encontrassem separados) são frequentes. Mas 
também chama a atenção para a participação do ato narrativo na configu-
ração de identidades e memórias. Esse sentido emerge, por exemplo, nas 
autorreflexões produzidas pelos participantes. 

O mais importante foi que me transformou em uma pessoa conhece-
dora de si [sic] própria, coisa que antes dessas oficinas não sabia, e a con-
tribuição foi em todos os aspectos de minha vida, poder compreender 
melhor, perdoar e ser perdoado, viver uma nova vida e sabendo que se 
existe eu, existe uma história. Só sabendo dessas histórias, pude saber 
quem realmente sou, e veio abrir minha mente a várias recordações que 
eu nunca imaginava lembrar. (V.T.A.S., LPEC, 2010).

Segundo Delory-Momberger (2006), há duas idealizações 
que se colocam nesse projeto de identidade: o reconhecer-se em 
uma história e a unificação do ser pela integração da diversidade de 
seus pertencimentos. Dessa forma, esse fenômeno também ajuda 
a compreender porque as narrativas são centradas nalguns realces 
de identidade compartilhados e pacificados no interior do grupo 
social e do espaço/contexto das oficinas: num curso de Educação 
do Campo e com orientação de um grupo de professores predomi-
nantemente comprometido com a perspectiva de classe campesina. 

Memória e identidade: narrativas de histórias de vida

Os relatos objetos de estudo neste trabalho são construções 
que os participantes dos grupos de formação elaboraram no exercí-
cio narrativo, dialeticamente, individual e coletivo. Neles, sobressai 
uma práxis coletiva, o tempo social (BOSI, 1994) do campesinato 
do sudeste paraense, como realce das experiências significativas e 
das identidades pessoais. Ou seja, a evidência do lastro coletivo das 
memórias reconstruídas na narrativa de histórias de vida. 

Contudo, não se trata de simples reprodução, mas de um 
processo produtivo em que esses sujeitos da memória (em par-
te uma nova geração do campesinato) estão reencontrando num 
grupo social o sentido de suas existências e experiências históricas. 
Por isso, a reprodução de uma memória coletiva camponesa, nessas 
narrativas, ocorre também por alteridade, concorrência e conflito 
às memórias de outros grupos sociais, especialmente grandes pro-
prietários de terras.

Essa questão também deve ser compreendida incorpo-
rando as possíveis implicações das injunções avaliativas, intera-
tivas e institucionais desses processos formativos. Ainda que nas 
oficinas de histórias de vida não haja a saliência da dimensão de 
avaliação, ela pode aparecer aos participantes pela própria cha-
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mada institucional para a atividade (obrigatoriedade curricu-
lar). Além disso, concretamente, os educandos (narradores) são 
colocados numa situação de diálogo (seus pares e professores) 
que pode direcioná-los a assumir um papel social, regulando 
suas enunciações de pertencimentos (PASSEGGI, 2010). Por-
tanto, não se pode descartar nas análises acerca dos processos 
de produção de representações sobre si e o grupo social, essas 
injunções, especialmente pelas circunstâncias de interação e so-
licitação institucional. 

Ainda que não tenha sido sobrelevado neste trabalho, de-
ve-se ressaltar que o individual e singular perpassam as narrati-
vas, não só pela particularidade das vivências, interesses, projetos 
etc., mas, como adverte Ecléa Bosi (1994, p. 411), por “muito que 
deva à memória coletiva, é o indivíduo que recorda. Ele é o me-
morizador e das camadas do passado a que tem acesso pode reter 
objetos que são, para ele, e só para ele, significativos dentro de 
um tesouro comum”. Assim, constitui-se igualmente relevante a 
abordagem das diferenças e da heterogeneidade das vivências e 
das estratégias de construção da realidade pelos sujeitos históri-
cos (DELGADO, 2006). 

Neste contexto, numa análise geral, os materiais estuda-
dos misturam elementos da autobiografia e do gênero memoria-
lístico (MALUF, 1995). Também porque a memória autobiográ-
fica se apoia na memória histórica, uma vez que a história de 
uma vida é parte integrante da história mais geral (idem). Por 
isso, na narrativa de histórias de vida de estudantes da Educação 
do Campo ocorre a compeensão das realidades a partir dos re-
cursos experienciais ligados ao contexto de interação e vivência 
das lutas camponesas, ainda que, pessoalmente, o narrador não 
tenha participado delas. Também essa ênfase na categoria social 
abrangente pode referir-se a um aspecto da cultura em socie-
dades tradicionais, em que, geralmente, a memória socialmente 
relevante é a da unidade englobante (VELHO, 1994). 

Por fim, as reflexões que se tem produzido sobre o uso das 
histórias de vida nos cursos de Educação do Campo da UFPA/
Campus de Marabá têm sublinhado seu potencial para engajar 
os sujeitos educativos em processos de investigação-formação, 
especialmente pelo que tem representado na superação da clássi-
ca dicotomia sujeito-objeto de conhecimento, pela concepção do 
conhecimento também como autoconhecimento e como instru-
mento de transformação de si e da realidade social. Por isso, essa 
iniciativa participa do processo mais amplo de transformação das 
ciências humanas, com desdobramentos na educação, pela reva-
lorização do paradigma compreensivo e fundamentação episte-
mológica desses procedimentos de formação.
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Sociabilidade como elemento de formação: uma 
discussão a partir dos dossiês de histórias de vida

Francinei Bentes Tavares1

O curso de Licenciatura Plena em Educação do Campo 
(LPEC), baseado na alternância entre tempos e espaços (uni-
versidade e localidade), convida à práxis ref lexivamente situ-
ada. Ou seja, convida à intenção de validar a teoria a partir do 
diálogo com a prática, possibilitado pela objetivação da pes-
quisa enquanto um dos principais elementos do processo for-
mativo. Traz, ainda, como dimensão importante um intenso 
movimento, construído de acordo com uma possibilidade de 
síntese dialética entre diferentes vivências. 

Ao mesmo tempo em que discute e adquire conhecimen-
tos teóricos durante sua estadia na Universidade, os educandos 
podem sequencialmente construir a possibilidade de, a partir 
da vivência prática durante o Tempo Comunidade, elaborar um 
processo de ensino-aprendizagem em que a realidade se coloca 
constantemente frente às possibilidades analíticas e de leitura 

1 Licenciado em Ciências Agrárias, mestre em Desenvolvimento Rural e 
doutor em Sociologia. Professor do Campus Universitário do Tocantins/
Cametá (Cuntins)/Universidade Federal do Pará (UFPA). E-mail: francinei@
ufpa.br.
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fornecidas pelos referenciais teóricos, que seriam melhor apre-
endidos a partir dessa inter-relação com a vivência em outros 
tempos-espaços, possibilitada pelo processo de alternância.

Todavia, para que esse processo se dê de forma a abarcar a 
complexidade dessa realidade, em diálogo constante com os ele-
mentos teórico-metodológicos trabalhados no Tempo Universida-
de, é imprescindível que haja elaboração de referenciais concretos e 
palpáveis que permitam aos educandos e aos educadores estabele-
cer os recortes necessários e fundamentais ao processo de pesquisa. 
Os objetos e objetivos de investigação e a transição entre os dife-
rentes tempos-espaços a cada etapa precisam, portanto, ser alvo de 
esforço mais destacado de definição e delimitação. 

A dimensão reflexiva do processo formativo só ganha 
sentido se a dimensão criativa (ou construtiva) do que se quer 
pesquisar é bem concatenada. Nesse sentido, é importante se ter 
um ponto de partida, um elemento bem definido e claro a par-
tir do qual o processo de ensino-aprendizagem começa a ganhar 
concretude no âmbito dos esforços despendidos por educandos e 
educadores para dar sentido à alternância de vivências.

Para a primeira turma do curso de LPEC no Campus Uni-
versitário de Marabá, em 2009, essa preocupação ganhou corpo 
a partir da escolha da história de vida como elemento inicial do 
processo formativo, logo a partir da primeira etapa vivenciada no 
Tempo Comunidade. Ou seja, a história individual dos educandos 
estaria na base do processo reflexivo sobre suas vivências e trajetó-
rias, dando para eles uma espécie de ponto de partida, intransfe-
rível e autoidentificável, a partir do qual poderiam ir construindo, 
aos poucos, a intercalação e interpolação com os conhecimentos 
advindos da relação vis-à-vis com os elementos teórico-metodoló-
gicos discutidos em sala de aula durante a primeira etapa.

O primeiro e essencial elemento de reflexão que essa escolha 
provoca é a introdução entre os educandos da noção de comple-
mentaridade entre sociedade e indivíduo, ou da impossibilidade de 

existência de um desses polos sem o outro. Obviamente, a história 
individual de vida não é possível de ser experimentada e construída 
a partir do isolamento social, sendo todas as pessoas seres sociais. 

Nesse sentido, o que importa nesse primeiro momento aos 
educandos perceberem é a relação imprescindível entre a cons-
trução e o desenvolvimento da formação subjetiva dos indivíduos 
e a relação que se estabelece entre esse processo pessoal e o de-
senrolar de processos sócio-históricos mais ampliados. O que se 
quer estabelecer não é a interpretação de uma perspectiva causal 
entre história individual e história dos grupos sociais, mas ob-
servar que há uma interconexão entre ambas pelo simples fato de 
que a complexidade do indivíduo como ser social é, em grande 
parte, produto de seu tempo e de seu contexto social, econômico, 
cultural e político.

Nesse ínterim, uma das tentativas de perceber como es-
sas dimensões imbricavam-se na história concreta dos educandos 
da turma 2009 da LPEC passou pela formulação, por parte dos 
educadores do curso, de uma proposta de sistematização das his-
tórias de vida dos educandos. Decerto, isso ocorreu por meio do 
constante esforço de mapeamento e identificação dos pontos de 
convergência entre processos de vivência individual e processos 
sociais mais ampliados. 

Isso significa que se tentou trabalhar, de forma complemen-
tar, a possibilidade de que os educandos percebessem que suas his-
tórias de vida fariam sentido dentro de um mosaico mais amplo, 
no qual seriam matizadas as transformações sociais que afetam a 
sociedade como um todo, e que por isso não deixam de atingir os 
indivíduos, mesmo nos pormenores de suas vivências pessoais e 
intransferíveis. A interconexão e complementaridade entre essas 
duas dimensões foi a tônica da primeira atividade proposta aos 
educandos da LPEC durante o Tempo Comunidade: um trabalho 
de levantamento de informações para a montagem de um Dossiê 
de história de vida, que cada educando deveria construir de forma 



82

83

individual. Foram construídos 15 dossiês pela turma de 2009, confor-
me os objetivos da atividade definidos por Tavares et alii (2009, p. 7):

O objetivo geral da montagem do Dossiê de história de vida 
é o de ensejar uma apropriação de sua história pessoal por 
parte dos educandos. Mais especificamente, a atividade 
deve possibilitar ao mesmo tempo: 1. uma elevação de sua 
consciência de seu modo de ser no mundo — na sua rela-
ção com os outros, consigo mesmo e com o mundo ma-
terial; 2. uma elevação de sua consciência de seus traços 
identitários, distinguindo suas peculiaridades individuais 
e suas marcas de pertencimento a coletivos; 3. uma eleva-
ção de sua consciência e apreciação mais crítica de sua in-
serção nos diversos espaços sociais em que circula; 4. um 
aprofundamento da sua compreensão da imbricação dos 
processos sociais mais amplos, nas suas diferentes escalas 
e dimensões, com os processos mais próximos de natureza 
local, familiar e até pessoal (o que atinge inclusive os pro-
cessos formadores de identidade).

Pode-se perceber na descrição dos objetivos que uma das 
principais preocupações da atividade de levantamento proposta 
pela construção do dossiê seria a constituição de uma coleção de 
documentos e informações, reunidos por dizer respeito ao mesmo 
objeto de investigação (no caso dessa atividade, a história de vida 
dos educandos). Para além disso, uma das intenções que vinha 
embasando a elaboração do dossiê pressupunha a identificação 
de traços e particularidades identitárias, individual e socialmente 
construídas, por meio da compreensão pessoal dos processos de 
“ser e estar no mundo”, expostos por cada educando. 

Os elementos identitários aí levantados só fariam sentido 
se intercalados e vistos como parte de uma interação constante 
com os processos sociais vivenciados pelos grupos sociais e pe-
los espaços geográficos dos quais os educandos fizeram parte ao 
longo de suas trajetórias de vida. Nessa lógica, a noção de indivi-
dualidade que estaria subsumida nas histórias de vida ganharia 

poder analítico se relacionada, direta ou indiretamente, aos pro-
cessos que tornam os educandos parte da sociedade em que vi-
vem. Nesse sentido, ganha força a noção de socialização como um 
dos principais aspectos que podem ser tratados conceitualmente 
para analisar as informações constantes nos dossiês.

Grosso modo, esse é o principal elemento de reflexão pro-
posto neste artigo: as maneiras pelas quais os processos de so-
cialização, vistos como formas de aprendizagem e de construção 
dos indivíduos em sociedade, podem ser analisados a partir da 
proposição dos dossiês de história de vida, realizados pela turma 
2009 da LPEC. A escolha dessa temática justifica-se não só por se 
considerar a problematização proposta para esse primeiro Tempo 
Comunidade como bastante rica, do ponto de vista da quantidade 
e da qualidade de informações sugeridas para levantamento pelos 
educandos, como também pelo fato de que fornecem elementos 
interessantes de reflexão sobre as trajetórias individuais inter-
caladas a possibilidades de leituras analíticas mais gerais acerca 
da própria região sudeste do Pará, na qual os educandos vivem e 
onde o curso de LPEC foi criado como parte de um movimento 
mais amplo de iniciativas de formação na Educação do Campo, e 
suas complexidades sociais e estruturais.

As instâncias sociais do processo de socialização

Para dar mais consistência à discussão proposta neste tex-
to, introduzimos agora uma discussão a respeito da conceituação 
e o uso da noção de socialização, com o intuito de dar a perceber 
de que maneira suas dimensões analíticas sugeririam direções 
úteis de trabalho a partir da elaboração dos dossiês de história de 
vida no âmbito do curso de LPEC. 

O processo de socialização pode ser definido como sendo 
a paulatina incorporação e imposição de padrões sociais às con-
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dutas e ações individuais por meio de diferentes caminhos, mas, 
em suma, constituindo-se de um processo em que o indivíduo, ao 
encontrar a sociedade já constituída e estruturada, adapta-se à vida 
social (YUKIZAKI, 2005, p. 1-3), obviamente que a partir dos di-
versos contextos socioculturais e ambientais a partir dos quais as 
diferentes sociedades se formaram ao longo da história. Já para 
Peter Berger e Brigitte Berger (1990, p. 205), o processo de sociali-
zação deve ser tomado como “parte essencial do processo de hu-
manização integral e plena realização do potencial do indivíduo”. 

Para esses autores, o mundo exterior ao indivíduo se trans-
forma em seu próprio mundo, ou seja, configura a visão social 
que possui sobre sua realidade, a partir dos momentos em que a 
pessoa incorpora os padrões sociais que a ela são impostos, por 
meio do processo de aprendizagem social, de forma a que aque-
les padrões passem a balizar a constituição dos próprios padrões 
pessoais dos indivíduos em processo de socialização. 

O principal meio a partir do qual há a realização desse 
processo é a linguagem, visto que pelos códigos, signos e signi-
ficados apreendidos a partir da interação comunicacional permi-
tida pela língua determinados sentidos socialmente construídos 
podem ser retidos e transmitidos pelas pessoas, permitindo sair 
do seu caso singular e da situação imediata no qual se encontram, 
indo em direção a situações mais ampliadas e gerais, aceitando o 
desenvolvimento de uma capacidade importante de compreensão 
dos outros e de abstração do pensamento, permitida pela incor-
poração da linguagem como elemento constituinte básico da in-
teração social. 

Dessa maneira, é possível a incorporação e o aprendizado 
de informações e regras sociais, tanto nos espaços mais restri-
tos (como o âmbito familiar), como em outros locais nos quais as 
pessoas realizam tais atividades, como a escola e os grupos sociais 
aos quais pertencem e com os quais as pessoas se relacionam du-
rante a sua vida.

A partir desse tipo de situação, os procedimentos de so-
cialização são levados adiante por meio de processos complexos 
de interação e de identificação com os outros, nos quais uma pes-
soa “não só aprende a reconhecer certa atitude em outra pessoa 
e a compreender seu sentido, mas também aprende a tomá-la ela 
mesma” (BERGER; BERGER, 1990, p. 207). 

Assim, ainda para esses autores, durante os processos de 
socialização, as pessoas começam a reconhecer certas atitudes e 
a julgar os atos de pessoas próximas – os outros significativos –, 
compreendendo e analisando suas razões, mas também podem 
inclusive tomar elas mesmas essas atitudes e atos, percebendo e 
identificando uma entidade existente em uma dimensão mais 
abrangente, que pode conformar essas orientações – a socieda-
de, ou o outro generalizado, para usar a expressão consagrada 
por George Mead (citado por YUKIZAKI, 2005, p. 2).

De outra maneira, não se pode ver apenas o processo de 
socialização por meio de seus elementos “policialescos”, isto é, a 
partir de sua incorporação como moldadora das práticas e ações 
dos atores sociais pela internalização de normas socialmente cons-
truídas, em uma dimensão de domínio da sociedade sobre o indi-
víduo com a existência de controles externos, visto que há o reco-
nhecimento da legitimidade de duas instâncias que aparentemente 
se contrapõem: a sociedade e o indivíduo. Mesmo que, se for feita 
uma reflexão mais detida, na situação de um indivíduo que se re-
laciona com a sociedade, esta já está constituída desde o primeiro 
momento, e obviamente não é possível a constituição de trajetórias 
individuais que não passem pelos processos de socialização, pelo 
contato com outras pessoas, com seus valores e orientações, com 
suas normas e maneiras de relacionamento já estabelecidas. 

Entretanto, por mais força que os processos de sociali-
zação tenham, no sentido de moldarem os pontos de vista e as 
formas de interação social entre as pessoas, não se pode garantir 
que todos os indivíduos que passam por tais situações sociais 
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tenham gostos ou formas de ações e comportamentos idênti-
cos ou semelhantes, tanto dentro de grupos sociais específicos, 
como com os demais membros da sociedade que lhe antecedem 
no mundo. Ainda assim, as mesmas pessoas que se submetem 
aos processos de socialização posteriormente submeterão seus 
descendentes e outras pessoas que ainda nascerão às mesmas 
formas de interação e aprendizagem, pois esse processo é parte 
indissociável da vida social (YUKIZAKI, 2005, p. 4).

Esse processo de que as noções de socialização não impli-
cam incorporação obrigatória de normas e de modelos de ação 
social previamente estabelecidos está no centro de críticas atuais 
feitas à noção de estrutura social, vistas enquanto elementos di-
recionadores de forças sociais, que “explicam” certos fenômenos 
e fatos sociais a partir de condições a priori externas aos indi-
víduos, o que torna seu uso uma forma de determinismo social 
(LONG; LOEG, 2011, p. 41).

Assim, o que algumas leituras interpretativas buscam es-
tabelecer é uma possibilidade social analítica que não dê um peso 
excessivo à ênfase da incorporação de normas sociais nos indiví-
duos a partir da linguagem, dos objetos, dos corpos e nas ações 
e estruturas sociais, de modo a que seja visualizada do mesmo 
modo a importância das múltiplas situações vivenciadas pelos 
indivíduos, que permitam estabelecer encadeamentos de sequên-
cias de ações sociais em situações (THÉVENOT, 2007) nas quais, 
mais do que os conhecimentos implicados no processo de sociali-
zação, importa a capacidade de agir a partir da avaliação do con-
texto situacional no qual as ações sociais ocorrem. 

Considera-se, a partir desse prisma analítico, que con-
ceitos teóricos, como o de habitus (BOURDIEU, 1996), consi-
derado como “as disposições profundamente assentadas, dura-
douras e transponíveis, derivadas de uma socialização prévia, 
personificadas, bem como cognitivas, e que operam de modo 
a gerar e organizar as práticas sociais” (SWARTZ, 2009, p. 55), 

quando utilizados de forma muito intensa para compreender os 
processos de incorporação das normas e regras sociais termi-
nam por definir o âmbito do possível, ou mesmo do provável, 
nas condutas práticas, porém acabam elidindo e incorporando 
em si mesmas a questão da situação. 

Nesse caso, considera-se que, mergulhados em situações 
diferenciadas, os indivíduos agem atualizando os esquemas ins-
critos em seu habitus, isto é, de certa forma, de maneira previsível 
(ou esperada), tendendo a fazer desaparecer a própria especifici-
dade das ações sociais. O “ator” passa a ser substituído pelo “agen-
te”, tendo em vista que, uma vez eliminada a parte de incerteza a 
ser enfrentada pelo indivíduo, resta muito pouco para entender a 
ação em situações que, por mais rotineiras que possam parecer, 
sempre encerram a possibilidade de que algo novo aconteça, isto 
é, possuem uma dimensão dos acontecimentos possíveis. 

O conceito de habitus, em seus usos intensos, retira a im-
previsibilidade da ação, pois, se o sociólogo pode justificar todas 
as escolhas dos agentes em função de disposições objetivamente 
e subjetivamente incorporadas, não há espaço para que se possa 
chamar as condutas práticas de “imprevisíveis”. Ainda de acordo 
com Swartz (2009), a noção de habitus ainda carrega o ônus adi-
cional de possuir dificuldades de se comprovar com precisão no 
âmbito empírico. Desse modo, considera-se que essa possibilida-
de analítica não seria por si só suficiente para analisar as diversas 
maneiras que pode assumir a coordenação entre os atores, como 
entre pessoas cuja socialização se realizou em contextos de expe-
riência diferentes e que, no entanto, podem encontrar formas de 
aproximação que não invocam necessariamente o “acordo espon-
tâneo do habitus” (BOLTANSKI, 2005, p. 162-163).

Outros autores também postulam a possibilidade da cons-
trução de uma perspectiva que enfoque basicamente em uma di-
minuição do habitus enquanto conceito reprodutor, reforçando a 
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capacidade de reflexividade dos atores como fator de transforma-
ção a partir das práticas sociais, 

[...] reatando com o postulado da adequação de Schültz, a 
partir do qual as construções teóricas do sociólogo devem 
ser compreensíveis para os membros, não se restabelece 
somente a continuidade entre as teorizações de uns e de 
outros [...] mesmo se tal hermenêutica crítica somente é 
possível com a condição de que a reflexividade seja expli-
citamente reintroduzida no habitus [...]. Enfim, para evitar 
que o habitus funcione como o gênio maligno da reprodu-
ção, seria necessário insistir mais nas capacidades transfor-
madoras do habitus, indicando que é sempre ativado em 
situações particulares. Entre as condições de ativação do 
habitus e sua realização em uma situação particular, há, em 
princípio, um espaço para reflexão, para um diálogo inter-
no e – por que não? – para uma comunicação racional, 
capaz de transformar aquilo pelo qual o habitus é determi-
nado [...] à medida que ele mesmo se determina em uma 
situação de ação particular e contingente. (VANDENBER-
GUE, 2006, p. 325).

Assim, nessa perspectiva teórica, destaca-se que as situa-
ções sociais exigem também certa reflexividade dos atores sociais, 
que, apesar de não aparecer como ponto de passagem obrigatório 
de toda e qualquer ação, não está, todavia, excluída das condutas 
práticas, ainda que tal reflexividade possa estar sob influência das 
limitações e constrangimentos pragmáticos. Trata-se então de 
situar claramente o lugar de uma reflexividade pragmática dos 
atores sociais nas perspectivas compreensivas da ação, focando 
basicamente a maior ou menor importância para as formas de 
reflexividade, derivadas das limitações de maior ou menor grau, 
estreitamente relacionadas com as situações.

Nessa perspectiva, os indivíduos são levados a se mover 
no interior de múltiplas cenas da vida cotidiana pelas lógicas de 
ação diversas, confrontados a experiências plurais, mobilizando 

então aspectos diferentes e, às vezes, contraditórios da sua pessoa. 
Essa vertente pode ser enquadrada nas correntes que estudam o 
que Corcuff (2001, p. 154) denominou de “indivíduos plurais”. De 
qualquer maneira, na vida cotidiana os indivíduos acumulam e se-
lecionam informações que irão constituir seus “acervos sociais de 
conhecimento” (BERGER; LUCKMANN, 2009, p. 62).

São essas lógicas de ação social e esses acervos de conhe-
cimento, a partir da trajetória socialmente construída pelos in-
divíduos, que os dossiês de história de vida propostos para a 
turma do ano de 2009 do curso de Licenciatura Plena em Edu-
cação do Campo se propõem a sistematizar, de forma inicial, e a 
resgatar. São esses elementos e aspectos dessas trajetórias, mar-
cadas por fatos do cotidiano ou por experiências significativas e 
marcantes nas vidas dos educandos, que podem ser trabalhados 
de forma a mostrar a importância que os processos de socializa-
ção assumem, desde que haja lugar para uma leitura não deter-
minista de suas influências sobre as ações sociais que podem ser 
interpretadas a partir das informações dos dossiês construídos 
por esses discentes.

Elementos constituintes dos Dossiês de história de vida 
em sua relação com os processos de socialização

Do ponto de vista dos objetivos do presente texto, os princi-
pais elementos que embasaram o levantamento das informações que 
fazem parte dos 15 dossiês da turma 2009 do curso de LPEC em Ma-
rabá foram aqueles que estão diretamente relacionados à noção de so-
cialização como parte fundamental da formação dos indivíduos, tan-
to em relação aos espaços nos quais tal processo se deu, como no que 
se refere às formas como ele aconteceu. Assim, dentro dos aspectos 
colocados como importantes para configurar esse prisma analítico, 
deu-se prioridade aos seguintes componentes dos dossiês (conforme 
elaborado por TAVARES et alii, 2009, p. 12-16):
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a) Análise de redes sociais: utilizada principalmente pela 
Sociologia, permite observar os vínculos estabelecidos 
entre os indivíduos e classificá-los, operando a partir de 
indicadores acerca do tipo de vínculo estabelecido, sua 
constância, natureza, o grau de centralidade da rede etc. 
No âmbito da utilização dessa ferramenta metodológica 
como um produto no Tempo Comunidade dos educandos 
do Curso de Licenciatura Plena em Educação do Campo, 
o objetivo principal foi permitir a identificação dos prin-
cipais laços que unem os educandos (e suas famílias) aos 
demais membros da comunidade. Esses vínculos podem 
ser de natureza social, revelador de uma configuração por 
meio da qual se constitui a sociabilidade e os laços que per-
mitem na prática que o processo de socialização se dê ao 
longo da vida (troca de informações, redes de diálogo, gru-
pos de amizade e parentesco etc.), como também de outros 
tipos de relações entre os indivíduos e grupos sociais (eco-
nômica, cultural e outros). Assim, a atividade contribuiu 
para que se perceba que a vivência na comunidade não 
se dá apenas a partir do grupo familiar, mas pressupõe a 
constituição de laços sociais os mais diversos com os mais 
variados membros da comunidade, o que certamente in-
fluencia nas trajetórias individuais e nas histórias de vida 
dos educandos. Especificamente para a primeira etapa do 
Tempo Espaço Localidade, propôs-se que os educandos 
desenhassem a configuração de uma rede de relações esta-
belecidas por eles mesmos e por suas famílias em suas co-
munidades de origem ou de vivência atual. Essas relações 
podem ser classificadas como: os laços de amizade, de pa-
rentesco, de diálogo e de troca de informações. Deveriam 
ser identificados também os principais pontos de encontro 
das pessoas nas comunidades (as associações, as escolas, as 
igrejas, os mercados, o campo de futebol etc.). Dessa ma-
neira, foram produzidos dados interessantes para trabalhar 
diversos aspectos sobre a socialização e a sociabilidade dos 
educandos e de sua família a partir das relações estabeleci-

das na comunidade em que estes vivem;

b) Estrutura familiar: como a Sociologia não trabalha o indiví-
duo de forma isolada do seu contexto, a noção de individua-
lidade é construída histórica e socialmente. Os indivíduos são 
indissociáveis do grupo social em que vivem, e nesse sentido 
a família é a primeira e principal esfera do processo de socia-
lização, ou seja, de adaptação e formação dos indivíduos para 
convivência em sociedade, a partir de determinados elemen-
tos normativos que são configurados durante a infância, e 
mesmo posteriormente na vida do indivíduo. Quando o indi-
víduo ainda está na infância, a família seria a principal instân-
cia social responsável pela transferência de informações e pela 
circulação de saberes e formas específicas de conhecimento e 
de relação com o mundo. Assim, se formam paulatinamente a 
personalidade e a consciência individual, a partir da observa-
ção e da incorporação de atitudes, modos e normas dos fami-
liares. No âmbito familiar, os indivíduos passam a identificar 
os outros que os rodeiam, e, em grande medida, as normas 
e regras que estruturam e configuram a sociedade, de for-
ma mais ampla, passando também a ser reconhecidos como 
membros dessa sociedade, por meio da interiorização de re-
gras e atitudes socialmente construídas e aceitas, obviamente 
que com variações. Nos dossiês de história de vida, a estrutura 
familiar deveria ser designada tanto em termos de configura-
ção relacional, quanto em termos de tipos de relação estabe-
lecidos entre os membros da família (graus de proximidade, 
afetividade, papéis desempenhados pelos membros familiares, 
entre outros aspectos). O principal objetivo era fornecer os ele-
mentos necessários para entender as características familiares 
mais destacadas dos educandos, de forma a perceber como 
os laços que unem os membros familiares podem configurar 
relações sociais específicas, especialmente no que se refere às 
vivências mais estritamente pessoais;

c) Genealogia dos espaços, rotas e paisagens de vida: através 
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desses procedimentos contidos no dossiê, a ideia principal 
seria configurar os espaços percorridos ao longo da traje-
tória de vida, ligando-os lógica, ontológica e epistemolo-
gicamente ao tempo de vivência do sujeito que construiu 
o dossiê. O principal aspecto constituinte da atividade é 
relacionar os espaços percorridos e as paisagens consti-
tuintes da vivência ao longo da história individual e ligar 
essa identificação aos elementos de transformação social 
pelas quais as pessoas e suas famílias passaram. No caso 
dos educandos, o principal objetivo proposto passava por 
entender os aspectos constituintes dos pontos percorridos 
durante a trajetória (cidades, estados etc.), correlacionan-
do esses aspectos tanto com as migrações efetuadas ao lon-
go das trajetórias (tendo em vista que o sudeste do Pará 
possui um importante número de famílias provindas de 
outras regiões do Estado e do País), como também levando 
em conta que as temporalidades constituídas nas práticas 
sociais que seriam descritas no dossiê não podiam deixar 
de considerar a articulação com os processos de espacia-
lização dos sujeitos, dos saberes, das normas sociais, da 
cultura, entre outros aspectos importantes. Mais do que 
isso, a genealogia e as rotas de vida permitiam mostrar a 
interligação entre a constituição histórica individual e fa-
miliar e os processos de socialização a partir dos contextos 
socioespaciais nos quais ocorreram;

d) Mapa de conflitos: a descrição de situações sociais confli-
tivas no âmbito do trabalho de levantamento de informa-
ções realizado a partir da construção do dossiê implicaria, 
para os educandos, na descrição pormenorizada dos ele-
mentos que levariam conflitos sociais a se estabelecerem, 
os atores envolvidos nesses processos e ainda as formas de 
negociação ou de mobilização envolvidas nas tentativas de 
resolução desses conflitos. De certa maneira, a constitui-
ção prática dessa atividade consistiu em levar os educan-
dos a perceberem que faziam parte de uma configuração 

social mais ampliada e que, embora ainda não implicados 
diretamente em situações conflitivas de alguma ordem, os 
discentes deveriam se ver como parte de processos sociais 
em transformação, e que são alvos de disputas por poder, 
recursos, elementos materiais, prestígio etc. Mais do que 
trazer à tona os elementos com potencial conflitivo das 
comunidades em que tivessem tido contato ao longo da 
vida, a ideia central da atividade consistiria na construção, 
que seria explorada conceitualmente de forma mais apro-
fundada durante as discussões estabelecidas pelo curso de 
LPEC, de um modelo de interpretação e de identificação 
de conflitos entre atores sociais, o que poderia demons-
trar também que os procedimentos de internalização de 
normas sociais a partir das formas de socialização podem 
ser objetos de questionamento e de contestação a partir 
de análises críticas sobre formas de dominação ou poder 
social e historicamente construídas, por exemplo. Assim, 
de certa maneira, elementos conceituais como a questão 
agrária, debatidos durante a etapa do curso, poderiam ser-
vir de prisma analítico para a compreensão de conflitos 
localmente situados, mas cujas implicações seriam mais 
ampliadas do que simplesmente a delimitação de sua lo-
calização espacial ou dos atores envolvidos, o que poderia 
contribuir para o questionamento de normas sociais acei-
tas ou naturalizadas pelos educandos, o que seria funda-
mental para interpretar ações proponentes ou com poten-
cialidade de transformação social.

Sendo assim, os elementos levantados a partir dos dossiês 
de história de vida, nos objetivos que apresentavam, permitiriam 
ponderações importantes e próprias a partir das trajetórias de 
vida dos educandos, de maneira a construírem elementos interes-
santes de reflexão acerca dos processos de socialização, por meio 
do questionamento a respeito das formas encontradas pelos indi-
víduos para a incorporação de normas sociais, e das dimensões 
possíveis da ação social contextualizada na descrição pormenori-
zada dessas histórias de vida. 



94

95

Figura 1 – Origem geográfica dos educandos e de suas famílias

Um dos aspectos sintetizados a partir dos dados cons-
tantes dos dossiês, como mostra a figura 1, de maneira sim-
plificada, as origens das famílias são provenientes de outros 
estados do País, notadamente do Nordeste e do Sudeste, como 
é relativamente comum de se encontrar nessa região do Pará. 
Nesse sentido, os deslocamentos espaciais configuram traje-
tórias próprias. Como afirma Martins (2009, p. 150), a toma-
da de referência de apenas uma ou poucas localidades para 
entender a realidade sociológica da migração camponesa que 
se estabeleceu na região sudeste do Pará não permite perceber 
que há uma lenta estrutura social migrante formada de frag-
mentos de grupos familiares, que não envolve apenas a famí-
lia camponesa em si, mas os grupos de parentesco simbólico 
(como os compadres), antigos vizinhos etc., constituindo uma 
espécie de “sociedade transumante”, o que mostra que os ele-
mentos de socialização/adaptação aos contextos sociocultu-
rais vão se modificando conforme os deslocamentos espaciais 
e temporais familiares vão se efetuando.

Já o quadro 1 procura sistematizar sucintamente, a par-
tir dos elementos elencados anteriormente, algumas informações 
consideradas interessantes para se ter um panorama geral acerca 
dos dados que são provenientes dos dossiês de história de vida da 
turma de LPEC/2009, levantando aspectos direta ou indiretamente 
relacionados à discussão dos espaços e trajetórias de socialização, 
conforme discutido previamente.

Quadro 1. Algumas informações provenientes dos dossiês de histó-

ria de vida

Elementos de 
síntese

Informações relevantes

a) Análise de 
redes sociais

- pelo menos seis educandos voltaram a estudar depois de muitos 
anos fora da escola;

- ao menos três educandos possuem ligações com movimentos 
sociais, como o MST e a Fetagri (Federação dos Agricultores na 
Agricultura do Estado do Pará – Regional Sudeste);

- a maior parte dos discentes reside no meio urbano (nove entre 15 
educandos), embora alguns tenham ligações com o campo (como 
a atuação enquanto professores em escolas situadas no meio rural).

b) Estrutura 
familiar

- os dossiês revelam constantes migrações das famílias até estabe-
lecerem-se definitivamente no Estado do Pará;

- todas as famílias vieram de outros estados induzidos principal-
mente por parentes que vieram anos antes deles para o Pará, ou 
então por acreditarem que aqui teriam condições melhores de 
vida;

- nos dossiês, fica claro que a interação familiar vai diminuindo 
com a distância geográfica, permanecendo os maiores vínculos 
apenas com o núcleo familiar (pais e irmãos) e com aqueles pa-
rentes com os quais a relação traz algum benefício com a proxi-
midade.
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c) Genealogia 
dos espaços, 
rotas e paisa-
gens de vida

- a maioria dos educandos do curso de LPEC/2009 é formada por 
filhos de agricultores (nove discentes, do total de 15);

- deixaram costumes dos seus locais de origem e foram interiori-
zando costumes paraenses (exemplo: Círio de Nazaré);

- as histórias de vida retrataram dificuldades e problemas vivenciados 
pelas famílias, desde os avós até o núcleo familiar atual (pobreza, seca, 
fome, doenças, abandono/doação de filhos, torturas de camponeses 
durante a Guerrilha do Araguaia, na Ditadura Militar, enchentes, falta 
de infraestrutura básica, como o acesso à saúde, educação, segurança 
e saneamento etc.).

d) Mapa de 
conflitos

- Os conflitos mencionados nos dossiês dizem respeito a questões 
fundiárias e agrárias e à emancipação política, como a expropria-
ção de terras de ribeirinhos e pescadores pela Eletronorte (Cen-
trais Elétricas do Norte do Brasil) no município de Itupiranga-PA, 
assassinatos após ocupação de fazendas e de ocupações urbanas, 
como a fundação do Bairro da Paz (em Marabá-PA), entre outros.

Tempos e espaços na concretização da práxis

De certa forma, considera-se que os diversos aspectos le-
vantados a partir da construção do Dossiê de história de vida ti-
nham como pano de fundo a reflexão a respeito da Educação do 
Campo como elemento constitutivo da própria centralidade pre-
tendida pelo curso, em seus diversos subsídios formativos. Assim, 
no caso daqueles educandos que já tinham ligação estreita com o 
campo em suas trajetórias de vida, residindo (ou tendo residido) 
no meio rural, ou ainda que tinham certa relação com esse espa-
ço, o dossiê, a partir de seus pontos principais de levantamento 
de informações, constituiu uma primeira oportunidade para uma 
reflexão inicial sobre qual seria o ambiente social e cultural no 
qual se pretendia desenvolver a formação discente. Ou seja, o ru-
ral visto como área de atuação dos futuros educadores do campo 
(sendo que pelo menos três alunos da turma já eram professores 
em projetos de assentamento e em outros espaços da área rural), 

e a reflexão sobre as esferas de socialização no âmbito desses es-
paços constitui um aspecto interessante de análise sociológica, a 
partir dos elementos de síntese levantados por uma sucinta siste-
matização dos dossiês da turma de LPEC/2009.

Já para aqueles educandos cuja trajetória era predominan-
temente urbana (incluindo o local de residência), com relações 
indiretas ou inexistentes com o meio rural (como pôde-se perce-
ber a partir dos dossiês de pelo menos quatro discentes), o levan-
tamento de informações proposto no dossiê também configurava 
oportunidade de pensar quais seriam as relações que os educan-
dos poderiam estabelecer com o meio rural, de forma a subsidiar 
sua futura atuação enquanto educador, visto como construtor de 
interpretações acerca dessa realidade e como agente de interven-
ção a partir dos constituídos no e sobre o campo. 

A reflexão a respeito dos espaços de socialização também 
podem ser interessantes para configurar uma análise sobre as 
maneiras como pessoas socializadas em ambientes urbanos, com 
redes de relações sociais estabelecidas nesse âmbito, poderiam 
exercer atividades profissionais envolvendo ações pedagógicas de 
ensino-aprendizagem, em relação direta com as populações do 
campo e em diálogo direto com seus conhecimentos locais.

Por fim, de maneira complementar, as finalidades cons-
tantes do dossiê objetivavam também estabelecer uma primeira 
possibilidade de reflexão sobre como se constitui e se pensa a re-
lação pessoal entre discentes da Educação do Campo e a realida-
de sobre a qual estudam e a partir da qual vão atuar ou já atuam. 
Trata-se então de um exercício de consolidação dos elementos 
trabalhados no Tempo Universidade, ao mesmo tempo em que 
traz novos questionamentos e dados para serem discutidos, em 
maiores detalhes, quando do próximo momento de alternância, 
em consonância com as demais atividades previstas em cada 
etapa. Essa intercalação entre tempos e espaços específicos per-
mite, portanto, a construção dos exercícios de síntese dialética, 
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necessários para a concretização da práxis nos processos de en-
sino-aprendizagem relacionados ao campo e às suas populações.
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Histórias de vida de educadores: elementos para  
formação na Educação do Campo

Maura Pereira dos Anjos1 

Um dos grandes desafios para a Universidade Federal do 
Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa), Campus de Marabá, é a for-
mação de professores da Educação Básica do Campo. Essa de-
manda foi decisiva para a institucionalização do curso regular de 
Licenciatura Plena em Educação do Campo (LPEC), construído 
a partir do acúmulo das experiências de formação do Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), realizadas 
no sudeste do Pará. Em 2011, o curso LPEC se insere no Plano 
Nacional de Formação de Professores para a Educação Básica 
(Parfor), instituído pelo Governo Federal em 2009. Os objetivos 
da Educação do Campo nesse programa foram, principalmen-
te, construir a legitimidade social do curso, no que diz respeito 
ao seu reconhecimento nas prefeituras e secretarias municipais 

1 Pedagoga e mestre em Agriculturas Familiares e Desenvolvimento Sustentável. 
Membro dos grupos de pesquisas “Culturas, identidades e Dinâmicas Sociais 
na Amazônia Oriental Brasileira” (Unifesspa) e “Narrativas, Experiência de 
Vida e Formação” (UFT). Docente da  LPEC/Unifesspa-Campus de Marabá. 
Ministrante com a professora Idelma Santiago da Silva da atividade curricular 
Oficina de História de Vida. E-mail: maurama@ufpa.br; 
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de Educação, e problematizar a formação para o campo, já que 
muitos dos estudantes vinculados ao Parfor são atuantes nas lo-
calidades rurais e a maioria dos cursos ofertados se constitui em 
formações generalistas.

No percurso formativo proposto para o curso LPEC, o 
uso da metodologia História de Vida é apontado como ferra-
menta necessária para a compreensão de processos mais alar-
gados de educação, entendendo-se que as compreensões de 
conhecimento da ação docente se fazem no entrecruzamento 
com experiências anteriores de formação na educação rural. 
Consideramos necessário analisar a especificidade da forma-
ção de professores para o campo em aspectos que resultaram 
na necessidade da institucionalização da Educação do Campo 
a partir da LPEC. Foram utilizadas para essa análise as narra-
tivas de vida de educadores materializadas nos memoriais pro-
duzidos pelos estudantes da turma Parfor/2011, na Oficina de 
História de Vida, realizada na primeira etapa do curso de LPEC 
da UFPA-Campus de Marabá. 

Os objetivos para a construção deste artigo foram: apontar 
elementos da experiência de vida dos estudantes que contribuiram 
para a construção do percurso formativo no  curso de LPEC; apon-
tar a metodologia das histórias de vida como ferramenta para a 
construção de formação docente no curso de LPEC/Parfor; e refle-
tir acerca dos desafios da especificidade da formação docente para 
o campo no sudeste do Pará.

Nosso referencial teórico de formação docente para o 
campo está ancorado nas discussões de Alves (1998); Brandão 
(2003); Freire (2006); Arroyo (2007) e Hage (2010), na especifi-
cidade de formação para o campo; experiências apontadas por 
Ribeiro (2006), Medeiros e Anjos (2009) no uso da metodologia 
da História de Vida na formação docente no sudeste do Pará, 
por compreenderem a formação como um processo a partir de 
diversos “contextos formativos” e não apenas em um curso.  

Neste artigo, abordaremos, primeiramente, a constru-
ção da Educação do Campo e a especificidade da formação 
docente no sudeste do Pará; em seguida, constituímos um per-
fil da turma do curso LPEC/Parfor em formação e o caminho 
percorrido para análise dos memoriais. Procuramos também 
proceder a uma análise da especificidade de formação docente 
na qual têm sido pautadas as experiências marcantes de edu-
cadores do campo.

A construção da Educação do Campo no  
sudeste do Pará

Há uma marginalização da formação docente para o cam-
po. Não é recente a necessidade de formação de professores para 
o campo, mas a ampliação do acesso à escolarização das popula-
ções do campo nas últimas décadas tornou essa necessidade uma 
prioridade. A partir da década de 1990, com a construção da Ar-
ticulação Nacional por uma Educação do Campo, essa temática 
ganha espaço para o debate, principalmente a partir da atuação 
dos movimentos sociais. 

Atualmente, há muitos questionamentos contra a con-
cepção generalista de formação docente. Arroyo (2007) tem fei-
to críticas a essa concepção, pois segundo ele, a formação de um 
profissional generalista, que tem o objetivo de atender a todos, 
não consegue trabalhar com as especificidades. Isso tem gerado 
uma tensão porque os povos do campo, organizados em movi-
mentos, têm lutado pelo reconhecimento de suas especificidades 
e pelo direito a uma formação diferenciada.

Em pesquisa anterior (ANJOS, 2009), concluímos que 
poucos cursos formais realizados para formação de professo-
res nessa região do Pará, entre eles o Logos II e os Projetos 
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Gavião I e II2, mesmo não sendo específicos, atenderam parte 
desse público. No entanto, esses cursos não tinham nenhuma 
preocupação em abarcar as especificidades do campo. Os que 
não conseguiram acessar os cursos de magistério foram dis-
pensados, por não terem o nível de escolaridade exigido, isso 
após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases para a Educa-
ção Nacional ‒ Lei n. 9.394/1996, que obrigou os municípios a 
realizar concurso público.

Em 1999, o Campus de Marabá passa a intervir na edu-
cação de agricultores(as) a partir da parceria com os movimen-
tos sociais do campo para desenvolver projetos de formação de 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) até a pós-graduação lato 
sensu, financiados pelo Pronera. As ações iniciais foram com 
a EJA, porque o censo da Reforma Agrária em 1998 apontou 
para um grande percentual de jovens e adultos analfabetos 
nessas áreas. 

No entanto, a formação de professores tornou-se a maior 
preocupação devido ao baixo nível de escolaridade dos que atuavam 
como docentes nesses projetos. Em 2009, essas ações são assumidas 
pelo curso de Licenciatura em Educação do Campo, a partir da sua 
institucionalização.

O uso da história de vida na formação de educadores do 
campo no sudeste do Pará tem sido trabalhado desde a primeira 

2 Os projetos Logos I e II foram realizados em âmbito nacional na década de 
1970, pelo Governo Federal e no Pará a partir de 1985. Tinham como objetivo 
oferecer escolaridade aos professores leigos que estavam em exercício em 
escolas do campo ou da cidade. Funcionaram em regime supletivo, ou seja, os 
professores estudavam em módulos e participavam de encontros presenciais. 
O Projeto Gavião foi implantado em 1984, em Castanhal-PA, e expandido 
em 1994 para mais de 50 municípios do Pará, numa parceria com a UPFA, 
Seduc e as prefeituras municipais. Estava organizado em dois subprojetos: o 
Gavião I, que ofereceu escolaridade de quinta a oitava série, e o Gavião II, que 
abarcava o curso de magistério. Para mais informações, ver Anjos (2009).

experiência de formação, iniciada em 1999, no Pronera (ensino 
fundamental e magistério), no curso de Pedagogia do Campo 
(MEDEIROS; ANJOS, 2009) e no curso de Letras/Pronera (RI-
BEIRO, 2009). 

Ribeiro enfatiza que a opção pelas histórias de vida não se 
deve à racionalidade técnica, como técnica-instrumental para sala 
de aula, mas como espaço de reflexão acerca da própria aprendi-
zagem. Ela aponta que, ao contrário dessa abordagem,

retomar as experiências é uma forma de se colocar critica-
mente no interior da coletividade [...] no contexto da luta 
dos sujeitos do campo por dignidade humana, incluindo aí 
o direito de ler/escrever não para ser mais um componente 
da “cidade das letras” porque fala a sua língua, mas para 
nela intervir em direção a sua transformação. (RIBEIRO, 
2009, p. 165). 

As narrativas de formação têm a intenção de promover 
reflexões a partir de cada história individual numa história co-
letiva. Esse processo busca apontar para a identidade em cons-
trução do educador do campo. Segundo Brandão, a experiência 
educativa não pode ser apenas um ato de capacitar instrumen-
talmente produtores humanos por meio de transferência de co-
nhecimento, mas 

antes disso, e muito além disso, ela é o gesto de formar pes-
soas na inteireza de seu ser e de sua vocação de criarem-se 
a si mesmas e partilhar com os outros a construção livre 
e corresponsável pelo seu próprio mundo social da vida 
cotidiana. (BRANDÃO, 2003, p. 21).

O princípio da pesquisa na Educação do Campo é fundan-
te em todos os processos de aprendizagem. O processo educativo 
deve ter por princípio “tornar os educandos progressivamente co-
autores dos fundamentos dos processos pedagógicos e de constru-
ção das finalidades do próprio aprendizado” (BRANDÃO, 2003, 
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p. 21). A tese de que se aprende perguntando sobre si mesmo e 
sobre o mundo que o cerca, defendida por Freire (2006), é a base 
para a construção das narrativas de formação. 

É por meio da reflexão das experiências significativas de 
vida que podemos criar processos de ensino-aprendizagem não 
centrados na figura apenas do professor(a) ou no conteúdo pre-
estabelecido, mas iniciando pela interrogação sobre as diversas 
experiências que foram significativas nos processos de ensino 
aprendizagem desses educandos e pelas quais o curso deve consi-
derar para construir/desconstruir novos conhecimentos.

Turma em formação e caminho percorrido para 
análise dos memoriais

A turma foi constituida por professores que fizeram a 
opção pelo curso de Educação do Campo da Plataforma Pau-
lo Freire, selecionados por meio de um cadastro nas prefeitu-
ras. Foi composta por 21 educadores(as)/educandos(as), entre os 
quais, 17 mulheres e quatro homens, oriundos dos municípios 
de Marabá, Itupiranga, Nova Ipixuna, Xinguara, Jacundá, Bom 
Jesus do Tocantins, São Domingos e São João do Araguaia. 

O tempo de atuação desses professores na educação varia 
de cinco a 25 anos. Segundo consta nos memoriais, 50% dos que 
iniciaram o curso já estavam cursando graduação em institui-
ções a distância ou em finais de semana, na tentativa de conse-
guir estabilidade na profissão e melhorias salariais. A questão 
de gênero é fortemente apontada nas narrativas das professo-
ras (80% da turma), tanto nos diversos dilemas enfrentados por 
mulheres, mães solteiras, que atuam em espaços públicos, quan-
to na importância do seu salário de professora para o sustento 
das suas famílias.

Uma das primeiras dificuldades na retomada dos estudos 
foi o encontro com a leitura e a escrita dos textos acadêmicos. A 
maioria das professoras aponta que esse é outro mundo, inimagi-
nável até pouco tempo atrás. Algumas disseram que entraram na 
Universidade com a perspectiva de poder se aposentar com melhor 
salário e que não tinham mais expectativas quanto a sua ação do-
cente. Os estudantes, mesmo os que já cursavam outras gradua-
ções, apontam o memorial como um dos primeiros textos que pro-
duziram durante toda a sua vida. É possível perceber as marcas da 
oralidade nas produções escritas dos discentes, as quais refletem o 
pouco ou nenhum contato com a prática da escrita.

 Destacam-se como objetivos da Oficina de História de 
Vida a produção de um memorial de formação (individual) e um 
trabalho coletivo de socialização por meio de diversas linguagens 
e experiências marcantes (semelhanças e particularidades) que ca-
racterizam o grupo em formação, construindo interações que re-
forçam as experiências que os une enquanto turma, mobilizando 
os estudantes para se engajarem no processo formativo e na refle-
xão dos seus processos formativos, importantes para os diferentes 
tempos e lugares de formação, nas etapas subsequentes do curso.

Especificidade da formação docente

As experiências de Educação do Campo, construídas em 
parceria com os movimentos sociais, têm apontado que, além da 
escolarização dos docentes, elevando seu grau de escolaridade, 
era necessário construir uma concepção mais alargada de forma-
ção, que não apenas considerasse a formação apontada no curso 
a partir dos estudos teóricos, mas que levasse em conta os outros 
espaços vivenciados pelos educadores. Portanto, entender forma-
ção como o entrelaçamento de vários momentos formativos é não 
simplificá-la em um único momento oferecido num curso.
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Compreende-se a partir do conceito abordado por Alves 
que a formação se dá tanto na esfera acadêmica, na experiência de 
vida de cada educador, quanto nas lutas das quais esse educador 
participa e pelas quais é formado, ou seja, em diversos contextos 
de formação (ALVES, 1998, p. 33). Mas também percebemos em 
Freire (2006) que “ensinar não é transferir conhecimento”, rejei-
tando a concepção de que podemos passar por um momento de 
formação e depois “repassar” para outros o que conhecemos e a 
de que há “momentos únicos” ou “lugares específicos” em que nos 
formamos. 

Nesse sentido, era necessário construir outros experimen-
tos de formação para a docência do campo que considerassem e 
problematizassem os dilemas e compreensões forjadas em outros 
contextos formativos. Por isso, a metodologia da história de vida 
passou a ser central para a construção de um percurso formati-
vo no qual os docentes pudessem compartilhar pelas narrativas 
orais e escritas suas experiências marcantes e que elas pudessem 
ser tomadas como elementos de reflexão na construção do traba-
lho formativo.

Experiências marcantes de formação de educadores 
do campo

A socialização das narrativas permitiu aos educadores 
reconhecerem-se nas histórias dos outros, encontrarem-se en-
quanto campesinato em formação, pois diversas experiências 
vividas individualmente, como a experiência da migração e da 
(re)existência no sudeste do Pará, forjam uma memória coletiva 
do campesinato, tendo como origem a intervenção do Estado na 
Amazônia a partir da política dos grandes projetos que recruta-
ram como mão de obra barata de inúmeros brasileiros, na falácia 
de melhores condições de vida na Amazônia. Esses agricultores 

encontraram-se e organizavam-se em luta para permanecer nesse 
território (HÉBETTE, 2004).

Nos memoriais, os educadores destacam fortemente a sua 
experiência de migrantes. As passagens por inúmeras localidades 
e estados brasileiros impuseram-lhes construir na região, com 
suas famílias, condições mínimas de vida. Isso significa a cons-
trução de roças, dos espaços de moradia, das escolas, o que gera-
va também conflito com o ecossistema amazônico, como desde 
caminhar longas distâncias até o enfrentamento de doenças, tal 
qual a malária. O relato abaixo exemplifica a questão:

Nasci na cidade de Rondon do Pará, e saí de lá ainda bebê. 
Meus pais casaram na cidade de Cabrália (Bahia) e vieram 
para Rondon do Pará em busca de melhores condições de 
vida, tentando arrumar um pedaço de terra [...] Meu pai saiu 
para olhar umas terras, voltou e trouxe uma novidade, que 
havia arrumado um lote, era só mata, mas ficamos felizes, 
meu pai voltou à terra para derrubar e fazer um barraco, vol-
tou muito doente de malária [...] gastamos todo o dinheiro 
que havia restado; quando melhorou, vendeu a casa e nós nos 
mudamos para Jacundá [...] Meu pai foi trabalhar de carvo-
eiro [...] Então, meu pai saiu para a zona rural de Goianésia, 
e retornou e falou que nós íamos mudar [...]. A primeira vez 
que nós fomos para a roça, fomos a pé uns 23 quilômetros.  
[...] na roça só tinha um barraco onde ficávamos por um 
bom tempo e aos poucos com nossas próprias mãos constru-
ímos nossa casa feita de barro, era enorme. (OLIVEIRA, N. 
M. Minha história de vida, 2011, p. 9-10-12).

Nos memoriais, destacam-se as itinerâncias das famílias 
entre campo-cidade. Um elemento que aparece fortemente é o 
trabalho como parte de suas vidas desde a infância. O campesi-
nato utiliza-se do trabalho como estratégia na socialização dos fi-
lhos, mas o que os memoriais narram são que as condições finan-
ceiras das famílias exigiam os braços de todos. Como relata Silva: 
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Minha família era bem pobre, desde pequeno eu e meus 
irmãos ajudávamos no trabalho da roça [...] Quando mi-
nha mãe começou a dar aulas, as coisas melhoraram um 
pouco, com o salário que ganhava dava para fazer a feira, 
e meu pai não precisava trabalhar alugado. (SILVA, D. V. 
Memorial de formação, 2011, p. 4).

Os que intercalaram parte de sua infância entre campo e 
cidade relatam outras situações de trabalho. A alternância traba-
lho/emprego nas sedes dos municípios e “pedaço de terra”/“tra-
balho na roça” é imbricada pela instabilidade das condições de 
trabalho em qualquer um desses espaços. No relato abaixo, vemos 
a narrativa do estudante que descreve seu trabalho de vendedor, 
forma encontrada para contribuir com sua família: 

Meu pai não conseguiu emprego na cidade [a família mi-
grou para o município de Nova Ipixuna] e saiu para traba-
lhar no meio rural com meu irmão Joel, que parou de es-
tudar para ajudar meu pai. Comecei a estudar na segunda 
série, na escola fui bem, mas a questão financeira da famí-
lia ficava meio complicada a cada dia, eu ajudava, vendia 
geladinho, picolé, peixe, pão. Tinha vergonha dos meus co-
legas e não passava vendendo nas ruas que eles moravam. 
Ganhava pouquinho, mas me sentia feliz por estar contri-
buindo. Meu pai passava o mês trabalhando e o dinheiro 
não dava para pagar a conta no comércio, então resolve-
mos voltar para o meio rural, onde tínhamos umas terras, 
só que a terra não tinha benefício nenhum, nem casa, nem 
abertura. (SILVA, D. V. Memorial de formação, 2011).

São destacadas as precárias condições de vida tanto no cam-
po como nas sedes dos municípios. Nas narrativas, o estudo apare-
ce, em diversos trechos, como justificativa à ideologia “desenvolvi-
mentista” como o que pode “melhorar as condições de vida”. 

Morava no Maranhão, éramos seis irmãos, meu pai bebia 
muito [...] não tinha carinho de pai, só taca. Minha mãe ia 

pra roça e levava todo mundo, quebrava coco, os homens 
faziam carvão, e vendia para nós sobreviver [...]. Quando 
meu irmão mais velho ficou adulto, disse para ele (pai): 
Quem vai mandar nessa casa agora sou eu! Ele pegou as 
coisas dele e foi embora, até hoje, nunca mais voltou, está 
com  45 anos fora de casa. Meu irmão colocou nós cinco 
para estudar, estamos todos formados (ensino médio); gra-
ças a minha mãe e ao meu irmão mais velho [...] (EVAN-
GELISTA, C. F. Trabalho de história de vida, p. 3-4).

[...] Minha adolescência não mudou nada, continuou do 
mesmo jeito, tinha que trabalhar e estudar porque eu pen-
sava que nunca mais queria passar pelo o que minha mãe 
passou, pois via nos estudos minha chance de ser alguém 
na vida. Vivia cansada de trabalhar nas casas, mas se eu 
parasse era pior, quem iria me dá roupa, calçado e meu 
material escolar? (BRITO, R. S. Memorial de formação, 
2011, p. 5).

Até então, o sistema de ensino era quase inexistente no 
campo. As classes multisseriadas, consideradas por muitos 
como atraso do ensino no campo, foram o que possibilitou aos 
docentes estudarem. O transporte escolar para o ensino funda-
mental maior (segundo segmento) foi a saída encontrada para 
resolver o problema: retirar os sujeitos do campo percorrendo 
inúmeras distâncias. Esses são elementos recentes na história 
da educação rural. No entanto, como aponta Arroyo (2007), 
contribuíram para desestruturar ainda mais a precária rede de 
escolas existente. No relato, Oliveira descreve como vivenciou 
essa situação:

Começamos a estudar na Goianésia, o carro ia levar e tra-
zer. Quanto medo já passei, pois as pontes eram muito 
ruins, e todos os dias passava por essa adrenalina, a fome 
também era ruim, pois passava todo dia fora de casa  [...] 
Quando era férias, meu pai nos levava para a roça. Quando 
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as aulas começaram, nós íamos de bicicleta até a vila, e da 
vila pegava um ônibus escolar que percorria mais de 35 
quilômetros para chegar à escola e só chegava em casa bem 
de tarde. (OLIVEIRA, N. M. Minha história de vida, 2011, 
p. 10-12).

Os memoriais narram em que condições os estudan-
tes conseguiram algum grau de escolarização e apontam que 
a falta de formação da maioria dos agricultores foi o requisito 
para esses estudantes se tornarem educadores, pois eram os que 
possuíam maiores níveis de escolaridade. O lugar em que esses 
educadores se formaram e em quais condições viveram seu pro-
cesso de escolarização nos fazem refletir sobre o porquê se tor-
naram professores. Nos trechos das narrativas das professoras, 
a condição de docente é apresentada como forma de diminuir as 
necessidades materiais e também como única opção, conforme 
apontado abaixo:

[na área de ocupação] As meninas (filhas) mais velhas já 
estavam na idade de estudar, todos os colonos daquela área 
de terra tinham filhos para estudar, mas era a mesma his-
tória, não tinham escola. [...] Então, o representante arru-
mou a professora, ela deu aula uma semana e foi embora, 
outra veio, foi a mesma coisa. Então o representante falou 
para o meu esposo para mim dá aula, já que eu morava na 
mesma área e não corria o risco de ir embora, deixando os 
alunos sem aula. Como eu tinha a 5ª série. Eu acreditei que 
era uma benção que Deus estava nos dando. (SILVA, M. D. 
História de vida, 2011, p. 28).

Atuar na docência das escolas do campo no sudeste do 
Pará não é apresentado como profissionalização, seja porque é 
um vínculo empregatício precário, de grande parte dos docentes 
que não tem formação no ensino superior, atual exigência legal, 
seja porque poucos são concursados. Apenas em alguns poucos 
municípios houve concurso público específico para o campo, ob-

jetivando a regularização dessa profissão. Para parte significativa 
do grupo, significou também continuar o trabalho na terra como 
agricultor(a), experiências adquiridas desde a infância com suas 
famílias. Algumas narrativas descrevem como os estudantes con-
seguiam conciliar, por certos períodos, o trabalho docente e suas 
atividades nos lotes:

[após sofrer um acidente] como meu esposo não podia 
brocar e derrubar, eu tirava uma parte do meu salário [de 
professora] e nós pagávamos para brocar e derrubar a roça 
e o resto do serviço eu e ele fazíamos, eu levantava três e 
meia da manhã, pilava o arroz no pilão para fazer almoço 
e janta e quando terminava fazia logo a merenda. Meren-
dávamos e íamos para a roça trabalhar até as dez e trinta, 
vinha para fazer o almoço, almoçávamos e eu saia para a 
escola. E quando eu chegava, ele já tinha feito a janta, então 
eu ia cuidar dos planos de aula e escrever as tarefinhas dos 
meninos que não sabia tirar do quadro. Era assim todos os 
dias, quando era sábado e domingo, trabalhava o dia intei-
ro na roça, pois eu ainda não era evangélica [...] (SILVA, M. 
D. História de vida, 2011, p. 28).

Essas marcas da educação rural devem ser refletidas/ques-
tionadas, como apontam Gatti e Davis (1993), acerca do ensino 
tradicional, que tinha como pressuposto um ensino passivo e cen-
trado na memorização e se cristalizou na educação rural. É pre-
ciso, pois, compreender que “o funcionamento geral da escola, e 
mesmo o trabalho pedagógico a ser realizado com os alunos, pau-
tava-se prioritariamente pela experiência individual da docente, 
adquirida no mais das vezes em serviço” (GATTI; DAVIS, 1993, 
p. 78). Como podemos observar na narrativa abaixo, apresentada 
de forma naturalizada as ações política e pedagógica envolvidas 
na construção das políticas públicas no campo:

Ao começar dar aula (como professora leiga com 5ª sé-
rie), eu não sabia nem por onde eu iria começar, não tinha 
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quadro, não tinha giz, não tinha nada, eu escrevia as letras 
do alfabeto nos cadernos dos meninos. [...] Ao receber o 
pagamento, encontrei duas professoras que davam aula 
adiante de mim dez quilômetros, me tornei amiga delas, 
pedi orientação sobre os planos de aula e continuei dando 
minhas aulas. No ano seguinte, os meninos aumentaram, 
então os pais dos alunos fizeram um barraco, fizeram ban-
quinho de açaí e comecei a dar aula debaixo do barraco; fui 
com o secretário de Educação, ele mandou um quadro, giz, 
já melhorou mais! Logo em seguida mandaram cadernos, 
lápis para as crianças. 

No outro ano, o prefeito mandou fazer a escola de tábua. 
Só tinha uma sala, entrou outra professora, então os pais 
fizeram uma salinha ao lado da escola. Como as professo-
ras das zonas rurais eram todas leigas, o prefeito trouxe o 
programa Gavião I, para os professores concluírem o pri-
meiro grau. Veio logo uma ordem da prefeitura que não 
era pra ficar professor dando aula que não tivesse o magis-
tério, então o prefeito trouxe o Gavião II, eu, pela graça de 
deus, concluí o magistério, fiz o concurso em 1994, passei. 
(SILVA, M. D. História de Vida, 2011, p. 29).

O trabalho educativo no curso, desenvolvido em diver-
sos espaços coletivos de formação, em encontros e espaços de 
socialização de prática, bem como as pesquisas e estágio do-
cência no curso devem ser espaços de questionamento e de 
reconstrução do saber da experiência, como o de questionar 
os traços do clientelismo, do modo que sempre foi tratado o 
campo, no qual os recursos públicos historicamente são vistos 
que nem doação do que estão à frente das prefeituras e por 
isso servem de moeda de troca em eleições municipais. A ação 
dos movimentos sociais tem contribuído para outra concep-
ção das políticas públicas; no entanto nem todos os sujeitos do 
campo participaram/experienciaram espaços formativos que 
desnaturalizassem essas questões.

No relato a seguir, a estudante apresenta o significa-
do do processo de escolarização que vivenciou. A experiência 
no ensino tradicional, isto é, marcas que ficaram e pouco são 
questionadas na narrativa.

A primeira vez que estudei foi na escola municipal Ma-
nuel Bezerra. Nesta escola que dei o meu primeiro passo 
para a sociedade, aprendi a conhecer as letras do alfa-
beto, escrever, ter uma relação social com outra pessoa, 
ter contato com o mundo em que vivo. Aos sete anos, foi 
muito importante para mim. No sete de setembro, desfilei 
de porta-bandeira da minha escola, me senti imensamen-
te elogiada. [...] Naquela época as escolas trabalhavam no 
método tradicional, em que os alunos eram castigados de 
forma violenta, levando palmatorada e ficavam ajoelha-
dos quando erravam as tarefas, ou se desse a lição. In-
felizmente ou felizmente, não sei ao certo, fui castigada 
da mesma forma, também creio que me ajudou no meu 
aprendizado e na minha formação humana [...] (REIS, M. 
R. S. Memorial, 2011, p. 10).

Para Gatti e Davis (1993), uma concepção do saber 
escolar, encarado como algo pronto e acabado, alheio àque-
les que pretendem dele se apropriar, gera uma concepção de 
aprendizagem que se pauta, predominantemente, pela repe-
tição. É necessário que as experiências da ação docente (que 
para a maioria não se limitava ao trabalho em sala de aula) 
sejam retomadas e enfatizadas em outros momentos do curso. 
Ser docente no campo é ser responsável pelas condições de 
funcionamento das salas de aula. Nesse sentido, os docentes 
assumiram funções que eram do Poder Público, junto com 
as famílias das localidades, e relatam que construíram esco-
las. Os professores que assumiram a educação nessas áreas, 
na maioria das vezes, se tornaram, junto com as famílias, os 
responsáveis pela existência da escola:
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Aceitei ir para o PA Mundo Novo, chegando lá fui conhe-
cer a escola Paratininga. Na escola não tinha cadeira, nem 
quadro, mesa, e quando chovia molhava tudo, mesmo as-
sim, fiquei. Voltei a Itupiranga (sede do município) con-
versei com o secretário e ele arrumou um quadro e um fil-
tro. Fui embora com esses dois objetos. Chegando, fiz uma 
reunião com os pais passei para eles a situação da escola 
e rapidamente eles cobriram a casa com palha de coco e 
os bancos fizeram com talo de pé de açaí, organizei tudo 
e comecei as aulas. Eram cinquenta alunos, tive que divi-
dir  as turmas, vinte e cinco pela manhã e vinte cinco pela 
tarde. Passei oito anos nessa escola, trabalhava com multis-
série. Em janeiro de 2009, recebi a proposta para trabalhar 
na Escola Valdeci Lima Soares, aceitei porque meus filhos 
estavam crescendo e eu sentia que estava muito ausente, 
apesar de não estar participando do crescimento deles, eu 
queria recuperar o tempo perdido. (BRITO, R. S. Memo-
rial de formação, 2011, p. 5).

Por isso, segundo Therrien (1993), é preciso reconhecer o contexto 
e a estrutura social em que são geradas essas professoras, a fim de superar a 
visão de que essas educadoras são “objeto de massa estatística incompeten-
te e improdutiva”, pois, observando o contexto da professora rural “como 
sujeito contextualizado, histórico, com determinados saberes e práticas so-
ciais cotidianas no interior da classe trabalhadora da qual não podem ser 
desvinculadas”, é ela que ainda salva a escola pública”, porque num contex-
to em que tudo nega, a existência da escola só é possível pela presença delas 
(THERRIEN, 1993, p. 45).

A atuação de professores leigos e as concepções da escola 
rural que foi sendo criada historicamente são resultados de po-
líticas que excluíam essa população tanto da instituição escolar 
quanto das políticas de formação de professores. Atualmente, há 
um discurso do avanço da oferta de escolarização com políticas do 
transporte escolar e da nucleação ou polarização, que teve como 
consequência o fechamento de inúmeras escolas multisseriadas.

No sudeste do Pará, pelas cobranças dos agricultores, foi 
construído precariamente o ensino modular para a oferta do en-
sino fundamental-segundo seguimento, o que fortaleceu a rotati-
vidade dos docentes em alguns municípios. Os que tiveram aces-
so ao magistério pelo Sistema Modular de Ensino (Some3) ou do 
curso regular na sede dos municípios continuaram sua atuação 
docente; muitos na condição de professor migrante, o que impos-
sibilita aos docentes continuarem o vinculo com seus lotes e com 
suas famílias. No relato abaixo, um estudante aponta algumas lo-
calidades onde trabalhou:

Em 1994, minha mãe fez a matricula no ensino médio. 
Na época, em Sapucaia (município de Xinguara), foi im-
plantado o Sistema Modular de Ensino (Some), que ti-
nha apenas uma turma de magistério, eu já tinha alguns 
primeiros professores, comecei a cursar e sempre que al-
guém precisava eu substituía, com isso fui criando von-
tade de ser professor. Quando concluí o magistério, fui 
convidado para assumir quatro turmas do Ensino Fun-
damental no povoado de Água Fria, trabalhei por dois 
anos e, em 1999, fui transferido para São José do Ara-
guaia, trabalhei lá por quatro anos [...] todas essas difi-
culdades contribuíram muito na minha formação como 
homem e como educador, passei a ter uma relação direta 
com o pessoal que viveu todo o conflito pela terra no 

3 O Some é uma modalidade de ensino implantado principalmente para 
atender as comunidades rurais. O ensino médio é realizado em parceria entre 
a Secretaria Executiva de Educação (Seduc), a qual contrata os professores e 
gerencia as ações e as prefeituras municipais, que cedem o espaço físico das 
instituições municipais. A oferta do 6º ao 9º ano é organizada e gerenciada pelo 
próprio município em escolas polos. São ofertadas as disciplinas em módulos 
sequenciados; cada disciplina é ministrada de forma intensiva num curto 
período de tempo. Os professores que atuam no Some alternam o período de 
permanência nas localidades, permanecendo apenas o período de vigência de 
cada módulo.
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assentamento [...] Em 2006, tive a oportunidade de exer-
cer a função de educação no Programa Saberes da Terra, 
no município de Xinguara, no PA Axixá. Encerrado o 
programa, retornei para São José, onde trabalhei mais 
um ano, aí fui transferido para a escola do assentamento 
Paraíso do Araguaia, onde até hoje estou. (CARVALHO, 
F. C. História de Vida, 2011, p. 36-39).

Se a carreira não assegura a estabilidade, pode também ser 
um “castigo” para quem mora na cidade se encaminhar para a 
docência no campo, o que dificulta os possíveis vínculos cons-
truídos entre o educador e os moradores das localidades. Quem 
em busca do emprego ou de melhores condições de trabalho se 
sujeita a transitar por diversas vilas e localidades?

Devido à troca de prefeito e eu não ter passado no con-
curso público, fui mandada para trabalhar na zona rural 
em um assentamento há 19 quilômetros da cidade. [...] 
conheci uma realidade totalmente diferente, era turma 
multissérie, nunca tinha sequer entrado numa sala de 
uma turma assim. Além de que, como mãe, ter que dei-
xar as filhas e ir ficar a semana inteira na localidade onde 
eu trabalhava. Para chegar na escola, andava nove quilô-
metros de carro e oito quilômetros de pé ou de bicicleta 
[...] fui morar na casa de um morador da comunidade [...] 
Ao encerrar o ano letivo, fiquei desempregada novamente.  
Com oito meses, fiz o concurso público [...] para mim foi 
uma enorme satisfação entrar pela porta da frente e com 
meus direitos garantidos por lei. Novamente, deixei minhas 
filhas com meus pais na zona urbana (sede do município 
de Itupiranga) e fui exercer novamente a profissão. (REIS, 
M. R. S. Memorial história de vida, 2011, p. 14) (Atualmen-
te, trabalha no campo e mora na sede do município).

A itinerância é parte da ação docente porque não é pos-
sível impor condições para seu trabalho. A professora, em sua 
narrativa, apresenta a docência como a profissão que lhe pos-

sibilitou criar os filhos. Em 2011, atuava a 250 quilômetros da 
sede do município de Marabá. Uma situação de professora-mi-
grante há dez anos, segundo sua narrativa:

Minha mãe não queria mãe solteira em casa, quando eu ti-
nha vinte anos, fui para outra cidade chamada Buriti Cupu 
(Maranhão), e aí comecei a trabalhar na Escola Paulo Frei-
re, trabalhei um ano e depois vim para Marabá [...] Quan-
do foi no dia 10 de abril de 2001, eu estava em casa, quan-
do passaram um aviso na rádio [que estavam contratando 
professores para atuar no campo], eu fiz o teste e passei e 
fui chamada para trabalhar na zona rural, então a primei-
ra escola que trabalhei foi Airton Sena I. No ano de 2002, 
16 de abril (nome da escola). Daí começou minha vida de 
professora [...]. Quando foi em 2002, fui para uma vila cha-
mada Boa Vista. Trabalhei dez meses, e fui para outra esco-
la chamada José de Alencar, trabalhei quatro anos. Depois 
me mandaram para outra vicinal. Tenho dez anos de sala 
de aula em Marabá, na escola trabalho como professora, 
secretária, preencho boletim, enfim faço tudo na escola.
[...] A servente já estava cansada daquela vida, com toda 
dificuldade, carregar água do poço, eram dois quilômetros.  
Ela ainda trabalhou um ano e meio. (EVANGELISTA, C.F. 
Trabalho de História de vida, p. 7-8).

Atualmente, são muitos os desafios de pensar uma for-
mação que contemple questões da prática política; dos conhe-
cimentos acadêmicos; das experiências da docência na escola 
rural; e das condições atuais em que se encontram ainda a edu-
cação. Outras lutas que têm se apresentado, a luta por melhores 
condições de trabalho, concursos que garantam a especificidade 
da Educação do Campo e o reconhecimento dessa formação é 
parte de uma luta maior. Ou seja, a construção da Educação do 
Campo é coletiva; é necessária a parceria com os movimentos 
sociais do campo num movimento articulado de luta por uma 
Educação do Campo.
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Essa é uma das motivações para a articulação entre a Uni-
versidade e os movimentos sociais do campo, tornando-se par-
ceiras na construção e na efetivação de programas educacionais 
sintonizados com suas expectativas, interesses e identidades cul-
turais. Arroyo (2007), ao questionar as políticas generalistas de 
formação, “o protótipo de profissional único para qualquer co-
letivo” e “as normas e diretrizes generalistas” que apenas acon-
selham e “adaptam-se” à especificidade da escola rural, afirma 
que a especificidade de formação de educadores do campo como 
sujeitos de direito à educação “não desvirtua, antes alarga a teoria 
pedagógica e as concepções de formação de educadores”.  

Partindo desse pressuposto, o estudo dos memoriais de for-
mação, construídos na Oficina de História de Vida, apresenta as 
temáticas como: o campo e o trabalho, incluindo a questão am-
biental e a questão agrária; as questões de gênero; as compreensões 
do conhecimento e do ensino-aprendizagem; a questão dos direitos 
e de cidadania; de processos históricos e sociológicos que nos cons-
tituíram enquanto populações do campo. Tais temáticas são apon-
tamentos para um trabalho educativo nos Tempo Universidade e 
Tempo Comunidade do curso da LPEC.

Construção da identidade do docente do campo

Entendemos que a formação dos professores que atuam 
nas áreas no campo tem vínculos com suas experiências a partir 
de suas histórias de vida e de como eles se fizeram professores 
no campo. Acreditando que a formação docente acontece não 
apenas nos cursos de formação inicial, mas nos desafios que a 
prática pedagógica é colocada em diversos espaços de aprendi-
zagem, consideramos que as práticas pedagógicas desenvolvidas 
nas escolas do campo são resultados de diversas interações vi-

venciadas pelas diversas experiências que os constituíram como 
educadores do campo.

Somente será possível construir uma educação formal vol-
tada aos povos do campo se considerarmos o papel do docente 
nessa construção, considerando o(a) professor(a) como sujeito 
real, concreto de um fazer docente, no que este guarda de com-
plexidade, importância social e especificidade. Isto inclui dar-lhe 
voz ativa na busca de compreender o que apontam nas narrativas 
e que contribuem para gestar a identidade na docência do campo. 

O curso de LPEC tem o desafio de construir uma forma-
ção que abarque a atuação no ensino fundamental – segundo 
seguimento e o ensino médio no campo, ofertando formação 
por área de conhecimento, além dos outros espaços educativos 
nas localidades rurais. O objetivo não é apenas ofertar certifi-
cação aos docentes, mas contribuir para a construção de pos-
sibilidades do ensino médio no campo. O aumento da escolari-
zação está contribuindo para “disputar com mais competência 
os espaços, projetos e propostas sociais em meio ao conjunto de 
transformações que configura a complexa sociedade na atuali-
dade” (HAGE, 2010, p. 26). 

Defendemos uma formação que possibilite ressignificar os 
saberes construídos a partir das experiências de vida de um grupo 
de docentes que viveu à margem do Estado, sem acesso a políticas 
públicas garantidas no direito brasileiro. Uma categoria profissio-
nal que se constituiu pela prática, que teve suas experiências do-
centes a partir da necessidade dos agricultores. Tornaram-se do-
centes no campo pela falta de opção, pelas dificuldades de serem 
camponeses no sudeste do Pará e que precisaram construir estra-
tégias para lidar com a falta de estrada, de transporte, de serviços 
de saúde, mas, mesmo com as precárias condições, desenvolveram 
um trabalho educativo, muitos nas condições de professoras mi-
grantes, sem estabilidades e garantias mínimas de direitos.
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Não é papel da Universidade construir o engajamento na 
Educação do Campo, isso já demonstram os relatos e experiências 
socializadas nos memoriais. Mas, acreditamos que a formação 
acadêmica produzida na Universidade tem o objetivo de possi-
bilitar reflexões sobre sua (re)existência e reconstruir concepções 
de educação pautadas na educação rural, que possibilitem a esses 
educadores relerem suas histórias e lhes dar ferramentas para a 
continuidade da luta que travam cotidianamente.  
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Oficinas de histórias de vidas: um enfoque 
corporal

Lindomar Tomé Lopes1

Este texto é a síntese de uma sequência de oficinas reali-
zadas para alunos dos cursos de Licenciatura em Pedagogia do 
Campo, no ano de 2007, e de Licenciatura Plena em Educação 
do Campo (LPEC), no ano de 2009, da Universidade Federal do 
Pará (UFPA-Campus de Marabá), e também para alunos do curso 
de Licenciatura em Educação do Campo do Instituto Federal de 
Educação do Pará – Campus Rural de Marabá, também no ano 
de 2009. É ainda uma síntese do resultado de mais de 15 anos 
aplicados ao trabalho com grupos orientados pela abordagem 
corporal. É fundamentado pelas técnicas da dinâmica de grupo 
e outras leituras que compõem a intervenção profissional numa 
compreensão holística e integrativa sobre o trabalho com pessoas 
em desenvolvimento.

O enfoque corporal pode, muitas das vezes, se apresentar 
como um resgate da história de vida do indivíduo e é uma al-
ternativa ao modelo formal de trabalho desenvolvido pela aca-
demia. Entendo que a formação do ser humano se dá pela árdua 

1 Psicólogo com a abordagem corporal.
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aquisição de cunho teórico e técnico amparado pelas modernas 
pesquisas do desenvolvimento da humanidade e, por isso, a uti-
lização de recursos com o enfoque corporal se enquadra na for-
mação profissional daqueles que se propõem ao papel de futuros 
educadores e educadoras. 

Todas as vivências acumuladas ao longo da vida da pes-
soa encontram registradas por seu banco de memórias celulares 
e estão fundamentadas nos preceitos mais antigos de estudos 
sobre a educação do homem. As teorias que trabalham com o 
desenvolvimento humano, a partir dos limites e possibilidades 
do corpo, estão marcadas por fases no desenvolvimento das 
civilizações. Na antiguidade, o que hoje chamamos de jogos 
e rodas constituíam naquela época os ritos de passagem, que 
eram vividos por atividades de intenso uso dos limites do corpo, 
orientados por intensa disciplina para atingir os objetivos do 
grupo ou aldeia. 

Geralmente, esses ritos tinham como propósito prepa-
rar os jovens aprendizes para assumir um lugar na comuni-
dade como responsável para a constituição de nova família e, 
consequentemente, educador, para atuar com as gerações de 
jovens que cresceriam nos anos vindouros. No futuro, se tor-
nariam anciões e detentores do lugar de poder, sendo assim 
portadores da sabedoria.

Este trabalho tem o intuito de cooperar com a formação 
de pessoas que se veem como potenciais educadores. Segue uma 
linha de intervenção, apostando na hipótese de que qualquer pes-
soa poderá se ver como educadora em algum momento de sua 
vida, estando pronta para o vir a ser. Entende-se que o primeiro 
ato como educador é concentrar-se no árduo trabalho de conhe-
cer melhor sua própria história, e, nesse caso, manter-se focado 
na observação acerca das mensagens e dos conhecimentos guar-
dados por seu próprio corpo, suas emoções, sentimentos e os pa-
drões de comportamento herdados da educação que recebeu por 

meio de seus ancestrais (pais, tios, avós, anciões da comunidade). 
Esse conhecimento ou sabedoria herdada é o que as pessoas se 
aplicam, muitas das vezes inconscientemente, no seu dia a dia.

Com este breve texto, busco entender um pouco as me-
mórias guardadas pelo corpo e por isso falo do corpo e da im-
portância de trabalhar com atividades que levem a pessoa a com-
preender, sentir e administrar melhor seu próprio corpo como 
instrumento de vida e educação saudável. Entendo que o trabalho 
com recursos corporais seja promotor de prazer e alegria e que 
traga à consciência a sensação de gratificação para si mesmo e, 
por consequência, para as pessoas com quem convive. Se uma ati-
vidade corporal está ocasionando sensação de dor e desconforto, 
é possível que a pessoa tenha deixado de dar a devida atenção a si 
mesma, e ignorando a criança que possivelmente esteja gritando 
para existir dentro dela.

O corpo

Estudos no campo da psicologia, da neurociência e também 
o conhecimento das antigas tradições espiritualistas afirmam que 
o corpo humano traz, em si, todos os registros e memórias vividas 
pela pessoa, desde sua vida intrauterina até o momento presente. 
Mesmo que a memória cerebral tenha criado recursos e defesas 
de esquecimento para dar o conforto temporário ao indivíduo, 
aliviando-o de quadros de estresse e desconforto temporário, as 
memórias continuam guardadas em arquivos do inconsciente ce-
rebral ou em regiões do corpo que viveram intensamente deter-
minada experiência. 

Os estados de esquecimento que aliviam tensões tempo-
rárias, na maioria das vezes, criam as couraças que impedem 
o livre crescimento e desenvolvimento da pessoa, tornando-a 
alienada, rica em preconceitos e resistências que a impede de 
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avançar para a conquista de novas experiências, novos conhe-
cimentos e, com isso, impedindo-a de enriquecer no campo das 
infinitas possibilidades do autoexperimento. Segundo Lowen 
(1982), “a história viva da vida de uma pessoa está em seu corpo, 
mas a história consciente de sua vida está em suas palavras. Se 
lhe falta a lembrança de suas experiências não terá as palavras 
para descrevê-las”.

No trabalho com exercícios de grounding – atividades de 
aterramento que levam a pessoa a concentrar sua energia na parte 
baixa do corpo, fazendo-a se sentir mais confiante e segura –, a 
pessoa pode ser solicitada a pular com a planta dos pés firmes no 
chão, olhos abertos e respiração ativa expressando o que sente, 
bater com as pernas em um colchão, correr no mesmo lugar frente 
a frente com outra pessoa, puxar uma corda (cabo de guerra) etc. 
Todas essas atividades são executadas sempre de olhos abertos e 
deixando a voz ser expressa com o sentimento que lhe ocorrer no 
momento, como gritar, rosnar.

Desde o início de uma oficina, as pessoas são preparadas 
para primeiro entrar em contato com seu próprio corpo, para ir se 
iniciando no estágio do despertar para possíveis acontecimentos 
do passado de sua história de vida, que provavelmente encontram 
arquivados e esquecidos. Caso se encontrem no esquecimento, é 
óbvio dizer que estão em um lugar impossível de serem acessa-
dos conscientemente. A possibilidade de fazer tornar consciente 
qualquer memória do passado pode ajudar a pessoa a repensar 
seu jeito de agir, podendo até mesmo fazer a escolha de manter 
um padrão de comportamento, porém com o requinte de melhor 
desempenho e responsabilidade. 

Um dos campos teóricos que atua diretamente com as 
terapias corporais e a reeducação sobre o estilo de vida é a bio-
energética, sendo apresentada ao mundo por Alexander Lowen. 
Lowen foi cliente de Reich com quem veio a estudar nos anos fu-
turos a respeito das terapias que trabalham com a mobilização 

da energia vital a partir de correspondentes corporais, a fim de 
acessar estados psicológicos. A bioenergética está atualmente pre-
sente em todos os continentes como método de intervenção tera-
pêutica, sendo importante ferramenta de trabalho para milhares 
de profissionais no campo da psicologia e psiquiatria, auxiliando 
outros tantos milhares de pessoas a elaborarem conflitos emocio-
nais e psicológicos por todo o planeta.

Lowen (1982) é taxativo ao falar de seu trabalho com a 
abordagem corporal quando afirma que “ter consciência de seu 
corpo é um dos dogmas da bioenergética, pois essa é a úni-
ca maneira de descobrir quem você é”. Só precisamos traba-
lhar com o corpo e muitas outras formas de terapias porque, 
ao crescermos e assumirmos os compromissos de uma pessoa 
adulta, nos trancamos nas caixas de uma educação que aliena e 
reprime muito o potencial que é natural ao nascermos.

No início da vida de todo ser humano, o brincar é natu-
ral, é a forma de resolução dos conflitos e é o meio de encontrar 
solução para os problemas. A criança começa as brincadeiras 
pela busca de reconhecimento do próprio corpo e aos poucos 
vai percebendo-o como unidade cheia de possibilidades. É com 
o brincar que a criança descobre como sua vida acontece inde-
pendente do corpo da mãe. Daí as pessoas reconhecerem com 
estranheza a pergunta “cadê meu brinquedo?”, pois se sentem 
adultas, distantes do ser criança e logo se veem desprovidas de 
prazer, alegria e criatividade.

Para incentivar as pessoas a qualquer inovação na maneira 
de pensar e, portanto, em seus sentimentos e comportamentos, 
precisamos criar as oportunidades para que o sujeito possa ex-
perimentar mudanças no funcionamento de seu corpo e, conse-
quentemente, em sua vida. Segundo Lowen (1982), as duas fun-
ções mais importantes que o indivíduo vivencia a respeito da 
conscientização das funções vitais da vida no seu corpo são a 
respiração e os movimentos, tendo em vista que os princípios e a 
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prática da bioenergética baseiam-se na identidade funcional entre 
mente e corpo. Mesmo os estudiosos da psicanálise e outras abor-
dagens entendem que o corpo é portador de todos os recursos 
que a pessoa necessita para viver bem e encontrar solução para 
elaborar os possíveis conflitos que a vida lhe apresenta.

Podemos ver em Winnicott (1975) que a criança que habita 
a vida do adulto encontra-se congelada. Para começarmos a des-
pertá-la, a partir da memória corporal, não precisamos supor que 
a natureza humana tenha sofrido qualquer alteração. Precisamos 
sim traduzir os jogos da infância e, com isso, resgatar na lingua-
gem do corpo a motivação inconsciente que em muitos casos é 
percebida nas atitudes e gestos do sujeito.

Se a criança tem que se tornar adulta, deixando de viver fa-
ses importantes e naturais do princípio da vida, ela usa de defesas 
inconscientes e congela sua expressão. Com o trabalho dedicado 
ao corpo, ela pode perceber o aprisionamento dos conteúdos in-
fantis que em algum momento de seu passado foram impedidos 
de plena elaboração, e, então, começar o processo de transforma-
ção da própria vida, redirecionando sua formação com o resgate e 
elaboração do que encontrava esquecido dentro de si. Nesse caso, 
estamos lidando com conteúdos e fantasias do inconsciente, em 
que o entendimento acerca da morte é o de permitir a passagem 
de memórias e vivências que necessitam de elaboração. 

Quando a pessoa mantém o apego a tais situações con-
flituosas do passado, sejam elas traumáticas ou não, ela está re-
forçando a sombra e, com isso, construindo fantasmas. Esses 
começam a rondar o espaço vital da pessoa, criando, a partir do 
condicionamento mental do sujeito, barreiras que impedem seu 
crescimento natural, impedindo a pessoa de efetuar ações que 
realmente tenham efeito positivo no seu cotidiano, limitando-a 
e muitas das vezes impedindo-a de assumir papéis como agente 
transformador da própria vida, bem como de agente ativo nos 
processos que exigem dela participação direta na promoção de 

práticas coletivas que a leve à independência, com elaboração e 
crítica construtiva.

Meditações ativas

As atividades de meditações ativas são parte do conjunto de 
atividades que trabalham a liberação de máscaras e também lidam 
com o aterramento dos sujeitos, abrindo caminho para momen-
tos de melhor observação de si mesmos. As meditações ativas tra-
balham inicialmente com recursos que estimulam a exaustão do 
corpo físico para num momento posterior centrar a atenção nas 
sensações internas. Sua utilização pode ser indicada para o início 
do dia ou para o encerramento de uma jornada diária, tendo como 
objetivo sensibilizar os sujeitos para maior conexão com suas sen-
sações e sentimentos, alimentando-os para o propósito da busca, e, 
se necessário, o redirecionamento sobre sua história de vida. 

Para Rinpoche (1999), a meditação consiste em ficar atento 
e livre de todas as construções mentais, embora permanecendo to-
talmente relaxado, sem qualquer distração e sem agarrar-se a nada. 
Por isso se diz que a meditação permite que a própria meditação 
nos assimile naturalmente. Após o árduo trabalho com o corpo, 
fica mais fácil chegar ao que Rinpoche define como o estágio da 
meditação em si, pois meditar para quem está acostumado às ro-
tinas dispersantes do cotidiano é algo muito difícil. Por isso, utili-
zamos o recurso da meditação para reduzir os estímulos no plano 
mental e ampliar a oportunidade que o sujeito tem de verificação 
da própria história. Ao sugerirmos atividades de mobilização do 
corpo físico como recurso indutor do processo de meditação, me-
ditar deixa de ser algo pensado e passa a ser algo sentido.

Os escritos de Osho (2004) afirmam que a meditação é um 
estado de não mente. Ele entende que normalmente a consciência 
está repleta de lixo, como um espelho coberto de poeira. Há um 
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tráfego constante na mente: os pensamentos estão se movendo, 
desejos, memórias, ambições não param de fluir na mente. Esse é 
o estado não meditativo. A meditação é quando o tráfego mental 
cessa e não há mais pensamentos movendo-se, o sujeito está to-
talmente silencioso.

Para Osho (2004), a meditação não é algo que você faz de 
manhã e pronto. Meditação é algo com o qual você deve viver cada 
momento da sua vida. Andando, dormindo, sentando-se, falando, 
escutando, ela deve se tornar uma espécie de clima constante. Uma 
pessoa que continua abandonando o passado permanece meditati-
va. Ela nunca deve agir a partir de conclusões, pois essas conclusões 
são seus condicionamentos, seus preconceitos, seus desejos, seus 
medos e tudo mais. Entende-se que com as atividades que indicam 
o caminho meditativo conseguiremos flexibilizar os preconceitos, 
deixando as pessoas em estado de disponibilidade para novas pos-
sibilidades no curso de suas vidas. Assim, a arte de viver e assimilar 
o que parece novo fica mais acessível e aceitável.

Estamos falando de tornar mais elásticas as defesas do ego 
e com isso ampliar as margens de assimilação, sensibilizando o 
sujeito para novas formas de ver sua própria história de vida, e 
para que possa conduzir sua vida com maior elaboração sobre seu 
jeito de viver e, consequentemente, poder repensar sua interação 
com o mundo interno (sentimentos, emoções, medos, ansiedades, 
dúvidas) e também sobre seu mundo externo, adquirindo maior 
propriedade ao interagir com as outras pessoas e com a natureza.

Ansiedade de cair e o medo da morte, segundo as 
defesas de caráter

Nesta etapa do trabalho, oferece-se aos sujeitos a possibili-
dade de elaborar os medos conscientes e inconscientes que perse-
guem a sua história de vida. Trata-se de um momento importante 

para que cada sujeito possa observar e atuar sobre sua capacidade 
de entrega. É uma atividade que mobiliza o medo da morte, o 
apego, os recursos que cada um lança mão para fazer o enfren-
tamento quando colocado em situações inesperadas (por medo 
da morte devemos entender todos os medos que temos ao sermos 
confrontados com a possibilidade de fazer mudança de padrões 
correlacionados ao enfrentamento).

A capacidade de entrega do sujeito para permitir entrar 
em contato com seus limites pessoais é neste momento coloca-
da à prova. Com as atividades propostas, é possível abrir espaço 
para que a pessoa possa promover um pouco mais de autoconhe-
cimento e reconhecimento de seu potencial interno para efetivas 
ações no meio externo. 

Segundo Lowen (1982), para que toda e qualquer pessoa 
possa cair, é preciso a entrega, o que significa rendição ou desis-
tência. Portanto, cair abala seu senso de sobrevivência e o colo-
ca em estado de possibilidades para a revisão de seus conteúdos, 
afeta sua condição de liberdade, abrindo espaço para o estado de 
questionamentos. Tudo isso põe em cheque sua formação pessoal, 
despertando-o para possível transição, de forma a perceber sua 
vida no mundo, podendo influenciar sua intervenção no mundo, 
no seu cotidiano. Sensações diferentes podem ser experimentadas 
pelas pessoas quando elas são colocadas diante do desafio de en-
tregar-se à queda. 

Alexander Lowen (1982) classificou o estilo de vida das 
pessoas em cinco modalidades chamadas de defesas de caráter. 
Observa-se que, para uma pessoa com defesa de caráter esquizoi-
de, o ato de cair leva à fragmentação, o que pode promover gran-
de ansiedade, pois a queda pode significar sua desintegração; para 
a defesa de caráter oral, a ansiedade de cair é marcada pelo medo 
de ficar só, e de cair para trás. No caso da defesa de caráter psico-
pático, o medo de cair é o medo do fracasso, pois enquanto ficar 
de pé sente que pode dominar o mundo; para a defesa de caráter 
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masoquista, cair significa a dissolução de suas nádegas e pernas, 
seria tirar de si o lugar de menino bonzinho; e para a defesa rígi-
da, cair é perder o orgulho. 

O objetivo desse exercício é por a nu as obsessões que man-
têm a pessoa em suspenso e que dão origem à ansiedade de cair. O 
exercício testa o contato que a pessoa tem com a realidade e ofe-
rece a possibilidade de conscientemente ressignificar sua história 
de vida. O reconhecimento do próprio corpo é aqui visto como 
grande desafio para as pessoas. É do conhecimento de todos os 
estudiosos que portamos medos e limitações acumuladas pela 
formação histórica de cada ser em busca de crescimento. Mais 
do que medos e limitações, o ser histórico que somos traz na ba-
gagem muitos anseios, desejos, vontades, sonhos que, para serem 
alcançados com maior tranquilidade e apropriados pelo sujeito, 
dependem dele propor para si mesmo investir e vivenciar sua pró-
pria história por novos paradigmas. 

Resgatando Reich (1957), poderemos entender que o fato 
de embotarmos emoções, sentimentos e sensações acontece pela 
repressão de energia, principalmente de cunho sexual, que está 
presente em nosso corpo, também estudada como orgone e ma-
nifesta na forma de couraças. Esta se concentra mais em uns 
segmentos e menos em outros, e os fatores que fazem ocorrer tal 
diferenciação de concentração de energia parecem estar ligados 
ao modelo educacional repassado transgeracionalmente e que 
é potencializado na relação com os pais, podendo ter também 
relação com o meio sociocultural em que a criança cresce. 

Vale lembrar aqui o que Rousseau (apud COELHO, 2010) 
identifica como estado de natureza do ser, em que o humano 
se encontrava em completa dependência face à natureza. Esse 
estado é alterado a partir do momento em que se observa o sur-
gimento e fortalecimento das relações de afeto, emoção, senti-
mento gregário e possivelmente o repasse de conhecimento dos 
mais idosos para os jovens, aparecendo aí os primeiros códigos 

de moral e compromisso coletivo, nascendo, assim, o estado de 
conhecimento a partir da informação e vivência que propomos 
com este trabalho. 

Há pessoas com muita facilidade de elaboração mental e 
pouca estabilidade física para por em prática o que elabora; exis-
tem outras que acumulam muita força física e demonstram difi-
culdades no campo da elaboração intelectiva; tem aquelas com 
muita inteligência elaborada, boa energia física e grande facilida-
de para liderar; outras são muito sensíveis, mas apesar de facili-
dade na percepção de si e do mundo, se cansam com facilidade e 
logo têm dificuldade em concluir seus projetos. Por fim, veremos 
pessoas que deixam perder suas oportunidades por dificuldades 
em aceitar mudanças, mesmo tendo a elaboração de que poderia 
ser diferente.

Por isso, propomos atividades que possam despertar no 
indivíduo o potencial que se encontra congelado, mas a seu 
alcance, e expressos nos limites do próprio corpo. Quando a 
pessoa tem sua energia corporal integrada em seus segmentos 
naturais, é devolvida à pessoa a vitalidade e a capacidade de 
intervir, fazendo com que cada um se sinta capaz de buscar 
recursos para ampliar sua capacidade de expressão. É desfa-
zendo o que Reich (1957) chamou de couraças que poderemos 
reanimar o potencial criativo e resgatar a ludicidade brincan-
te que grita dentro de cada ser. 

A energia pessoal conhecida como energia vital, força do 
self, energia orgônica, entre outras formulações, é sabiamente re-
primida pelo modelo educacional dominante, com sua formata-
ção de intervenções que apropria os impulsos criativos da pessoa, 
canalizando essa energia para os meios produtivos que são con-
vencionalmente geradores de riquezas a serviço do modelo eco-
nômico vigente. Com isso, as pessoas se tornam normóticas, por-
tadoras de falsos momentos de alegria, e dóceis na relação com o 
mercado de trabalho.
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Exercícios de respiração

Por intermédio dos exercícios de respiração, como a hiper-
ventilação, poderemos acessar estados de consciência no campo 
emocional e intelectivo, que, pelo desenvolvimento natural do ser, 
possivelmente ficariam congelados por muito mais tempo, impe-
dindo o desenvolvimento integral do ser. 

Alexander Lowen (1982), com recursos técnicos da bio-
energética, procura expandir a consciência elevando o teor de 
consciência corporal da pessoa, auxiliando-a na aquisição de no-
vos padrões de elaboração sobre sua existência em relação com 
seu mundo interno e interacional. Ao expandir a consciência, a 
pessoa é colocada mais perto dos conteúdos do inconsciente, per-
mitindo que vivências até então reprimidas possam se apresentar 
ao cenário da consciência usual e, com isso, serem tratadas ade-
quadamente. A consciência intelectualizada, expressa apenas em 
nível de ego, não tem contato direto com o inconsciente, enquanto 
a consciência corporal tem; a consciência dos processos corporais 
é o nível mais amplo e profundo da consciência. Esses processos 
são a respiração rítmica, o estado vibratório da musculatura, ações 
involuntárias e espontâneas, as sensações de fluxo de vibração e na 
expansão-contração pulsátil do sistema cardiovascular.

O trabalho com exercício de respiração ficaria incompleto 
sem nos referirmos a Grof (2000), em que podemos observar, en-
tre várias outras, a manifestação de expressões por ele descritas 
como matrizes perinatais. O exercício de respiração desenvolvido 
por Grof, quando adequadamente dirigido, proporciona a pes-
soa vivenciar o estado holotrópico de consciência: neste estágio 
a pessoa pode relembrar momentos importantes de sua história 
de vida, que até o momento se encontravam esquecidos, podendo, 
ainda atuar como forte recurso na liberação de couraças muscu-
lares, possibilitando mais elaboração de conflitos internos. O ato 

de relembrar fragmentos de sua história vivida, sejam esses pra-
zerosos ou não, auxilia o sujeito na melhora da qualidade de vida, 
podendo ajudar no desprendimento de bloqueios que podem estar 
impedindo a pessoa de crescer emocional e intelectualmente.

Seguindo a trilha de Grof, poderemos observar que a maioria 
das pessoas que trabalham com a atividade de respiração, quando 
induzidas à hiperventilação, como no curso de LPEC, traz o relato 
de tranquilidade. Após leve dormência nos membros superiores e 
boca, houve suposta revivência de memória intrauterina seguida 
do exercício de renascimento. 

Uma aluna relata ter entrado num quadro de dormência dos 
membros superiores e inferiores e da boca, seguido da sensação de 
conforto ao se encolher e buscar a posição fetal, sentindo um leve 
balanço do corpo e movimentos vibratórios da perna direita. Relata 
que quanto mais encolhia, melhor era a sensação, até que sentiu es-
tar ficando apertada, teve a necessidade de mais espaço, momento 
em que foi conduzida para a atividade de renascimento. 

Observa-se que, nesse caso, a aluna possivelmente estava em 
contato com memórias de sua vida intrauterina, as quais necessita-
vam de atualização, o que possivelmente ocorreu com a atividade 
realizada. A atualização dessas memórias é importante para liberar 
o potencial criativo da pessoa no tempo presente, deixando para 
trás os bloqueios e frustrações, inclusive podendo, a partir da ela-
boração dessa passagem, sentir-se com mais segurança, autocon-
fiança e melhor capacidade para a elaboração no exercício da vida. 

Vivências como essas são importantes para estimu-
lar a elaboração de conf litos, deixando o sujeito em um 
estado vivencial que facilita a liberação de couraças oriun-
das de sua história pregressa e abrindo espaço para ref le-
xões sobre a busca de sentido da própria vida, esperando 
que com isso possa melhor entender a história e funciona-
mento de seu corpo, passando a viver melhor seu projeto 
de vida no presente. 
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O trabalho com exercícios de respiração e outras abor-
dagens que mobilizam o corpo é uma das chaves para ativar 
conteúdos da história de vida dos sujeitos, deixando-os sensibi-
lizados para melhor assimilação e elaboração de seu projeto de 
vida pessoal, familiar e sociointeracional.

Entendemos ser de suma importância o trabalho desenvol-
vido com as formulações de Lowen (1982), em que ele diz: “um pro-
blema é elaborado quando a pessoa sabe o que é, como é, e por que 
é. Qual é o problema e como é que um problema afeta o comporta-
mento na vida”. Daí o incentivo para as reflexões acerca do conhe-
cimento de como a pessoa está vivendo, e de que ela é responsável 
pelas escolhas que faz na vida.

Mandalas, o material projetivo

O desenho da mandala foi apresentado aos alunos no início 
e no final das sequências de atividades, ou apenas no final, depen-
dendo do grau de sensibilidade em que as pessoas saíam do trabalho. 
Também foi sugerido aos alunos que o fizessem espontaneamente 
no decorrer do curso. Após leve despertar da consciência corporal, 
acordando as capacidades de tensão e relaxamento, faz-se importante 
também a utilização de recursos que expressem um pouco do mundo 
projetivo de cada indivíduo. Para trabalhar com esses conteúdos, uti-
lizamos a Mandala junguiana como recurso facilitador. 

Mandala, palavra sânscrita, significa círculo mágico. O centro 
da mandala representa o núcleo central da psique. Para Jung (1972), a 
energia do ponto central manifesta-se na compulsão quase irresistível 
para levar o indivíduo a tornar-se aquilo que ele é no curso de seu 
processo de individuação. Quando trabalhamos com o desenho da 
mandala, segundo os pressupostos junguianos, entende-se que esta-
mos lidando com a expressão da totalidade psíquica por excelência. 

A prática da mandala nos leva a lidar com conteúdos in-
ternos por meio de expressões diretas do inconsciente da pessoa, 
demonstrando um mapa de como a organização interna do sujeito 
está no momento em que é realizado o desenho. Funciona como 
ferramenta para mostrar-nos, mesmo que parcialmente, o nível de 
organização psíquica, mental, sentimental e emocional de cada su-
jeito e também serve como recurso de integração para os possíveis 
núcleos de desestruturação ou fragilidade interna, redefinindo as 
estratégias de ação do ego. 

Para Jung (2002), mandala “é uma projeção da imagem arque-
típica do interior do inconsciente humano sobre o mundo”. Para Sil-
veira (1981), toda imagem arquetípica não é um símbolo por si só. Em 
todo símbolo está sempre presente a imagem arquetípica como fator 
essencial, o símbolo é uma forma extremamente complexa e acessível 
a todos os sujeitos que trabalham com a prática do desenho da man-
dala. Nela, reúnem opostos que constituem síntese que vai além das 
capacidades de compreensão do senso comum disponível no presente 
e que ainda não pode ser formulada dentro de conceitos, pois foge 
ao controle racional do sujeito. É uma situação em que inconsciente 
e consciente aproximam-se, justamente por ser de origem projetiva 
e estar além da compreensão lógica e controlada pelas instâncias da 
razão. Se de uma parte é acessível à razão, de outra parte lhe escapa 
para vir fazer vibrar cordas ocultas no inconsciente. 

O trabalho com mandalas auxilia na integração de fragmentos 
da personalidade do indivíduo que se encontram dispersos e que são 
mobilizados pela sequência de atividades propostas para as pessoas 
durante a oficina. Dá a oportunidade a cada participante de resgatar 
a seu tempo e modo, o processo de individuação. Acolhe a singulari-
dade de cada pessoa, mesmo quando as atividades sejam realizadas 
no coletivo. Também pode oferecer material projetivo para posterior 
análise e devolução com o sujeito, observando o significado da man-
dala pessoal de cada um e a correlação desses significados com sua 
história de vida.
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Jung (1972) afirma que enquanto as mandalas são pinta-
das, a figura parece desenvolver-se por si mesma e com frequên-
cia em oposição às intenções conscientes do autor. É interessante 
observar como a execução da pintura frequentemente frustra as 
expectativas da maneira mais surpreendente. O mesmo pode ser 
observado, por vezes de forma ainda mais clara, quando se ano-
tam por escrito os produtos da imaginação ativa.

As mandalas são baseadas na quadratura de um círculo, 
seu motivo básico é a expressão de um centro da personalidade 
do sujeito, é uma espécie de ponto central da psique. A energia do 
ponto central da mandala é manifesta na compulsão e na impul-
são quase irresistível para tornar-se o que se é, exatamente como 
cada organismo é compelido a assumir a forma que é caracterís-
tica a sua natureza. Esse centro não é sentido ou pensado como 
ego, mas, se é que se pode falar assim, é percebido como uma 
expressão do self. 

Embora o centro seja representado por um ponto mais pro-
fundo, interior, ele é cercado por uma periferia contendo tudo o 
que pertence ao self, isto é, refere-se aos pares de opostos que for-
mam a personalidade total. Essa totalidade compreende a consci-
ência em primeiro lugar, então o segmento inconsciente pessoal é 
finalmente um segmento indefinidamente grande do inconscien-
te coletivo, cujos arquétipos são comuns a toda a humanidade.

Entende-se que o trabalho com as mandalas proporcio-
ne ao sujeito possibilidades de mergulhar nos seus conteúdos 
internos, podendo, quando levado a sério pelo autor, auxiliar 
na maior integração de seus núcleos de personalidade, possibili-
tando-o sentir-se com maior integridade ao seu mundo interno, 
e assim disponibilizando-se para maior e melhor resultado no 
desempenho de atividades e para o exercício da vida, devido à 
integração de cisões e interrupções que existiam no seu modo 
de perceber a si mesmo e o mundo que o cerca.

Máscaras, sombras, persona

A expressão que apresentamos ao mundo, isto é, o jeito de 
ser de cada sujeito, é parte direta da sua história de vida e é o seu 
retrato mostrado e permitido. Pois só se permite mostrar aquilo 
que pelo conhecimento acumulado e pela história construída dá 
ao sujeito a sensação de estar seguro, o que geralmente se define 
como marcas deixadas na forma de couraças, que são resultantes 
de tensões e modelos repetitivos de repressões acumuladas du-
rante a formação do indivíduo. 

Observando a expressão corporal entendemos, ainda, 
que o trabalho com as máscaras remete-nos a um modelo edu-
cacional/cultural que destitui das pessoas a essência e as mode-
la para viver cotidianamente representando suas máscaras, que 
após muita repetição, se torna um modelo crônico de expressão, 
criando com isso as couraças descritas por Reich (1957). Segundo 
Lowen (1982), a face é a máscara que apresentamos ao mundo e 
é por meio dela que revelamos muitas coisas a respeito de senti-
mentos e emoções particulares a cada pessoa. 

Entendo que, além de modelarmos nossa face como resul-
tado de quem somos realmente e de como nos sentimos, também 
modelamos nossa face em consequência do modo como fingimos 
ser e do modo como fingimos estar sentindo. Portanto, quando 
existe um conflito entre nossa verdadeira natureza e nossa natu-
reza de faz de conta, esse conflito frequentemente se registra nos 
músculos de nossa face como tensão.

A tensão no segmento ocular da face localiza-se geralmen-
te naquela região que registra funcionalmente o conflito; confli-
tos relativos à audição situam-se frequentemente na região dos 
ouvidos; relativos à visão, entres os olhos; e, assim, cada parte 
da face conta a história de sua trajetória singular e única. Para 
Dychtwald (1984), “o processo de encouraçamento do segmen-
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to ocular pode ser o resultado de uma experiência traumática, 
de grande força, que tenha paralisado os músculos num estado 
crônico de contração que reflete o poder e o medo do encontro”. 
As máscaras têm relevante papel na história de vida das pessoas, 
pois é por meio delas que o indivíduo se apresenta ao mundo. É 
por meio das máscaras que a pessoa faz-se aceita ou é rejeitada 
num determinado grupo. Entende-se que é buscando conhecer 
suas máscaras que as pessoas terão mais conhecimento acerca de 
como estão sendo vistas e como elas próprias se veem. 

Para Jung (2002), as máscaras estão inseridas na formação 
do indivíduo a partir de seu processo de individuação, a fim de  
estabelecer contato com o mundo exterior. Para adaptar-se às exi-
gências do meio onde vive, o homem assume uma aparência que, 
geralmente, não corresponde ao seu modo de ser autêntico. Apre-
senta-se mais como os outros esperam que ele seja, distanciando-
se do que é, e como realmente é. A essa aparência artificial Jung 
chama de persona. Os moldes da persona são retirados da psique 
coletiva para dar aparente conforto ao indivíduo. Pois assim o 
sujeito se esconde no modelo esperado e moldado coletivamente, 
perdendo sua essência e tornando uma pessoa superficial e pouco 
confiante em si mesma.  

O trabalho com modelagem e exposição pública das más-
caras tem por objetivo mobilizar sentimentos que lidam com po-
der, medo, limitações, rigidez, e com o ato de cuidar e ser cuidado 
por terceiros, o que pode despertar conteúdos internos do indiví-
duo. Quando confrontado com seu mundo interno, o indivíduo 
tem sua necessidade de aceitação e inserção no meio social regu-
lada pelo sentimento de medo e poder. Pode, com isso, reviven-
ciar situações traumáticas ocorridas no passado e, em muitos dos 
casos, vislumbrar mudanças na própria dinâmica da vida. 

Com as atividades de execução e apresentação das más-
caras, oferecem-se aos sujeitos parte das ferramentas necessá-
rias para que se sintam gradativamente capazes de ocupar o lu-
gar de poder e conscientemente confrontarem o medo, que os 

limitam e cria as couraças. Isso desmistifica as sensações limita-
doras que mantêm guardadas dentro de si, de forma consciente 
ou inconsciente. Quando é retirada a máscara que o “ator” usa 
nas suas relações com o mundo, aparece uma face desconhecida 
e estranha, por isso faz-se necessário olhar-se no espelho, o que 
é um ato de coragem, pois do outro lado aparecem os monstros, 
fantasmas e verdades que negamos ver durante a existência. É 
o mesmo que olharmos para a sombra num dia de sol e através 
dela observar o tamanho de nossas imperfeições, pois quanto 
mais reprimidas forem as pessoas, maiores serão seus conflitos 
no campo das emoções e sentimentos, e mais escuras e imper-
feitas serão suas sombras. 

Trabalhar com a máscara é uma árdua tarefa, exige que 
as pessoas olhem com mais cuidado para sua história de vida. É 
também uma solicitação de respeito para consigo mesmo, auxi-
lia na preparação do sujeito que profissionalmente se propõe a 
trabalhar com a formação de outras pessoas. No mínimo deixa 
o questionamento sobre a importância de ter cuidados e atenção 
ao assumir o papel de educador, sendo assim parte do trabalho 
de assumir as próprias máscaras e com elas se propor trabalhar, 
buscando a harmonia necessária ao bom viver.

A dinâmica do dinheiro

Esta é mais uma oportunidade para a pessoa se colocar por 
inteira na relação consigo mesma e com o outro. Trabalha a cobiça, 
a avareza, a solidariedade, o desapego, a cooperação, a compreen-
são, a raiva, o medo, a impaciência, a tolerância, a espera, a perda, 
entre as inúmeras possibilidades de sensações, sentimentos e emo-
ções que podem ser mobilizados pela vivência da técnica proposta. 
Pereira (2001) entende que aprender a lidar com dinheiro é apren-
der a lidar com os riscos, e lidar com os riscos é trazer à consciência 
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as próprias emoções. Ele entende também que é aprender a lidar 
de forma prazerosa com a própria vida, com os controles e com os 
limites pessoais, com suas faltas e excessos.

Com a dinâmica expressa pela oficina do dinheiro, é opor-
tunizado às pessoas momentos que servirão para o autojulgamen-
to, a autoavaliação e a elaboração de possíveis mudanças no modo 
como cada um se coloca no mundo. Entende-se que trabalhar com 
o dinheiro é o mesmo que trabalhar com a energia humana; o di-
nheiro é produto do esforço humano, é resultante da energia con-
centrada por pessoas na execução de determinada tarefa ou ofício, 
por isso faz-se a sugestão para que cada pessoa se dedique a avaliar 
e repensar seus conceitos e crenças sobre o dinheiro.  

Amor e dinheiro estão intrinsecamente ligados, “o amor 
se expressa através da relação entre as pessoas que se amam” e o 
dinheiro é a energia do amor que circula entre as pessoas, estabe-
lecendo trocas, permitindo realizar sonhos e atender necessidades 
básicas do cotidiano da vida. É fazendo revisões sobre a relação 
com o dinheiro e a relação com a vida amorosa que possivelmente 
poderemos efetuar algumas mudanças na dinâmica pessoal como 
ser em evolução, e isso nos faz entender que dinheiro e prazer es-
tão intrinsecamente correlacionados.

Seguindo por essa linha de pensamento, sugerimos, então, 
a reflexão acerca da possibilidade de as pessoas estarem também 
aplicando a prática do desprezo ao resultado de seu próprio tra-
balho e com isso sendo facilitadores e coadjuvantes da cadeia de 
exploração e expropriação arquitetada pelo modelo econômico. 
Essa é uma rede que tem se sustentado pelas mais variadas tradi-
ções religiosas no mundo ocidental, basta, para isso, estudarmos 
as alianças do clero com o Estado ao longo da história da humani-
dade nas mais variadas épocas e civilizações. 

Na medida em que nos movemos cada vez mais para den-
tro de um conceito supostamente correto do que o trabalho signi-
fica em relação ao nosso “sendo” e reconhecendo as oportunidades 
de crescimento que ele oferece, a distinção entre trabalho e lazer 

deverá desaparecer e tudo prosseguirá, a partir de nós, numa ener-
gia de alegria e realizações, pautada pelo respeito e solidariedade 
entre as pessoas, independente de cor, raça, gênero, nacionalidade. 
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Reforma Agrária, desenvolvimento do campo e  
Universidade: Perspectivas e desafios

O Grupo de Trabalho Educação e Sociedade, do Conse-
lho Latino-Americano de Ciências Sociais (Clacso), elaborou um 
livro com reflexões a respeito de reforma radical para as univer-
sidades latino-americanas. Essa reflexão contrapõe-se às recentes 
tentativas de reformas neoliberais das universidades, não negan-
do a necessidade de reformas, mas mostrando quais princípios 
deveriam orientar uma reforma radical, na qual a Universidade 
retomasse seu papel de produtora de conhecimento crítico, se 
comprometesse com os problemas sociais que afligem as socieda-
des latino-americanas e mantivesse sua autonomia em relação aos 
interesses privados, tanto do Estado, como do capital. 

1 Engenheiro agrônomo, mestre em Planejamento do Desenvolvimento pela 
UFPA/NAEA. Professor assistente I da Unifesspa – Campus de Marabá. 

2 Engenheiro agrônomo, mestre em Planejamento do Desenvolvimento pela 
UFPA/NAEA. Professor adjunto I da Unifesspa – Campus de Marabá. 
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No capítulo de abertura do livro, Leher (2010) chama a 
atenção para o fato de que a ascensão do neoliberalismo e o res-
pectivo ajuste estrutural ocorrido nos países latino-americanos a 
partir da década de 1990 consolidaram um novo bloco histórico 
no poder, composto pelo capital financeiro, agronegócio e ex-
portadores de commodities. Diferentemente das fases desenvol-
vimentistas anteriores, esse bloco não necessita de políticas de 
Ciência & Tecnologia ou Pesquisa & Desenvolvimento próprios. 
Por isso, a Universidade latino-americana não está no seu pro-
jeto estratégico, a não ser como um lócus de serviço especializa-
do, possível de ser transformado em mercadoria. É o que o autor 
chama de mercantilização ou ‘commoditização’ da educação no 
capitalismo dependente. 

Mesmo a crise dessa financeirização neoliberal, inicia-
da em 2008, não levou a uma mudança no quadro exposto. 
Segundo Paula (2010), o Brasil, tanto nessa crise como nas 
anteriores, tem feito ajustes e mudanças para enfrentá-las, in-
clusive conseguindo crescer economicamente e garantir sua 
modernização, porém sem romper com a dependência e o 
subdesenvolvimento que o caracteriza. Sua superação exigiria 
transformações estruturais radicais que não entraram na pau-
ta deste governo. Ao contrário, ele tem mantido e aprofundado 
a submissão à ordem capitalista.

Nessa mesma perspectiva, Brandão (2010) reforça que a 
experiência capitalista brasileira caracteriza-se antes como um 
processo de valorização de massas redundantes de valor mercan-
til do que de acumulação reprodutiva de capital industrial, con-
formando “uma perene coexistência de acumulação de natureza 
primitiva com formas renovadas de acumulação por desposses-
são/espoliação” (BRANDÃO, 2010, p. 40). Assim, a apropriabili-
dade privada extensiva do território, a retenção especulativa da 
terra-propriedade e do dinheiro e a hegemonia da órbita da cir-
culação no amplo espaço nacional são as bases dessa acumulação 
primitiva permanente. 

Os dados sobre as exportações brasileiras ilustram clara-
mente essa perspectiva. No gráfico 1, que mostra uma série his-
tórica das exportações por valor agregado, observa-se a redução 
da participação das exportações de produtos manufaturados ao 
longo da década de 2000, com a correspondente ascensão da par-
ticipação dos produtos básicos. Em 2009, em resposta à crise, a 
participação das exportações dos produtos básicos supera a dos 
manufaturados, ilustrando o que tem sido denominado de repri-
marização da economia brasileira. 

Gráfico 1. Exportação brasileira por fator agregado de 1964 a 2010  
em milhões US$.

Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

O gráfico 2, que detalha os principais produtos expor-
tados, mostra que para o ano de 2010 os produtos da extração 
mineral como ‘minério de ferro e seus concentrados’ e ‘óleos 
brutos de petróleo’ e os produtos do agronegócio como ‘soja 
mesmo triturada’, ‘açúcar de cana em bruto’, ‘carnes de fran-
go congelada, fresca ou refrigerada’, ‘café cru em grão’, ‘pasta 
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química de madeira’ e ‘farelo e resíduos da extração do óleo de 
soja’ encabeçam a lista. 

Gráfico 2. Principais produtos exportados em US$ mil FOB 
Principais Produtos Exportados - Em U$$ Mil Fob

Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior/Secretaria 
do Desenvolvimento da Produção, 2011.

Retomando as reflexões de Leher (2010), nesse quadro ex-
posto, o autor defende que a luta central no cerne de uma reforma 
radical da Universidade é pela sua existência enquanto instituição 
autônoma frente aos interesses particulares do Estado e do capi-
tal e comprometida com os problemas sociais dos povos em luta. 
Essas lutas não se resumem aos aspectos internos da academia 
e exigem articulação com vastos setores sociais como a própria 
comunidade universitária e também os movimentos sociais, sin-
dicatos e partidos antissistêmicos. 

Face ao padrão de acumulação extensiva existente no 
País, que reforça um processo de acumulação primitiva perma-

nente e atuante na despossessão e espoliação de camponeses e 
indígenas, a luta de classes assume característica fortemente ter-
ritorial. Dessa forma, reforça-se o que Oliveira (2004, p. 15-16) 
identificou como sendo dois processos distintos e contraditórios 
vinculados ao desenvolvimento recente da agricultura capitalista 
no Brasil: a ‘territorialização do capital monopolista na agricul-
tura’, que expulsa do campo os camponeses, e a ‘monopolização 
do território pelo capital monopolista’, que, mesmo sem realizar 
essa expulsão, subordina o campesinato aos interesses do capital. 

O projeto de desenvolvimento do campo do grande capi-
tal, seja em sua vertente que desterritorializa o campesinato ou 
em sua vertente que o subordina, tende a produzir uma paisa-
gem homogênea, a adoção de um padrão produtivo industrialista 
e uma matriz tecnológica baseada na chamada ‘revolução verde’. 
O domínio dos monocultivos de commodities baseados na meca-
nização pesada e no elevado consumo de insumos industriais é a 
síntese desse projeto. 

O padrão territorial da luta social no Brasil coloca os mo-
vimentos territoriais e culturais, como camponeses e indígenas, 
no centro das lutas, tornando-se aliados fundamentais das lutas 
universitárias (LEHER, 2010). A parceria entre universidades 
e movimentos sociais do campo, na construção do movimen-
to pela Educação do Campo, representa um passo significativo 
nessa direção. 

Para além da importância dessa aproximação entre univer-
sidades e movimentos sociais do campo nas lutas de resistência às 
reformas neoliberais das universidades, Leher (2010) chama a aten-
ção para o fato de que esses movimentos sociais do campo trazem 
novos desafios epistêmicos e epistemológicos para as universida-
des. Que conhecimento produzir na universidade? Que formação 
garantir aos estudantes? São questões que podem ressignificar a 
própria produção de conhecimento e a reflexão acadêmica nas ins-
tituições de ensino superior. 
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Numa perspectiva de que a luta pela terra pode não apenas 
garantir a sua posse aos camponeses, mas também fortalecer a 
luta por sua maior autonomia relativa, negando a subordinação 
do território pelo capital, que tipo de conhecimento deveria ser 
produzido pelas universidades? As Ciências Agrárias podem dar 
importante contribuição pelo fato de que seu objeto de estudo é a 
própria produção rural, em amplo senso. 

Considerando que uma das dimensões das lutas sociais no 
campo é a dimensão produtiva, questiona-se qual matriz produ-
tiva deve ser priorizada. A matriz produtiva do agronegócio, cuja 
centralidade são commodities em monocultivos de larga escala e 
com ampla homogeneização e artificialização da natureza, não é 
apenas uma opção tecnológica, pois ela materializa a territoria-
lização do capital, dado seu caráter extensivo e concentrador de 
terras, ou a subordinação do território pelo capital, em função da 
grande dependência aos financiamentos e insumos externos. Por 
oposição, a matriz camponesa preconiza a diversificação produti-
va com sinergia entre as diferentes culturas, gerando insumos na 
própria unidade de produção e possibilita mais autonomia relati-
va do campesinato, a soberania alimentar da sociedade local e um 
projeto de desenvolvimento que democratiza o acesso à terra e es-
tabelece relações com a natureza ecologicamente mais prudentes. 

A partir dessa reflexão, às Ciências Agrárias inclui-se 
uma dimensão política de qual projeto de desenvolvimento do 
campo ela deva tratar e de qual a matriz produtiva e tecnológica 
que potencialize esse projeto. Uma universidade comprometi-
da com os grandes problemas sociais que afligem as sociedades 
latino-americanas, conforme preconizado pelos que defendem 
sua reforma radical, certamente precisa enfrentar a temática da 
Reforma Agrária. 

A ausência da Reforma Agrária na sociedade brasileira 
é um dos bloqueios estruturais que impedem a ruptura com 
um capitalismo dependente e subdesenvolvido e que sustenta 

ocupação territorial extensiva, fazendo do território mera pla-
taforma de acumulação primitiva permanente do capital. E, 
ao enfrentar essa temática, politiza-se a produção de conhe-
cimento nas Ciências Agrárias explicitando as consequências 
das opções por diferentes matrizes produtivas e tecnológicas.

Reforma Agrária e Educação do Campo no sudeste 
do Pará

A região sul e sudeste do Pará, tendo Marabá como refe-
rência principal, tem sua história recente fortemente ligada com 
esse processo de ocupação territorial extensiva com predominân-
cia de processos de acumulação primitiva. Ao estudar essa região, 
Velho (1972) buscou compreender a existência de diferentes tipos 
de frente de expansão em direção a esse território. Essas diferen-
tes frentes, que se mesclam e se inter-relacionam, podem ser dis-
tinguidas em função das relações com a natureza e das relações 
de trabalho e produção que estabelecem. 

Entre as décadas de 1960 e 1980, a intensificação das fren-
tes de expansão da mineração e de pequenos, médios e grandes 
fazendeiros/grupos empresariais criou um caráter extremamente 
conflituoso e predatório para esse processo. Hébette et alii (2004) 
retratam exemplos desses conflitos, que passaram pela expulsão in-
dígena e disputa de terras entre camponeses posseiros e médios e 
grandes fazendeiros. Além disso, esses autores ressaltam o envolvi-
mento direto e formal do Estado por meio de seus aparelhos e me-
canismos de intervenção, como as leis, os decretos e as portarias, os 
tribunais de Justiça, o Poder Executivo e suas diversas instituições 
(Incra, Getat, IBDF, Sudam) e as forças de repressão policial.

O ano de 1987 traz um marco referencial importante para 
essa análise. Nesse ano iniciaram-se a criação dos primeiros assen-
tamentos pelo Incra, regularizando a posse de camponeses num 
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processo de ‘territorialização da luta pela terra’ (MICHELOTTI; 
RIBEIRO; FLORÊNCIO, 2006). Nesse mesmo ano, a UFPA criou 
o Campus Universitário do Sul e Sudeste do Pará (Campus de Ma-
rabá), como parte integrante do processo de expansão universitá-
ria para o interior, onde eram executados basicamente cursos de 
licenciatura e cujo foco central era garantir a formação de educa-
dores para responderem às demandas do ensino formal na região. 

Em 1989, na sequência desse processo, foi criado o Progra-
ma Centro Agroecológico do Tocantins (CAT), no campo das Ci-
ências Agrárias. Inicialmente, foi concebido como um projeto de 
extensão universitária voltado à assessoria ao movimento sindical 
rural e avançou para a criação de cursos formais como a Licen-
ciatura em Ciências Agrárias (1999) e Agronomia (2000). Ambas 
as ações foram ao encontro da demanda dos movimentos sociais 
do campo, nesse momento em que a ‘territorialização da luta pela 
terra’ indicava mais estabilidade para o campesinato. 

Do ponto de vista produtivo, a estabilidade na posse da 
terra abriu a possibilidade de maior complexificação dos sistemas 
de produção, pela maior segurança na implantação de projetos de 
longo prazo (culturas perenes, infraestrutura diversificada para a 
criação de pequenos animais e pecuária leiteira), relação mais es-
tável com os mercados regionais (sobretudo feiras livres e agroin-
dústrias cooperativas) e acesso aos benefícios das políticas públi-
cas adjacentes (crédito, assistência técnica, escolas e infraestrutura 
– estradas e moradias).  

Em períodos anteriores, o apoio de intelectuais e acadê-
micos tinha como centralidade a explicitação da violência con-
tra os camponeses. Na fase seguinte, os movimentos sociais do 
campo encontraram no recém-criado Campus Universitário ou-
tra possibilidade de parceria, tanto na formação de educadores 
para as escolas do campo, quanto no desenvolvimento de pes-
quisas voltadas às técnicas e discussões políticas para sustenta-
ção dos sistemas de produção desenvolvidos nos assentamentos 

e comunidades rurais e no apoio às equipes de assessoria técnica 
atuantes nessas áreas. 

É importante destacar esse imbricamento entre a forma-
ção de professores e as demandas de pesquisas e assessoria para 
viabilidade socioeconômica-produtiva dos sistemas de produ-
ção desenvolvidos pelos camponeses, pois essa aliança histórica 
possibilitou acúmulo de massa crítica tanto no Campus Univer-
sitário de Marabá, bem como nas organizações dos trabalhado-
res rurais. Desse processo, emergiram as bases para a reflexão e 
execução de propostas formativas em torno do movimento pela 
Educação do Campo. 

No que se refere ao campo e à educação, ou à Educação do 
Campo, arrisca-se que esse envolvimento da Universidade trouxe 
para o debate acadêmico duas grandes vertentes que se encontram 
na concepção futura do que hoje se reconhece como o movimen-
to da e pela Educação do Campo. Uma primeira via foi demar-
cada pela ‘educação libertadora’ proposta por Freire (1970; 1975) 
e levada a cabo pelo Movimento de Educação de Base (MEB) e 
que, mais tarde, inspiraria o ‘novo sindicalismo rural’ nas suas 
propostas vanguardistas de educação popular. 

Uma segunda frente foram as experiências dos movimen-
tos sociais organizados do campo, em especial o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), em seus territórios de 
erradicação do analfabetismo, com escolas em todos os acam-
pamentos e assentamentos, além, é claro, da politização da luta 
pela terra e pela reprodução da vida em suas múltiplas dimensões, 
dando forma, nos termos de Zibechi (2004), às experiências da 
‘educação em movimento’ protagonizada por esses sujeitos.

Para além do debate conceitual e pedagógico, a Educa-
ção do Campo foi ganhando materialidade no Campus de Ma-
rabá, com a implantação de projetos ligados ao Programa Nacio-
nal de Educação na Reforma Agrária (Pronera), que se iniciou 
com ações de formação de professores e cursos de escolarização 
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para assentados, a partir de turmas de Alfabetização de Jovens e 
Adultos (EJA), no ano de 1999.

O envolvimento do Campus Universitário de Marabá 
avançou para outras modalidades e níveis de ensino, como o 
Ensino Técnico-Agropecuário, em parceria com a EFA/Fata/
Fetagri Regional Sudeste; cursos superiores de formação de pro-
fessores (Pedagogia do Campo, em parceria com a Fetagri Re-
gional Sudeste, e Letras, em parceria com o MST/PA) e Bachare-
lado em Agronomia, com enfoque agroecológico (parceria com 
o MST/PA) e duas turmas do Programa Residência Agrária, no 
biênio 2005/2007 e 2011/2012. 

O objetivo central do Programa Residência Agrária era 
promover a integração entre egressos formandos dos cursos de 
Licenciatura em Ciências Agrárias, Pedagogia, Ciências Sociais, 
Geografia e Agronomia com os profissionais que atuavam na 
Ater/Ates nas diferentes áreas do conhecimento, com destaque 
para os profissionais das Ciências Humanas e Sociais, Ciências 
Agrárias e Ciências da Educação, tendo como área central de 
atuação das ações de pesquisa e extensão os assentamentos ru-
rais das regiões sul e sudeste do Pará.

Esses cursos permitiram tanto aproximação na parce-
ria Universidade e movimentos sociais do campo, como tam-
bém internalização da temática no Campus, com expressivo 
acúmulo acadêmico na área, constituições de grupos interdis-
ciplinares de docentes-discentes vinculados às temáticas do 
campo e avanços da institucionalização das ações de ensino, 
extensão e pesquisa. 

Mais recentemente, essa convergência e acúmulo permi-
tiram a construção do curso interdisciplinar de Licenciatura 
Plena em Educação do Campo (LPEC), implantado no âmbito 
do Reuni, em 2009. A objetivação do processo de formação aca-
dêmica da LPEC está sendo conduzida, tomando como ponto de 
partida o resgate e estudo dos elementos que compõem a memó-

ria, saberes, valores, costumes e práticas sociais e produtivas dos 
sujeitos do campo e da agricultura camponesa. 

Também busca, a partir da prática e exercício da pesquisa 
por eixos temáticos, fomentar a análise e a compreensão acadê-
mico-política interdisciplinar acerca das características socio-
culturais, produtivo-econômicas e ambientais que demarcam o 
território de existência coletiva desses sujeitos, tendo em vista 
compreender em sua complexidade os conflitos e contradições 
que determinam tal existência e desenvolver a capacidade teóri-
co-prática para pensar-organizar-fazer do campo um espaço de 
produção, reprodução e formação crítico-criativo, comprometido 
com os anseios e práticas das populações do campo (UFPA, 2008).

Licenciatura em Educação do Campo e Ciências  
Agrárias: reflexões orientadoras de uma experiência 
em construção

Caldart (2008) afirma que a Educação do Campo não pode 
ser compreendida sem a sua indissociabilidade a três elementos 
que lhe dão significado: campo, política pública e educação. Cui-
dando para não reafirmar uma ‘visão liberal’ de educação perce-
bida apenas como instrumentalização a serviço de um projeto de 
desenvolvimento, a autora indica que a educação é parte da luta 
por ‘um certo projeto de campo’, que tem o campesinato como 
sujeito principal. 

Reconhecendo a educação como parte de um projeto 
de campo dessa natureza, a inserção da temática das Ciências 
Agrárias pode trazer dois aportes essenciais: contribuir com 
elementos teóricos sobre as especificidades da organização da 
produção camponesa, tendo como referência sua unidade de 
produção e suas relações com a sociedade e com a natureza; 
estabelecer diálogo entre os camponeses e a academia na bus-
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ca de soluções aos problemas produtivos e reprodutivos das 
unidades camponesas. 

No caso do curso de graduação em Licenciatura em Edu-
cação do Campo desenvolvido pela Unifesspa/Campus Mara-
bá, as Ciências Agrárias, juntamente com as Ciências Naturais, 
compõem uma das quatro áreas de conhecimento do curso. 
Assumiu-se um duplo objetivo ao se incorporar na LPEC essa 
área de conhecimento de Ciências Agrárias e da Natureza: visi-
bilizar a temática das Ciências Agrárias na formação de profes-
sores para escola do campo e, ao fazer isso, imprimir-lhe uma 
perspectiva de manejo agroecológico dos recursos da natureza. 

A importância de se dar visibilidade à área de conheci-
mento das Ciências Agrárias num curso de graduação para for-
mação de professores está no fato de que esta área não aparece 
formalmente nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) 
que orientam a formação da educação básica, perpassando essa 
ausência desde as primeiras séries até o ensino médio. Ausên-
cia essa explícita, tanto para os temas, atividades curriculares e 
disciplinas trabalhadas nas escolas urbanas, quanto nas rurais 
(‘do campo’), salvo exceção, nos cursos de ensino médio técnico 
agropecuário profissionalizante. 

Essa ausência e invisibilidade da temática do agrário/
campo/rural nas escolas do campo e da cidade não são novi-
dades. Leite (1999, p. 27-80) faz um apanhado da trajetória só-
cio-histórica da escola rural, relacionando seu percurso com as 
principais transformações vivenciadas pela educação, ou pelas 
propostas de educação originadas no seio da sociedade e do Es-
tado, frente à dinâmica de organização, estruturação e funcio-
namento do sistema capitalista, perpassando desde os tempos 
da República Velha (final do século XIX) até os tempos recentes 
dos ideais (neo)liberais do final do século XX e início do século 
XXI. Com isso, denota-se que o modelo de escolarização nacio-
nal carrega forte perspectiva urbanocêntrica que inviabiliza e 
inferioriza o campo. 

Caldart (2011, p. 127-154), ao fazer breve avaliação de 
uma experiência piloto em Licenciatura em Educação do Cam-
po, realizada em parceria entre o Iterra e a UnB, faz um resgate 
das discussões nacionais realizadas em torno da concepção des-
se curso. Nesse trabalho, a autora discute o lugar da docência 
por área assumida na proposta.

Duas convicções básicas problematizam as preocupações 
da autora à luz dos elementos recompostos por ela acerca da 
construção da proposta do curso. Uma primeira diz respeito ao 
fato “de que a centralidade do projeto político-pedagógico da 
Licenciatura em Educação do Campo não está/não deve estar 
na questão da docência por área do conhecimento”. A segunda é 
que essa discussão sobre “a formação para a docência por área, 
deve ser ancorada em um projeto de transformação da forma 
escolar atual” (CALDART, 2011, p. 129).

As duas convicções apontadas pela autora estão postas 
sobre quatro elementos básicos que não podemos perder de vis-
ta e que em nossa experiência buscamos levá-los à frente, em de-
trimento de centrar todos os esforços da concepção da proposta 
na docência por área do conhecimento, sendo eles: (i) o percurso 
de transformação da escola/escolar deve evidenciar o acúmulo 
das discussões elaboradas no seio da Educação do Campo e dos 
movimentos sociais camponeses; (ii) é preciso superar a frag-
mentação imposta nas escolas do desvínculo entre o estudo que 
se faz dentro da escola e das questões da vida experienciadas por 
seus sujeitos concretos; (iii) devemos trabalhar na perspectiva 
da superação da cultura individualizada do trabalho docente 
imposta pela fragmentação curricular disciplinar; e (iv) a con-
cepção de educação e escola encampada pelos cursos deve estar 
pautada por objetivos formativos sociais mais amplos, funda-
mentados em abordagens que desnudem e auxiliem na compre-
ensão da realidade e do modo de produção de conhecimento 
historicamente construídos (CALDART, 2011, p. 127-130).
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Tendo claros esses elementos estruturantes de concepção, o 
que se pretende é fortalecer amplo movimento que busque cons-
truir um sistema público de Educação do Campo, o qual, inclusive, 
reinvente a escola do campo. Dessa forma, apesar dos riscos, incer-
tezas e possíveis desvios que possam ocorrer na concepção dessas 
propostas, à luz do movimento de institucionalização das experi-
ências no seio das instituições de ensino superior, há que se ter em 
mente que a tarefa social posta ao curso é a de preparar educadores 
para uma escola que ainda não existe (CALDART, 2011, p. 134), 
mas que, em sua criação, a inclusão das Ciências Agrárias no currí-
culo escolar é possível e necessária.  

O segundo objetivo ao se unificar Ciências Agrárias e Ciên-
cias da Natureza é reforçar sua perspectiva agroecológica. Assim, 
procurou-se relacionar no programa do curso, de forma interdisci-
plinar, os manejos agroecológicos dos sistemas de produção – foco 
das Ciências Agrárias – e os seus fundamentos de base, dados por 
processos biofísico-químicos – foco das Ciências Naturais.  Dessa 
forma, a agroecologia aproxima-se da ideia de matriz produtiva e 
tecnológica que tem uma de suas bases no manejo inteligente das 
forças da natureza. 

Mas a agroecologia não se restringe a uma nova matriz 
produtiva e tecnológica. Pensando-a associada à Educação do 
Campo, outra dimensão deve ser considerada: sua dimensão 
epistemológica. Segundo Guzmán (2001), a agroecologia, ao tra-
balhar a partir de distintas disciplinas e formas de conhecimento, 
apresenta pluralismo metodológico e epistemológico. Os métodos 
e técnicas, ao longo de uma pesquisa, são revestidos por uma te-
oria, dificultando a identificação de onde começa um e termina o 
outro. Por isso, segundo o autor, é esse conjunto de teoria, método 
e técnica de pesquisa que transforma um ‘objeto de representação’ 
em ‘objeto de conhecimento’. 

Na agroecologia, em função de sua natureza pluriepistemo-
lógica, há uma gama de níveis de análises e perspectivas de inves-

tigação. Guzmán (2001) organiza os principais métodos e técnicas 
de pesquisa de acordo com o cruzamento dos seguintes níveis de 
análise – estabelecimento, estilo de manejo, comunidade local, so-
ciedade local, sociedade maior e nível de análise genérico – e três 
perspectivas – distributiva (foco na produção), estrutural (foco no 
desenvolvimento) e dialética (foco no movimento social). 

O autor indica, a partir das três diferentes perspectivas 
de análise, priorização de aspectos ecológico-produtivos, so-
cioeconômicos e sociopolíticos, respectivamente. É interessante 
observar, no entanto, que ele não os coloca como perspectivas 
excludentes, mas sim como níveis cumulativos que permitem 
indagação-ação cada vez mais profunda da realidade. Dessa 
forma, os conhecimentos clássicos das Ciências Agrárias, mais 
fortemente utilizados na perspectiva distributiva/produtiva, são 
aprofundados quando se incorpora a perspectiva estrutural, 
surgida a partir da crítica à agricultura convencional que ignora 
os sujeitos sociais vinculados a ela. Assim, essa perspectiva es-
trutural traz complementações importantes e prepara caminho 
para o desenvolvimento de uma agricultura participativa com 
melhoria do nível de vida das comunidades rurais, a partir do 
poder da participação. 

Por fim, a perspectiva dialética vai além do processo de 
conhecer (típico da perspectiva distributiva) e explicar (típico 
da perspectiva estrutural), ou seja: “intervir e articular-se com o 
objeto estudado, para incidir, em forma crítica, no curso de sua 
transformação” (GUZMÁN, 2001). Assim, sua principal trans-
gressão está na posição do pesquisador ante o pesquisado, rom-
pendo com a ortodoxia científica que insiste no distanciamento 
entre ambos. Por isso, Guzmán (2001) afirma que a agroecologia, 
em sua perspectiva dialética de pesquisa-ação participativa, pro-
duz uma ruptura epistemológica que libera as Ciências Agrárias 
das relações de poder da ciência convencional, em que sujeito/
pesquisador subordina seu objeto/pesquisado. 
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Tendo claros esses desafios, uma proposta de Licenciatura 
em Educação do Campo que incorpore as Ciências Agrárias como 
uma das áreas de conhecimento na formação de educadores do 
campo deve buscar compreender, na essência, como de fato se dá 
a reprodução da vida camponesa em suas múltiplas dimensões. 
Deve, além disso, obter rganização curricular pautada num 
arcabouço teórico-epistêmico-metodológico, que possibilite a 
compreensão do campesinato como sujeito central de ‘um certo 
projeto de campo’ em construção, contrapondo-se à lógica do atual 
bloco hegemônico de poder, estruturado pelo capital financeiro, 
pelo agronegócio e por empresas exportadoras de commodities.

Dito isso, do ponto de vista de nossa organização curricu-
lar, alguns conceitos, categorias e métodos de análise da proble-
mática atual do campo devem ser reafirmados e/ou reconstruídos 
diante das circunstâncias políticas, econômicas, ambientais e so-
ciais postas na atualidade. Uma primeira constatação é a de que 
precisamos romper com a invisibilidade das Ciências Agrárias 
na organização curricular do trabalho pedagógico e da prática 
dos(as) educadores(as) das escolas do campo. Para tanto, precisa-
mos explicitar as especificidades camponesas pautadas historica-
mente na construção de uma certa autonomia relativa frente ao 
padrão hegemônico do campo brasileiro.

Destarte, Costa e Carvalho (2012, p. 115-118) reafirmam 
o conceito de campesinato, explicitando a centralidade da razão 
reprodutiva das famílias do campo à luz da especificidade da ra-
cionalidade camponesa e enxergam a autonomia relativa dos 
camponeses perante as diversas frações do capital com as quais se 
relacionam na sua dinâmica de reprodução socioeconômica, com-
preendida em três premissas básicas. 

A primeira refere-se ao fato de que a unidade produtiva 
camponesa tende a ser regulada pela sua capacidade interna de 
trabalho (membros da família), tanto do ponto de vista da sua re-
produção social, quanto pela capacidade de prover inovações nos 

processos produtivos. Segundo, nessa dinâmica de reprodução 
social da família há forças que emergem e impulsionam ao tra-
balho e outras que ‘apelam ao lazer’, definindo, assim, um certo 
‘padrão reprodutivo’ regulado por um ‘orçamento de reprodução’ 
composto pelos bens diretamente consumidos pela família (há-
bito de consumo familiar) e pelo consumo produtivo da família, 
sendo esse pautado na necessidade de manutenção dos meios de 
produção utilizados diante da rotina de trabalho realizada por 
determinado grupo familiar. 

Uma terceira premissa está arraigada na ideia de que a 
dinâmica camponesa de unidade de produção/consumo e inte-
ração com os demais setores da sociedade é realizada por múl-
tiplas mediações, relacionando-se com diversas instituições e 
mercados. Porém, sempre atendendo às forças que estabelecem os 
padrões de hábito de consumo e consumo produtivo da família 
e às restrições que estabelecem o ‘dispêndio efetivo de trabalho’ 
dos membros da família, com os constrangimentos que possam 
ocorrer mediante a instabilidade do sistema envolvente, isso já 
nos confere um desafio do ‘pensar-organizar-fazer’ que dê conta 
das diferentes escalas de análise que vão do funcionamento in-
terno da unidade produtiva camponesa à sua relação com o meio 
envolvente mais amplo, ponto que voltaremos adiante.

Colado ao conceito de campesinato, outro termo funda-
mental é o de agricultura camponesa, que apresenta diversas ca-
racterísticas, reforçando a ideia da especificidade do campesinato 
frente aos padrões hegemônicos dominantes, com destaque para 
um diferencial fundamental, que, segundo Carvalho e Costa 
(2012), “é a perspectiva maior de fortalecimento dos camponeses 
pela afirmação de seu modo de produzir e de viver, sem com isso 
negar uma modernidade que se quer camponesa”. Isto confronta 
dois paradigmas de como se faz agricultura – um camponês e ou-
tro capitalista. O primeiro é orientado pela reprodução familiar 
e da unidade produtiva em amplo senso e o segundo é orientado 
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pelo lucro. Além disso, há de se reforçar que a agricultura cam-
ponesa reafirma certa condição da ‘coevolução social e ecológica’ 
dos camponeses em seus territórios e aponta a agroecologia como 
estratégia para assegurar sua reprodução social mais ampla. 

Com relação à agroecologia, explicitamos anteriormente 
no presente texto a perspectiva por nós adotada, de tal forma 
que esses três conceitos (campesinato, agricultura camponesa 
e agroecologia) são centrais em nossa orientação formativa na 
área de conhecimento das Ciências Agrárias. Em consequência, 
emerge a necessidade de, teoricamente e metodologicamente, 
tratarmos outros conceitos, como: funcionamento da unidade 
produtiva camponesa, agroecossistema, sistema de produção e 
sistema agrário. 

Isso reforça o movimento do percurso formativo do curso, 
no sentido de estarmos atentos às diferentes escalas do ‘pensar-or-
ganizar-fazer’ do curso como um todo e da área em especial, ou 
seja, o específico e a totalidade estão sempre dialogando dialetica-
mente na compreensão da realidade, com o cuidado de não cair-
mos em reducionismos nem em supervalorizações estruturais que 
mascaram as experiências dos camponeses no desenvolvimento 
dos seus sistemas de produção e da reprodução de suas vidas.

Além disso, o aprendizado disciplinar básico deve estar a 
serviço e buscando nesses conceitos uma espécie de síntese mo-
bilizadora do que nos interessa de cada disciplina específica na 
compreensão dessas diferentes escalas. Um bom exemplo da per-
tinência de pautarmos essa mobilização é os ‘complexos de es-
tudos’, que orientaram a organização curricular das escolas via 
proposta de uma ‘pedagogia socialista’, e que, durante o início 
da Revolução Russa, foram responsáveis por pautar a educação 
como parte do amplo projeto de transformação da sociedade, 
conforme destaca Freitas (2011).

Outras abordagens são importantes e contribuem para 
a área de conhecimento das Ciências Agrárias, por exemplo, a 

abordagem global da unidade de produção agrícola camponesa 
vista como sistema, o que nos permite construir um guia para a 
observação do sistema de produção e dos diferentes subsistemas 
que compõem o sistema família-unidade produtiva camponesa. 
Essa perspectiva nos possibilita, dessa forma, vivenciar, durante 
o trabalho de estágio de docência na área de conhecimento do 
curso, o acompanhamento das atividades agrícolas, observação e 
coleta de dados, buscando elaborar sínteses preliminares da com-
preensão da lógica de funcionamento, análise e diagnóstico das 
unidades produtivas camponesas.

Esse tipo de compreensão das especificidades da uni-
dade familiar/comunitária camponesa em relação à gestão do 
trabalho e da produção permitirão a percepção de relações 
sociais e com a natureza a partir do trabalho e da produção 
familiar no/do campo, bem como relações sociais e econômi-
cas da unidade familiar/comunitária camponesa com a socie-
dade mais ampla, a sua inserção em redes mercantis e formas 
associativas de produção e comercialização, tal qual o papel 
do Estado e das políticas públicas de apoio à produção fami-
liar/comunitária camponesa, reforçando, assim, traços fortes 
de boa proposta do curso de Licenciatura em Educação do 
Campo que incorpore com determinação as Ciências Agrá-
rias como área de estudo e formação. 

Essas relações de sistemas família-comunidade com os 
sistemas agrários e o meio socioeconômico demandam do cur-
so a utilização de metodologias e teorias de estudo dos sistemas 
agrários e suas dinâmicas, das redes mercantis de comerciali-
zação de produtos agropecuários e das relações socioeconômi-
cas entre camponeses e agentes mercantis, que desembocarão 
no estudo e análise das formas associativas e de cooperação da 
organização camponesa para a produção e comercialização de 
produtos e novamente sobre o papel do Estado e das políticas 
públicas de inovação, assessoria técnica e crédito enquanto me-
diadores da relação entre camponeses e sistemas agrários. 
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Faz-se necessário compreender que os sistemas agrários 
são entendidos aqui, a partir de Mazoyer e Roudart (2010), como 

um modo de exploração do meio historicamente constitu-
ído, um sistema de forças de produção, um sistema técnico 
adaptado às condições bioclimáticas de um espaço deter-
minado, que responde às condições e às necessidades so-
ciais do momento. 

Por isso, os sistemas agrários, segundo essas definições, in-
cluiriam o meio cultivado, os instrumentos de produção, o modo 
de ‘artificialização’ do meio, a divisão social do trabalho, os exce-
dentes agrícolas e as relações de troca, o conjunto das ideias e das 
instituições que atuam sobre a reprodução social. A partir disso, 
devemos priorizar temas como a evolução dos sistemas agrários e 
as alterações na distribuição das terras e na paisagem (diferentes 
usos da terra), as relações socioeconômicas das unidades familia-
res com as redes mercantis de comercialização de produtos agro-
pecuários, as formas associativas/cooperativas de organização 
socioeconômica dos camponeses para relacionar com essa rede 
mercantil e o ambiente político-institucional mais amplo que in-
terage com a realidade agrária, enfocando a ação do Estado, por 
meio das políticas públicas de inovação tecnológica, crédito agrí-
cola e assistência técnica.

Dessa forma, feita uma boa síntese do estudo dos sistemas 
agrários, a partir das questões gerais e específicas dos estudos an-
teriormente realizados, metodologicamente deveremos preparar 
as bases para o estudo de reflexões acerca da relação da socieda-
de contemporânea e dos sistemas agrários. Retornamos, então, 
à nossa compreensão inicial como estratégia formativa, mas não 
simplesmente para pontuar os conceitos e buscar defini-los e sim 
para aprofundar a percepção dos educandos sobre os diferentes 
projetos para o campo e como vem se materializando a ‘territo-
rialização do capital’ e as diferentes formas em curso de expro-

priação camponesa, a partir da hegemonização do território pelo 
capital e subordinação do campesinato.

Sendo assim, expropriação do trabalho e exploração da 
natureza na perspectiva da expansão do capital são marcas ine-
rentes levadas a cabo pelo bloco hegemônico. Porém, não pode-
mos ficar presos somente a isso, é preciso evidenciar como, no 
caso de nossa região, a força camponesa expressa amplo proces-
so de ‘territorialização da luta pela terra’ e construção de projeto 
camponês com autonomia relativa. As relações sociais e relações 
sociedade-natureza na perspectiva de um projeto camponês de 
autonomia relativa devem ser compreendidas na perspectiva his-
tórica da questão agrária regional e nacional, evidenciando suas 
contradições e perspectivas de avanço para um projeto camponês 
de desenvolvimento do campo.

O papel da Universidade na ruptura com o 
capitalismo dependente

O projeto de desenvolvimento do campo do grande ca-
pital, seja em sua vertente que desterritorializa o campesinato 
ou em sua vertente que o subordina, tende a reforçar atual-
mente o padrão territorial da luta social no Brasil, colocando 
os movimentos territoriais e culturais, como camponeses e 
indígenas, no centro dessas lutas, tornando-os aliados funda-
mentais das lutas universitárias, por uma reforma radical das 
universidades. Dessa forma, a parceria entre universidades e 
movimentos sociais do campo, na construção do movimento 
pela Educação do Campo, representa um passo significativo 
nessa direção. 

Pretendemos reforçar, com nossa contribuição, que, para 
além da importância dessa aproximação entre universidades e 
movimentos sociais do campo nas lutas de resistência às reformas 
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neoliberais das universidades, a centralidade que esses movimen-
tos sociais do campo trazem consigo, pautando novos desafios 
epistêmicos e epistemológicos para as universidades, do tipo: que 
conhecimento produzir na Universidade? Que formação garantir 
aos estudantes? A partir desses questionamentos, temos convic-
ção de que as Ciências Agrárias podem dar importante contri-
buição na construção desse processo, pelo fato de que seu objeto 
de estudo é a própria produção rural em amplo senso. Tendo em 
conta que uma das dimensões atuais a ser enfrentadas pelas lu-
tas sociais no campo é a dimensão produtiva, devemos reforçar 
a ideia de uma agricultura camponesa orientadora de ‘um certo 
projeto de campo’ que reforce o papel do campesinato, priorizan-
do a diversificação produtiva, a soberania alimentar da sociedade 
local/regional, a democratização do acesso à terra e a coevolução 
social e ecológica no manejo inteligente das forças da natureza.

Por fim, reforça-se a ideia de que uma universidade com-
prometida com os grandes problemas sociais, conforme preconi-
zado pelos que defendem sua reforma radical, certamente precisa 
enfrentar a temática da Reforma Agrária. A ausência dela, na so-
ciedade brasileira, é um dos bloqueios estruturais que impedem a 
ruptura com um capitalismo dependente, sustentando uma ocu-
pação territorial extensiva, fazendo do território uma mera pla-
taforma de acumulação primitiva permanente do capital. E com 
certeza, ao enfrentar a temática da Reforma Agrária, politiza-se 
a produção de conhecimento nas Ciências Agrárias, explicitando 
as consequências das opções por diferentes matrizes produtivas e 
tecnológicas no campo brasileiro. 
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Reflexões sobre a organização curricular  
         em Ciências Agrárias e Naturais na 

Educação do Campo 

Glaucia de Sousa Moreno1

Educador e educandos se arquivam na 
medida em que, nesta distorcida visão 

da educação, não há criatividade, não há 
transformação, não há saber. Só existe 

saber na reinvenção, na busca inquieta, 
impaciente, permanente, que os homens 

fazem do mundo e com os outros.  
Paulo Freire, 2005

Este ensaio versa quanto a problemática do currículo pensada 
pela área do conhecimento das Ciências Agrárias e Naturais2 como 
um núcleo de ensino específico, presente no curso de Licenciatura 

1 Engenheira agrônoma, mestre. Docente do curso de Educação do Campo da 
Unifesspa – Campus de Marabá. E-mail: gmoreno@ufpa.br.

2 No curso de Licenciatura em Educação do Campo da Unifesspa, por deci-
são coletiva dos docentes, em reunião a respeito da reformulação sobre o 
Projeto Político-Pedagógico do curso, decidimos unir as Ciências Agrárias 
e Naturais, diferentes dos outros cursos em outras universidades em que as 
Ciências Naturais se somam à Matemática.
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Plena em Educação do Campo (LPEC)3, da Universidade Federal 
do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa-Campus de Marabá). Preten-
de-se demonstrar como foi construído o conjunto de disciplinas, 
para que ao final possamos ter um educador capaz de ministrar 
conteúdos específicos das Ciências Naturais (química, física e bio-
logia) nas escolas do campo. E mais: que ele seja capaz de fazer a 
interface com as Ciências Agrárias, trabalhando esses conteúdos 
de forma contextualizada e crítica, não desconectada da realidade.

A concepção de Educação do Campo voltada para as Ci-
ências Agrárias e Naturais não pode prescindir da necessária 
ligação com o contexto no qual se desenvolvem esses processos 
formativos: reconhecer a heterogeneidade dos povos do campo 
(ribeirinhos, agricultores familiares, quilombolas etc.), que inclui 
diversidade de culturas, identidades, saberes, modos de produção 
e ecossistemas4 existentes no espaço rural, que ao longo do tem-
po foram tidos e/ou tratados como categorias sociais invisíveis na 
sociedade urbanocêntrica em que vivemos.

É neste contexto que esta organização curricular por área do 
conhecimento, que tem neste curso como desafio principal 
a habilitação para a docência por área, mas também a orga-
nização do estudo para além das aulas, e as aulas para além 
de um ensino apenas transmissivo, mas que não descuide 
da apropriação do conhecimento historicamente produzido 
pela humanidade e que ajudem a compreensão da realidade 
que precisamos transformar. (CALDART, 2011, p. 105).

3 Em 2007, tem início novo curso de graduação, a Licenciatura em Educação 
do Campo, com experiências pilotos em quatro universidades federais, 
voltadas especificamente para educadores e educadoras do campo. O curso 
foi pensado para formar professores por área de conhecimento, em Ciências 
Humanas e Sociais, Ciências Naturais e Matemática, Letras e Linguagens e 
Ciências Agrárias.

4 Dependendo da categoria social em destaque, estarei, consequentemente, 
referindo-me a um ecossistema diferente, podendo ser terra firme, várzea, 
entre outros.

Desse modo, há a necessidade da criação de espaço para 
estudos sobre as práticas de ensinar, diferentemente de cursos 
pontuais (definidos por assuntos ou por uma listagem linear de 
conteúdos), desarticulados do universo curricular em que se ins-
creve de fato, qual seja, as práticas educativas das escolas públicas 
do/no campo (BRITO, 2011, p. 169).

Assim, vem sendo elaborada uma proposta curricular 
para a Educação do Campo, pautada no reconhecimento das 
suas necessidades específicas como espaço social com caracte-
rísticas próprias, na qual os componentes curriculares estejam 
estritamente ligados com a realidade dos sujeitos. Portanto, cur-
rículo é aquilo que dá forma e conteúdo ao processo educativo 
escolar, é aquilo que descreve como esse processo deverá acon-
tecer tendo em vista o que se pretende alcançar com a escolari-
zação das pessoas. 

Os currículos se constituem de percursos a serem segui-
dos, dos saberes a serem construídos, das práticas e atividades a 
serem experienciadas, das relações sociais a serem vividas, da cul-
tura a ser cultivada, dos valores a serem exercitados, dos sujeitos a 
serem envolvidos, dos lugares a serem ocupados com atividades, 
dos tempos a serem compostos etc. (CALDART, 2002). Contra-
pondo à ideia de algo estático/formatado e passando a apresentar 
nova roupagem com experiências inovadoras e metodologias de 
ensino interessantes aos educandos, podendo exercer aprendiza-
do crítico e contextualizado com a realidade do campo, este seria 
o ideal para uma educação digna no campo.

Para transcorrer acerca da temática que está posta, este ensaio está 
dividido em três tópicos: o primeiro trata da importância das Ciências Na-
turais na prática de ensino da Licenciatura Plena em Educação do Campo; 
o segundo, dos desafios da integração curricular das Ciências Agrárias e 
Naturais; e o terceiro remete-se ao esboço que indica nossa caminhada, 
em linhas gerais apresentando as disciplinas ministradas na licenciatura, 
na perspectiva de alcançar a interface das Ciências Agrárias e Naturais.
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As Ciências Naturais nas práticas de ensino da  
Licenciatura em Educação do Campo

As Ciências Naturais em sua essência envolvem conheci-
mentos de física, química e biologia. Ao trabalharmos esses con-
teúdos de forma integradora, ou seja, que não estude a realidade 
subdividindo-a em aspectos a serem analisados por diferentes 
áreas do conhecimento, possibilitamos aos educandos percebe-
rem a complexidade da natureza e a diversidade de fenômenos e 
componentes que fazem parte do ambiente em geral. Dessa for-
ma, esses elementos passam a ser vistos como parte de um todo, 
de um sistema maior, que se correlaciona e interage com os de-
mais componentes e seus aspectos. 

Ter contato com os componentes curriculares das Ciências 
Naturais possibilita aos educandos compreender o dinamismo e a 
diversidade dos fenômenos naturais, incentivando-os a buscarem 
explicações lógicas e o desenvolvimento de posturas críticas em 
contextos sociais.

Quanto ao exercício de ministrar disciplinas do núcleo 
específico das Ciências Naturais, é preciso garantir o direito ao 
conhecimento, à ciência e à tecnologia socialmente produzidas e 
acumuladas. Mas também que contribua na construção e afirma-
ção dos valores e da cultura, das autoimagens e das identidades, 
da diversidade que hoje compõe os povos brasileiros do campo, 
pensando nos diferentes sujeitos do campo e valorizando seu 
contexto, sua cultura e seus valores, sua maneira de ver e de se 
relacionar com o tempo, terra, o meio ambiente, seus modos de 
organizar as famílias e o trabalho. 

É o papel conferido à Educação do Campo de fomentar 
reflexões a respeito desse novo projeto, objetivando desenvolver 
educação contextualizada, voltada à realidade dos sujeitos que 
vivem no espaço rural brasileiro.

Nesse contexto, o ensino de ciências deve proporcionar a 
todos os cidadãos os conhecimentos e oportunidades de 
desenvolvimento de capacidades necessárias para se orien-
tarem em uma sociedade complexa, compreendendo o que 
passa à sua volta, tomando posição e intervindo em sua rea-
lidade. (CHASSOT, 2003).

Além de possibilitar a compreensão das relações entre ci-
ência e a sociedade e dos mecanismos de produção e apropria-
ção dos conhecimentos científicos e tecnológicos, bem como ga-
rantir a transmissão e a sistematização dos saberes e da cultura 
regional e local.

No curso de LPEC, as Ciências Naturais são entendidas 
como elemento da cultura e também como onstrução humana, 
considerando que os conhecimentos científicos e tecnológicos 
desenvolvem-se em grande escala na atual sociedade. Isso aten-
de a algumas demandas e preocupações conceituais e estrutu-
rais, que historicamente estiveram nas pautas de reivindicações 
dos movimentos sociais, como: reconhecimento e valorização 
da diversidade dos povos do campo; formação diferenciada de 
professores; possibilidade de diferentes formas de organização 
do espaço escolar; adequação dos conteúdos às peculiaridades 
locais; o uso de práticas pedagógicas contextualizadas; difusão 
por intermédio da escola, do desenvolvimento sustentável e do 
acesso a bens econômicos, sociais e culturais5.

5 A concepção de Educação do Campo contrapõe-se à visão tradicional de 
educação rural, assim o campo é concebido enquanto espaço social com 
vida, identidade e cultura própria e práticas compartilhadas, socializadas 
por aqueles que ali vivem. Sendo assim, a Educação do Campo deve refletir 
a vida, os interesses e as necessidades de desenvolvimento desses indivíduos 
e não reproduzir os valores do desenvolvimento urbano (ARROYO, 2008).
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Desafios da integração curricular das Ciências  
Agrárias e Naturais 

Entendemos por currículo um conjunto de conhecimentos 
teórico-práticos nos quais se orienta a prática escolar e pedagógi-
ca. Ou seja, seleção dos saberes sociais produzidos nas diferentes 
áreas do conhecimento e transformados em saber escolar. Con-
cretiza-se neste curso de três formas diversas:

Currículo formal: os planos e as propostas pedagógicas 
elaboradas pelos educadores (planejamento anterior ao 
início das aulas);
Currículo em ação: aquilo que efetivamente acontece em 
sala de aula na relação ensino e aprendizagem (somente 
em contato com os educandos é possível verificar os conte-
údos a serem ministrados);
Currículo oculto: os valores e as atitudes que os edu-
candos e educadores trazem para a sala de aula, influen-
ciando o relacionamento afetivo, a formação de atitudes 
e aprendizagem (contribui para a contextualização do 
espaço vivido com as temáticas disciplinares trabalhadas 
em sala de aula).
No curso de Licenciatura em Educação do Campo, no 

que se refere a componentes curriculares na interface das Ciên-
cias Agrárias e Naturais, está pautada em conteúdos curriculares 
e metodologia apropriada às reais necessidades e interesses dos 
educandos do campo. Dessa forma, durante o tempo universida-
de que é representado por cinco etapas das oito que compõem o 
curso na íntegra, é o tempo que de fato temos para ministrar con-
teúdos das Ciências Naturais (física, química e biologia), e mais 
do que isso, contextualizar com o conteúdo das Ciências Agrá-
rias, e garantir que esses educadores do campo sejam habilita-
dos a ministrar esses conteúdos para os educandos residentes do 
campo da mesorregião sudeste do Pará. 

E mais que isso, articular os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) e o Projeto Político Pedagógico da Esco-
la, concomitantemente com a contextualização ao ambiente 
rural que se apresenta. O maior desafio do curso é garantir 
que os educadores, com perspectiva inovadora de formação, 
estejam sensibilizados para as questões de especificidades do 
curso e não tratem o currículo das escolas como algo estático 
que não possa ser acrescentado com conteúdos e metodologias 
instigadoras que façam os educandos se interessarem e não se 
evadirem da escola por ela não representar algo importante 
do universo de pertença deles. Ou, ainda, ficarem apenas es-
tudando conteúdos presentes nos livros que são enviados pelo 
governo sem a devida contextualização ao ambiente em que 
eles se inscrevem. Deve-se, assim, negar o padrão que é utili-
zado nas escolas urbanas e não os copiar, pois, dessa forma, 
iremos garantir educação digna e com qualidade aos sujeitos 
do campo.

E, por que não, em uma aula ministrada ao 3º e 4º ci-
clos do ensino fundamental6, em que, segundo o PCN, pre-
cisam ser trabalhados conteúdos referentes aos componentes 
nutricionais dos alimentos (cálcio, ferro, potássio etc.), colo-
car quais são os elementos presentes e a devida importância 
deles, e a diferenciação de paladar entre os alimentos com 
composições orgânicas distintas? Porém, não apenas falar em 
quais alimentos eles são encontrados, mas levar para a sala 
de aula esses alimentos, mapeando quais as comunidades que 
os possuem, e demonstrar isso na prática, com uma aula de 
degustação. 

Não é impossível, mas é uma receita que não cons-
ta nos PCNs, logo os educadores não a utilizam, encaram o 

6 Correspondem às turmas de 5º ao 9º ano.
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currículo como algo fixo/imutável, mantendo o tradicional 
lousa-giz-livro, metodologia que muitas vezes não é atrativa 
e nem didática. Aos educadores do curso de Licenciatura Plena 
em Educação do Campo fica o desafio de proporcionar aos futu-
ros educadores do campo essa outra dimensão da educação, com 
caráter de transformação das concepções de mundo, sociedade, 
homem e natureza, que estão sendo [re]produzidas por meio da 
formação escolar, e a que/quem elas servem. Essa luta permitiu 
problematizar nas comunidades (agricultores familiares, quilom-
bolas, indígenas, ribeirinhos) como é possível a construção da ci-
dadania, da autonomia e da sustentabilidade delas, pois quando a 
formação escolar de seus filhos torna visível, elas passam a consi-
derar e a aceitar a realidade, a cultura, os saberes, as identidades, 
os modos de produção e as histórias que ali existem e até mesmo 
a observar suas necessidades e a planejar projetos de futuro.

As disciplinas escolares para o ensino fundamental 
aparecem distribuídas ou reduzidas em quatro blocos: o corpo 
humano, os seres vivos, os seres não vivos e o meio ambiente. 
Até aí nenhum problema, porém a abordagem que é dada a 
tais conteúdos está distante de uma aproximação efetiva acer-
ca das demandas e contextos em que os educandos(as) estão 
inseridos(as), à medida que nas escolas do campo se mantêm 
uma perspectiva tradicional de currículo.

Nesse âmbito, surge um questionamento: como fazer 
essa integração curricular com a realidade? Os propósitos as-
sumidos nos conduzem a optar por uma abordagem qualita-
tiva apoiada nos princípios do curso para assim alcançar a 
singularidade, dinamicidade e abrangência da prática educa-
tiva, compreendida como processo de criação, num contexto 
intersubjetivo de múltiplas interações entre nosso grupo de 
docentes e a proposta político-pedagógica do curso em Ma-
rabá.

Segundo Morin (2000), a interdisciplinaridade pode 
também significar troca e cooperação. Nesse sentido, acredi-

tamos que por meio da complexidade, da multidisciplinari-
dade e da valorização da vivência do educando no ensino das 
Ciências Agrárias e Naturais, e, portanto, no currículo acadê-
mico, será possível mais compreensão a respeito da perspecti-
va e da necessidade do ensino das ciências para os educandos 
desenvolverem alguns conceitos e observarem as inter-rela-
ções entre homem e natureza.

Assim, a formação transformadora recusa uma visão 
única, pois dialoga com uma diversidade de pontos de vista 
existentes e pauta-se pela discussão da identidade de classe. 
E o fazer educativo estimula diferentes visões explicitadas, ao 
tempo que aguça a capacidade de questionar, ampliando as 
possibilidades de revigorar a luta por uma Educação do Cam-
po, por vezes amortecida pelo cotidiano que se mostra cada 
vez mais pragmático e menos questionador da cultura política 
instalada nos espaços rurais.

O esboço que indica nossa caminhada

O curso de Licenciatura Plena em Educação do Campo da Uni-
fesspa funciona em regime intervalar7 e está dividido em oito etapas de 
aula8, denominadas de Tempo Universidade. Essas etapas, por sua vez, en-
contram-se orientadas por eixos temáticos diferentes em cada momento 
do curso, articulando disciplinas diferentes de uma mesma área no estudo 
comum de um único objeto. Esses eixos são assim titulados:

Eixo 1: Sociedade, Estado, Movimentos Sociais e Ciência (orien-
tam a 1ª e a 2ª etapas);

7 Acontece nos períodos de janeiro-fevereiro e julho-agosto com oito horas 
diárias de aula.

8 Essas etapas de aula são intercaladas por Tempo Comunidade, em que os 
educandos realizam pesquisas relacionadas com os componentes curriculares 
que foram trabalhados nas etapas de aula.
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Eixo 2: Educação do Campo (orienta a 3ª etapa);
Eixo 3: Saberes, Culturas e Identidades (orientam a 4ª e a 5ª etapas);
Eixo 4: Família, Trabalho e Relações Sociais (orientam a 6ª 
e a 7ª etapas);
Eixo 5: Campo, Territorialidade e Sustentabilidade (orien-
tam a 8ª etapa).
Dessas oito etapas do curso, são cinco etapas que efe-

tivamente temos para trabalhar especificamente as discipli-
nas do núcleo específico das Ciências Agrárias e Naturais. Ao 
longo das duas primeiras etapas, representadas pelas 4ª e 5ª 
etapas do curso de Licenciatura em Educação do Campo, que 
além de orientadas por eixo, como citado anteriormente, cada 
eixo se fundamenta em um subeixo norteador. 

Assim, os subeixos I e II das 4ª e 5ª etapas são: Funda-
mentos Teóricos, Práticos e Metodológicos das Ciências I e II, 
respectivamente, em que são trabalhados temas como Funda-
mentos Teóricos e Metodológicos da Ciência; Fundamentos 
de Biologia, Química e Física e suas Relações com o Campo.

Na 6ª etapa, o subeixo III norteador é: Estudo, Con-
ceitos e Princípios de Agroecossistemas, em comunicação 
com as disciplinas Agroecossistemas e Manejo Agroecológico 
de Solos e da Água; Agricultura e Sistemas Agroecológicos 
de Produção; Análise e Funcionamento do Estabelecimento 
Agrícola. Enquanto na 7ª etapa, o subeixo IV: Agroecologia 
– Tecnologias e Sustentabilidade se comunica com as discipli-
nas Sistemas Familiares de Produção, Tecnologias Agroecoló-
gicas; Gestão Ambiental Rural e Educação do Campo. 

A 8ª etapa se articula com o subeixo V: Gestão Sus-
tentável de Agroecossistemas, que é composta apenas pela 
disciplina Desenvolvimento Rural, pois nesta etapa temos de 
orientar o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) dos alunos.

Em síntese temos:

Esse modelo de plano de ensino foi realizado de forma in-
tegradora e reflexiva. Os educadores responsáveis pelo Núcleo das 
Ciências Agrárias e Naturais se encontraram, fizeram trocas de 
materiais, reuniram conteúdos, pensando em um projeto de for-
mação como interface de ação, mudança e intervenção de campo. 
Não esquecendo as demais áreas do conhecimento, na tentativa 
de romper com a visão fragmentada, buscando temáticas inte-
gradoras e articuladas com os conceitos de cada eixo e subeixo 
norteador do curso. Tudo isso precisa se apresentar nas pesquisas 
que os educandos desenvolvem durante o Tempo Comunidade 
entre uma etapa e outra do curso.

Ser educador(a) em um curso voltado para a formação 
de professores do campo é ter clareza que as pesquisas do Tem-
po Comunidade precisam ter por objeto de estudo o campo. O 
maior desafio se configura em garantir a formação deles, que 
ora são educandos e a posteriori serão educadores, por área do 
conhecimento, como nas Ciências Naturais (química, física, 
biologia), e ao final do curso eles precisarão estar aptos a minis-
trar os conteúdos dessa área do conhecimento, pois é o que está 
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inscrito como currículo formal nas escolas. Além disso, buscar 
as inter-relações com as Ciências Agrárias, as quais transmitem 
a realidade e contextualização com a realidade do campo.

Dessa forma, o que temos como componente curricular 
para os subeixos I e II são: 

Biologia: estudo das relações entre homem e natureza, me-
diadas pelo trabalho, como: origem da ciência; da tecnologia e da 
sociedade; o método científico em Ciências Naturais; célula animal 
e vegetal, seres vivos e não vivos; reinos (animal e vegetal); genética 
e evolução e corpo humano, com ênfase em saúde coletiva.

Química: química e suas relações com o cotidiano; estru-
tura atômica; classificação periódica dos elementos (raio atômico, 
eletronegatividade, distribuição eletrônica, propriedades); liga-
ções químicas (ligação iônica, ligação covalente e ligação metáli-
ca); substâncias puras e misturas (definições, sistema homogêneo, 
sistema heterogêneo, técnicas de separação de mistura); noções 
básicas de química orgânica (nomenclatura, propriedades, fun-
ções orgânicas); noções básicas de química inorgânica (ácido, ba-
ses, sais e óxidos).

Física: padrões de medida; sistemas de unidades físicas; 
movimento retilíneo uniforme; movimento retilíneo uniforme-
mente variado; trabalho energia cinética; teorema trabalho-ener-
gia; termodinâmica: relações energia, calor e movimento.

Para o subeixo III, temos:
Agroecossistemas e Manejo Agroecológico de Solos e da 

Água: princípios e conceitos agroecológicos; processos e fatores 
de formação do solo; tipos de solo; características e propriedades 
biofísico-química fundamentais dos solos; fertilidade dos solos; a 
qualidade de água para o saneamento, irrigação e produção agrí-
cola; interação água, solo, planta e atmosfera.

Agricultura e Sistemas Agroecológicos de Produção: intera-
ção solo-planta-atmosfera; nutrição de plantas; tratamento fitos-
sanitário; olericultura (projeto horta na escola do campo); fruti-

cultura; manejo das principais culturas da região; produção de 
sementes; botânica (principais famílias botânicas da região); fisio-
logia e morfologia vegetal.

Análise e Funcionamento do Estabelecimento Agrícola: o 
estabelecimento agrícola como um sistema. A abordagem global 
da unidade de produção agrícola camponesa. Guia para a ob-
servação do sistema de produção e os diferentes subsistemas. O 
estágio na unidade de produção: acompanhamento das ativida-
des agrícolas, observação e coleta de dados, síntese preliminar. 
Compreensão da lógica de funcionamento, análise e diagnóstico 
da unidade de produção. Princípios básicos de experimentação 
agrícola. O método de Desenvolvimento Participativo de Tecno-
logias. Experimentação camponesa e as experiências existentes 
na América Latina.

No subeixo IV, temos:
Sistemas Familiares de Produção: modelização de sistemas 

agrícolas familiares, tendo a família/comunidade como sistema de 
decisão. Compreensão dos sistemas de produção agrícola e suas ar-
ticulações com o meio biofísico e com o sistema de decisão. Com-
preensão das especificidades da organização e gestão econômica 
dos estabelecimentos rurais, com ênfase nos fluxos de matéria, 
energia e trabalho. As interações entre a economia, estratégias e 
práticas dos agricultores, considerando o calendário de trabalho 
versus as técnicas utilizadas. Relação dos sistemas de produção com 
a economia regional e com os sistemas agrários.

Tecnologias Agroecológicas: integração floresta-lavoura
-pecuária; sistemas agroflorestais; recuperação de áreas degra-
dadas (a caracterização dos estratos herbáceo, arbustivo e ar-
bóreo, presentes em diferentes ambientes – diferentes fases do 
processo de recomposição do ambiente natural); compostagem 
e vermicompostagem; Princípios e técnicas permaculturais; 
agricultura orgânica; biofertilizantes. Práticas vegetativas de 
conservação do solo e de nutrientes.
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Gestão Ambiental Rural e Educação do Campo: princípios 
da gestão ambiental rural; saneamento ambiental em comunida-
des rurais; Ciências Ambientais (biologia, química e física am-
biental como base de estudo e discussão da melhoria da qualidade 
de vida em comunidades rurais); métodos de diagnóstico e ava-
liação de impactos do meio biofísico e suas relações com a ques-
tão agrária e ambiental; educação ambiental e sua função dentro 
da Educação Campo.

No subeixo V, temos:
Desenvolvimento Rural: introdução; a evolução da agricul-

tura e os modelos de desenvolvimento rural; agências e agentes 
de desenvolvimento rural (organismos governamentais e ONGs); 
pressupostos teórico-metodológicos de ação de desenvolvimento 
rural; etapas de ação de desenvolvimento; diagnóstico da realidade 
rural; planejamento de ação extensionista por meio da comunica-
ção entre os atores envolvidos, cooperativismo e associativismo no 
setor rural brasileiro.

Trabalho de Conclusão de Curso: revisão, aprofundamen-
to, sistematização e integração de conteúdos e estudos durante o 
curso, selecionando um tema-problema da realidade com a fina-
lidade de levar o formando a aprimorar o seu projeto profissional 
numa perspectiva de inovação social.

Vejam que a proposta é inovadora, pois une elementos fun-
dantes das Ciências Naturais que apresentam interligação direta 
com as Ciências Agrárias, pensando na proposta de que é preciso 
educar para um modelo de agricultura que inclui os excluídos, am-
plia os postos de trabalho, aumenta as oportunidades de desenvol-
vimento das pessoas e das comunidades, avança na produção e na 
produtividade ancoradas em uma vida mais digna e reconheça e 
respeite os limites da natureza. Dessa forma, os sujeitos do campo 
se apropriaram desses conhecimentos, o que representa grande sal-
to no conhecimento do homem do campo que por muito tempo es-
teve silenciado e/ou esquecido e até mesmo sofrendo o desinteresse 
sobre o rural nas pesquisas sociais e educacionais.

Do diálogo necessário para a concretização  
do projeto

Não é o fim, é só o começo de uma experiência piloto que 
começou a ser desenhada no Campus de Marabá a partir do ano de 
2009. Um dos grandes diferenciais dessa nova proposta da Licen-
ciatura em Educação do Campo se ancora na proposta de formação 
por área do conhecimento, em busca de superar a fragmentação 
presente na ciência atual e seu reflexo nos currículos das escolas do 
campo. Essa conjectura, porém, traz à tona um conjunto de gran-
des obstáculos, como dificuldades e falta de tempo necessário para 
o planejamento coletivo entre os diferentes educadores do curso, a 
formação disciplinar e especializada desses mesmos profissionais e 
a própria incerteza presente na implementação de novos processos.

A construção desse inédito viável encontra-se proferida há 
um longo tempo de pesquisas, da compreensão de situações limites 
e da maneira de superá-las. Trata-se, portanto, de uma descoberta, 
de um novo método.

No núcleo especifico das Ciências Agrárias e Naturais houve 
esforço de pensar quais os temas, as questões, os conceitos básicos 
que podem compor os planos de estudo integrados, partindo da 
estrutura e do que costuma ser trabalhado em cada disciplina, ou 
avançando para o raciocínio dos conceitos estruturadores da área 
ou para novas possibilidades de arranjos de conteúdos, em novas 
disciplinas ou em outras formas de componentes curriculares que 
extrapolem o trabalho para além da sala de aula. Mas uma inter-
rogação ainda permanece: como ir além das barreiras disciplinares 
dos campos de conhecimento da química, física e biologia?

Dessa forma, as questões aqui lançadas permitem um di-
álogo coletivo com educandos e educadores de cursos e Licencia-
tura em Educação do Campo, que já acontece em outras universi-
dades do Brasil, para que possamos caminhar partilhando nossas 
reflexões e tecendo nossas ações na composição dos componentes 
curriculares das Ciências Agrárias e Naturais. 
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Reafirmo que as reflexões que ora são apresentadas neste 
texto não pretendem ser conclusivas, mas tomar posição diante 
de questões que integram o diálogo necessário e em curso quanto 
aos desafios da construção do curso de Licenciatura em Educação 
do Campo.
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A transdiciplinaridade entre os Estudos Culturais  
e as Ciências Agrárias e Naturais

 Rodolfo Rorato Londero1

No famoso vocabulário organizado por Raymond 
Williams, Palavras-chave (1976), a palavra cultura é reconheci-
da como uma das mais difíceis de definir, devido tanto ao seu 
desenvolvimento histórico quanto ao uso que várias disciplinas 
acadêmicas fazem dela. O sentido primordial da palavra refere-
se ao cultivo de grãos. Entretanto, a partir do início do século 
XVI, cultura também começa a abranger o processo de desen-
volvimento humano, portanto, o cultivo do espírito. Cultura 
torna-se então sinônimo de civilização, sendo culto ou tendo 
cultura aqueles que cultivam os costumes, os valores e os co-
nhecimentos de determinada civilização. O desdobramento da 
palavra, a partir do século XIX, segue a mesma direção, apesar 
de acentuar o relativismo do termo, não mais preso à civiliza-
ção: cultura é assim “um modo particular de vida, quer seja de 
um povo, um período, um grupo ou da humanidade em geral” 
(WILLIAMS, 2007, p. 121) – por exemplo, a cultura ocidental, 

1 Doutor em Estudos Literários. Professor adjunto da Universidade Estadual 
de Londrina.
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a cultura do povo Yanomami ou a cultura medieval. Por fim, 
para se restringir aos três sentidos citados por Williams, cultura 
também se refere a obras e práticas artístico-intelectuais, como 
quando se diz que “música é cultura” ou “literatura é cultura”.

Diante do esboço acima, percebe-se porque Williams sa-
lienta a complexidade da palavra, principalmente quando se con-
sidera as “diversas disciplinas intelectuais distintas” (WILLIAMS, 
2007, p. 117). Provavelmente, as Ciências Agrárias se referem ao 
sentido primordial do termo (por exemplo, a cultura do milho), 
enquanto as Ciências Humanas e Sociais se referem ao sentido 
posterior (por exemplo, a cultura asteca). Por outro lado, aque-
les que cultivam milho também cultivam um modo particular de 
vida, não sendo necessárias explicações elaboradas para provar 
essa afirmação quando se tem a cultura asteca como exemplo: o 
cultivo do milho e o culto à Quetzalcoatl, divindade do sol, estão 
intimamente relacionados. O que exige elaboração cuidadosa é 
justamente a metodologia capaz de pensar esses dois sentidos em 
conjunto, separados após longa especialização do conhecimento 
científico em disciplinas. Pensar a relação entre as diversas disci-
plinas, como propõe o prefixo da solução interdisciplinar, não é 
suficiente, pois ainda assim se conservam as barreiras epistemo-
lógicas. É necessário ir além das disciplinas, pois como afirma Re-
sende, a respeito da transdisciplinaridade dos Estudos Culturais, 
as fronteiras disciplinares “se mostram cada vez mais insuficien-
tes para a compreensão das manifestações culturais” (RESENDE, 
2002, p. 12). Se hoje somente se compreende as manifestações cul-
turais relacionando várias disciplinas distintas, isto não remete a 
uma metodologia, mas sim a um problema.

Os Estudos Culturais não surgem aqui por acaso, pois são ne-
les que este artigo busca algumas orientações metodológicas capazes 
de pensar a cultura em seus vários sentidos. Sendo assim, o objetivo 
deste artigo é apresentar algumas linhas de pesquisa interessadas em 
compreender a cultura simultaneamente enquanto cultivo da terra e 

modo particular de vida. Contudo, para este texto, é mais importante 
justificar a origem de seu objetivo: a proposta surge da prática pedagó-
gica realizada no curso de Licenciatura Plena em Educação do Cam-
po, da Unifesspa, Campus de Marabá. De orientação interdisciplinar, 
o curso privilegia eixos temáticos ao invés de conhecimentos espe-
cíficos, ainda que, a partir do quarto semestre, os alunos optem por 
uma entre quatro áreas de conhecimentos (Linguagens, Artes e Lite-
ratura; Ciências Humanas e Sociais; Ciências Agrárias e da Natureza; 
Matemática e Sistemas de Informação), sendo os eixos desenvolvidos 
tanto nos componentes curriculares específicos de cada área quanto 
nos componentes gerais. 

Os desafios pedagógicos surgem das combinações entre 
eixos e áreas de conhecimento, por exemplo, o eixo “Sistemas Fa-
miliares de Produção” aproxima-se mais das Ciências Agrárias e 
da Natureza e menos das Linguagens, Artes e Literatura. É justa-
mente essa combinação que mobiliza este artigo: como pensar os 
sistemas familiares de produção a partir das teorias da cultura? 
Ou melhor, como pensar esses sistemas a partir dos Estudos Cul-
turais, visto que essa “disciplina” integra o componente curricu-
lar específico das Linguagens, Artes e Literatura?

Sendo tributários do marxismo, os Estudos Culturais en-
contram os fundamentos do seu projeto transdisciplinar nos es-
critos marxianos. Em um trecho suprimido de A ideologia alemã 
(1846), Marx e Engels afirmam conhecer apenas uma ciência, a 
história, sendo impróprio separá-la em dois lados, pois “enquanto 
existirem homens, a história da natureza e a história dos homens 
se condicionarão reciprocamente” (MARX; ENGELS, 1987, p. 
24). Mas qual é o elo que une essas duas histórias em uma mesma 
ciência? No terceiro dos Manuscritos econômico-filosóficos (1844), 
Marx afirma que “a indústria é a relação histórica real da nature-
za e, por consequência, da ciência natural, ao homem” (MARX, 
2001, p. 145; grifo do autor). Neste sentido, como explica Duarte, 
“as relações entre natureza e história não podem ser tratadas como 
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a ‘passagem’ de uma esfera a outra, mas como relações mediadas 
pela indústria” (DUARTE, 1995, p. 52). Distanciando-se da visão 
contemplativa da natureza proposta pelo materialismo de Feuer-
bach, Marx sabe que o homem transforma a natureza (indústria), 
do mesmo modo que esta determina o homem (seleção natural). 
A dialética entre homem e natureza é exposta em seu conceito de 
metabolismo, visto como “uma capacidade que abrangia tanto as 
‘condições impostas pela natureza’ quanto a capacidade dos seres 
humanos de afetar este processo” (FOSTER, 2005, p. 223).

Mas é em A ideologia alemã que a vaga noção de indústria 
ganha contornos mais precisos, transformando-se no conceito cen-
tral do materialismo histórico: o modo de produção, ou seja, a soma 
das forças produtivas (a força de trabalho e os meios de produção) 
e das relações de produção (as relações sociais que condicionam 
o processo de produção) (RENAULT, 2010, p. 44). O conceito de 
modo de produção está para o marxismo assim como o de seleção 
natural está para o darwinismo: as contradições internas de ambos 
os conceitos propulsionam a história, agora entendida tanto como 
história da natureza quanto como história dos homens. Contudo, a 
mediação entre natureza e história ocorre, como se disse, por inter-
médio da indústria, ou seja, do modo de produção:

O modo pelo qual os homens produzem seus meios de vida 
depende, antes de tudo, da natureza dos meios de vida já 
encontrados e que têm de reproduzir. Não se deve consi-
derar tal modo de produção de um único ponto de vista, a 
saber: a reprodução da existência física dos indivíduos. Tra-
ta-se, muito mais, de uma determinada forma de atividade 
dos indivíduos, determinada forma de manifestar sua vida, 
determinado modo de vida dos mesmos. (MARX; ENGELS, 
1987, p. 27; grifo dos autores).

Ao combinar forças produtivas (os meios de vida e as ati-
vidades dos indivíduos) e relações de produção (a organização 
dessas atividades em um modo de vida, ou melhor, em uma cul-

tura), o modo de produção surge como intermediário entre na-
tureza e história. Na verdade, a respeito do processo de trabalho 
especificamente, Marx compreende três elementos definidores: 
o objeto sobre o qual atua o trabalho; o meio de trabalho, ou 
seja, os instrumentos mediadores entre o trabalho e o objeto; e a 
atividade de trabalho, isto é, a transformação do objeto em valor 
de uso mediante o meio de trabalho (MARX, 2006, p. 212). Por 
exemplo, a terra é, ao mesmo tempo, objeto e meio de trabalho, 
pois tanto nela atua o trabalho quanto ela é mediadora entre o 
trabalho de cultivo e o grão cultivado. A atividade de cultivo, 
por sua vez, transforma o grão em alimento, ou seja, em valor 
de uso para as necessidades humanas. Altvater resume o proces-
so de trabalho como “uma transformação de matéria natural e 
energia em valores de uso que servem para satisfazer necessida-
des humanas” (ALTVATER, 2006, p. 331). 

Portanto, alguns trabalhos são cultura em seu sentido 
primordial, especialmente aqueles que envolvem o cuidado da 
terra. Mas o processo de trabalho em geral também é cultural, 
pois caso se considere a meta do processo de trabalho, ou seja, 
a satisfação das necessidades humanas, ela pode se realizar de 
diversas formas: as necessidades alimentares, por exemplo, cor-
respondem a dietas diferenciadas em cada cultura. A respeito 
desse exemplo, Antonio Candido afirma que “o conceito de asco 
varia no tempo e no espaço, em parte devido às possibilidades 
de satisfazer o apetite dentro de padrões menos agrestes” (CAN-
DIDO, 2001, p. 73; grifo do autor). Percebe-se aqui como o sa-
bor, algo profundamente cultural, se vincula às necessidades e 
às forças produtivas capazes de satisfazê-las, ou seja, às relações 
entre força de trabalho e meios de produção disponíveis: os ca-
çadores nômades aceitam mais facilmente certos sabores que 
os criadores de gado considerariam asquerosos. Na verdade, no 
terceiro dos Manuscritos econômico-filosóficos, Marx aborda o 
cotejo entre necessidade e cultura da seguinte maneira:
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Para o homem que morre sob a fome, não existe a forma 
humana do alimento, mas só o seu caráter abstrato como 
alimento; poderia igualmente existir na sua forma mais 
crua e é impossível dizer em que medida esta atividade 
alimentar se diferenciaria da atividade alimentar animal. 
O homem sufocado pelas preocupações, com muitas ne-
cessidades, não tem qualquer sentido para o mais belo 
espetáculo. (MARX, 2001, p. 144; grifo do autor). 

Se a forma humana do alimento não existe para o homem 
faminto, é porque mesmo as necessidades mais básicas também 
são culturais. A fome abstrai justamente os aspectos culturais do 
alimento: o homem faminto não sente os sabores, não conhece os 
aromas, não experimenta as texturas, não descobre as cores. Por 
isso mesmo o homem sufocado pelas necessidades aceita facil-
mente um sabor que um homem menos sufocado pelas necessi-
dades consideraria asqueroso.

Os exemplos acima mostram como os processos culturais 
também fazem parte do modo de produção. Contudo, o papel 
secundário atribuído à cultura nas análises marxistas se deve, 
muitas vezes, às interpretações apressadas ou pouco elaboradas 
acerca da vinculação entre modo de produção e base material, 
desvinculando os processos culturais desta base e relegando-os a 
uma superestrutura. É possível dizer que muitos marxistas leva-
ram longe demais as implicações da metáfora base-superestrutu-
ra desde que Marx a propôs na seguinte passagem do prefácio de 
Contribuição à crítica da economia política (1859):

O conjunto [das] relações de produção constitui a estru-
tura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se 
eleva uma superestrutura jurídica e política e à qual cor-
respondem formas sociais determinadas de consciência. 
O modo de produção da vida material condiciona o pro-
cesso de vida social, política e intelectual. (MARX, 1992, 
p. 82-83). 

O que Marx pouco esclareceu é como o modo de produ-
ção condiciona, ou melhor, determina os processos culturais. 
Essa lacuna redundou em uma série de equívocos a respeito do 
modelo base-superestrutura, como Williams relata em Base e su-
perestrutura na teoria da cultura marxista (1973). Este breve re-
lato (WILLIAMS, 2011, p. 45-46) é resumido aqui para ilustrar o 
desenvolvimento do modelo, sendo a produção artística tomada 
como exemplo não por afinidade, mas devido ao destaque dado 
a ela nos debates sobre o modelo. Primeiramente se falou em “re-
flexo”, como se a superestrutura reproduzisse fielmente a base: 
este é o caso de Bukharin, para quem, “a arte, em seus múltiplos 
aspectos, é determinada pelo regime econômico e pelo nível da 
técnica social” (BUKHARIN apud KONDER, 1967, p. 67-68). 
Depois se falou em “mediação”, como se houvesse um elemen-
to mediador entre a base e a superestrutura: Adorno (1980, p. 
198), por exemplo, estabelece a linguagem como mediação entre 
o gênero lírico e a sociedade. Em um terceiro momento se falou 
em “estruturas homólogas”, como se a relação entre base e supe-
restrutura não ocorresse por determinações ou mediações, mas 
por correspondências: a respeito do gênero romanesco, Lucien 
Goldmann diz que

existe uma homologia rigorosa entre a forma literária do ro-
mance [...] e a relação cotidiana dos homens com os bens 
em geral. (...) Assim, as duas estruturas, a de um importante 
gênero romanesco e a da troca, mostram ser rigorosamente 
homólogas, a um ponto tal que poderíamos falar de uma 
só estrutura que se manifestaria em dois planos diferentes. 
(GOLDMANN, 1967, p. 16-18; grifo do autor).

Goldmann é quem mais próximo chegou ao problema 
quando procura pensar o modelo como uma única estrutura, 
pois caso se queira materialista, o modelo não pode simplesmen-
te inverter a ordem de categorias originalmente idealistas, con-
servando a divisão platônica entre mundo sensível (material) e 
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mundo das ideias. Contudo, ainda que aponte para uma mesma 
estrutura, Goldmann ainda a compreende por meio de dois pla-
nos diferentes. Ao criticar o marxismo partidário dessa divisão, 
Williams afirma o seguinte:

O que essa versão do marxismo desconhece especialmen-
te é que o “pensamento” e “imaginação” são, desde o início, 
processos sociais (incluindo, é claro, aquela capacidade de 
“internalização” que é parte necessária de qualquer processo 
social entre indivíduos reais) e que só se tornam acessíveis 
de modos físicos e materiais que não são passíveis de argu-
mentação: em vozes, em sons feitos por instrumentos, em 
escrita manuscrita ou impressa, em pigmentos dispostos na 
tela ou em gesso, em mármore ou pedra trabalhados. Excluir 
esses processos sociais materiais do processo social material 
é o mesmo erro que reduzir todos os processos sociais ma-
teriais a meros meios técnicos para alguma outra “vida” abs-
trata. (WILLIAMS, 1979, p. 67; grifo do autor).

As ideias somente existem socialmente quando materia-
lizadas, não havendo razão em pensá-las como separadas do 
processo social material. É por isso que os Estudos Culturais 
reivindicam um materialismo cultural: segundo Cevasco, “ao 
pensar a cultura como força produtiva, o materialismo cultu-
ral coloca-a no mundo real, como uma consciência tão prática 
quanto a linguagem em que é veiculada e interpretada” (CE-
VASCO, 2003, p. 114). Um materialismo cultural, ou seja, um 
materialismo que reconsidere os processos culturais, não deve 
apenas virar ao contrário a dialética hegeliana que se encontra 
de cabeça para baixo, mas decepar a cabeça, cortar qualquer 
resquício de um mundo das ideias.

Diante do exposto, por que então Marx se refere aos proces-
sos culturais enquanto superestrutura? O modelo encontra-se equi-
vocado? Não, pois “o que ele expressa primordialmente é o sentido 
importante de uma ‘superestrutura’ visível e formal que poderia 
ser analisada por si mesma, mas que não pode ser compreendida 

sem se perceber que repousa sobre uma ‘base’ (ou infraestrutura)” 
(WILLIAMS, 1979, p. 81). Ou seja, o modelo base-superestrutura 
não separa as ideias e as formas, como fazem os mais diversos idea-
lismos; ele apenas considera a autonomia relativa da cultura: posso 
comentar uma pintura sem citar os materiais utilizados em sua 
confecção, mas jamais posso comentá-la sem observá-la material-
mente. Caso se retire a base, a superestrutura se desmorona: eis o 
significado da metáfora.

O problema da determinação, até agora evitado, parece re-
solvido caso se considere base e superestrutura como uma mesma 
totalidade, pois se os dois são apenas um, então não há como esta-
belecer determinações entre um e outro. Essa dedução, contudo, 
ignora como as diversas práticas (econômicas, sociais, culturais, 
políticas etc.) que compõem determinado modo de produção se 
relacionam. Para Williams, a totalidade omite a questão-chave das 
intenções, “intenções que, em toda a nossa experiência, têm sido 
regidas por uma classe particular” (WILLIAMS, 2011, p. 50). Se 
“as ideias da classe dominante são, em cada época, as ideias domi-
nantes” (MARX; ENGELS, 1987, p. 72), como afirmam Marx e 
Engels em A ideologia alemã, então a noção de totalidade impede 
justamente de perceber isto. Diante desse problema, a proposta 
de Williams para não regredir à divisão platônica é combinar a 
noção de totalidade e o conceito gramsciano de hegemonia.

A hegemonia supõe a existência de algo verdadeiramente 
total, não apenas secundário ou superestrutural, como no 
sentido fraco de ideologia, mas que é vivido em tal pro-
fundidade, que satura a sociedade a tal ponto e que, como 
Gramsci o coloca, constitui mesmo a substância e o limite 
do senso comum para muitas pessoas sob sua influência, 
de maneira que corresponde à realidade da experiência 
social muito mais nitidamente do que qualquer noção de-
rivada da fórmula de base e superestrutura. (...) E, ao con-
trário das noções gerais de totalidade, a hegemonia possui 
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a vantagem de enfatizar, ao mesmo tempo, a realidade da 
dominação. (WILLIAMS, 2011, p. 51-52). 

Desse modo, a hegemonia abarca, mas também ultrapas-
sa os conceitos de cultura e ideologia (WILLIAMS, 1979, p. 111). 
A hegemonia não é simplesmente um modo particular de vida, 
visto que enfatiza a realidade da dominação. Por outro lado, tam-
bém não é simplesmente a consciência de determinada classe ou 
a imposição dessa consciência, visto que constitui a realidade da 
experiência social. Portanto, a hegemonia constitui “um sentido 
de realidade para a maioria das pessoas em uma sociedade, um 
sentido absoluto por se tratar de uma realidade vivida além da 
qual se torna muito difícil para a maioria dos membros da socie-
dade mover-se” (WILLIAMS, 2011, p. 53).

Se a hegemonia determina os limites do sentido de re-
alidade dos membros da sociedade, ao invés de estabelecê-los 
previamente, então é necessário repensar a determinação como 
“a fixação de limites e o exercício de pressões, afastando-a de 
um conteúdo previsto, prefigurado e controlado” (WILLIAMS, 
2011, p. 47). Isto porque, para relembrar Marx, “os homens fa-
zem a sua própria história, mas não a fazem como querem; não a 
fazem sob circunstân cias de sua escolha e sim sob aquelas com que 
se defrontam diretamente, legadas e transmi tidas pelo passado” 
(MARX, 2007, p. 19). 

Ou seja, os homens não fazem a história como querem, pois 
dependem de circunstâncias já existentes. Contudo, são eles que 
fazem a história, e não essas circunstâncias. Na verdade, quan-
do os homens fazem a história, eles modificam essas circunstân-
cias, que, por sua vez, determinarão as gerações futuras. Perce-
be-se como as condições legadas do passado delimitam o campo 
de ação dos homens, mas não os impedem de modificá-las. Do 
mesmo modo é a hegemonia: ela estabelece os limites do sentido 
de realidade, mas os homens ainda são capazes de modificá-la 
operando dentro desses limites. É por isso que Williams (2011, p. 

54-56) propõe pensar a hegemonia dinamicamente, como cultu-
ra dominante que incorpora formas alternativas e que confronta 
formas opositoras.

Depois de apresentar o conceito de hegemonia como sus-
cetível de articular o modo de produção em seus diversos níveis, 
agora é o momento de operacionalizá-lo em algumas análises, 
privilegiando aquelas relativas aos sistemas familiares de pro-
dução, tanto os residuais quanto os emergentes. Como exemplo 
dos primeiros há a descrição de Candido quanto à cultura caipira 
paulista em Os parceiros do Rio Bonito (1964). A cultura caipira se 
desenvolve a partir dos antigos bandeirantes, principalmente dos 
mais pobres, quase sempre índios e mamelucos, que começam a 
fixar moradia nos sertões desbravados. Inserida em um modo de 
produção dominante que emprega força de trabalho escravo e que 
estabelece relações de propriedade privada, ainda que vinculada 
à obrigatoriedade do cultivo no período colonial (LINHARES, 
1996, p. 10), a cultura caipira apresenta formas alternativas, como 
é o caso do mutirão:

Consiste essencialmente na reunião dos vizinhos, convo-
cados por um deles, a fim de ajudá-lo a efetuar determi-
nado trabalho: derrubada, roçada, plantio, limpa, colhei-
ta, malhação, construção de casa, fiação etc. Geralmente 
os vizinhos são convocados e o beneficiário lhes oferece 
alimento e uma festa, que encerra o trabalho. Mas não há 
remuneração direta de espécie alguma, a não ser a obri-
gação moral em que fica o beneficiário de corresponder 
aos chamados eventuais dos que o auxiliaram. Este cha-
mado não falta, porque é praticamente impossível a um 
lavrador, que só dispõe de mão de obra doméstica, dar 
conta do ano agrícola sem cooperação vicinal. (CANDI-
DO, 2001, p. 88).

Percebe-se nessa descrição como o mutirão, enquanto 
modo de produção alternativo, engloba vários níveis de análise. 
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Em primeiro lugar, o modo de produção dominante determina 
essa forma alternativa: a força de trabalho escravo dificulta o as-
salariamento desses lavradores e a propriedade privada os em-
purra para os sertões. Em segundo lugar, a natureza também de-
termina o mutirão, sendo impossível cumprir o ano agrícola sem 
estabelecer relações de produção desse tipo. Em terceiro lugar, o 
mutirão afirma-se como uma maneira de viver tanto pelas rela-
ções de produção estabelecidas quanto pelos processos culturais 
envolvidos (festa, obrigação moral etc.).

O crescimento dos latifúndios do café, principalmente no 
final do século XIX, minou o desenvolvimento da cultura caipira: 
ao mesmo tempo em que perdiam suas terras jamais legalizadas, 
os paulistas caipiras não quiseram ocupar o papel do negro al-
forriado, cabendo-o ao imigrante europeu: “Esse caçador subnu-
trido, senhor do seu destino graças à independência precária da 
miséria, refugou o enquadramento do salário e do patrão, como 
eles lhe foram apresentados, em moldes traçados para o trabalho 
servil” (CANDIDO, 2001, p. 107). Contudo, a crise do ciclo do 
café, a partir dos anos 1930, possibilita o ressurgimento de formas 
degradadas do mutirão, como é o caso do sistema de parceria. 
Ocorre assim “acentuada substituição das formas desinteressa-
das pelas que envolvem retribuição, computada rigorosamente” 
(CANDIDO, 2001, p. 242). 

A cooperação vicinal ainda é indispensável para cumprir o 
ano agrícola, mas ao invés de obrigação moral, o dinheiro surge 
como aferidor das relações de produção. Portanto, não surpreende 
descobrir que, no sistema de parceria, a dimensão lúdica da cultu-
ra caipira é “obliterada pelo ritmo de trabalho, a apertura de uma 
economia dependente e a diminuição dos incentivos de outrora” 
(CANDIDO, 2001, p. 232). Enquanto o beneficiário do mutirão se 
obrigava a realizar festas e refeições para os vizinhos, o do siste-
ma de parceria refuta essa tradição, limitando-se ao pagamento da 
porcentagem estabelecida previamente.

Ao abordar o campesinato contemporâneo, Carvalho in-
dica alguns fatores que justificam a redução da comunidade rural 
tradicional, como a urbanização (acesso aos meios de comunica-
ção de massa, à educação escolar e aos lazeres do meio urbano) 
e a inovação tecnológica, “que se por um lado reforça o individu-
alismo camponês pela ideia da autossuficiência, por outro lado 
o obriga a se relacionar com diversos mercados” (CARVALHO, 
2012, p. 29). Definindo-o como modo de produção específico, 
Carvalho distingue o campesinato contemporâneo do modo de 
produção capitalista: “Enquanto que a racionalidade da repro-
dução da unidade de produção capitalista é centrada no lucro, a 
lógica da reprodução social da unidade camponesa é centrada na 
reprodução social da família” (CARVALHO, 2012, p. 33). 

A partir dessa característica central, a reprodução social 
da família, é possível destacar outras duas que também se dis-
tinguem da racionalidade capitalista: a indissociabilidade das 
esferas de produção e consumo e a indiferenciação dos que exe-
cutam o trabalho e dos que se beneficiam dos resultados desse 
trabalho (COSTA apud CARVALHO, 2012, p. 32). Por outro lado, 
enquanto modo de produção híbrido que se mescla a outros mo-
dos de produção (TEPICHT apud CARVALHO, 2012, p. 35), o 
campesinato também é incorporado por racionalidades típicas 
do capitalismo, como a modernização e a acumulação de capital, 
mas sempre voltadas para a reprodução social da família. Caso se 
considere o conceito de hegemonia como exposto anteriormente, 
a condição híbrida do campesinato não poderia ser diferente, ora 
se apresentando como forma alternativa, ora como opositora.

Se existe o modo de produzir e de viver dos camponeses, 
como Carvalho (2011, p. 33) ressalta insistentemente, então a fa-
mília é o elemento cultural que cimenta esse modo de produção 
e essa maneira de viver. Ainda que pareça uma categoria ampla 
demais para especificar uma maneira de viver, a família conver-
te-se em forma alternativa caso se considere as relações sociais 
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que pautam a cultura dominante. De acordo com Kollontai, “à 
medida que se desenvolvia e se fortalecia a economia de troca, os 
membros da família tinham cada vez mais condições de satisfa-
zer suas necessidades sem sua ajuda enquanto célula econômica” 
(KOLLONTAI, 1982, p. 18). Ou seja, o desenvolvimento da eco-
nomia capitalista é paralelo à desintegração da família enquanto 
unidade econômica autônoma:

A atividade produtiva da família, no sentido de fabrica-
ção da longa lista dos objetos de primeira necessidade, 
foi reduzida ao mínimo; o domínio da economia domés-
tica limitou-se até tornar-se irreconhecível. Onde pode-
ríamos encontrar, hoje, uma família burguesa fabricando 
suas velas, seu sabão e sua cerveja, sua linha e seu teci-
do, conservando produtos para o inverno, cozendo seu 
pão, fazendo roupas para toda a casa? Não há necessida-
de nem vantagem em gastar as forças dos membros da 
família para produzir ou fabricar objetos, ainda que de 
primeira necessidade, que podem ser comprados por pre-
ços baixos em qualquer supermercado. Um após outro, 
os ramos da produção escaparam às mãos da economia 
doméstica, para se transformarem em objetos de especu-
lação industrial. Com o desenvolvimento e o triunfo da 
grande produção capitalista, a família perdeu seu antigo 
papel de célula produtora e, deixando de ser uma unidade 
econômica independente, perdeu pouco a pouco sua im-
portância na vida econômica da sociedade. (KOLLON-
TAI, 1982, p. 18-19).

Contudo, na contramão da previsão de Kollontai, o cam-
pesinato contemporâneo mantém a família enquanto célula 
produtora, mas redimensionada a partir da economia capitalis-
ta: por um lado, o mercado de artigos de primeira necessidade 
e a modernização do trabalho liberam os membros da família; 
por outro lado, essa liberação se traduz em reprodução social da 
família (por exemplo, a formação educacional dos filhos). Um 

observador atento, interessado em verificar empiricamente es-
sas constatações, logo percebe a abundância de retratos de fa-
mília nas moradias camponesas, compondo, em alguns casos, 
verdadeiras árvores genealógicas.

O campesinato, enquanto modo de produção, também não 
perturba a interação metabólica entre homem e natureza, visto que 
depende da terra como meio de produção para a reprodução social 
da família. Como não há esse compromisso por parte do capitalis-
mo, pois “é um sistema expansionista onde tudo é interpretado como 
matéria-prima para o processo de produção de valor e mais-valia” 
(ALTVATER, 2006, p. 343), ocorre o que Marx denomina de falha 
metabólica, problema já existente em sua época, apesar de se acredi-
tar que a conjunção entre marxismo e ecologia seja anacrônica (FOS-
TER, 2005, p. 219). 

Para Marx, essa falha resulta da separação entre campo e cida-
de, o que ocasiona, na Inglaterra vitoriana, a poluição do Rio Tâmisa 
por dejetos humanos que, caso não houvesse separação, seriam apro-
veitados como adubo natural, solucionando assim a corrida ao guano 
peruano (um fertilizante natural até hoje importado).

Com a preponderância cada vez maior da população ur-
bana que se amontoa nos grandes centros, a produção ca-
pitalista, de um lado, concentra a força motriz histórica da 
sociedade, e, do outro, perturba o intercâmbio material 
entre o homem e a terra, isto é, a volta à terra dos elemen-
tos do solo consumidos pelo ser humano sob a forma de 
alimentos e de vestuário, violando assim a eterna condi-
ção natural da fertilidade permanente do solo. (MARX, 
2006, p. 570).

Não é difícil transportar para os dias de hoje este cenário 
observado por Marx: como mostra Martinez-Alier, “a produtivi-
dade da agricultura não aumentou, mas sim decresceu, do ponto 
de vista da análise de energia” (MARTINEZ-ALIER apud ALT-
VATER, 2006, p. 331). Por outro lado, do ponto de vista da produ-
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ção mercantil e do retorno de capital investido, a produtividade continua 
a crescer. A relação diametralmente oposta entre produção de energia e 
produção de mais-valia demonstra claramente quais são os interesses do 
capitalismo sobre a terra e a natureza.

Para corrigir a falha metabólica, ou seja, para regular a interação 
metabólica entre homem e natureza, Marx planejou “medidas voltadas 
para a eliminação da divisão antagônica do trabalho entre cidade e cam-
po [que] incluía restauração e melhoria do solo através da reciclagem dos 
nutrientes do solo” (FOSTER, 2005, p. 237). Essas medidas estão expostas 
em um dos objetivos do Manifesto do Partido Comunista (1848): “Combi-
nação do trabalho agrícola e industrial, medidas com vistas a fazer desapa-
recer a distinção entre a cidade e o campo” (MARX; ENGELS, 1988, p. 96). 

O campesinato contemporâneo vem cumprindo esse objetivo ao 
aliar agricultura e modernização, vida do campo e urbanização. O modo 
de produzir e de viver dos camponeses expressa, portanto, a interação me-
tabólica adequada entre homem e natureza, entre cultivo da terra e cultivo 
do espírito. Resta saber se, diante da hegemonia capitalista, esse modo de 
produção se assumirá como forma alternativa ou opositora.
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          O lugar da área de Linguagens na 
Educação do Campo

Nilsa Brito Ribeiro1

Lucivaldo Silva da Costa2

Este artigo tem por objetivo discutir, em perspectiva históri-
ca e política, a contribuição da área de Linguagens, enquanto com-
ponente curricular do curso de Licenciatura Plena em Educação 
do Campo (LPEC) da Universidade Federal do Sul e Sudeste do 
Pará (Unifesspa-Campus de Marabá), à formação de professores de 
escolas básicas do campo. É necessário considerar, antes de tudo, 
que qualquer outra reflexão não pode prescindir de um breve re-
torno às primeiras iniciativas de formação de educadores do cam-
po, nas regiões sul e sudeste do Pará, como resultado da luta mais 
ampla dos movimentos sociais do campo por Reforma Agrária. 
Nesse sentido, as demandas construídas no contexto da luta dos 
movimentos sociais, na região, por educação dos trabalhadores do 
campo, provocaram a Unifesspa-Campus de Marabá para formu-

1 Professora da Faculdade de Estudos da Linguagem da Unifesspa ‒ Campus 
de Marabá.

2  Professor da Faculdade de Educação do Campo da Unifesspa ‒ Campus de 
Marabá/Curso de Licenciatura Plena em Educação do Campo.
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lar e materializar, com a participação dos movimentos sociais do 
campo, propostas de formação de educadores/as do campo. 

Uma primeira experiência se traduz no Projeto de Forma-
ção de Educadores/as em nível de ensino fundamental, desenvol-
vido conjuntamente pelos então colegiados dos cursos de Letras e 
de Pedagogia, por intermédio do Programa Nacional de Educação 
na Reforma Agrária (Pronera), numa parceria entre UFPA/Incra/
Pronera/MST/Fetagri3, no período de 1999 a 2000.

Em 2001, encerrada a etapa de formação em nível de en-
sino fundamental, o curso de Pedagogia deu prosseguimento ao 
processo de formação/escolarização, por meio dos projetos de 
formação em Nível Médio e de Alfabetização de Jovens e Adul-
tos, destinados a assentamentos organizados pelo MST e Fetagri. 
Em 2003, deu-se início ao projeto de formação em Nível Médio 
Agrotécnico, assim como ao projeto de Alfabetização/Escolariza-
ção em Ensino Fundamental, ambos para moradores de Projetos 
de Assentamentos organizados pela Fetagri4. A partir de 2004, 
como mais uma estratégia de luta dos trabalhadores do campo, 
as demandas de formação endereçadas pelos movimentos sociais 
se ampliam para o ensino superior, iniciando, por intermédio da 
Faculdade de Ciências Agrárias, o curso de Ensino Superior em 
Agronomia, atendendo a uma demanda de assentamentos da Re-
forma Agrária. Em 2006, iniciam-se os projetos de formação em 
Letras e Pedagogia, para educadores de áreas de assentamentos 
da Reforma Agrária (MST e Fetagri, respectivamente). 

As reflexões acumuladas pelo conjunto de professores da 
Unifesspa/Marabá que vem participando dessas iniciativas têm 

3 Universidade Federal do Pará/Instituto Nacional de Colonização na Reforma 
Agrária/Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária/Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura.

4 Projeto Pedagógico da LPEC/2009.

contribuído fortemente para o debate mais amplo sobre o projeto 
de Educação do Campo proposto pelos movimentos sociais do 
campo, resultando, em 2009, na criação do curso de Licenciatura 
Plena em Educação do Campo (LPEC), cuja proposta curricular 
integra as áreas de Linguagens, Artes e Literatura, Ciências Hu-
manas e Sociais, Ciências Agrárias e da Natureza, Matemática e 
Ciências da Computação. 

É, portanto, dessas primeiras experiências de formação de 
educadores do campo que extraímos a reflexão mais ampla so-
bre a implicação da área de Linguagens na Licenciatura Plena em 
Educação do Campo, na tentativa de problematizar a dimensão 
formativa do professor que atua nessa área, bem como a articula-
ção desse saber com a problemática mais geral que é a realidade 
dos povos do campo, com suas lutas, seus saberes, sua vida, jus-
tamente onde se verificam baixos impactos de letramento. Dessa 
perspectiva, nosso foco são as possíveis contribuições que a área 
de  Linguagens traz ao processo de formação dos sujeitos que in-
gressam no curso de Licenciatura Plena em Educação do Campo. 

A LPEC é um curso que tem em sua origem a preocupa-
ção com uma formação docente, cuja matriz curricular considera 
as diferentes territorialidades dos sujeitos do campo, ao mesmo 
tempo em que, em seu delineamento curricular, potencializa os 
sujeitos em formação no sentido de construírem sua autonomia 
político-pedagógica para criar e recriar novos conhecimentos que 
favoreçam a compreensão crítica do mundo, para além dos pro-
cessos de escolarização. 

No bojo dessa matriz é que situamos a formação em Lin-
guagens, especificamente. Isso requer tratamento mais amiúde 
acerca da área, dos seus objetos e dos diferentes olhares que ela 
recebe, a partir de perspectiva que vislumbre o diálogo possível 
com as outras áreas do curso, enquanto campo de possibilidades 
de ampliação das experiências formativas, dos saberes diversos, 
sem perder de vista a complexidade que esse diálogo envolve.
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em língua e literatura, objetiva formar professores para atuarem 
em processos educativos que tomem a linguagem como objeto de 
reflexão, numa perspectiva teórica, segundo a qual, linguagem e 
sujeitos são constitutivos, ou seja, ao mesmo tempo que o sujeito 
produz linguagem, é também por ela constituído.

Dessa concepção de linguagem e de sujeito, exclui-se, por 
um lado, um sujeito já dado, fonte de sentidos e de compreensão 
absoluta; por outro, um sujeito que apenas ocupa lugares já pre-
viamente dados pela estrutura social, um sujeito assujeitado. Ao 
contrário dos dois extremos, a noção de constitutividade subja-
cente à área de Linguagens coloca o sujeito no espaço das contra-
dições, da movência da ordem estabelecida, inclusive a ordem da 
língua. Assim, sujeito e linguagem se constituem efetivamente na 
luta pelo sentido e o sentido não é um dado cristalizado, mas rela-
tivamente estável, como já nos preveniu Bakhtin/Voloshinov, em 
Marxismo e filosofia da linguagem (1988). No item que se segue, 
nos deteremos a essa reflexão.

Focando a lupa nos estudos da Linguagem: 
constituição de objetos da área

Sabemos que no cenário brasileiro o percurso de constitui-
ção de disciplinas que tomam a língua e a literatura como objetos 
de preocupação não se desvincula dos processos complexos de 
constituição de identidades do professor formado nesse campo 
do saber e nem de como esferas do poder passam a significar a 
língua em cada movimento da história, excluindo de seu espectro 
tantas outras. 

Com isso, queremos dizer que a relação entre o professor 
de língua e literatura e a área de conhecimento que se dedica aos 
estudos desses dois campos do saber não se explica apenas por fa-
tores internos à própria área, seus métodos, objetivos e objetos, em 

Uma questão de historicidade da área de Linguagens 
na Educação do Campo

Antes de qualquer mergulho na área, parece-nos impor-
tante e necessário ressaltar que a presença da área de Linguagens 
no curso de Licenciatura Plena em Educação do Campo, assim 
como outras áreas de formação, resulta de um movimento mais 
amplo: “Por uma Educação do Campo”, que tem sua matriz de 
origem na tensa relação entre o campo, a política pública e a edu-
cação – tríade já problematizada por Caldart (2008, p. 70). As di-
retrizes que regem as licenciaturas de Educação do Campo são, 
portanto, expressão da luta dos trabalhadores do campo por um 
projeto de educação que tem no trabalho, na cultura, enfim, na 
existência humana produzida no campo a referência para uma 
proposta de educação. 

Coerentes com uma proposta de educação referenciada 
no movimento histórico que lhe dá materialidade, o projeto de 
educação dos movimentos sociais do campo tem como estraté-
gias e princípios catalisadores dos processos formativos a relação 
educação-trabalho; o deslocamento da especialidade de conheci-
mentos para o enfrentamento da realidade que convoca saberes 
de diferentes áreas do conhecimento; e a pesquisa movida pela 
pergunta permanente motivada pela realidade do campo. 

Todos esses princípios atuam na consolidação de uma 
proposta de formação de Educação do Campo, em que diferen-
tes áreas possam, na convergência de conhecimentos, fornecer 
elementos teórico-metodológicos para uma compreensão mais 
alargada da realidade em que os sujeitos devem intervir, em di-
ferentes dimensões: política, produtiva, social, educacional, cul-
tural etc. 

O curso de Licenciatura Plena em Educação do Campo se 
fundamenta nesses princípios, e a área de Linguagens, enquanto 
uma das áreas que compõem o currrículo do curso, cujo foco é 



214

215

si mesmos, mas, sobretudo, por fatores mais complexos de ordem 
histórica, política e ideológica (SOARES, 2000). 

Possivelmente, a atuação das dimensões histórica, polí-
tica e ideológica seja muito mais preponderante, na decisão das 
disciplinas (FOUCAULT, 1971), do que propriamente os fatores 
internos de configuração dos campos de conhecimento. Tratan-
do-se da linguagem, basta atentarmos ao fato de que as exigên-
cias de natureza social, política e cultural, endereçadas à língua 
e às disciplinas que dela tratam, ao longo da história do Brasil, 
começando com a nossa história de colonização, sempre estive-
ram na base das mudanças dessa área (RAZZINI, 2000). 

Essa relação de sentidos entre conhecimentos que corpo-
rificam as propostas curriculares no contexto de uma educação 
que representa os valores hegemônicos de uma classe e as con-
dições sócio-históricas que as propiciam deve nos colocar numa 
posição de estranhamento sempre que se naturalizam os objetos 
de ensino ou os conteúdos circunscritos a uma área do saber. 
Portanto, o que tradicionalmente a escola elegeu como centra-
lidade para ser ensinado no campo da linguagem – a partir de 
uma concepção abstrata de língua – precisa ser, permanente-
mente, problematizada, quando o que se propõe é uma forma-
ção que objetiva firmar os educadores do campo como sujeitos 
de política (ARROYO, 2012, p. 361). 

Nesse sentido, por onde passa a relevância político-for-
mativa da área de Linguagens? Ora, no mundo contemporâneo, 
em que as múltiplas linguagens se impõem sob o monopólio 
e alienação dos meios de comunicação veiculadores do pensa-
mento hegemônico, uma proposta de formação, que tem em 
seus processos formativos a configuração da autonomia do pro-
fessor do campo para compreender e intervir nas dinâmicas que 
dão especificidades à vida do campo, deve manter a preocupa-
ção permanente acerca das implicações da área de Linguagens 
para a formação. 

No contexto da educação neoliberal, é comum ouvirmos 
que o educador deve estar preparado em lidar com as mais recen-
tes tecnologias de leitura, com os diferentes suportes, diferentes 
configurações textuais, com a articulação de múltiplas lingua-
gens. Essa defesa, supostamente neutra, muitas vezes impede o 
olhar crítico que leve os sujeitos em direção a linguagens e supor-
tes mobilizados pelo aparato dos meios de comunicação repre-
sentantes e veiculadores do pensamento hegemônico. 

Sem dúvida, o direito de ler o mundo, que passa também 
pelo domínio das diferentes linguagens, é um direito que deve 
ser assegurado enquanto dimensão de uma luta mais ampla pela 
interpretação do mundo, uma vez que estamos condenados a in-
terpretar e todos os campos da atividade humana estão ligados 
ao uso da linguagem, ou seja, nascemos no universo simbólico 
da linguagem, nele movimentamos e é por seu intermédio que 
damos e tomamos conhecimento do nosso fazer no mundo. 

No entanto, numa proposta de formação que vislumbra aos 
sujeitos o domínio das diferentes linguagens enquanto espaço de 
ação e transformação social, é preciso não perder de vista os modos 
acríticos a partir dos quais desenvolve o ensino e a aprendizagem 
no campo da linguagem, quando se trata da apropriação das dife-
rentes linguagens. É necessário incluir-se no processo de ensino e 
aprendizagem a leitura crítica dos diferentes suportes e linguagens, 
seus funcionamentos, deslocamentos e os efeitos de sentido produ-
zidos nesse jogo e que colocam em pauta um estado de coisas. Um 
ensino centrado no puro domínio da língua legitimada – aquele da 
elite de plantão – por si só não garante a compreensão do mundo 
e a intervenção nele, garante apenas que a ordem esteja mantida.  

Assim como o Estado e o poder são apresentados como en-
tidades superiores e “neutras”, também o código aceito “ofi-
cialmente” pelo poder é apontado como neutro e superior, 
e todos os cidadãos têm que produzi-lo e entendê-lo nas 
relações com o poder. (GNERRE, 1991, p. 9).
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O direito de produzir e entender os sentidos veiculados 
no jogo da linguagem deve ser entendido como possibilidade de 
emancipação dos sujeitos no processo de significar criticamente 
o mundo e as relações que nele se travam. É, portanto, na ten-
são das relações sociais que a área de Linguagens se propõe como 
componente da LPEC. Assim sendo, a língua não se encerra no 
seu uso enquanto código pronto e acabado. Um estudo da língua 
para além de sua sistematicidade requer envolvimento com ou-
tras problemáticas que não estão nos seus elementos distintivos, 
mas nas relações entre os sujeitos de linguagem. As perspectivas 
teóricas que se dedicaram a essa virada dos estudos linguísticos 
passaram a enfrentar questões como: quem são os sujeitos en-
volvidos na troca de linguagem, quais as condições de produção, 
quais os embates ideológicos promovidos pela posição que ocu-
pam os sujeitos da cena enunciativa etc.

Situando a área de Linguagens na matriz  
curricular da LPEC

A área de Linguagens, pautada em princípios gerais da 
formação docente, anunciados anteriormente, articula-se a pro-
blemáticas gerais da realidade camponesa, delineadas em eixos, 
que, por sua vez, pressupõem o diálogo entre as diferentes áreas. 
Os eixos nos quais se fundamentam e promovem a articulação 
entre as ações dos cursos são cinco: Sociedade, Estado, Movimen-
tos Sociais e Ciência; Educação do Campo; Saberes, Culturas e 
Identidades; Sistemas Familiares de Produção; e Campo, Territo-
rialidade e Sustentabilidade. 

As áreas de conhecimento que compõem a matriz curricu-
lar da LPEC (Linguagens, Artes e Literatura; Ciências Humanas 
e Sociais; Ciências Agrárias e da Natureza; Matemática e Ciências 
da Computação) se organizam a partir dos seguintes núcleos de 

atividades: Núcleo de Formação; Núcleo Comum; Núcleo Especí-
fico e Núcleo de Atividades Complementares.

O Eixo I, Sociedade, Estado, Movimentos Sociais e Ciên-
cia, visa estabelecer relação entre a ciência, o Estado e o poder e 
tem como foco desenvolver reflexões a respeito de práticas socio-
culturais emancipatórias, que garantam aos educandos a cons-
trução de suas identidades enquanto sujeitos do campo. Essas 
reflexões têm como ponto de partida discussões acerca da histó-
ria de vida de cada educando, bem como discussões a respeito da 
organização da sociedade com ênfase na questão agrária. Neste 
eixo, a área de Linguagens assegura a reflexão a partir de duas 
disciplinas basilares, a saber, Epistemologia dos Estudos das Lin-
guagens e Produção Textual. 

Na primeira, o educando terá visão abrangente das 
grandes correntes da Linguística e das concepções de língua/
linguagem subjacentes a cada uma dessas concepções. O edu-
cando também discutirá questões de políticas de língua, tendo 
em vista os falares minoritários e a ação e o poder do Estado 
com respeito ao ensino/aprendizagem da língua materna. Na se-
gunda disciplina, Produção Textual, o discente se debruçará em 
questões de leitura, de escrita e de texto. A disciplina Produção 
Textual articula com o Eixo I uma série de discussões muito 
relevantes, entre as quais destacamos as seguintes: a discussão 
das condições sociais de acesso à leitura; a discussão dos gêneros 
discursivos; e as práticas de re-textualização e produção de dife-
rentes gêneros discursivos em circulação na sociedade. Em todas 
essas discussões, levam-se em consideração as formas peculiares 
de como esses educandos se apropriaram da leitura e da escrita 
como práticas sociais em suas respectivas comunidades. 

No Eixo II, Educação do Campo, a área de Linguagens oferta 
as disciplinas Prática de Letramento, Linguagem e Cultura e Lite-
ratura e Antropologia. Na disciplina Prática de Letramento, inse-
re-se os educandos na reflexão a respeito de saberes, conceitos e 
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representações de leitura e escrita, na escola e fora dela, situando a 
realidade das escolas e das comunidades camponesas, estimulando 
reflexões acerca das diversas estratégias constituídas por sujeitos 
não escolarizados para a construção de saberes que permitam o 
uso social da língua escrita. 

A disciplina Literatura e Antropologia tem por objetivo 
discutir dicotomicamente os conceitos de cultura e literatura, de 
mito e narrativa e aplicar esses conceitos à realidade sociocultural 
e histórica dos povos do campo, além de estimular e reconhecer 
formas de literatura do campo, vista como produção cultural des-
ses sujeitos. Por sua vez, a disciplina Linguagem e Cultura está 
centrada em estudos relacionados à sociolinguística, abordando 
as relações entre língua, cultura e sociedade; as dimensões socio-
culturais do fenômeno linguístico e a diversidade linguística no 
contexto da cultura camponesa. 

O Eixo III, intitulado Saberes, Cultura e Identidade, arti-
cula o diálogo entre saberes, identidades e culturas. A ideia cen-
tral desse eixo é dar condições ao educando de refletir sobre e 
compreender o sistema de conhecimento e cognições típicas de 
uma dada cultura. É nessa perspectiva que a área de Linguagens, 
Literatura e Artes, por intermédio das disciplinas Linguagem e 
Cultura; Literatura, História e Sociedade; Linguística Românica; 
Descrição de Línguas; e Texto e Discurso, se insere neste eixo. 

De modo geral, o Eixo III propõe-se a discutir questões 
como: os usos da linguagem em diferentes culturas, a língua como 
expressão da cultura, linguagem e visão de mundo (Linguagem 
e Cultura); a literatura e o poder, cultura, sociedade e oralidade 
(Literatura, História e Sociedade); a constituição dos dialetos e 
das línguas românicas, visando refletir com os educandos que as 
línguas consideradas hoje de prestígio, como o francês, o espa-
nhol, o português, entre outras, já foram estigmatizadas no pas-
sado por razões de ordem político-social e econômica, à maneira 
como as línguas e os falares minoritários de hoje também sofrem 

estigmas (Linguística Românica); os subsistemas linguísticos e 
suas implicações para o ensino-aprendizagem de língua materna 
(Descrição de Línguas); e conceitos a respeito do texto, reflexões 
sobre o texto falado e escrito, bem como discutir questões acerca 
de discurso e ideologia (Texto e Discurso). 

No último eixo, intitulado Sistemas Familiares de Produ-
ção, a área de Linguagens, Literatura e Arte contempla as seguin-
tes disciplinas: Linguagem e Ensino; Línguas Indígenas Brasi-
leiras; Estudos Culturais; Língua Materna; Literatura e Análise 
do Discurso; Literatura, Música e Teatro; e Literatura e Poema. 
Não obstante a peculiaridade de cada uma dessas disciplinas, to-
das estão sintonizadas com a problemática do eixo e, por isso, 
buscam, de maneira geral, proporcionar aos discentes reflexões 
quanto às especificidades das unidades familiares/comunitárias 
camponesas, caracterizadas pela indissociabilidade das esferas de 
produção e do consumo e pela indiferença dos que fazem a gestão 
e execução do trabalho e dos que se beneficiam dos resultados 
desse trabalho. As disciplinas da área de Linguagens, nesse eixo, 
convergem à reflexão para uma síntese problematizadora, com-
preendendo a linguagem como trabalho simbólico que os sujeitos 
produzem no contexto das suas relações.

Situando a área de Linguagens no percurso  
metodológico da LPEC 

Os princípios formativos, materializados na interdisciplinari-
dade, na pesquisa e na relação educação e trabalho, têm na alternân-
cia de Tempo-Espaço-Universidade e Tempo-Espaço-Comunidade, 
o exercício da pesquisa, do confronto/articulação teoria-prática. O 
conjunto de atividades curriculares que integra o curso e a metodo-
logia adotados tem como princípio norteador fundamental a ideia de 
um fazer pedagógico que possibilite a relação constante e necessária 
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entre conhecimentos sistematizados e a experiência/saberes dos su-
jeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem.

Delineada a matriz curricular da LPEC, as atividades cur-
riculares da área de Linguagens se articulam às orientações de 
cada eixo, exercitando, a partir da articulação promovida por 
cada problemática tematizada no eixo, a superação da tradição 
escolar de privilegiar o conteúdo em detrimento da problemática 
apontada pela realidade em que os sujeitos vivem. As experiências 
coletivas de pesquisar a realidade abrem a possibilidade de ensi-
nar/aprender pela pergunta também coletiva, pergunta extraída 
do embate dos sujeitos com a sua vivência, com o trabalho, com 
questões concernentes às escolas do campo, à vida do campo. Esse 
movimento implica abrir mão de um currículo rígido e enforma-
do em certezas, mas sempre submetido ao rigor das reorientações 
sinalizadas pelo percurso histórico e investigativo. 

Nessa direção, a pesquisa enquanto dimensão constitutiva 
do processo formativo não responde apenas a estratégias de aqui-
sição de certas habilidades, mas, sobretudo, a indagações sobre 
em que o curso pode contribuir para intervenções mais amplas 
na construção de um projeto de campo e de Educação do Campo. 
No processo de aprendizagem individual e coletiva, os sujeitos 
vão superando a posição de recebedores de informações acerca de 
conhecimentos produzidos e passam a ocupar a posição de pro-
tagonistas na construção de saberes. Nessa construção, emergem 
sentidos nem sempre coincidentes com os sentidos legitimados 
pela tradição científica e acadêmica, mas coincidentes com a com-
plexidade que a formação enraizada na prática requer e produz. 

Os diálogos teóricos da área de Linguagens

Em se tratando dos fundamentos teóricos nos quais se 
fundamenta o trabalho com a linguagem, o curso se orienta por 

uma concepção de linguagem sócio-histórica, portanto, pro-
cura conduzir uma reflexão a respeito da linguagem enquanto 
trabalho que se dá entre sujeitos historicamente situados. Os es-
tudos de Bakhtin e seu Círculo (1988) fornecem as bases para 
compreensão da língua que carrega em si o traço da luta de clas-
se, de tal maneira que nenhuma palavra se organiza enquan-
to tal sem antes passar pelo crivo da disputa ideológica. Nesse 
sentido, o ensino-aprendizagem da língua não pode se dissociar 
das condições materiais de existência dos sujeitos que a falam. 
Nenhuma variedade linguística possui em si mesma valor social 
imanente. Cada variedade representa, portanto, em termos de 
valor social, o que representam seus falantes, na sociedade. 

A competência suficiente para produzir frases suscetíveis 
de serem compreendidas pode ser inteiramente insufi-
ciente para produzir frases suscetíveis de serem escutadas, 
frases aptas a serem reconhecidas, como admissíveis em 
quaisquer situações nas quais se pode falar. Também neste 
caso, a aceitabilidade social não se reduz apenas à grama-
ticalidade. Os locutores desprovidos de competência legí-
tima se encontram de fato excluídos dos universos sociais 
onde ela é exigida, ou então, se veem condenados ao silên-
cio. (BOURDIEU, 1983, p. 42).

A aproximação do curso a esses referenciais que orien-
tam a área exige a relação entre linguagem e a situação de pro-
dução, a vinculação entre os sistemas de referência dos sujeitos, 
suas vinculações e suas rejeições a sistemas de referência com 
os quais compreendem o mundo, as pessoas e suas relações 
(GERALDI, 2010). A alternância dos tempos-espaços pedagó-
gicos dos sujeitos em formação na LPEC oferece ricas possibi-
lidades de aproximação deste referencial de base ao processo 
formativo dos educandos que optam pela formação específica 
na área de Linguagens.  
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Focalizar a linguagem a partir de processos interativos e, 
com este olhar, pensar o processo educacional – e escolar, 
de forma específica – exige instaurar este sobre a singu-
laridade dos sujeitos em contínua constituição e sobre a 
precariedade da própria temporalidade que o específico 
do momento implica. Trata-se de erigir a disponibilidade 
estrutural para a mudança em inspiração, ao contrário de 
tomar a estrutura como objeto a ser apreendido e fixado. 
Consequentemente, trata-se de destruir fronteiras entre 
sistemático/assistemático; local/universal; regra/exceção; 
correto/incorreto e outras dicotomias que vão além do lin-
guístico, mas que nele significam. (GERALDI, 2010, p. 35).

Os temas da variação e mudança linguística, da leitura, da 
escrita, da política de línguas minoritárias, entre outros, têm se 
voltado aos espaços de interlocução em diferentes esferas de pro-
dução da vida no campo para deles extrair condições de produ-
ção e de compreensão da linguagem. 

No conjunto das atividades curriculares, prevalece a refle-
xão acerca do acesso dos sujeitos do campo ao mundo da leitura e 
da escrita, na perspectiva aberta por Paulo Freire, segundo a qual, 
a leitura da palavra implica a continuidade da leitura do mundo, 
um ato político. 

O movimento de compreensão da língua como realida-
de multifacetada e do valor atribuído à escrita na sociedade con-
temporânea não escapa à preocupação do curso, tendo sempre no 
horizonte da formação a pergunta por sentidos que educadores e 
educadoras do campo constroem sobre as práticas de leitura/escri-
ta circunscritas às atividades próprias à vida do campo. 

Pressupõe-se que as esferas de atividades em que se pro-
duz a escrita no campo estão vinculadas às especificidades das 
práticas sociais daquela realidade, assim como as da vida urbana 
respondem à vida dos sujeitos que lá produzem sua existência. 
Por isso mesmo, subjaz à proposta de formação a compreensão de 
que a escola do campo deve tomar a existência lá produzida como 

referência para ampliação de práticas sociais de leitura/escrita dos 
sujeitos, não se detendo apenas a práticas legitimadas pela “cidade 
das letras” (RAMA, 1984). 

É preciso perguntar, nesse movimento, por práticas de leitura 
e escrita demandadas pela história, pela cultura do campo, práticas 
muitas vezes invisíveis na estrutura escolar vigente, que, não rara-
mente, descarta a cultura dos sujeitos como o mundo que criamos 
para aprender a viver (BRANDÃO, 2004). 

A escola tradicional tem pouco problematizado essa ques-
tão, e o ensino de uma língua, admitida como a língua legítima, 
tem sido feito sem problematizar os condicionantes que elevam 
uma língua à condição de língua ideal e como a única correta. Em 
nome de uma única variedade linguística considerada legítima, a 
escola reforça e reproduz as exclusões de uma sociedade de classe, 
produzindo na língua não apenas diferenças, mas, sobretudo, de-
ficiências, pois o não domínio da variedade linguística de maior 
prestígio tem elevado os sujeitos à condição de ‘carentes’, ‘defi-
cientes’ culturais. Ora, numa sociedade como a brasileira “que ex-
clui, expolia, divide e individualiza as pessoas, distribui a miséria 
entre a maioria e concentra riquezas nas mãos de poucos, com a 
língua não poderia ser diferente” (SOARES, 2004). 

Na verdade, a distribuição desigual de acesso aos bens 
simbólicos, dentre eles a língua, já denuncia as causas mais pro-
fundas dessa exclusão, que são as condições materiais de existên-
cia a que estão submetidos aqueles que historicamente tiveram 
negados esses bens culturais.

Por isso mesmo, a luta pela formação dos sujeitos do cam-
po, no que concerne ao acesso ao mundo das diferentes lingua-
gens, inclui o rompimento de uma interpretação linear de que 
numa sociedade de classe o acesso às letras significa, por tabela, 
a garantia do direito à cidadania, numa relação de causa e efei-
to. As relações entre cidadania e acesso à leitura/escrita existem 
e elas não podem ser negadas, nessa sociedade das letras; no 
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entanto, essa relação deve ser tomada e entendida no conjunto 
mais amplo dos condicionantes sociais, políticos e econômicos 
que inviabilizam o exercício da cidadania por uma parcela da 
sociedade que detém a concentração deste saber. O que a socie-
dade grafocêntrica tende a levar a crer é que o acesso à leitura e 
escrita em si é capaz de conduzir os sujeitos à conquista da cida-
dania. Numa sociedade em que a leitura/escrita está profunda-
mente incorporada à vida econômica, política, cultural, social, 
funcionando como recurso de poder, o acesso das camadas po-
pulares à leitura/escrita se impõe como forma de transforma-
ção de suas condições de marginalidade, devendo compreender 
o lugar que ocupa sua realização linguística nessas relações e 
as razões pelas quais é estigmatizada socialmente (SOARES, 
2004). Compreendendo a ação de ler e escrever no quadro dessa 
ideologia, é preciso compreender também que o acesso pleno às 
linguagens significa muito mais do que o domínio técnico do 
código (RIBEIRO; VILAS BÔAS, no prelo).

Rama (1984) nos fala que a sociedade urbanocêntrica, en-
quanto detentora dos saberes do mundo letrado, sempre se valeu 
desse domínio para compor o anel em volta do poder, manejando 
com destreza as linguagens do mundo letrado, controlando sen-
tidos sobre a realidade, hierarquizando leituras sobre o mundo, 
engendrando uma lógica própria às leis de sua gramática, a fim 
de manter afastados desses domínios aqueles não pertencentes às 
“cidades das letras”.

No contraponto a essa lógica, os movimentos sociais têm 
historicamente reivindicado o direito à leitura, sem desvincular 
esse direito dos condicionantes ideológicos, políticos, econômi-
cos e sociais, incorporando à luta pelo direito de ler, o direito 
de ler o mundo criticamente. Nesse sentido, a luta pelo direito à 
variedade linguística de prestígio não corresponde ao desejo de 
adaptação às exigências de uma classe social que oprime, exclui 
e discrimina, mas significa dominar a variedade socialmente 

prestigiada enquanto espaço de participação política e estraté-
gia de transformação social, para além de um uso instrumental 
da língua a serviço da produtividade. 

É este o sentido que Paulo Freire (2001) dá à leitura en-
quanto ação política e não apenas técnica, de modo que palavra e 
mundo se implicam por um gesto de recriação, ou seja, se a leitura 
do mundo precede a leitura da palavra, esta, uma vez prenhe de 
sentidos do mundo experiencial, é capaz de nos fornecer as bases 
para reinterpretar o mundo a partir do nosso lugar de existência5.

Essas são, portanto, implicações teóricas, práticas e políti-
cas que orientam as experiências de formação de educadores em 
Linguagens, sempre na perspectiva de que os sujeitos em forma-
ção, uma vez participantes do mundo de diferentes linguagens, 
não apenas adquiram habilidades de manuseio dessas lingua-
gens, mas que, sobretudo, a partir delas, sejam capazes de ajudar 
a construir processos amplos de formação que intervenham cri-
ticamente na disputa pela palavra e por novos gestos de interpre-
tação do mundo.

Para não concluir...

A luta dos sujeitos do campo por um projeto de desenvolvi-
mento passa pelo viés educativo, justamente porque os processos 
educativos, concebidos na sua relação inextrincável com o traba-
lho, extraem deste as bases que lhes dão significado e significam, 
ao mesmo tempo, os sujeitos. Por isso mesmo, educação e trabalho 
são duas dimensões da vida intimamente ligadas e estão no côm-

5 Nesse sentido, é que nos fala Freire (2001) acerca do esforço em explicitar o seu 
processo de significação do mundo pela leitura, fazendo uma “arqueologia” 
de suas experiências com a leitura, deixando entrever que esta, enquanto 
prática significativa, é um ato engendrado na vida do sujeito que a produz.
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puto das lutas dos sujeitos que produzem sua existência no campo e 
constroem, no interior de suas lutas, um projeto de desenvolvimen-
to do campo, por conseguinte, um projeto de educação.

Os processos de formação dos sujeitos do campo devem, 
portanto, ser problematizados, encarando a complexidade deste 
duplo movimento: ao mesmo tempo em que se busca garantir aos 
sujeitos do campo seu direito de acesso a formas de conhecimento, 
pela via das políticas públicas, deve-se manter no horizonte dessa 
perspectiva o reconhecimento de que os sujeitos do campo têm ali-
mentado essa política de educação, apontando princípios de Edu-
cação do Campo,  resignificando processos educativos, superando 
uma lógica educativa que se sobrepõe à dinâmica sócio-histórica 
dos sujeitos. Significa dizer que os movimentos sociais têm cons-
truído na luta por direitos um modo de fazer educativo como parte 
das dimensões econômicas, políticas, culturais (CALDART, 2004). 
Se os processos educativos não forem pensados no contexto dessas 
dimensões, a formação enfrenta o sério risco de responder apenas 
às exigências técnicas comprometidas com a racionalidade instru-
mental tão ao gosto do modelo neoliberal de educação. Numa ou-
tra perspectiva, a dimensão educativa não se restringe à lógica da 
escola nos moldes em que tradicionalmente tem sido pensada, mas 
amplia o escopo da atuação educativa para a vida dos sujeitos e 
tudo que dela emerge.
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Tempo Comunidade: os movimentos da 
investigação no itinerário da produção de 

conhecimento em Educação Matemática 

Kátia Liége Nunes Gonçalves1

 
Principiando o diálogo: A constituição de novo/outro 
espaço investigativo

Em acordo com a epígrafe acima é que me coloco em uma 
dimensão dialógica, indo para além de um simples ir-e-vir de men-
sagens, direciono-me a um movimento pelo qual “possa emergir 
um tipo especial de processo e de comunicação em que os partici-
pantes se encontram e sofrem mudanças” (SKOVSMOSE; ALRØ, 
2006, p. 120). Por isso, tenho a compreensão de quão novo é esse 
espaço investigativo que adentro.  Nesses termos, compartilho com 
os ditos de D’Ambrosio (2006, p. 24), quando ele expressa que “o 
processo de gerar conhecimento como ação é enriquecido pelo in-
tercâmbio com outro, imersos no mesmo processo, por meio do 
que chamamos de comunicação”. 

1Mestre em Educação Matemática, graduanda em Licenciatura em Matemática, 
professora de Etnomatemática da Unifesspa-Campus de Marabá e formadora 
do Pró-Letramento em Matemática, parceria da UFPA/SEB/MEC.



232

233

Perseguir uma proposta em que a pesquisa atravessa a Li-
cenciatura Plena da Educação do Campo (LPEC) da Universidade 
Federal do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa-Campus de Marabá) 
é de extrema responsabilidade, especialmente quando o direcio-
namento é formar educadores para atuação específica em popula-
ções que trabalham e vivem no/do campo, assim como assumir a 
docência numa perspectiva multidisciplinar, que ancora na inter 
e transdisciplinaridade, e na indissociabilidade teoria-prática dos 
conhecimentos pertinentes ao curso, numa perspectiva proble-
matizadora, pois

Quanto mais se problematizar os educandos como seres 
no mundo e com o mundo, tanto mais se sentirão desa-
fiados. Tão mais desafiados, quanto responder aos desa-
fios. Desafiados, compreendem o desafio na própria ação 
de captá-lo. Mas, precisamente porque captam o desa-
fio como um problema em suas conexões com o outro, 
num plano de totalidade e não como algo petrificado, a 
compreensão resultante tende a tornar-se crescentemen-
te crítica, por isto, cada vez mais desalienada. (FREIRE, 
1987, p. 40).

Dessa maneira, entendo quão importante é a pesquisa – e 
seus movimentos inter/transdisciplinares – nesse contexto, não 
como fim, mas como itinerário que permite delinear os meios pelos 
quais os discentes – numa interlocução com os docentes do curso 
– precisarão traçar para futuras atuações como docente em am-
bientes educacionais no campo, sejam formais e/ou informais. To-
ma-se como ponto de partida o resgate e o estudo dos subsídios que 
compõem a memória, saberes, valores, costumes e práticas sociais e 
produtivas dos sujeitos do/no campo. 

A pesquisa, nesse contexto, compreendida como princí-
pio educativo, nos permite perscrutar por diversos caminhos do 
saber, mas aqui me deterei apenas em apresentar os movimen-
tos da investigação no itinerário da Educação Matemática no 

Tempo Localidade/Comunidade, que é o tempo das práticas de 
pesquisa social e educacional, configurando-se como momento 
de investigação acadêmica acerca do cotidiano pedagógico das 
escolas rurais e das comunidades em que elas se situam. 

Compreendo que esse percurso nos levará a espaços ou-
tros/novos que permitirão dialogar com os saberes do conheci-
mento científico e da experiência2. É também nesse momento que 
acontece a produção de dados acerca da vivência de experiências 
socioeducativas na escola e na comunidade investigada, de modo 
que permitam reflexões sobre a realidade e os processos pedagó-
gicos que no campo se desenvolvem, para, assim, compor o cor-
pus da pesquisa.

Nesses termos, compreendo o Tempo Comunidade como 
processo de produção de conhecimentos por possibilitar a articula-
ção, de maneira coesa, o processo de ensino e aprendizagem, tendo 
a pesquisa como meio em que se direciona e remete-se à extensão. 
Assim sendo, catalisadora do processo de ensino e de aprendiza-
gem, uma vez que as integrações entre ensino e pesquisa requerem 
o diálogo necessário e permanente com os saberes que os sujeitos 
elaboram para além dos muros da Universidade. 

Diante do explicitado, inclinei-me a investigar, a partir de 
orientações do Tempo Comunidade, em que termos a pesquisa re-
querida como processo metodológico da LPEC contribui para a in-
terlocução Universidade e Comunidade do campo em contexto de 
Educação Matemática.

 

2 “São finitos, particulares, subjetivos, relativos e pessoais, portanto, não 
sendo possível separá-los dos indivíduos que os ‘encarnam’” (LARROSA, 
2006). 
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Paisagem em que o discurso reverbera: (re)traçando 
o processo metodológico

Por mais que o discurso seja, aparentemente 
bem pouca coisa, as interdições que o atingem 

revelam logo, rapidamente, sua ligação com 
o desejo e com o poder. Nisto não há nada 

de espantoso, visto que o discurso não é 
simplesmente aquilo que manifesta (ou oculta) 

o desejo; é, também, aquilo que é o objeto do 
desejo; e visto que – isto a história não cessa 

de nos ensinar – o discurso não é simplesmente 
aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de 

dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, 
o poder do qual queremos nos apoderar  

Foucault, 2001.

Em determinadas situações, queremos que nossos discursos 
sejam evidenciados, que tragam a ‘nossa história’, mas não deve-
mos nos esquecer de que eles estão carregados de poder, do eu. E 
é pensando nisso que me empenho em aprender a aprender nesse 
traçado metodológico, em que, para Heidegger (1987, p. 76), “apren-
der é um modo de aprender e do apropriar-se”. 

Nesse processo de aprender a aprender, em meio à for-
mação inicial e a partir de orientações do Tempo Comunidade/
Localidade do curso de LPEC, cabe refletir: qual a representação 
do conhecimento matemático para a comunidade pesquisada? 
Que conhecimentos matemáticos as comunidades investigadas 
apresentam em momento de pesquisa? E quais consideram rele-
vantes para a atuação em contexto comunitário? Em que termos 
os discentes/docentes3 do campo que ensinam Matemática para 

3  Alunos da LPEC, sob minha orientação no Tempo Universidade e no Tem-
po Comunidade, assim os consideram, pois são investigadores discentes 
com olhar docente, já que estão em formação inicial.  

o ensino fundamental e médio manifestam instituir em espaços 
educativos e em suas práticas discursivas o saber matemático em 
termos conceituais, considerados básicos ou fundamentais para a 
aprendizagem? 

Pensando em formadores (nós, docentes) de futuros formado-
res (discentes), cabe indagar: como o espaço de investigação Tempo 
Comunidade alinhado à orientação em ocasião do Tempo Universi-
dade e após esse período contribui para a interlocução Universidade 
e comunidade do campo em contexto de Educação Matemática? E de 
que maneira essa metodologia auxilia os futuros docentes, bem como 
os formadores desse curso, a (re)significarem suas práticas docentes, 
vislumbrando formação docente conectada ao ambiente campesino e 
suas especificidades? 

Portanto, assumo essas indagações como objeto desta 
pesquisa, debruçando o meu olhar investigativo sobre as pro-
blematizações a partir das quais os discentes/docentes veem e 
imprimem nos seus discursos/análises, em que (se) decifram, 
interpretam(-se) e narram(-se) as comunidades que investigam, 
em conjunto com as discussões realizadas no Tempo Universi-
dade e no Tempo Comunidade/Localidade. 

Nesse contexto de formação, entendo, assim como Fioren-
tini e Lorenzato (2006), que o educador(a) matemático(a) deve 
conceber a Matemática como um meio: ele(a) educa por inter-
médio da Matemática, visando à formação do cidadão crítico e, 
devido a isso, questiona qual a Matemática e qual o ensino são 
adequados e relevantes para essa formação. Corroborando com 
essa compreensão, assim como Kahlmayer-Mertens (2008, p. 37), 
entendo a “Matemática não como a ciência calculadora, que efe-
tua e extrai resultados mensuráveis a partir de operações lógicas 
entre entidades numéricas, mas como Heidegger nos descreve”:

O ‘matemático’, segundo a origem etimológica, resulta do 
grego ta  mathemata, o que se pode  aprender  e, ao  mes-
mo tempo, em consequência, o que se pode ensinar. Man-
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thanoein significa aprender. Mathesis significa lição e, na ver-
dade, num duplo sentido: lição no sentido de ‘ir a uma lição 
e aprender’ e lição como ‘aquilo que é ensinado’. Ensinar 
e aprender são aqui tomados num sentido lato e, ao mesmo 
tempo, essencial, não no sentido restrito tardio, utilizado na 
escola e pelos doutos. (HEIDEGGER apud KAHLMAYER-
MERTENS, 2008, p. 37).

Apresento essa concepção por meio de atitude/postura do-
cente em momentos de orientação (Tempo Universidade e Tempo 
Comunidade/Localidade) com os alunos os quais discuto/ensino 
os conhecimentos matemáticos e os que oriento – e que aqui al-
guns serão meus sujeitos e copartícipe da pesquisa. Nesse sentido, 
vale elucidar que o ensinar corresponde ao aprender, em que o 
“ensinar é dar, um oferecer; no ensinar não é oferecido o ensiná-
vel, mas é dada somente ao aluno a indicação de ele tomar aquilo 
que já tem” (HEIDEGGER, 1987, p. 76).

Esse espaço é relevante por ser propício para compreender 
as relações de sentido e significados presentes nos processos de 
(re)significação dos docentes em relação ao conhecimento de si e 
de suas práticas para ensinar e da dimensão etnomatemática, em 
que essa  “está atenta para as conexões da Educação Matemática 
com o mundo social mais amplo no qual ela se insere” (KNIJI-
NIK, 2002, p. 4).

Na linha desse pensamento, Vergani (2009, p. 219) ressal-
ta que “no domínio da Educação Matemática, a Etnomatemática 
inaugura uma perspectiva que assume o novo paradigma holísti-
co, cujo horizonte transcende as múltiplas cegueiras das práticas 
massificadas, estandardizadas e parcializadas”. Esses dizeres cla-
rificam que a pesquisa em Educação Matemática privilegia ‘o ser’ 
ao objeto matemático (o compreendido como mensurável).

Sendo assim, assumo a narrativa como termo de refe-
rência a uma qualidade que estrutura a experiência que vai ser 
estudada e, além disso, como designativa dos padrões de in-

vestigação que vão ser utilizados para estudo da experiência. 
Corroboro com a visão de que, de alguma maneira, quando 
narramos fatos, feitos, fenômenos, experiências, sentimentos, 
descobertas, compreensões, interpretações, proposições, narra-
mos vida (ARAGÃO, 1993). 

Daí porque adoto a narrativa como modalidade e atitude 
de investigação/discussão, bem como modo de expressão. Consi-
derando que tal procedimento permite “compreender os proces-
sos de transformação presentes nas trajetórias dos sujeitos, pro-
curando captar os movimentos que delineiam liames e nós na 
constituição desse sujeito” (MORAES; GALIAZZI, 2007, p. 264).

É nessa perspectiva que me insiro na narrativa como 
forma de dar visibilidade às histórias e aos discursos que re-
verberam na zona rural e ecoam nos espaços educativos, justa-
mente por entender, como Connelly e Clandinin (1995, p. 11), 
que “nós – os seres humanos – somos organismos contadores 
de histórias, organismos que, individual e socialmente, vive-
mos vidas relatáveis”. 

Vislumbro nessa pesquisa possibilidades de análises que 
permitam ‘olhar’ e ‘ver’ o narrado. Captar para revelar, a partir 
das narrativas dos sujeitos, o conjunto de relações de sentido, de 
tramas ligadas à transformação de cada sujeito na transforma-
ção de si, de suas práticas e dos processos de formação em que as 
contribuições da Matemática e da Etnomatemática me ajudarão 
a compreender a diversidade das matemáticas praticadas em co-
munidades campesinas e em especial pelos professores e alunos 
do/no campo em contexto escolar, bem como as tensões das prá-
ticas urbanas impostas à zona rural.  

Em busca de capturar essas apreensões, defino em con-
junto com os meus orientandos os procedimentos para coletar 
as vozes dos sujeitos (discentes/docentes da LPEC e moradores 
da comunidade investigada) que constituem esta pesquisa, sob 
múltiplas formas de instrumentos para produção dos dados, 
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entre as quais, as discussões do acompanhamento/orientação 
dos discentes/docentes investigados, o uso dos nossos diários de 
bordo, de questionários, bem como dos discursos advindos das 
entrevistas semiestruturadas e áudio-gravadas realizadas pelos 
discentes/docentes.

É olhando de outro lugar e de outra posição que fo-
carei, especificamente, o palco de atuação dos discentes/
orientandos em seus lócus de investigação e na discussão 
pós-produção de dados. Vislumbrando acenar as preocu-
pações da Etnomatemática, ao “analisar as culturas popu-
lares sob uma perspectiva de uma (relativa) autonomia, (...) 
sem esquecer que, quando comparadas sociologicamente 
com as culturas hegemônicas, elas se mostrem desigual-
mente diferentes” (KNIJNIK, 2004, p. 23).

Essa preocupação se evidencia e se direciona para a es-
fera educacional em decorrência do desenvolvimento de pro-
jetos pedagógicos que atendem as populações campesinas em 
seu direito à educação escolar, mas se verifica que há confron-
to entre as instituições educativas e educadores com as ten-
sões provenientes do estranhamento mútuo entre as práticas 
do campo e as práticas escolares urbanas. A sala de aula em 
que os conhecimentos matemáticos são quase que completa-
mente desvinculados do contexto vivido pelos campesinos 
não é exceção nesse ambiente.

Apoiada a esse dito, D’Ambrósio (2000) associa seu 
pressuposto epistemológico à historiografia, que parte da re-
alidade natural e valida toda aquisição histórica por meio de 
enfoque cognitivo com forte fundamentação cultural, pro-
pondo ação pedagógica efetiva, considerando valores huma-
nos e repensando os objetivos da educação como uma de suas 
preocupações centrais. Compartilhando com esses pressu-
postos é que tecemos os movimentos investigativos do Tempo 
Comunidade da LPEC.

A memória, o cenário e a paisagem: “escutar com os 
olhos e ver com a voz”4

Há uma paisagem a cada cor, a cada 
momento, a cada lembrança. O vermelho 
pode lembrar o cenário de uma ação poli-
cial ou do cafezal antes da colheita. Pode 

lembrar o terror ou satisfação. O olhar 
inclui a memória, o cenário e a paisagem, 

mas captar a totalidade concreta inclui 
a percepção de que há um visível e um 

invisível, expresso pela rede de fenômenos 
do real captado pela teia de relações do 

sujeito da paisagem . 
Souza, 2009.

Entendo, ao observar a citação acima, que são esses ele-
mentos que compõem nossa subjetividade e as subjetividades de 
nossos sujeitos é que nos dão a forma de ver, ser e estar no mundo, 
portanto, não deixam de intervir na relação que estabelecemos 
com o outro, no mundo. Então: como ler qualquer coisa – as pa-
lavras, o mundo, os outros – sem deixar interferir nossa cultura, 
nossa história de vida, nossos valores, nossa vontade de verdade? 

Portanto, foi nesse espaço de reflexão e interlocução que 
localizei um terreno sobremaneira fértil nos termos expressos por 
Arroyo, nos quais percebe-se que

cada vez mais conhecemos que nos processos educati-
vos entram em relação sujeitos humanos, educadores(as) 
e educandos(as), que sendo humanos carregam culturas, 
memórias, valores, identidades, universos simbólicos, 

4 Com essa expressão, Vergani (2009, p. 219-220) enuncia que “a 
Etnomatemática nasceu decidida a escutar/pensar com a amplidão dos olhos 
e a falar/operar com a clarividência de uma nova visão”.
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imaginários para os cursos de formação e para os proces-
sos de ensinar-educar-aprender. (ARROYO, 2008, p. 2).

Ao recontar um episódio, um fato, o sujeito reconstrói, ela-
bora-o, dá novos significados às memórias e, nesse percurso, per-
cebe nuanças do problema evidenciado, que anteriormente não 
era percebido e/ou tinha pouca representatividade. Dessa manei-
ra, o dito é reelaborado pelo sujeito, emergindo, portanto, a ‘ver-
dade’ que estava “encarcerada”, o interdito. Em sintonia com essa 
compreensão, Cunha ressalta que:

quando uma pessoa relata os fatos vividos por ela mesma, 
percebe-se que reconstrói a trajetória percorrida, dando-lhe 
novos significados. Assim, a narrativa não é a verdade lite-
ral dos fatos, mas, antes, é a representação que deles faz o 
sujeito e, dessa forma, pode ser transformadora da própria 
realidade. Esta compreensão é fundamental para aqueles 
que se dedicam à análise de depoimentos, relatos e recupe-
rações históricas, especialmente porque a estes se agregam 
as interpretações do próprio pesquisador, numa montagem 
que precisa ser dialógica para poder efetivamente acontecer. 
(CUNHA, 1997, p. 2-3).

Ao me apropriar da narrativa que “tem a capacidade de re-
produzir experiência de vida” (CONNELLY; CLANDININ, 1995, 
p. 43), trarei diálogos dos sujeitos da pesquisa e até mesmo de in-
terlocuções minhas com eles e com os teóricos que embasam esta 
pesquisa. Portanto, acredito ser necessário acionar Ole Skovesmo-
se (2004) para destacar uma das minhas preocupações, o contexto 
da Educação Matemática Crítica, apresentando que os atributos da 
comunicação influenciam as qualidades da aprendizagem de Ma-
temática (SKOVESMOSE; ALRØ, 2006). 

Nesse interstício, Heidegger diz: 

É bom lembrar que no caminho do saber o docente tem 
mais a aprender do que os alunos a saberem, fazerem 
aprender. Em contexto dialógico, no processo de ensino 

e aprendizagem o docente deve ser dócil, brando, mes-
mo tendo essa prática como risco, dificuldade inerente ao 
cuidar por ensinar/aprender. (apud KAHLMEYER-MER-
TENS, 2008). 

Na esteira dessa discussão, quanto ao Tempo Comunidade 
e ao processo de ensino e aprendizagem via pesquisa, tomo como 
norte o que está dito no Projeto Pedagógico da LPEC:

o Tempo Localidade é o tempo da pesquisa socioeduca-
cional, em que, mais que um mero exercício de coleta de 
dados, buscar-se-á, a partir da análise dos aspectos que 
condicionam a vida dos sujeitos do campo, fomentar o es-
tudo e reflexão sobre as possibilidades da ação pedagógica 
[individual e coletiva, educadores e escola] no desenvolvi-
mento de processos formativos e na produção de conheci-
mentos que ajudem no empoderamento político-cultural 
e sustentabilidade das comunidades camponesas. (UFPA, 
2008, p. 19).

Redireciono-me às vozes dos sujeitos – com vistas à produ-
ção de conhecimento – que capturei nos momentos de orientação, 
na eminência de articular a pesquisa às discussões realizadas na 
Universidade, tendo como elementos importantes da Pesquisa So-
cioeducacional a investigação e análise do cotidiano pedagógico, 
das compreensões e práticas dos sujeitos educativos e do currículo 
das escolas rurais – a que esse processo de formação se destina.

A meu ver, de modo geral, o olhar etnomatemático torna-
me mais sensível ao ver os percalços criados pela dita ‘supremacia’ 
da Matemática, evidenciada por muitos como sendo um conheci-
mento alcançado por poucos; apenas os dotados de maior inteli-
gência são capazes de aprender – em sua maioria homens. É assim 
que a Matemática, “o saber monopolizado da tirania oriental”, é 
vista por grande parcela da sociedade (FOUCAULT, 2001, p. 38). 
Não quero aqui ‘incriminar’ os conhecimentos matemáticos, mas 
sim acenar para o fato de que o nosso pensamento lógico mate-
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mático5 nos auxilia a pensar de maneira crítica-reflexiva, não a 
pensar em termos numéricos; e isso não é privilégio de poucos.

Esse movimento crítico-reflexivo estruturante é perceptí-
vel no manifestar da discente Diana6, ao fazer a seguinte afirma-
ção quanto ao investigado:

Fazer a pesquisa socioeducacional nesta localidade é de 
suma importância para mim, pois, a mesma retrata mo-
mentos significativos e decisivos à minha formação profis-
sional, familiar, religiosa e pessoal, assim,  estou fortemen-
te arraigada à sociedade local [2011].

Olhando e ouvindo esse discurso, é perceptível que se evidencia 
e firma-se um compromisso da discente com a sua comunidade, 
devido à vivência outrora e perspectivas futuras que ela almeja, não 
apenas para si, mas para outros, nos diversos lugares em que ela se 
insere, seja profissional, familiar, religioso e pessoal. Esse “escutar/
pensar com a amplidão dos olhos e falar/operar com a clarividência 
de uma nova visão” (VERGANI, 2009, p. 220) poderá levá-la a se 
movimentar em prol não somente dos conhecimentos específicos 
de sua área – a Matemática –, mas a tornará mais sensível ao outro. 
Vejo-me imbricada a esse processo de releituras dos lugares em que a 
docência atravessa.

Ao se direcionar à pesquisa socioeducacional do III Tempo 
Comunidade, cujo tema “Extrativismo da madeira na comunidade 
rural de Cajazeiras – Itupiranga/Pará: saberes, cultura e identidades”, 
a aluna vislumbrava a ‘presença’ da Matemática em termos numéri-
cos. No percurso, apontou de imediato obstáculo enfrentado pela co-
munidade – “a crise econômica no setor madeireiro, devido às fortes 

5 Para saber mais a respeito das estruturas matemáticas e lógicas’, ver JEAN, P. 
O estruturalismo. Trad. Moacir Renato de Amorim. São Paulo: DIFEL, 1979. 

6 Aluna/orientanda do Curso LPEC – Habilitação em Matemática, da turma 
de 2010.

pressões do Ibama, muitas madeireiras que vinham trabalhando de 
forma ilegal foram devidamente fechadas, por consequência, deixan-
do muitos pais de famílias desempregados” (Diana, 2011) – e acredito 
que aí ela viu a possibilidade da Matemática emergir. 

Diante do achado e em momento de orientação, lancei as 
indagações para que a aluna e todos que estavam na sala pudes-
sem refletir acerca do direcionamento da investigação e das novas 
aprendizagens. Para tanto, seguem as indagações: a Matemática 
está inserida de que forma nesse contexto? Como educadores ma-
temáticos, o que podemos fazer para minimizar tal problema? De 
que maneira intervir para agregar conhecimentos que possibilitem 
reflexões dos sujeitos que sofrem a ação? 

Começamos a dialogar, pois intencionávamos refletir acer-
ca do fato – “crise econômica no setor madeireiro”. Diante dessas 
indagações/preocupações e pensando em transformação, ‘des-
loquei’-me juntamente com a Diana para lugares/conhecimentos 
sobre a problemática e tensões do campo, sem, no entanto, men-
cionar o teor matemático esperado – os números, cálculos – que a 
aluna estava à procura. 

Tomando esses questionamentos e relatos outros suscitados 
no diálogo, pude, enquanto docente/pesquisadora/orientadora, re-
fletir na/sobre a ação e daí perceber que “na sua essência, o diálo-
go com todos os atributos que lhe são peculiares poderá habilitar 
alunos/alunos e alunos/professores a (re)significar o conhecimento, 
conhecer outras experiências, testar novas ideias, conhecer o que se 
sabe e o que mais se precisa aprender (GONÇALVES, 2008, p. 6). 
E é nesse entremeio que devemos instaurar ao que a Matemática se 
propõe – ajudar a resolver problemas da vida real. Para tal, carece  
compreender que o movimento triplo sugerido por Schön (1995) – 
conhecimento na ação, reflexão na ação e reflexão sobre a ação e 
sobre a reflexão na ação – ganha pertinência no desenvolvimento 
pessoal dos docentes, remetendo-se à materialização do solo profis-
sional numa atmosfera de (auto)formação participada.
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Trilhando esse dito, percebo que o momento de orientação 
do Tempo Comunidade se configura com um solo fértil de apren-
dizagens, pois possibilita essas ações direcionando a aprendiza-
gem significativa7, em que a produção do conhecimento perpassa 
não apenas os conteúdos disciplinarizados, mas sobretudo o que 
foi experienciado/vivido. Nesses termos, é salutar imprimir que 
esses saberes da experiência são indispensáveis à prática educati-
va-crítica, a qual essa metodologia se apoia. 

Acredito que essa trajetória profícua permite que “o for-
mando, desde o princípio em sua experiência formadora, assu-
mindo-se como sujeito da produção do saber, se convença defini-
tivamente que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar 
possibilidade para a sua produção ou sua construção”, ou seja, 
esse movimento nos leva a perceber que, “quem ensina aprende ao 
ensinar, e quem aprende ensina ao aprender” (FREIRE, 1996, p. 12). 

Cabe aqui alertar ou alertarmos! Enquanto docente e/ou 
discente, devemos compreender nossa formação – docente ou para 
a docência – como inconclusa, seja em relação aos conhecimen-
tos de natureza dos conteúdos específicos de cada área, quanto aos 
conhecimentos pedagógicos especializados. Por isso, é relevante 
investir na formação docente, seja inicial e continuada, tendo a co-
municação interativa8 como componente para as ocorrências dos 
diálogos no Tempo Comunidade e Tempo Universidade. Penso que 
esse caminho convida os educandos e educadores da LPEC a “ser-
com-o-mundo” a “ser-com-os-outros”, “em que ser com” é caráter 

7A partir da perspectiva de Coll (1988), a ideia do aprendizado significativo 
assenta-se em pensar que tanto o aprendiz como o educador estão compro-
metidos na construção de significados (COLL apud CUBERES; DUHALDE, 
1998, p. 108).

8 Comunicação que necessariamente precise de interlocutores ativos, usando ou 
não a comunicação oral e/ou escrita, desde que os sujeitos da interação se fa-
çam presentes (GONÇALVES, 2008).  

constitutivo do próprio “homem-no-mundo”, pois o mundo é sem-
pre algo que partilhamos com outrem (HEIDEGGER, 1993).

Nesse cenário, o docente que se pretende, perscruta sua 
memória para encontrar os achados adormecidos enquanto gra-
duando e se permite “ser-com-os-alunos”, ou seja, fica em es-
tado de solicitude, de cuidado, e não em alerta para verificar 
as “verdades científicas”, mas sim procurar meios para auxiliar 
os discentes em sua caminhada acadêmica de futuros docentes 
aliando/aproximando as teorias às vivenciais em tempos de pes-
quisa em seu lócus investigativo, em vias de inserção em espaço 
escolar.

São esses passos que procuro seguir, “ser-com-os-alu-
nos”, em tempos de orientação. O “ser com” me permite reme-
morar/refletir o meu “ser aluna” e “ser docente”. Isso advém do 
ler/ouvir as transcrições de minha orientanda sobre o extrati-
vismo/a vida em sua comunidade – Vila Cajazeiras. Nesse tra-
jeto, vejo-me ao vê-la tentando achar os espaços marcados pela 
Matemática que ela queria apresentar – apenas a aparição dos 
dados numéricos e não a discussão para além da Matemática 
em que a sua comunidade acenava/acena à degradação do meio 
ambiente a passos largos. Então, o que fazer? Olhar e não ver o 
esforço da aluna ao apresentar os “números”? Ou retomar no-
vas/outras discussões em que a Etnomatemática me auxiliaria a 
traduzir tal relato?

Na direção da discussão que ora ensejo, vale dedicar 
atenção ao depoimento narrado por Diana acerca dos achados 
de suas entrevistas com funcionários de madeireiros:

Os valores estimados por árvore variam entre a qualidade e a 
distância. Um exemplo disso é a melancieira chamada madei-
ra branca, ou como dizem os madeireiros, madeira fraca de 
baixa classe, o valor está entre cem reais e cento e vinte reais 
por árvore. Porém, a madeira nobre é mais cara, está estimada 
em duzentos e cinquenta reais por árvore. (Diana, 2011).
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Com relação à distância, a madeira é valorizada da se-
guinte forma, se é perto da serraria ela vale até duzentos 
reais, mas, se for longe esse valor cai pra cinquenta reais 
por árvore. Acontece que, para a derrubada da madei-
ra, no caso de quem não tem um trator, é preciso alugar. 
Pois, ele faz a média de quatro cargas de madeira por dia. 
(Diana, 2011).

O processo de compra da madeira é somente através do 
projeto de manejo, o valor da árvore varia de cinquenta a 
oitenta reais. Ela é transportada por motorista da própria 
serraria. O rendimento por produção é de 5.000 m³, anu-
almente. Essa madeira não é exportada, o seu destino é 
apenas a diversos estados brasileiros. (Diana, 2010)9.

Quando discuti com a Diana a respeito desses depoimentos, ela 
enfatizou sobre os dados numéricos e os dados da Matemática e suposi-
ções de conhecimentos culturais, etnomatemáticos. Então, questionei-me: 
será que eu conduzi a tal pensamento? Como retomar? Como discutir 
sem direcionar ao foco visto por mim? Será que não fica perceptível que 
todo esse dano ambiental e econômico desenfreado pode provocar na Vila 
Cajazeira e no seu entorno problemas irreparáveis, mesmo as madeireiras 
tendo licença ambiental para o funcionamento? Em quais aspectos ela en-
xergou a Etnomatemática? Entendo que esse refletir (re)constrói a minha 
nova/outra trajetória para o ensino em contexto de Educação Matemática, 
sentindo-me mais apoiada pelas idas e vindas dos Tempos Universidade e 
Comunidade em que os diálogos são travados. 

Falar sobre reflexão em um cenário matemático é grifar a Edu-
cação Matemática Crítica, em que “as relações dialógicas devem pre-
valecer para que desenvolvamos uma atitude democrática”, buscando 
“caminhos que desviem da norma predominante de domesticação” 

9 Entrevista realizada pela Diana com Samira (funcionária de madeireira), em 
2010.

dos aprendentes e ensinantes dos conhecimentos matemáticos (SKO-
VSMOSE, 2004, p. 10).

Há de se perguntar: será que enveredar por reflexões a par-
tir de “vozes” que trazem fatos como esses permitem vislumbrar 
mudanças de postura docente? Dita de outra maneira: será que 
esses achados nos dão subsídios para dizer que o exercício da do-
cência/pesquisa, como estratégia – nesses termos –, tendo como 
perspectiva a pesquisa-ação, por meio da prática de ensino, nos 
levará a ser docentes diferenciados, com pensamento, atitude in-
ter/transdisciplinar? Concebo que as transformações geradas du-
rante esse processo de ora estar orientando na Universidade e ora 
estar nas Comunidades/Localidades, com culturas diferentes de 
dantes vivenciadas por nós docentes, pode possibilitar mudanças 
significativas em nós, que reverberão em nosso “ser” docente.

Conduzindo-me a outro espaço – escola em que se realizou 
o estágio de observação –, cuido de apresentar “olhar reflexivo” que 
pode levar a mudanças de práticas docentes, assim como bem ex-
pressa Gómez, ao pensamento de Schön, quando diz que

no processo de reflexão-na-açâo o aluno-mestre não pode 
limitar-se a aplicar as técnicas aprendidas ou métodos de 
investigação consagrados, devendo também aprender a 
construir e a comparar novas estratégias de ação, novas 
fórmulas de pesquisa, novas teorias e categorias de com-
preensão, novos modos de enfrentar e definir os proble-
mas. (GÓMEZ, 1995, p. 110). 

Nesse sentido, evoco momentos experienciados/vividos 
pela discente Diana no estágio em ambiente escolar10 – lócus da 
pesquisa do IV Tempo Comunidade – compartilhado comigo em 

10 Salas de aula de 5ª a 8ª série, sendo observada a dinâmica de trabalho de dois 
professores de Matemática, em que eles se dividem no período vespertino 
para ministrar as aulas dessas turmas.
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movimento de orientação. Trago as diferentes manifestações e 
vozes que compõem reflexões de sujeitos docentes, ora investiga-
dos, tomando como foco central das observações a interação 
professor-aluno durante o processo de ensino e aprendizagem 
dos conteúdos matemáticos, visando, a partir da pesquisa, 
elaborar novas maneiras de enfrentar os problemas emanados 
da docência e o processo que o cerca.

Ao desenvolver o estágio de observação, a discente Dia-
na se mune de esforços para superar suas dificuldades for-
mativas, ao mesmo tempo em que ref lete acerca da maneira 
como acontece a interação professor-aluno durante o desen-
volvimento dos conteúdos matemáticos ao abrir o seguinte 
comentário/observação:

Sobre os conteúdos matemáticos ensinados aos alunos há 
uma situação difícil de compreender, quando se trata das 
operações fundamentais, a maioria das turmas observadas 
não sabem as quatro operações, ou seja, não as memo-
rizara. O problema é tão grave, que, quando o professor 
pergunta sobre um número correspondente ao resultado 
das operações de multiplicação e divisão, somente um ou 
dois alunos respondem, os outros ficam mudos. Assim, é 
impossível seguir adiante com os conteúdos, já que as ope-
rações fundamentais são a base do ensino da Matemática.

Ao realizar a análise das suas constatações, mediante ob-
servação, enfatiza:

Certamente, os alunos já deveriam saber a tabuada de ca-
beça, resolver situações-problemas envolvendo as quatro 
operações desde o Ensino Fundamental menor, mas não 
é isso que acontece. Eles chegam ao Ensino Fundamental 
maior totalmente despreparados das noções básicas. De 
forma que os professores vão passando conteúdos de acor-
do com o planejamento de curso. Na verdade, são poucos 
os alunos que compreendem da maneira que é passado, 

mas, outros vão passando de um ano a outro sem aprender 
de fato o que lhes é ensinado.

É perceptível que a aluna só se ateve a olhar como os 
conteúdos conceituais foram ensinados e não apontou o que fez 
esses alunos chegarem a esse estágio – sem pré-requisitos mate-
máticos para estarem em tal série. Penso que poderia ter se per-
guntado: quais conteúdos atitudinais e procedimentais adentra-
ram no espaço educativo enquanto os docentes desenvolviam 
os conteúdos matemáticos? A aluna/pesquisadora também não 
realizou nenhuma relação com o vivido pela comunidade (Vila 
Cajazeira) em que a escola está inserida, ou seja, não trouxe o 
contexto cultural que a Etnomatemática preconiza.  

Penso que faltou voltar-se à reflexão crítica acerca da ex-
periência, ou seja, direcionar olhar reflexivo na/sobre a prática 
pedagógica, em que implica analisar os ditos e questionar os 
pressupostos, as premissas éticas, as perspectivas que enqua-
dram, limitam e distorcem a própria ação, servindo de obstá-
culo ao modo como o professor vê essa mesma ação, não ape-
nas ver os conteúdos conceituais matemáticos isoladamente. E 
é nesse contexto que o retorno ao Tempo Universidade influen-
ciará, porquanto termos possibilidade de redimensionar o olhar 
à pesquisa e suas análises. Sendo então o Tempo Comunidade 
um meio fluido para a investigação, por não encerrar em si mes-
mo permitindo essas idas e vindas da pesquisa com imbricações 
de informações de uma dada comunidade. 

Enfim, precisamos levar em conta o que afirma Fischer 
(2003, p. 2) quanto aos relatos/observações a esse respeito:

descrever enunciados, em nossos estudos, significa apre-
ender as coisas ditas como acontecimentos, como algo que 
irrompe num tempo e espaço muito específicos, ou seja, 
no interior de uma certa formação discursiva – esse feixe 
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complexo de relações que “faz” com que certas coisas pos-
sam ser ditas (e serem recebidas como verdadeiras), num 
certo momento e lugar.

Desse modo, percebo que são os ditos que nos direcionam 
a certas atitudes. Todavia, são essas atitudes que sugerem “que é 
preciso aprender o exercício da dúvida permanente em relação 
às nossas crenças, às nomeações que vimos fazendo por vezes há 
longo tempo, de tal forma que já as transformamos em afirma-
ções e objetos plenamente naturalizados” (FISCHER, 2003, p. 4).

Reflexões: compreensões sobre os olhares nômades 

Meu investimento nos traçados dessas linhas foi tra-
zer à discussão os movimentos da investigação no itinerário 
à produção de conhecimento em Educação Matemática no 
Tempo Comunidade, sem desvincular do Tempo Universida-
de. Na discussão que realizei, a narração foi minha aliada, 
por harmonizar-se duplamente com minha intenção de (re)
contar, relatar o experienciado, e com o meu propósito de elu-
cidar percursos que constituem a trajetória desses processos 
de investigação, na formação inicial de docentes de Matemá-
tica no/do campo.

Ative-me a escrever um pouco das histórias/narrativas 
das minhas orientações no Tempo Comunidade e/ou Univer-
sidade, tomando emprestadas algumas vozes – significati-
vas para mim em momento de orientação e de investigação 
– como retomada para lançar f lashes nas questões pertinentes 
para a formação docente nos ambientes os quais me movia.

Trago, portanto, meus olhares nômades – olhares em 
constante deslocamento, mudanças de posição, em dispersão 
–, que vêm carregados de ref lexões sobre minha história pes-
soal e profissional, especialmente pelas experiências docentes. 

Nessa trajetória profissional, vivi/vivo mais intensamente a 
formação inicial e continuada de professores que ensinarão 
e/ou ensinam Matemática. Por isso, preciso, a todo instante, 
lembrar que ensinar nada mais é do que provocar o aluno a 
descobrir um sentido próprio a si e a própria necessidade do 
seu aprender (HEIDEGGER, 1987). 

Na captura das vozes, bem como o estar em lugares vi-
vidos por mim e pelos meus orientandos, me/nos permitiu 
também (re)visitar nossas memórias e “ser-com-o-mundo”. 
Por conseguinte, em meio à polifonia das vozes dos sujeitos, 
percebi que esses mobilizam suas memórias para trazerem 
à tona personagens, cenas e cenários, que, de algum modo, 
inf luirão nas mudanças de práticas docentes e que possibi-
litarão mudanças na dimensão pessoal (GARCÍA, 1995), em 
que, ao ref letirem sobre si mesmos num contexto profissional, 
abrem possibilidades de se levarem ao autoconhecimento. 

E por conta disso, creio que as mudanças que ocor-
rem no campo acadêmico/profissional não se dissociarão das 
transformações do campo pessoal. Dessa forma, reforço quão 
frutífero é o espaço do Tempo Comunidade desenvolvido pela 
LPEC/UFPA no Campus de Marabá-PA, pois viabiliza per-
curso que tem por finalidade a produção de conhecimentos e 
novas compreensões acerca dos fenômenos e discursos inves-
tigados em ambiente campesino, permitindo ainda que o pro-
cesso de formação do educando (para docência) desse curso 
integre significativamente o ensino, a pesquisa e a extensão. 
É educar, educar-se pensando em si e no outro, na sociedade.

Hoje, compreendo a necessidade da percepção do ou-
tro e da interdependência entre as nossas vidas, subsídios que 
podem viabilizar a construção de projetos que possibilitem o 
nosso desenvolvimento pessoal e profissional. Assim sendo, 
vale a pena aprofundar, discutir e ref letir sobre as opções que 
temos e que podemos criar, uma vez que o desafio da for-
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mação docente passará sempre pelos confrontos das inúme-
ras possibilidades de ação que cada um dos projetos apregoa 
como alternativas nesse campo (GONÇALVES, 2009).
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Educação do Campo e Gestão Ambiental Rural: 
uma análise metodológica 

Antonio Kledson Leal Silva1

Constantino Pedro de Alcântara Neto2

O presente artigo busca analisar e discutir o papel da 
Educação do Campo na problematização das questões agrário-
-ambientais da região sudeste do Pará na perspectiva de colo-
car em debate a proposta de Educação do Campo como canal 
de difusão, investigação e construção da Gestão Ambiental 
Rural. Procura-se colocar em discussão como a Educação do 
Campo pode possibilitar a adoção de estratégias agroecológi-
cas para a exploração dos recursos naturais, a articulação da 
gestão local dentro dos princípios da economia solidária e do 
desenvolvimento sustentável e outros conceitos envolvidos na 
gestão ambiental, tendo como dados de base os trabalhos de 
pesquisa e estágio dos educandos, realizados durante o Tempo 
Comunidade e sob orientação da Licenciatura Plena em Educa-
ção do Campo (LPEC).

1 Engenheiro ambiental e mestre em Ciências Ambientais. Professor assistente 
I da Unifesspa-Campus de Marabá. 

2 Doutor em Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido. Professor da 
Faculdade Metropolitana da Amazônia. 
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Quando falamos em gestão ambiental, logo nos remetemos 
ao meio corporativo das grandes empresas, mas é importante que 
tenhamos uma visão mais ampla dos objetivos reais da gestão am-
biental. Segundo a Norma ABNT NBR ISO 14001, de 2004, “as 
normas de gestão ambiental têm por objetivo prover as organi-
zações de elementos de um Sistema da Gestão Ambiental (SGA) 
eficaz que possam ser integrados a outros requisitos da gestão, e 
auxiliá-las a alcançar seus objetivos ambientais e econômicos”. 

A ISO 14001 traz no seu bojo uma finalidade importante, 
que é a de equilibrar a proteção ambiental e a prevenção de polui-
ção com as necessidades socioeconômicas. Essa finalidade está in-
terligada ao conceito de desenvolvimento sustentável, o qual ainda 
está carente de discussão mais clara e racional de seus fundamen-
tos teóricos e práticos e pendente de uma análise integrada das de-
mandas sociais, econômicas e ambientais, a partir de uma lógica 
que leve em consideração a visão e ação popular efetiva.

Como abordado na ABNT NBR ISO 14001 (2004),

A adoção e a implementação, de forma sistemática, de 
um conjunto de técnicas de gestão ambiental podem con-
tribuir para a obtenção de resultados ótimos para todas as 
partes interessadas. Contudo, a adoção desta Norma por 
si só não garantirá resultados ambientais ótimos. Para 
atingir os objetivos ambientais e a política ambiental, 
pretende-se que o Sistema da Gestão Ambiental estimu-
le as organizações a considerarem a implementação das 
melhores técnicas disponíveis, onde apropriado e econo-
micamente viável, e que a relação custo-benefício de tais 
técnicas seja levada integralmente em consideração.

A citação deixa bem claro que a participação dos sujeitos en-
volvidos no processo de implantação de sistema de gestão ambien-
tal é fundamental no sucesso do projeto, pois a análise em conjunto 
das melhores técnicas e de suas viabilidades econômica e social de-
vem partir diretamente dos atores envolvidos no processo. 

De acordo com Silveira e Guimarães (2007), “a gestão am-
biental tem tido presença significativa nas ações das instituições 
públicas e no âmbito das empresas privadas, a partir de 1980, re-
ferente à regulação do uso do espaço urbano e dos impactos am-
bientais causados por atividades industriais”, estando esse pro-
cesso ligado ao aumento da noção de responsabilidade ambiental 
e à participação nos debates públicos por parte da sociedade (SIL-
VEIRA; GUIMARÃES, 2007). 

Contudo, a gestão ambiental voltada ao meio rural ainda 
é pouco difundido tanto nos meios acadêmicos e institucionais, 
assim como na própria sociedade. Dessa forma, é importante 
ter cuidado com a transposição de conceitos oriundos da gestão 
ambiental fundamentada na lógica do “fim de tubo”3, tecnicista 
e voltada à correção e reparação de impactos ambientais, procu-
rando assumir uma postura de prevenção dos riscos e impactos 
ambientais (SILVEIRA; GUIMARÃES, 2007). 

O que está em jogo de fato, quando se trata de Gestão Am-
biental Rural, é desenvolver processos de gestão que vão além da 
regulação dos procedimentos, como se faria na análise da planta 
industrial de uma empresa de tecidos, mas se trata na verdade 
de planejamento do espaço pela compreensão do seu processo de 

3 O termo “fim de tubo” tem sido utilizado a partir do original em inglês “end 
of pipe”, denotando processos industriais que possuem controle apenas na 
etapa final. Um exemplo característico de uma abordagem “fim de tubo” é 
a instalação de filtros para retenção de poluentes em chaminés nas fábricas: 
as várias etapas do processo industrial continuam gerando poluentes e eles 
serão “tratados” apenas no final do “tubo” (ou seja, final do processo). As 
abordagens atuais preconizam o projeto de plantas industriais e processos 
de forma que os poluentes nem venham a ser gerados ou que venham a ser 
minimizados a cada etapa. Desta forma, a abordagem “fim de tubo” tem 
sido paulatinamente substituída por tecnologias limpas que proporcionam 
menos custos de produção e minimizam os riscos ambientais. (Disponível 
em: http://www.crescer.org/glossario/f.htm. Acesso em: 17/01/2014).
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ocupação e as implicações desse diagnóstico nos aspectos cultu-
rais, econômicos e ambientais. Consequentemente, será neces-
sário o amplo envolvimento dos sujeitos do campo, que serão a 
fonte principal de informações para se diagnosticar os aspectos 
de formação e reprodução do espaço e da sociedade, além de se-
rem os agentes das decisões das práticas socioambientais a serem 
adotadas (SILVEIRA; GUIMARÃES, 2007).

A gestão ambiental, ainda segundo Goddard (1997), pode 
ser analisada em espectro de visão mais amplo, uma vez que suas 
variáveis de ação relacionam a análise das características do meio 
biofísico em consonância a estruturas de consumo, opções tecno-
lógicas, localização e organização do espaço. De acordo com Sil-
veira e Guimarães (2007), esse conceito de gestão ambiental está 
voltado a uma análise prognóstica do espaço, diagnosticando os 
riscos ambientais. 

Estudar a gestão ambiental voltada para o contexto rural, 
sua aplicabilidade e seus efeitos, necessita de ampla ação educa-
tiva, tanto no sentido de formação de profissionais capazes de 
trabalhar de maneira interdisciplinar, unindo o técnico-científi-
co aos saberes populares, como na comunidade que irá auxiliar 
no desenvolvimento e aplicação da Gestão Ambiental Rural. Para 
Carvalho (2006), “a educação ambiental (EA) vem sendo incor-
porada como uma prática inovadora em diferentes âmbitos”. Essa 
visão é importante, pois quando falamos de Gestão Ambiental 
Rural, falamos de um processo inovador que exige ferramentas 
inovadoras e comprometidas com uma nova filosofia de ação.

Carvalho (2006) comenta que a partir do momento em que 
assumimos a importância da educação ambiental nos processos de 
transição ambiental e sua relação com os diferentes campos de ação 
da extensão rural, torna-se importante uma análise das caracte-
rísticas das modalidades dessa prática educativa, suas orientações 
pedagógico-ambientais e suas consequências como mediação apro-
priada para o projeto de mudança social e ambiental, que vem sen-

do acionada. Isso é o que representa categoricamente a educação 
ambiental como instrumento transformador. Para entendermos 
melhor esse aspecto transformador da educação ambiental, recor-
remos a Carvalho, que afirma:

O novo de uma EA realmente transformadora, ou seja, da-
quela EA que vá além da reedição pura e simples daquelas 
práticas já utilizadas tradicionalmente na educação, tem a 
ver com o modo como esta EA revisita esse conjunto de ati-
vidades pedagógicas, reatualizando-as dentro de um novo 
horizonte epistemológico em que o ambiental é pensado 
como sistema complexo de relações e interações da base 
natural e social e, sobretudo, definido pelos modos de sua 
apropriação pelos diversos grupos, populações e interesses 
sociais, políticos e culturais que aí se estabelecem. O foco 
de uma educação dentro do novo paradigma ambiental, 
portanto, tenderia a compreender, para além de um ecos-
sistema natural, um espaço de relações socioambientais 
historicamente configurado e dinamicamente movido pelas 
tensões e conflitos sociais. (CARVALHO, 2006).

A Educação do Campo mostra-se como um meio favorá-
vel à discussão dessa nova educação ambiental, a qual está ca-
minhando no sentido de entendimento e valorização da práxis, 
visualizando a interação ampla da teoria e prática, em que “o ho-
mem deixa de ser um mero animal teórico para ser também sujei-
to ativo, construtor e criador do mundo” (VÁSQUEZ, 2007 apud 
LINS; MELO NETO, 2010). Essa é a base filosófica sobre a qual a 
nova educação ambiental vem caminhando. Compreende-se, as-
sim, que a Educação do Campo pode ser e já é uma ferramenta de 
educação ambiental, ou melhor, a educação ambiental faz parte 
da Educação do Campo, a qual apresenta uma base teórica e um 
rol de objetivos mais amplos.

Da mesma forma, uma questão posta à discussão no pre-
sente trabalho é se a Educação do Campo – a qual surge como 
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anseio do campesinato por uma política emancipatória, que vise 
à melhoria da educação e da qualidade de vida dos sujeitos do 
campo, partindo do pressuposto que esses sujeitos são responsá-
veis pelo seu processo formativo e por isso fonte de informações 
para a construção desse novo modelo de educação – pode ser 
utilizada como ferramenta no processo de educação ambiental 
e, por consequência, ferramenta importante no processo de de-
senvolvimento da Gestão Ambiental Rural.

A Educação do Campo, segundo Lins e Melo Neto (2010), 
“está permeada por princípios que levam em consideração a 
participação dos sujeitos em sua construção, mas porque faz de 
sua ação educativa um instrumento impulsionador de partici-
pação e de emancipação”, aspectos esses que caminham na dire-
ção de um fortalecimento da teoria autogestionária. De acordo 
com a Anteag (2010), “autogestão é um modelo de organização 
em que o relacionamento e as atividades econômicas combinam 
propriedade e/ou controle efetivo dos meios de produção com 
participação democrática da gestão”. Este conceito de autoges-
tão expressa claramente uma práxis que se afirma nas ações dos 
que procuram consolidar a economia solidária em busca de no-
vos fundamentos para uma outra forma de organização social 
(LINS; MELO NETO, 2010).

Diante da necessidade de se compreender melhor as ba-
ses da Educação do Campo, a fim de buscar nela ferramentas 
que auxiliem na estruturação e aplicação de projetos voltados à 
Gestão Ambiental Rural, o qual é de fato tentativa de implanta-
ção de novo paradigma de trabalho no campo, visando colocar 
em equilíbrio o uso dos recursos naturais com a preservação 
do meio ambiente, torna-se importante encontrar resposta para 
uma questão importante colocada por Linz e Neto, referente à 
autogestão, mas que gera uma série de respostas fundamentais à 
presente problemática da Gestão Ambiental Rural: 

Qual seria então a contribuição da educação, em particular 
a Educação do Campo para consolidar tal projeto no atual 
contexto da sociedade? Em busca do fortalecimento da di-
mensão pedagógica e das ações coletivas dos movimentos 
sociais, a fim de que se efetivem as reivindicações dos diver-
sos segmentos populares da sociedade, contribuindo para a 
fundamentação de valores como a justiça, a solidariedade e 
a igualdade. Conferimos a concepção e prática da educação 
popular, uma ação pedagógica capaz de resgatar tais valores 
e criar uma vivência (cultura) baseada nos mesmos. (LINS; 
MELO NETO, 2010).

A Educação do Campo nasce dentro de um contexto po-
lítico de lutas pelo movimento de trabalhadores rurais com o 
objetivo de assegurar aos povos do campo melhores condições 
de qualidade de vida. Dessa forma, as políticas públicas, espe-
cialmente aquelas voltadas para a área da educação, têm sido 
fortemente influenciadas pelas pressões dos sujeitos do campo, 
a exemplo dos assentados do sudeste do Estado do Pará. As mo-
bilizações promovidas por eles, voltadas ao atendimento das de-
mandas do meio rural, já levou à instalação de 266 unidades 
escolares na região. Entretanto, ainda se mostram com sérios 
problemas de infraestrutura e no que se refere ao corpo de pro-
fissionais e aos aspectos pedagógicos (Projeto Político-Pedagó-
gico da LPEC).

Outra problemática inerente ao modelo instituído de esco-
la do meio rural é a concepção que a perpassa afirmada por um 
viés urbanocêntrico (GIROUX, 1997). Configurada nesses liames, 
observa-se que a educação aplicada aos sujeitos do meio rural, a 
“escola rural”, tem sido feita, hegemonicamente, desprestigiando 
os saberes, a realidade e as demandas locais (SILVA, 2005), com 
resultados muito aquém das expectativas dos parâmetros de en-
sino de qualidade, sem reconhecer as especificidades de grupos 
sociais do campo. Em realidade, as questões que norteiam o cam-
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po e a temática agrária, relativas à sustentabilidade dos sistemas 
de produção e de garantia da reprodução da vida no campo, são 
distanciadas por esse modelo de prática educativa, que, por assim 
dizer, se fundamenta em conceitos etnocêntricos e sociocêntricos 
fundados e difundidos pela sociedade urbana a partir de seus re-
ferenciais de relações e de vida.

Observa-se que essa proposta de Educação do Campo, 
como vem sendo pensada, mostra-se sensível à problemática do 
campo e propõe, com isso, uma educação em consonância às 
demandas do campo. Desse ponto de vista, a educação incorpo-
ra reflexões e ações voltadas ao propósito da Reforma Agrária e 
da viabilização de políticas públicas para além do processo edu-
cativo em si, mas também na perspectiva do desenvolvimento 
autossustentável. Nesse viés, contribui de maneira significativa 
na problematização e valorização dos modos de vida e das prá-
ticas ecossustentáveis dos povos do campo, que se explicitam 
nas formas de uso dos recursos naturais e, em suma, do ter-
ritório, bem como de suas práticas que resultam na preserva-
ção e proteção dos ecossistemas. Portanto, questões como essas, 
que se reportam à realidade camponesa e por isso fazem parte 
do contexto da escola do campo, e pautadas como temáticas do 
processo ensino-aprendizagem, passam então a compor currí-
culos e projetos pedagógicos das escolas do campo e de cursos 
de formação universitária. De tal modo é que se tem instituído 
o curso de Licenciatura Plena em Educação do Campo do Cam-
pus Universitário de Marabá/Unifesspa, que é o objeto mais fo-
cal dessa pesquisa.

O presente trabalho tem como objetivo geral caracterizar 
e analisar qualitativamente os mecanismos, os processos meto-
dológicos e a dinâmica implementada pelo curso de Licenciatura 
Plena em Educação do Campo e sua contribuição para o processo 
de Gestão Ambiental Rural, entendendo a forma com que a LPEC 
problematiza as relações entre questões ambientais e agrárias, 
agroecologia, economia solidária e desenvolvimento sustentável 

para se pensar a Educação do Campo como instrumento concreto 
de difusão, investigação e construção da Gestão Ambiental Rural. 

Mais especificamente, foram realizados levantamentos bi-
bliográficos que remontem à importância dos processos educacio-
nais na proposta de conscientização ambiental, que caracterizem 
experiências da Educação do Campo e sua ligação com a Educação 
Ambiental, bem como experiências de Gestão Ambiental Rural. Fo-
ram analisados os dados do acompanhamento do Tempo Espaço 
Comunidade dos discentes do curso – como é chamado o momento 
da alternância em que os alunos deixam a universidade e retornam 
para suas localidades, quando e onde realizam a pesquisa socioe-
ducacional. A partir dessas informações, foi elaborada uma análise 
integrada das relações entre os diferentes processos relacionados à 
Gestão Ambiental Rural e à proposta pedagógica da Licenciatura 
Plena em Educação do Campo.

Metodologia

O Curso de Educação do Campo é fundamentado na Pe-
dagogia da Alternância, em que a organização das atividades aca-
dêmicas privilegiam um processo formativo vivenciado em e por 
meio de diferentes tempos, espaços e práticas, articulados entre 
sessões de Tempo Espaço Universidade, quando os educandos fa-
zem disciplinas e trabalhos realizados nos períodos intervalares 
(janeiro-fevereiro e julho-agosto) no âmbito da Universidade, e o 
Tempo Espaço Comunidade, o qual corresponde ao tempo das prá-
ticas de pesquisa social e educacional, práticas pedagógicas e está-
gio de docência, configurando-se como momento de investigação 
acadêmica acerca do cotidiano pedagógico das escolas rurais e das 
comunidades em que elas se situam.

O foco do estudo foram os trabalhos das pesquisas do 
Tempo Espaço Comunidade dentro do núcleo específico de 
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Ciências Agrárias e da Natureza (CAN) da primeira turma a 
ingressar no curso no ano de 2009. Foram realizados levanta-
mentos bibliográficos de trabalhos relativos à proposta políti-
co-pedagógica da Educação do Campo, sua estrutura, métodos, 
objetivos, além de pesquisas que relacionem a educação com o 
desenvolvimento sustentável, a gestão ambiental e a educação 
ambiental; trabalhos ligados a sistemas de gestão ambiental de 
áreas de Projetos de Assentamentos (PAs) rurais e agricultura 
familiar, que disponibilizem diagnósticos ambientais em PAs e/
ou comunidades tradicionais e estudos de casos de implantação 
das teorias da gestão ambiental (tecnologias ambiental, social e 
economicamente mais sustentáveis).

Como procedimento fundamental na presente pesquisa, 
foi realizada a análise dos trabalhos já realizados pelos alunos e 
professores da LPEC. Para isso, foram avaliadas as propostas de 
encaminhamentos das pesquisas do Tempo Espaço Comunida-
de em formatos de roteiros pedagógicos interdisciplinares que 
orientaram a pesquisa e os respectivos relatórios de conclusão 
do Tempo Espaço Comunidade; foram analisados também os 
roteiros pedagógicos e relatórios do estágio de docência obriga-
tório, o qual tem início a partir da quarta etapa do curso. 

Realizou-se também levantamento das atividades desen-
volvidas e diagnóstico da relevância desses trabalhos no aspecto 
mais abrangente, que é verificar como a Educação do Campo pode 
ser um instrumento no desenvolvimento de políticas e métodos 
de Gestão Ambiental Rural. Por meio da avaliação da organiza-
ção desses roteiros, e pelos trabalhos propriamente realizados em 
campo, é possível visualizar as concepções e práticas que nos re-
metem às indagações aqui esboçadas e que também constituem a 
problematização dessa pesquisa, em particular, que nos levam a 
refletir a respeito da gestão ambiental em espaços rurais.

A partir das informações levantadas com a revisão biblio-
gráfica e com os diagnósticos dos trabalhos das pesquisas do Tem-
po Espaço Comunidade e do Estágio obrigatório, foi feita uma 

análise integrada entre os conceitos e práticas metodológicas da 
Gestão Ambiental Rural com a proposta de Educação do Campo.

Resultados e discussão

	Roteiros de encaminhamento da pesquisa socioeducacional

O Tempo Comunidade corresponde ao tempo das prá-
ticas de pesquisa social e educacional, configurando-se como 
momento de investigação acadêmica acerca do cotidiano peda-
gógico das escolas rurais e das comunidades em que elas se si-
tuam, onde são realizados levantamentos de dados e descrição 
de vivências de experiências socioeducativas na escola e na co-
munidade, de modo que permitam a construção de reflexões a 
respeito da realidade e dos processos pedagógicos que no campo 
se desenvolvem. Mais que um mero exercício de coleta de dados, 
buscar-se-á, a partir da análise dos aspectos que condicionam a 
vida dos sujeitos do campo, fomentar o estudo e reflexão sobre as 
possibilidades da ação pedagógica (individual e coletiva, educa-
dores e escola) no desenvolvimento de processos formativos e na 
produção de conhecimentos que ajudem no empoderamento po-
lítico-cultural e sustentabilidade das comunidades camponesas.

	Roteiros do Núcleo de Ciências Agrárias e da Natureza-
-turma de 2009

Os roteiros elaborados como encaminhamento da pesqui-
sa socioeducacional do núcleo de Ciências Agrárias têm sido, em 
especial, importantes para a discussão do presente artigo, porque 
trabalham alguns conceitos fundamentais para a Gestão Am-
biental, tais como: ecossistemas, recursos naturais, etnobiologia e 
etnoecologia, assim como algumas metodologias de pesquisa que 
têm gerado informações relevantes no processo de compreensão 
das comunidades e assentamentos rurais, quanto suas caracterís-
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ticas de formação histórica, aspectos socioeconômicos e do meio 
biofísico, assim como a inter-relação existente entre esses aspec-
tos, desvendando impactos ambientais, suas causas e consequên-
cias. Entre essas metodologias, podemos destacar os Diagnósticos 
Ambientais, os Diagnósticos Rurais Participativos (DRP) e a ca-
racterização dos sistemas de produção.

A partir do terceiro Tempo Comunidade do curso de 
LPEC, os educandos da turma de 2009, a primeira turma do cur-
so, tiveram seus roteiros de pesquisa direcionados de acordo com 
a respectiva habilitação, em específico, a habilitação em Ciências 
Agrárias e da Natureza. O primeiro roteiro por área de habilita-
ção foi aplicado na terceira etapa do curso, em agosto de 2010, 
cujo tema geral foi “Genealogia das comunidades/localidades de 
cada educando(a) e os aspectos acerca da gestão dos recursos na-
turais e do meio biofísico”. 

O presente roteiro e sua construção foram embasados 
na ementa da atividade curricular de Metodologia Científica e 
Oficina de Preparação para o terceiro Tempo Espaço Localida-
de/Comunidade na área de habilitação específica das Ciências 
Agrárias e da Natureza. Além disso, é preciso destacar que a 
ideia central da referida pesquisa foi uma espécie de reconsti-
tuição da genealogia e origem das comunidades/localidades a 
serem pesquisadas pelos educandos. 

Dessa forma, esta pesquisa teve como objetivos centrais o 
levantamento de aspectos históricos e sociais de formação e cons-
tituição das comunidades e localidades estudadas (histórico de 
ocupação); das diferentes atividades socioeconômicas e produti-
vas estabelecidas quando da constituição da comunidade/locali-
dade (conceito de frentes de expansão historicamente estabele-
cidas); e dos aspectos do meio biofísico e como esses aspectos/
características influenciam as relações que a comunidade/locali-
dade estabeleceu com a natureza (recursos naturais), enfatizan-

do seus saberes, práticas e estratégias quando do estabelecimento 
(fixação) da comunidade/localidade estudada. 

Como ferramentas metodológicas, utilizou-se entrevistas 
semiestruturadas; caminhadas transversais para reconhecer as 
características espaciais da comunidade/localidade em estudo, 
percorrendo os limites ou pelo menos pontos considerados im-
portantes da área para reconhecer diferentes tipos de vegetação, 
solo, terreno, práticas culturais, infraestruturas, formações vege-
tais, disponibilidade de água; mapeamento participativo; perfis 
históricos, tendências e cenários, como exercício exploratório 
para percepção das transformações ocorridas ao longo dos anos; 
e descrição de calendários sazonais com o objetivo de compreen-
der os ciclos dentro do sistema de vida local, escolher o ano chave 
considerado como o primeiro ano do manejo e uso dos recursos 
naturais e do meio biofísico da comunidade/localidade e recons-
tituir as práticas mês a mês para esse primeiro ano, mostrar os 
padrões de precipitação das chuvas, a sequência dos cultivos, a 
utilização das fontes de água, alimentação dos rebanhos, rendi-
mentos obtidos, dívidas e créditos contraídos, migrações, colheita 
natural e agroextrativismo, demanda de trabalho, disponibilida-
de de mão de obra, saúde e doenças.

O quarto Tempo Comunidade do curso teve como roteiro 
da pesquisa socioeducacional o mesmo encaminhamento dado no 
terceiro Tempo Comunidade, com o objetivo de que os educandos 
aprofundassem os trabalhos, melhorassem as aplicações dos méto-
dos de pesquisa, assim como elevassem a qualidade das interpreta-
ções, sistematizações dos dados e da montagem do relatório.

Os resultados das pesquisas dos educandos, encaminha-
dos pelos roteiros de pesquisa e acompanhados pelos professo-
res da LPEC, trazem informações valiosas da formação históri-
ca das comunidades, suas características socioeconômicas, suas 
formas de reprodução social, cultural, seus modelos de sistemas 
produtivos, características do meio biofísico e da relação/influ-
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ência existente entre todos esses aspectos no uso e gestão dos 
recursos naturais e impactos ambientais.

Os trabalhos descrevem as áreas estudadas, sejam áreas 
de assentamento, vilas agrícolas, comunidades quilombolas, 
indígenas e ribeirinhas, levantando informações como o ta-
manho das áreas, sendo que alguns trabalhos trazem mapas 
georreferenciados, descrevendo as vias de acesso, sejam por 
terra ou rios e igarapés, assim como os seus meios de trans-
porte para escoamento de produção e condução de pessoas, o 
número de famílias residentes e suas origens quando do pro-
cesso de migração, pois nas diversas formas de ocupação do 
território amazônico tem-se caracterizado a vinda de famílias 
de diversas partes do Brasil, em especial da Região Nordeste. 

O diagnóstico do meio biofísico gerou também outras 
informações, as quais descrevem o relevo das regiões, alguns 
indicadores climáticos, como variação sazonal da precipi-
tação, temperatura e umidade, qualidade dos solos. Muitas 
dessas informações foram obtidas a partir do próprio Plano 
de Desenvolvimento dos Assentamentos (PDA), de trabalhos 
de pesquisa realizados por universidades publicados em li-
vros e periódicos, mas, também, fundamentalmente, infor-
mações obtidas a partir das entrevistas com os agricultores, 
ou seja, dados empíricos oriundos da experiência de vida dos 
sujeitos do campo.

Os diferentes sistemas de manejo do solo, bem como 
os diferentes modelos de uso e a gestão dos recursos natu-
rais dados às regiões, sejam pela agricultura familiar ou pe-
los grandes agropecuaristas, são descritos, seus impactos são 
identificados, assim como algumas alternativas aos modelos 
itinerantes e degradantes dos ecossistemas. O uso do siste-
ma de corte e queima da vegetação secundária ainda é um 
dos principais manejos identificados nas pesquisas, pois é um 
modelo de uso da terra característico da agricultura familiar. 

O desmatamento de florestas para a implantação de siste-
mas agrícolas foi identificado em grande parte das áreas pesqui-
sadas como parte do processo histórico de sua formação, estando 
ligado ao incentivo do governo brasileiro como parte da política 
de ocupação da região amazônica, por meio dos investimentos 
na expansão da pecuária e dos grandes projetos de mineração. 
Um ponto importante é a identificação dos prejuízos ambientais 
causados por esse modelo de uso dos recursos naturais, tais como 
redução das áreas de vegetação, assoreamento de rios e nascentes 
e perda de fertilidade dos solos. Entretanto, as pesquisas também 
são importantes no sentido de apontar mecanismos alternativos 
de manejo dos recursos naturais, como os princípios agroecológi-
cos, sendo ainda minorias dentro das áreas estudadas.

Os trabalhos descrevem os principais cultivares plantados, 
sendo predominante o plantio da chamada “roça branca” (feijão, 
arroz, milho e mandioca) entre os pequenos produtores, com a 
criação de gado de pequeno porte para produção de leite. Em al-
gumas áreas estudadas, tem-se caracterizado o extrativismo como 
principal fonte de renda. De maneira geral, as pesquisas identifi-
cam um problema comum no campo que é a pouca diversificação 
da produção, manejos que degradam os solos e assoreiam rios, 
trazendo assim grandes dificuldades de manutenção das famí-
lias no campo, devido aos solos serem difíceis de trabalhar e não 
obterem boa lucratividade. Os próprios camponeses entrevista-
dos fornecem essas informações, pois muitas vezes são conscien-
tes de que as queimadas degradam o solo, o desmatamento de 
matas ciliares provoca assoreamento dos rios, entre outros pro-
blemas. Isso também gera informação preciosa a uma política de 
gestão ambiental, pois assim abre-se uma janela de diálogo com 
os agricultores a respeito de tecnologias de recuperação de áreas 
degradadas, sistemas alternativos de manejo do solo, pois eles já 
percebem a necessidade dessas alternativas. Em somatória a essas 
informações empíricas, o trabalho apresenta pesquisas bibliográ-
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ficas que ressaltam dados da qualidade do solo do assentamento, 
levantadas por pesquisas do curso de Agronomia da Unifesspa-
Campus de Marabá, da Embrapa, da Emater e de outros órgãos de 
pesquisa e assessoria técnica.

O encaminhamento dado ao quinto Tempo Comunidade foi di-
recionado ao “Diagnóstico do funcionamento do estabelecimento agrícola 
camponês”, em que foi trabalhado com os alunos conceitos como: teoria 
geral dos sistemas, abordagem sistêmica e economia camponesa. Esses 
conceitos serviram de arcabouço teórico para o trabalho de campo, que 
teve como objetivo o levantamento de dados, tais como: caracterização 
geral do sistema família-estabelecimento agrícola; caracterização geral do 
uso da terra e do patrimônio acumulado e sua evolução no estabelecimen-
to agrícola camponês, caracterização geral do sistema de produção e dos 
diferentes subsistemas e como eles estão organizados. 

Este trabalho foi regido pela aplicação de um questionário adapta-
do do Projeto Amaz, o qual estava dividido nas seguintes partes: 

•	 Trajetória profissional e geográfica, em que descreve os 
antecedentes familiares, o itinerário geográfico e as prin-
cipais atividades desenvolvidas; 

•	 Informações gerais sobre a propriedade, tais como área to-
tal, forma de aquisição e situação fundiária do estabeleci-
mento agrícola;

•	 Condições de vida, descrevendo as características de mora-
dia e os bens duráveis que pertencem à família; 

•	 Patrimônio/capital produtivo e sua evolução: benfeitorias, 
equipamentos motorizados, grandes veículos de transporte, 
rebanhos da propriedade e outros imóveis urbanos ou rurais; 

•	 Uso do solo e produção, em que se identificaram as flores-
tas, a vegetação secundária e a pastagem, a produção/con-
sumo/venda de animais, os cultivos/produção/consumo/
venda anuais semiperenes, perenes e extrativistas; 

•	 Técnicas de produção: técnicas de criação de animais, téc-
nicas de manejo da pastagem; 

•	 Técnicas de cultivo: cultivos anuais semiperenes e perenes; 
•	 Mão de obra; 
•	 Rendas não provenientes da atividade agropecuária e des-

pesas fora do lote; 
•	 Empréstimos/financiamentos, projetos de desenvolvimento 

e extensão rural;
•	  Organização social local: parentesco, religião, organização 

de representação e fluxos técnico-econômicos; 
•	 Meio ambiente e serviços ambientais: mudanças percebi-

das pelos sujeitos do campo de mudanças na qualidade do 
solo, água e clima; e 

•	 Projetos futuros: migração, orientação produtiva e uso do solo. 
A análise dos resultados desse encaminhamento da 

pesquisa dos educandos não foi feita neste artigo devido aos 
alunos ainda estarem em campo pesquisando durante o perí-
odo de sua elaboração.

	Análise integrada entre os conceitos e as práticas metodoló-
gicas da Gestão Ambiental Rural com a proposta de Educa-
ção do Campo

Caldart (2009) faz uma ref lexão a respeito de como as 
escolas do campo se inserem na dinâmica das lutas pela im-
plementação de um projeto popular de desenvolvimento do 
campo e do país. Um ponto importante que fundamenta essa 
ref lexão é baseado na ideia de que dentro das lutas sociais 
dos movimentos de trabalhadores e trabalhadoras da terra é 
importante aprender a potencializar os elementos abstraídos 
das experiências com essa nova prática de escola do campo 
e, assim, transformá-los em um “movimento consciente de 
construção das escolas do campo, como escolas que ajudem 
nesse processo mais amplo de humanização e de reafirmação 
dos povos do campo como sujeitos de seu próprio destino, de 
sua própria história” (CALDART, 2009).
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A visão de gestão é a de que as pessoas envolvidas no 
processo de transformação na qualidade da Gestão Ambiental 
são fundamentais, pois o que realmente importa em qualquer 
atividade são as pessoas envolvidas. Dessa forma, a Educação do 
Campo pode realmente ser uma ferramenta de Gestão Ambiental 
Rural se começarmos a trabalhar de maneira mais evidente as 
ideias de que os sujeitos do campo são atores deste movimento 
e de que a partir do conhecimento de suas demandas, saberes, 
potencial de trabalho e conjunto com o estudo do meio socioeco-
nômico e biofísico, nos quais os sujeitos estão inseridos, podemos 
encontrar as melhores formas de gerir os espaços rurais.

Os assentamentos rurais do sudeste do Pará, assim como 
diversas comunidades agrícolas, ribeirinhas e quilombolas, re-
presentam os locais de onde os estudantes do curso de educação 
têm sua origem, sua história. Esses educandos, além de sujeitos 
agentes do campo, são fontes reais de informações a respeito da 
história, das características socioeconômicas e do meio biofísico 
de suas comunidades. Olhando por esse espectro, é fácil obser-
var que os educandos do curso de Licenciatura em Educação 
do Campo são importantes elos entre as comunidades rurais 
e práticas de vida com a universidade, a pesquisa acadêmica, 
as tecnologias ecossustentáveis e as teorias da gestão ambiental 
voltada ao meio rural.

Os trabalhos desenvolvidos pelos educandos da Licencia-
tura em Educação do Campo em assentamentos rurais mostram 
problemas ambientais comuns a essas ocupações, como solos de-
gradados, florestas devastadas, ausência parcial ou total de áreas 
de preservação permanente, erosão, dentre outros. Esses traba-
lhos trazem no seu bojo informações dos processos de ocupação, 
da evolução histórica socioeconômica e produtiva desses assenta-
dos, de suas lutas diárias para eliminar o capim e desenvolverem 
suas roças, da luta por escolas e por saúde, de divergências inter-
nas, além de outros fatores que expõem a necessidade de plane-

jamento do território. É exatamente dentro desse planejamento 
que se encaixa a aplicação da gestão ambiental como ferramenta 
de planejamento, gestão da avaliação constante do manejo dos 
recursos naturais, assim como suas implicações nos aspectos so-
ciais e econômicos desses assentamentos.

Pensar a gestão ambiental perpassa por pensar não ape-
nas a análise de conceitos e práticas mais gerais ligadas à preser-
vação ambiental, desenvolvimento econômico ou aumento da 
eficiência ambiental e econômica dos processos, mas também 
por minúcias fundamentais e que, sem elas, não seria possível 
atingir tais objetivos maiores, como é o caso do acesso à educa-
ção, ao saneamento básico, às vias de acesso, à assistência técnica 
rural, à participação das universidades pela pesquisa e extensão, 
aos projetos governamentais de financiamento, à infraestrutura, 
a novas tecnologias, dentre outros.

O projeto Gestar BR-163, que elaborou o Plano de Gestão 
Ambiental do território em torno da BR-163, utilizou-se de me-
todologia participativa, com ações voltadas ao fortalecimento das 
concepções e relações de significativa parte da sociedade local 
com a natureza, dando ênfase à melhoria da qualidade de vida 
da população rural, procurando atuar prioritariamente sobre as 
principais causas dos problemas da região (GESTAR, 2007). 

A descrição da metodologia utilizada no Projeto Gestar 
traz alguns fundamentos que estão ligados diretamente ao pro-
cesso de formação de educandos da Licenciatura em Educação 
do Campo e com os resultados oriundos das pesquisas socioe-
ducacionais desses alunos. Mais especificamente, o Projeto Ges-
tar possuiu dinâmica de trabalho participativa, constituída por 
reuniões preparatórias e oficinas de planejamento com a par-
ticipação de todos os envolvidos (GESTAR, 2007). A segunda 
etapa foi direcionada à elaboração de um diagnóstico técnico 
das características do meio biofísico e antrópico.

Do ponto de vista da gestão ambiental, e com base na meto-
dologia aplicada no projeto Gestar BR-163, pode-se perceber que 
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as informações geradas pelos trabalhos do Tempo Escola e Tem-
po Comunidade contribuem no desenvolvimento de diagnósticos 
sociais, econômicos e ambientais das regiões onde os educandos 
desenvolvem suas pesquisas. Assim, esses trabalhos são verdadei-
ras fontes de informação para se identificar pontos importantes 
a serem mais bem pesquisados nessas regiões, conhecer aspec-
tos positivos e negativos relacionados a diferentes aspectos que 
as caracterizam, além de fornecer informações que subsidiem o 
planejamento e a tomada de decisões no que diz respeito às políti-
cas públicas, ações particulares da iniciativa privada, pesquisas e 
extensão dos grupos universitários, dentre outras ações.

Alguns trabalhos dos educandos identificam, com a cla-
reza de quem vive no e do campo, que a falta de alternativas leva 
muitas vezes os assentados e moradores de espaços rurais a ven-
derem madeira para madeireiros e a promoverem o uso de siste-
mas de manejos inadequados dos recursos naturais. A integração 
entre os conceitos de Gestão Ambiental Rural e filosofia da Edu-
cação do Campo pode auxiliar no desenvolvimento e dissemi-
nação de pesquisas e tecnologias alternativas que venham evitar 
esses problemas e contribuir no processo de educação mais amplo 
para formar futuras gerações que tragam maiores conhecimentos 
a partir do seu próprio meio e história de vida. Isso é importante 
para se quebrar a imagem do camponês que ocupa a terra, ex-
plora os recursos e em seguida passa adiante suas terras para os 
médios e grandes fazendeiros.

Dessa forma, se pensarmos a gestão ambiental em um as-
sentamento rural, teremos que diagnosticar as relações espaciais, 
econômicas, sociais e ambientais que existem com os fazendeiros, 
outras comunidades, empresas de mineração e com o próprio go-
verno, pois as medidas a serem tomadas e os melhores recursos 
estratégicos, políticos e materiais a serem utilizados irão depen-
der do arranjo existente. 

A compreensão da realidade a partir da própria 
realidade

Os trabalhos de diagnósticos histórico, social, econômico 
e ambiental realizados pelos educandos da Educação do Campo, 
em especial os educandos da habilitação em Ciências Agrárias e 
da Natureza, têm possibilitado a formação de profissionais, no 
caso educadores do campo, capazes de compreender a realidade 
a partir da própria realidade, tornando-se formadores de 
opiniões e disseminadores dos conceitos de Gestão Ambiental, 
desenvolvimento sustentável, economia solidária, agroecologia, 
dentre outros, que se firmam como relevantes ao processo aqui 
denominado como Gestão Ambiental Rural. 

O desenvolvimento de projetos de pesquisa na área da Ges-
tão Ambiental Rural exige profissionais que conheçam a realidade 
de suas comunidades. A Educação do Campo, neste contexto, vem 
com proposta inovadora de desenvolver conhecimento a partir da 
realidade dos sujeitos que vivem do campo e no campo, buscan-
do em seu eixo central de trabalho, principalmente com relação ao 
núcleo de Ciências Agrárias e da Natureza, desenvolver ensino e 
pesquisa voltada para o conhecimento dos ecossistemas naturais, 
para o desenvolvimento e aplicação de conceitos que visem o uso 
e gestão ecoeficientes dos recursos naturais. Isso é facilitado pela 
formação de alunos que vêm do próprio campo, escolhidos no pro-
cesso de seleção, que visa trazer os filhos de agricultores, assen-
tados, professores que já trabalham no campo e profissionais de 
assistência rural, os quais conhecem a realidade e a necessidade de 
mudanças de paradigmas. 

A Gestão Ambiental Rural tem como objetivo fundamen-
tal dar condições técnicas, sistêmicas, de pessoal capacitado, de 
inter-relações alinhadas com o objetivo do desenvolvimento sus-
tentável e de tecnologias geridas de maneira a compor a realidade 
do campo, da vivência com a natureza e interdependência com os 
recursos naturais. Mas, para isso, é preciso gestão.
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Educação do Campo e pesquisa no processo 
formativo: uma contribuição do tema 

Religiosidade Popular

 Josilene Nunes de Lima1 
Rita de Cássia Pereira da Costa2

 

Apresentação dos caminhos e da problemática  
deste trabalho 

Este artigo trata da pesquisa no curso de Licenciatura Ple-
na em Educação do Campo (LPEC) como importante compo-
nente curricular no processo formativo. O curso, orientado na 
perspectiva teórica da alternância pedagógica, prima pela pes-
quisa socioeducacional, incorporada ao núcleo Tempo Espaço 
Comunidade, como atividade integradora da práxis formativa e 

1 Professora da Secretaria Municipal de Educação de Marabá e graduanda em 
Educação do Campo (Unifesspa/Camar) da turma de 2009.

2 Historiadora, mestra em Antropologia e professora do curso de Educação do 
Campo (Unifesspa/Camar). Pesquisadora do Projeto Nova Cartografia Social da 
Amazônia, bolsista do projeto Mapeamento Social como instrumento de Gestão 
Territorial Contra o Desmatamento e a Devastação – Processos de capacitação 
de povos e comunidades tradicionais – UEA/Fundo Amazônia, atuação que 
também permite a escrita deste trabalho.
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articuladora de outros componentes curriculares, cuja concep-
ção permite trazer os saberes dos agentes sociais e em diálogo 
com os conhecimentos elaborados.

Essa perspectiva orientadora da pesquisa na LPEC é subja-
cente a este trabalho em que o olhar atribuído ao tema se faz como 
aporte à discussão sobre religiosidade popular e Folia de Reis. 
Nosso objetivo é analisar esse tema que emerge da experiência de 
pesquisa na Educação do Campo a partir da vila Açaizal, municí-
pio de São Domingos do Araguaia/Pará. Para isso, cabe evidenciar 
alguns pressupostos dessa práxis e sua importância no processo 
educativo na produção do conhecimento e como essa orientação 
nos propiciou explorar aspectos das atividades sociais do grupo 
aqui analisado. 

Nesse sentido, merecem destaque as experiências e rela-
ções tecidas no percurso formativo por vias da pesquisa socioe-
ducacional à medida que ela permite maior inserção do educando 
na comunidade de origem e/ou de referência. Com isso, ilumina 
e também possibilita perspectivas de olhar para essas realidades, 
nas quais as vivências experimentadas sob esse novo ângulo pro-
duzem, sem dúvida, aprendizagens significativas. Isso se soma à 
valorização de saberes, ao conhecimento de outras epistemologias 
e de atividades sociais que de outra maneira não seriam objeto de 
atenção e reflexão.

Nessa perspectiva, a produção do conhecimento e das novas 
aprendizagens ocorre na interação pela prática docente e discente 
com essas realidades e pela interpretação do corpus produzido na 
pesquisa da comunidade e o adensamento da reflexão no Tempo 
Espaço Universidade. Esse momento de confronto de diferentes 
conhecimentos, pelo relacionar dos saberes, fornece dados empíri-
cos aos conteúdos elaborados das áreas de conhecimento. 

A matriz disciplinar do curso organiza-se em núcleos de 
estudo, áreas de conhecimento e eixos temáticos, cujos princípios 
pedagógicos e temas orientam o olhar para realidades e experiên-

cias sociais. Assim, interessa-nos dizer dos caminhos percorridos 
neste trabalho, de onde o corpus obtido no estudo da localidade 
emerge em base à problemática delimitada, mas especificamente a 
partir da abordagem da área de Ciências Humanas e Sociais e do 
eixo temático Saberes, Culturas e Identidade. 

As orientações desse eixo, na turma 2009 da LPEC, foram 
ao propósito de entender aspectos da formação e trajetória da 
comunidade em estudo. Nesse objetivo e no caso analisado, no-
tamos que as temáticas sugeridas na proposta do curso para essa 
abordagem se coadunaram à realidade observada pelo emergir 
das seguintes questões: migração, luta pela terra, manifestações 
religiosas e festivas. Essas questões surgiram de um conjunto de 
fatos sociais relevantes em inteligibilidades históricas e tempora-
lidades pelos quais definimos a problemática deste trabalho, cujo 
interesse é a partir da religiosidade popular entender a organiza-
ção e os significados atribuídos à Folia de Reis ou Reisado e, por 
esse viés, conhecer acerca das interações, trajetórias sociais e da 
própria comunidade.  

O principal lócus da pesquisa é a vila de Açaizal, onde os 
festejos de Reis vêm acontecendo sob a responsabilidade de duas 
famílias migrantes. Entretanto, o foco histórico e etnográfico 
das experiências conhecidas por esses festejos permite-nos situar 
como universo deste trabalho o próprio contexto do sudeste do 
Pará e ainda com alguma luz para as interações e experiências so-
ciais que o extrapolam. Do ponto de vista teórico/metodológico, 
é importante ressaltar que a escrita deste trabalho faz-se a duas 
mãos, por aluna e professora da LPEC. E, aqui, a autoria deve ser 
entendida também como o lugar de produção do corpus e da aná-
lise (BOURDIEU, 2003). Tal corpus, ora analisado, resulta de di-
ferentes momentos da inserção das autoras em trabalho de campo 
e da pesquisa socioeducacional, bem como da adoção de métodos 
e técnicas consoantes aos quais se realizou a coleta dos dados com 
foco numa abordagem qualitativa. 
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Além disso, as questões de análise e as categorias aciona-
das na pesquisa permitem adotar alguns referenciais teóricos como 
a leitura de Bakhtin (2010), Mauss (2003), Maués (1999) e Velho 
(2009), dentre os quais se dialoga no corpo deste trabalho à medida 
que organizamos o texto tratando da Folia de Reis em seus aspectos 
históricos e dos fatos e práticas sociais conhecidos por meio des-
se fenômeno cultural, tais como se evidenciam pela migração, luta 
pela terra e demais atuações socioculturais, bem como na aborda-
gem das percepções e transcorrer do reisado na vila Açaizal, com 
foco nas imagens produzidas no âmbito desses festejos, pelas rela-
ções sociais ou dimensionadas pelos ritos e na reciprocidade.

Folia de Reis em São Domingos: “Hoje tá como  
tradição, é cultura, não é?”

A Folia de Reis, entre os festejos populares no Brasil, con-
juga o espírito lúdico e o caráter religioso. Caracteriza-se pela 
participação ativa de grupos e famílias e por costumes e tradições 
comumente repassados entre as gerações. Trata-se de folguedo 
popular repleto de imagens e representações, com atributos litúr-
gicos, rituais e figuras carnavalizadas, elementos presentes nessa 
forma de se relacionar com o sagrado.

Como fenômeno cultural no seio das relações sociais, a Fo-
lia de Reis evidencia a concepção de sagrado na vida prática, ao 
mesmo tempo em que dimensiona as esferas da vida. Entretanto, a 
Folia de Reis conta com elementos integrais, pois lúdico e sagrado, 
por exemplo, são aspectos de um mesmo fenômeno não separados 
das atividades sociais, entrementes ao que se convencionou dividir 
e hierarquizar esses níveis da atividade humana.

Nesse sentido, no argumento de Bakhtin (2010), o estudo 
da cultura cômica popular excede os aspectos literários e se inse-
re no domínio das relações sociais dignas de estudo do ponto de 

vista cultural, histórico e literário. Aliás, na análise que faz acerca 
do tema na obra de Rabelais, ele procura indicar a crítica ao velho 
regime e à nobreza feudal presente na escrita dessa obra de di-
mensão cultural, mas perpassada de crítica política e social. Daí 
que direcionar as pinceladas para um quadro da cultura e mani-
festações da religiosidade popular, aqui expressa na Folia de Reis, 
não ofusca experiências políticas e sociais, mas, pelo contrário, 
por meio desse fenômeno, procuramos estabelecer essa análise.

Paleari (1990, p. 45) sublinha que o debate a respeito da 
cultura popular no Brasil vem do século XIX, sendo mais de-
finido na década de 1930, ao focalizar a identidade da cultura 
brasileira. Assim, nos anos 1960, “a questão da identidade na-
cional e da cultura popular se sobressairiam, associando-se aos 
movimentos intelectuais e políticos” e problematizadas “em ter-
mos de oposição ao colonialismo” (PALEARI, 1990, p. 45-46). 
Hoje, o tema da cultura popular é bastante explorado em seus 
conceitos e significados, e não sendo aqui objeto de análise em 
profundidade, vale dizer que o uso dos termos cultura e religio-
sidade popular não implicam hierarquização arbitrária que por 
si só resulte da simples adjetivação. 

Nesse campo conceitual, as palavras pejadas de significa-
dos não se imbuem de um caráter inerte ou que, em condições di-
tas dominadas, a cultura popular seja incapaz de fazer e refazer-
se na dinâmica das relações sociais, moldada de lógica própria e 
fruto de condições sociais e políticas determinadas. Assim, a cul-
tura popular é compreendida de movimento, de semântica e de 
história; portanto, de condições não exclusivamente em nível das 
palavras, mas de interações entre grupos que produzem injun-
ções, disjunções e um sistema de imagem próprio dessas relações 
e da cultura popular. A Folia de Reis, não diferentemente, produz 
um quadro de interações sociais geradas nessas manifestações da 
religiosidade e da cultura popular, e como expressão da vida so-
cial experienciada em diferentes lugares e temporalidades. 
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A Folia de Reis, com origem na Península Ibérica, chegou 
ao Brasil com os colonizadores oriundos de Portugal. Seu princi-
pal objetivo era o divertimento, apesar de no Brasil assumir ou-
tras características e um caráter mais religioso que festivo. Segun-
do Pergo, ao ser adotada pelos jesuítas “como crença divina para 
catequizar os índios e posteriormente os negros escravos”, a “Fo-
lia de Reis brasileira passou a ser composta pelas manifestações 
culturais de diversas etnias e povos” (PERGO, 2007, p. 1). Além 
disso, se distingue em variações regionais “quanto ao estilo, ao 
ritmo e ao som, entretanto, mantendo a mesma crença e devoção 
ao Menino Jesus, a São José, à Virgem Maria e aos Reis Magos” 
(PERGO, 2007, p. 1).

Para Maués, no Brasil, em muitos casos onde a ordem 
oficial não se fez fortemente, a tarefa da religiosidade foi assu-
mida por leigos e com a adoção de elementos que marcam o sin-
cretismo do catolicismo brasileiro. Para esse autor, catolicismo 
popular, expresso em manifestações como a Folia de Reis, com-
preende-se de um “conjunto de crenças e práticas socialmente 
reconhecidas como católicas de que partilham, sobretudo, os 
não-especialistas do sagrado, quer pertençam às classes subal-
ternas ou às classes dominantes” (MAUÉS, 1999, p. 171).

No lócus etnográfico dessa pesquisa, trataremos da Folia 
de Reis em dois festejos. Um deles realizado pelos sucessores 
da devoção de Maria Cabral, figura materna que traz essa festa 
para São Domingos, em meados do século passado, para onde a 
família chegou oriunda do Estado do Maranhão. E outro orga-
nizado por Vitorino e Egídia Pereira, que chegaram à região em 
1972, provenientes do Estado de Goiás. 

Os relatos sugerem imagens da Folia de Reis e de trajetórias 
sociais, e o desfiar dessas histórias permite conhecer os aspectos e 
o percurso da festividade, o movimento dos agentes sociais e das 
vicissitudes e as relações que imprimem nesse contexto. Raimun-
do Cabral, mais conhecido por Raimundo Preto, filho de Maria 

Cabral, conta que a família chegou a São Domingos em 1956, 
época em que o lugarejo contava com apenas 14 casas. Ele explica 
que o festejo veio pelos seus pais e que sua mãe fez a promessa aos 
Santos Reis, ainda no Maranhão, onde “já tirava reis há muito 
tempo” (2010, entrevista). 

O festejo realizado por Vitorino Pereira teve seu marco 
inicial em Açaizal. Vivendo há alguns anos no sudeste do Pará, 
Vitorino Pereira caiu enfermo e dessa intercorrência relata: “Fiz 
uma promessa, que se eu ficasse curado de uma doença que eu 
tinha, eu ia fazer a reza até morrer, e (...) faço, já tem 32 anos!” 
(2010, entrevista). 

Esses relatos recuperam o dispositivo instituidor do festejo 
nessas famílias, a promessa aos Santos Reis pelo restabelecimen-
to da saúde. Ademais, os elementos narrativos denotam espaços 
geográficos e temporalidades que marcam as experiências sociais 
e aludem para a transmissão e continuidade como componentes 
característicos da Folia de Reis. 

Note-se que Vitorino, após chegar de Goiás e residir em 
Açaizal, passou a realizar a festa nos anos 1970. Embora não a 
tivesse realizado no seu local de origem, há referências do que pa-
rece ter lhe motivado a devoção. Assim, indagado, imediatamente 
abriu os registros da memória para dizer das lembranças das fes-
tas de Santo Reis ocorridas no Estado de Goiás, cujas pequenas ci-
dades são apontadas pela forte tradição da Folia de Reis no Brasil, 
o que permite considerar marcas culturais e identitárias dessas 
interações que contribuem para essa prática trazida para Açaizal.

Além dessas evidências, os registros da oralidade lançam 
mais diretamente elementos que sugerem a expectativa de conti-
nuidade dos festejos pelos próprios organizadores. Isso, mesmo 
quando sugerida de forma reticente, como na fala de Vitorino Pe-
reira: “(...) quando eu morrer se alguém quiser continuar!” (2010, 
entrevista). Ele sugere possível continuidade, pois não sendo obri-
gado, basta o interesse de alguém, já que ele iniciou na família 
essa celebração e segue realizando-a.
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No caso do festejo realizado por Maria Cabral, conta-se 
que, antes de falecer, ela reuniu os filhos e disse-lhes que não 
eram obrigados a dar continuidade à promessa, mas como res-
salta uma das filhas: “Ela sempre falava que quando ela morres-
se quem quisesse seguir, podia seguir” (ROXA, 2010, entrevista). 
Assim, quem a sucedeu na organização da Folia de Reis foi Zé 
Patrício, seu filho mais velho. Essas falas assinalam para um “ca-
ráter voluntário” e “aparentemente livre”, impresso na transmis-
são do festejo de Reis, contudo, obrigatório, no dizer de Marcel 
Mauss (2003, p. 188). 

A propósito da dádiva e obrigação de retribuir, Mauss ar-
gumenta que nas diversas culturas “as trocas e os contratos se 
fazem sob a forma de presentes, em teoria, voluntários, na ver-
dade obrigatoriamente dados e retribuídos” (MAUSS, 2003, p. 
185-187). Essas trocas, mais do que econômicas, são, na verdade, 
e para além disso, reciprocidades que não se limitam a objetos 
materiais, mas a atos, feitos e bens simbólicos. Nesse estudo, o ato 
de retribuir instituído inicialmente pela promessa se reproduz, 
primeiramente, no retribuir aos santos. Entretanto, a continuida-
de dos festejos e a realização confessadamente espontânea cono-
tam-se de um imperativo, uma vez que essas festas se configuram 
em rituais bastante conhecidos e eventos esperados com certa ex-
pectativa pelos participantes.

Esse imperativo também não é apenas de ordem externa 
e por referência ao divertimento, pois os significados atribuídos 
ao reisado inferem moral de transmissão, forjada no sentimento 
de herança e de memória como elemento de continuidade e do 
tempo presente. Essa acepção de tradição é correntemente afir-
mada pelos entrevistados ao relatarem a instituição dessa prá-
tica na família, a passagem entre gerações e o reconhecimento 
para afirmarem-na como tradição. 

Esse nexo entre as gerações, a tradição transmitida entre 
o grupo de parentes, não é fixo, uma vez que os próprios compo-
nentes desse fenômeno cultural se modificam. Esse lugar da tra-

dição é dinâmico, recriado culturalmente, transmitido entre as 
gerações e instituído na afirmação da identidade e representações 
sociais, movimento da própria lógica dar/receber e retribuir que 
figura na reprodução da dádiva (MAUSS, 2003). Essa continui-
dade na retribuição que reproduz a Folia de Reis não cessa com a 
morte de um ente, portanto, as relações não se limitam a pessoas, 
mas ampliam-se pelo parentesco e nas práticas sociais.

Na Folia de Reis, o rito marca essas relações de passagem 
que se dá com a morte e a sucessão na responsabilidade do festejo, 
o que faz inaugurar um novo momento e a continuidade. Já os 
rituais que a implicam não se restringem a atos religiosos em si, 
mas à vida em sociedade, dando-lhe sentido. No reisado, esses ri-
tuais se tecem pela reciprocidade e troca de valor e/ou simbólica, 
com a função de estabelecer os laços com o divino, mas também 
fortalecer os laços sociais (MAUSS, 2003; SABOURIN, 2009) e 
sua continuidade.

Os reisados em Açaizal sintetizam força e representação 
não só para aqueles que assumiram o compromisso median-
te promessa e obtenção de cura, mas para aqueles que passam a 
participar e dar prosseguimento. Alguns relatos apontam para o 
significado dessa continuidade: esse é o caso em que a pessoa que 
iniciou tenha falecido. Maria Roxa fala da realização da festa de-
pois do falecimento de sua mãe e do irmão Zé Patrício, e nos dá a 
ideia desse sentido: “O que traz para nós, hoje, é a lembrança deles 
[..]. É a tradição deles, que eles já foram e a gente quer ficar, con-
tinuar nessa lembrança deles” (ROXA, 2010, entrevista). E ainda, 
ao se referir a Zé Patrício, Maria Roxa acrescenta: 

Porque também ele falava que essa festa só acabava se nós 
quisesse (sic). Por ele...! Porque ele ia morrer e não queria que 
acabasse, ele queria que todo mundo ficasse festejando duran-
te a vida da gente, quem quisesse ficar, tomar de conta, podia 
tomar de conta. Que é uma tradição, assim, de família mesmo, 
de recordação, de lembrança dos que já foram. E aqui também 
o povo que cobra muito da gente (ROXA, 2010, entrevista). 
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A Folia de Reis imprime pela promessa a responsabilidade 
de reproduzir a dádiva ao santo, o que de certa forma garante sua 
efetivação entre as gerações. Transmissão dada pela obrigação de 
retribuir, daqueles que consagram fé e devoção aos Santos Reis, mas 
também que pode se dar por força dos sentimentos aos familiares 
mortos, como é possível depreender do fragmento da entrevista. 
Ademais, o próprio reconhecimento do festejo confere obrigatorie-
dade voluntária, dessa vez para com a comunidade, portanto, com 
os vivos, enquanto compromisso social junto ao grupo.

Silva afirma que as Folias de Reis expressam “costumes, tra-
dições e hereditariedade” e que “em todo o Brasil resistem ao tem-
po, reproduzindo-se dentro das próprias famílias” de forma que 
essa manifestação cultural “mantém-se viva” e, inclusive, resistin-
do ao “êxodo rural e mesmo nos centros urbanos” (SILVA, 2011, 
p. 7). Essa leitura coaduna-se aos festejos aqui analisados, cujas 
trajetórias e longevidade demonstram esse repassar como uma he-
rança e “tradição”. Raimundo Preto (2010, entrevista), por exem-
plo, compreende que o festejo: “Hoje, tá como tradição, é cultura, 
não é?”. Nessa inflexão, o interlocutor dá à sua indagação um tom 
afirmativo, palavra esta não apenas ressaltada, mas reiteradamente 
dita para afirmar o valor para o grupo e que assinala o poder de 
transmissão e continuidade da Folia de Reis. 

Experiências sociais: Açaizal e o contexto da  
região sudeste do Pará

Uma primeira impressão sobre o fenômeno migratório no 
sudeste do Pará dispensa dados estatísticos e censitários, pois são 
explicitamente observáveis na realidade e deixam entrever as re-
lações e atividades sociais, como bem se observa nesse olhar para 
Açaizal e o contexto da região a partir de onde tratamos de certa 
maneira desses processos de deslocamentos. Tais migrações, em 
âmbito regional, intrarregional e inter-regional, compreendem-se 

de movimentos diversos, quais sejam: sazonais, temporais ou que 
permitiram enraizamento com a permanência na região. 

Assim, com vista nessa abordagem e antes de adentrá-la, é 
importante situar alguns aspectos de Açaizal, lugarejo à margem 
da BR-153, cerca de 3,5 quilômetros da área urbana de São Do-
mingos. Essa proximidade tem gerado certa ambiguidade na iden-
tificação da vila como rural ou urbana, sobretudo por parte do 
Poder Público. Contudo, apesar dessa compreensão e das trans-
formações, Açaizal inscreve-se numa dinâmica própria e onde as 
pessoas reconhecem características rurais na vila.

Açaizal conta com cerca de 120 habitantes, enquanto São 
Domingos possui população de 23.130 habitantes (IBGE, 2010). 
Em termos de infraestrutura, a vila dispõe de escola para séries 
iniciais, uma igreja evangélica e outra católica. A maioria das casas 
são construídas em taipa (argila, cipó e palhas de coco babaçu) e 
outras, em madeira e alvenaria. Em termos de serviços e econo-
mia, conta com pequenos comércios com itens da cesta básica e 
dispõe de pequenas fábricas: laticínio, cerâmica e uma empaco-
tadeira de produtos agrícolas trazidas à região. Estas últimas em-
pregam parte dos moradores, fato que nos dá algumas pistas das 
transformações internas a partir das relações de trabalho.

Com os aportes da pesquisa na Educação do Campo, ar-
ticulamos o corpus deste trabalho e o saber elaborado para tratar 
as experiências sociais. Nisso, observamos elementos da memória 
que se opera pela produção de narrativas tendo como substrato a 
realidade social. Para Le Goff, os fenômenos da memória resul-
tam “de sistemas dinâmicos de organização e apenas existem ‘na 
medida em que a organização os mantém ou os reconstitui’” (LE 
GOFF, 2003, p. 421). O caminhar pela problemática desta pes-
quisa ofereceu-nos relatos de memória que, reconstituídos e or-
ganizados em narrativas, evocaram histórias e trajetórias sociais.  
Relatos que fazem emergir das narrativas, fatos, espaços e tempo-
ralidades que, no dizer de Le Goff, “nos levam à fronteira onde a 
memória se torna história” (LE GOFF, 2003, p. 430). 
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Nuances dessas histórias captadas da atuação de agen-
tes sociais sintetizam um quadro das relações, representações 
e significados que definem o mapa social por onde ficamos 
conhecendo essas experiências, as quais frisamos a importân-
cia de trazê-las a partir dos saberes, concepções e vozes des-
ses agentes sociais. Eudália dos Santos, por exemplo, chegou 
a São Domingos em 1957, vinda do Maranhão com a idade de 
12 anos. Ela relata que São Domingos “só tinha uma rua”, e 
conta: “Quando cheguei aqui não tinha nada!” (2010, entre-
vista). Dessa fala, assinalada na força de expressão “nada”, fica 
pensativa e silenciosa por um instante, como se voltasse no 
tempo e estivesse a contemplar as mudanças ocorridas.

As migrações internas que marcaram a década de 1950 
no Brasil, e, sobretudo, a seguinte, alcançaram o sudeste do 
Pará e esses deslocamentos, em maior parte, provenientes do 
Piauí, Maranhão e Goiás (VELHO, 2009; HEBÉTTE, ALVES; 
QUINTELA, 2002). Em São Domingos do Araguaia, essas 
frentes migratórias impulsionaram o crescimento populacio-
nal e deram origem a diversas vilas, como Açaizal, São José e 
Nazaré. Dessas pequenas povoações, por vezes, se tinha aces-
so aos centros, partes de terras mais afastadas para onde se 
dirigiam em busca de terra e/ou cultivar as roças (VELHO, 
2009).

Cledeneuza de Oliveira, quebradeira de coco babaçu e 
participante da Folia de Reis em Açaizal, fornece pistas sobre 
a migração na região de São Domingos. Para ela, “antes de 
1975, começou a chegar gente, mas foram indo pras matas”, 
pois, em geral, se fixavam na zona rural onde plantavam a 
primeira roça, a fim de dispor do sustento, e por outra, tam-
bém trabalhavam na “lavra” da castanha (2010, entrevista). 
Práticas essas (extrativismo e cultivo de roças) que deixam 
entrever o processo de ocupação dos centros – matas, casta-
nhais – e arredores, e a relação com o território, os recursos 
naturais e o trabalho.

A categoria centro referida por Oliveira é analisada por 
Velho (2009) nessa ideia. Açaizal, há décadas atrás, relativamente 
afastada da cidade, figurava como um lugar próximo a matas e 
castanhais. Nas adjacências do córrego Açaizal, toponímia que 
passa a nomear o pequeno povoado que ali surge, as famílias de-
senvolviam suas atividades e/ou se instalavam para daí ter melhor 
acesso aos locais de trabalho (VELHO, 2009) como as roças cul-
tivadas nas terras do castanhal Cuxiú – área emblemática da luta 
pela terra na região. 

A busca pela terra e trabalho para muitos se configurou em 
estratégias familiares, ainda que haja a ação de indivíduos isolados. 
Um entrevistado contou da chegada a São Domingos e observou 
que Açaizal só tinha pequenos caminhos. Isso, para frisar a dispo-
nibilidade de terras: “Tinha lugar da gente tirar o tanto que que-
ria”. E, assim, expressa a forma de entrada em Açaizal no passado e 
mais recentemente só possível pela compra.

A luta das famílias camponesas na região de São Domin-
gos na década de 1980 é assinalada por Hébette, Alves e Quin-
tela (2002, p. 181) no caso do castanhal Cuxiú, onde ocorreu “a 
primeira de uma série de ocupações de castanhais apropriados 
pela oligarquia local” na região. Esses camponeses foram por 
várias vezes expulsos e seus dirigentes presos. Os maus tratos 
e dificuldades desanimou a muitos, mas, também reforçou a 
união daqueles que deliberadamente levaram a fim a conquista 
da terra e criaram estratégias de organização e mobilização para 
demarcação da área com a garantia de alguma infraestrutura no 
local (p. 181). Área transformada em Projeto de Assentamento e 
cuja história permeia a memória dos agentes sociais ao eviden-
ciar o processo de luta e conquista da terra.

Narcíseo Rafael, natural do Maranhão, reside há 30 anos em 
Açaizal e afirma que quando chegou à vila havia poucos moradores 
e todos trabalhavam na roça, embora nem todos tivessem a própria 
terra. Ele ressalta: “...a terra era mais do pessoal do Cuxiú”, onde, 
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por concessão, iam instalar as roças. Pode-se dizer, ainda, que o 
surgimento das fazendas, a apropriação dos castanhais impôs pres-
sões sobre a terra, agricultores e castanheiros, muitas vezes absor-
vendo-os como mão de obra.

A própria trajetória da Folia de Reis e a memória dos envol-
vidos nos dão pistas da pressão e conflitos fundiários na região, de 
modo que os enfrentamentos na luta pelas terras do castanhal Cuxiú 
se fazem presentes na memória de Vitorino Pereira, pois, as proximi-
dades de Açaizal foram lugar de embates, ainda que ele mesmo não 
tenha participado diretamente.  Já no festejo de Maria Cabral, pode-
mos notar que, realizado por décadas na cidade de São Domingos, foi 
transferida para a localidade rural chamada Inhanha, cujo motivo é 
abertamente atribuído às transformações e conflitos do meio urbano 
(VIEIRA, 2000).

Entretanto, a festa foi, em seguida, transferida para Açaizal, 
e o motivo dessa mudança é esclarecido por Raimundo Preto: “Veio 
pra cá porque tinha um fazendeiro muito rico que tava comprando 
as terras de todo mundo lá”. E Zé Patrício, à época o responsável pela 
festa, ficou cercado e com dificuldade de acesso à área, argumenta 
(2010, entrevista). Nesse fragmento narrativo, recuperam-se na me-
mória fatos referentes a questões fundiárias na região. Nesse caso, a 
mudança do local da festa é fortemente motivada pela compra e venda 
de terras, o que exerce pressão sobre a família, e que, cerceada, vende 
o sítio a um fazendeiro. 

A migração para a região, como sugere a literatura e os rela-
tos, guarda forte relação com questões sociais, econômicas e agrárias 
no lugar de origem. Oliveira (2010, entrevista), por exemplo, atribui 
como motivo dos deslocamentos do Maranhão a São Domingos as 
desapropriações de terras rurais ali ocorridas. Por vezes, fatores dessa 
natureza reincidem nos lugares de destinos. Além disso, notemos que, 
entre os fatores concorrentes para a falta de enraizamento ou a expul-
são de pequenos trabalhadores do meio rural têm figurado a falta de 
políticas públicas, a imposição de projetos dominantes e as próprias 
condições e efetivação das leis de terra (VELHO, 2009, p. 129).

Essas experiências de migração também configuram o pa-
norama local em seus aspectos econômicos, políticos e sociais. Esse 
quadro evidencia conflitos, transformações, mas, igualmente, os 
laços, as relações e interações estabelecidas nesse contexto. Pois, ao 
se estabelecerem, esses migrantes podem manter relações próxi-
mas com pessoas de mesma origem, com os quais têm em comum 
os traços de uma identidade cultural, ou podem formar laços com 
aqueles cujas lutas e práticas se assemelham (HÉBETTE; ALVES; 
QUINTELA, 2002), tal foi a maneira com que muitos se uniram na 
luta pela terra e/ou na Folia de Reis.

Hébette, Alves e Quintela discutem a respeito dos migran-
tes da frente pioneira e acerca de suas trajetórias e estratégias na 
garantia da reprodução social. Nesse aspecto, argumentam que 
chegados em diferentes momentos, com trajetórias adversas e 
origens geográficas muito diversificadas, puderam refazer nesse 
ambiente tão distinto “raízes culturais, solidariedades familia-
res e de vizinhança” importantes à reprodução social. Os auto-
res sublinham que isso se deve ao fato desses migrantes terem 
trazido consigo as marcas de suas origens, e, por assim dizer, os 
hábitos de vestir-se ou de alimentar-se, as habilidades profissio-
nais, os sistemas de produção, as crenças e práticas religiosas 
(HÉBETTE; ALVES; QUINTELA, 2002, p. 181).

Nesse argumento, a reconstrução social das famílias nos 
locais para onde migram se dá pelo enraizamento por meio do 
estabelecimento de laços de solidariedade, parentesco, vizinhan-
ça, associação profissional, formas de sociabilidade e organização 
política que funcionam como estratégias que permitem a estabili-
dade no local. Esses autores sinalizam para o fato desses migran-
tes terem suas ações marcadas pela força de vontade e mobilização 
para enfrentar os desafios na conquista da terra. E também tra-
zerem na bagagem cultural dos lugares de origem, os costumes, 
a fé, os votos de promessa que passam a dar continuidade pela 
reconstrução de suas práticas e na sociabilidade nesses lugares. 
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Essas experiências e estratégias de enraizamento no su-
deste do Pará inscrevem-se de intricadas relações políticas, 
culturais e sociais, atravessadas por alteridades e identidades 
de agentes sociais, como indígenas, quebradeiras de coco ba-
baçu, pescadores, castanheiros, camponeses e extrativistas. 
Embora sem aprofundá-las, pincelar esse quadro situa-nos no 
entendimento das experiências e transformações no contexto 
da região aqui tratadas. 

Cledeneuza de Oliveira (2010, entrevista), que se auto-
define quebradeira de coco babaçu, informa do crescimento 
populacional em São Domingos e explica que esse cresci-
mento é marcado, igualmente, pela diversificação da origem 
dos migrantes e pela diversidade cultural. Esses elementos de 
transformações e da diversidade sociocultural no âmbito das 
relações e práticas podem provocar outras mudanças a afetar 
valores e crenças. Ou esses, sem uma forte identificação por 
parte dos sujeitos, podem perder espaço para outras formas 
de expressões, sobretudo ligadas ao meio urbano e ditas mo-
dernas (MAUÉS, 1999). 

A Folia de Reis, sem dúvida, é afetada nesse sentido 
pelo crescimento da cidade, mudanças no meio rural, a ex-
pansão do mercado de bens, serviços, lazer, novos interesses e 
ou mesmo pela violência urbana, um dos motivos atribuídos 
para que o festejo da devoção de Maria Cabral fosse transfe-
rido para Inhanha. 

Hoje, além disso, contribuem para o desaparecimen-
to dessas manifestações a concorrência das religiões evan-
gélicas e movimentos pentecostais (MAUÉS, 1999, p. 184). 
Mas, não obstante esses fatores, a persistência desse fenô-
meno cultural, como afirmação de valor e tradição, é im-
portante por nos dar pista das atividades e interações so-
ciais e das transformações não só na própria manifestação, 
mas também na comunidade e na região sudeste do Pará.

Imagens da Folia de Reis: reciprocidade, cultura  
e práticas sociais 

A Folia de Reis realizada em Açaizal, de certa maneira, re-
siste ao tempo. O festejo ocorre oficialmente no período de 26 de 
dezembro a 6 de janeiro. Entretanto, hoje, destaca-se nessa celebra-
ção a cerimônia que culmina com o dia dos Santos Reis propria-
mente, quando ocorrem rezas, cantorias, danças e a oferenda de 
alimentos aos participantes. No período que antecede esse dia, os 
organizadores realizam os pedidos de doação aos Santos Reis.

Pereira (2010, entrevista) chama atenção para o termo es-
molação, empregado ao pedido de donativos. Essa nomeação pa-
rece acentuar a resignação ante ao ato de retribuição aos Santos 
Reis, em nome dos quais é feito o pedido. Isso, provavelmente, por 
distinção ao apoio ou patrocínio que passa a figurar na festivi-
dade congênere realizada em Açaizal. Esse entrevistado também 
afirma fazer a reza e a comida e ser Egídia quem tira reis (PEREI-
RA, 2010, entrevista). Significa dizer que no festejo ao encargo 
desse casal os pedidos de donativos não envolvem foliões ento-
ando cantos e danças, mas assinala a esmolação como ato quase 
solitário na incumbência da mulher. 

Os relatos de memória e a leitura de Vieira (2000) indicam 
que o festejo da devoção de Maria Cabral tinha um circuito de es-
molação bem maior que hoje, ocorrido na cidade de São Domin-
gos e nas vilas Apinagés, Cajazeiras, São José, Metade e Nazaré. 
Vieira (2000) também destaca as peregrinações quanto em seus 
elementos e estrutura. O grupo formado por foliões tocadores, 
cantadores, figuras mascaradas e acompanhantes diante das ca-
sas, por onde recorriam os donativos, formavam um arranjo com 
as mulheres vindo à frente com a imagem do santo e os homens 
atrás tocando violão e cantando (VIEIRA, 2000, p. 11).

As figuras mascaradas ou palhaços presentes nas peregri-
nações, também nomeados de carreta, burrinha, ema, caipora 
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e babal (VIEIRA, 2000), se posicionavam junto ao grupo a fa-
zer gracejos com os foliões acompanhantes. Cada personagem 
tinha uma música correspondente que era entoada quando de 
sua apresentação. Contudo, no decorrer dos anos, a maioria das 
referidas figuras já não compõem essa celebração. Dessas, res-
tam o careta, uma figura ambivalente que encarna personalidade 
festiva e ofensiva (BAKHTIN, 2010), celebrando ou simulando 
os algozes do menino Jesus. Com vestes em palhas de palmeira 
e postura de cavalgada ou soldadesca, eles troteiam alegremen-
te nos momentos lúdicos ou se impõem austeramente durante a 
reza, como soldados de Pilatos. 

Dessas questões, fica patente a perda de alguns elementos e 
incorporação de outros. Percebe-se, igualmente, que a esmolação 
obedece a um circuito mais restrito, e tem sido incorporado o 
papel do apoio ou patrocinador por parte de empresas e da pre-
feitura de São Domingos. Tais componentes sugerem transforma-
ções e traços característicos dos festejos realizados em Açaizal. 
Também permite dizer que esses traços se distinguem segundo os 
elementos que se significam nessas práticas e contextos.

Esses eventos em Açaizal incluem a arrecadação de dona-
tivos que pode ser recebida em forma de mantimentos, animais e 
frutas para a preparação dos alimentos oferecidos no dia dos San-
tos Reis, ou ainda em forma de dinheiro, que pode ser revestido 
para compra de alimentos, fitas, fogos de artifícios, velas, orna-
mentos, entre outras coisas. O ato de esmolar indica as relações 
sociais e a inserção política e religiosa, em que as trocas e recipro-
cidades se dimensionam em nível dessas relações.

Os festejos de Açaizal reúnem elementos do ritual sagrado, 
reza do terço, promessa e outros componentes litúrgicos. Assim 
mesmo, também há componentes de caráter mais alegre e festivo 
que homenageiam os Santos Reis. O reisado realizado pelos her-
deiros de Maria Cabral, em 2011, se iniciou com uma apresenta-
ção e vários agradecimentos junto ao altar montado com as ima-
gens de santos. Posteriormente, foi entoada uma cantoria usada 

nas peregrinações de esmolação, cujo enredo indicava os cumpri-
mentos de chegada a uma casa e o diálogo travado para informar 
o motivo da vinda: tirar reis, a mando dos Santos Reis, condição 
que é sempre bem informada. No reisado, os versos e cantos são 
adaptados à realidade e aos momentos de agradecimentos, dan-
ças, peregrinações e de louvação nas cerimônias litúrgicas.

Nos festejos de Açaizal, a celebração dirigida por pessoas 
engajadas ou representantes da igreja católica reúne parentes, 
vizinhos, amigos e aqueles que cumprem seus rituais de promes-
sas tendo feito seus votos vinculados a esses festejos. A celebra-
ção conta com a oração do terço, durante a qual os promesseiros 
se posicionam em torno do altar, de joelhos, para rezar e entoar 
os cantos, conforme a liturgia da igreja católica. Na celebração 
de Vitorino, em 2011, chamou atenção o fato de que após a reza 
algumas anciãs reunidas no altar entoaram antigas canções aos 
Santos Reis. As festas em Açaizal são carregadas de sagrações 
em deferência aos Santos Reis, quais sejam: oração do terço, la-
dainha, pagamento de promessas e cantos. Esses rituais, além 
disso, agregam elementos sagrados e profanos. Nesse aspecto, 
a festividade dos Santos Reis, celebrada pelos descendentes de 
Maria Cabral, incorpora a dança da mangaba. 

O campo do sagrado e do profano – dicotomia que nem 
sempre se apresenta ao grupo, presentes no pensamento e ciência 
moderna (BAKHTIN, 2010) – constitui-se, na verdade, de home-
nagens e atos respeitosos às figuras sacras prestados pelos partici-
pantes dos festejos. O que, no dizer de Bakhtin (2010, p. 247), são 
as ambivalências presentes nas imagens da obra popular, e que se 
configuram como dimensões dos festejos e da vida. 

Bakhtin diz que a peculiaridade das formas das festas po-
pulares deriva do elo que as une ao tempo. Em sua análise, o lado 
popular e público dessas festas “continuaram a gravitar em torno 
das festas religiosas” e o “denominador comum de todas as ca-
racterísticas carnavalescas que compreendem as diferentes festas, 
é a sua relação essencial com o tempo alegre” (BAKHTIN, 2010, 
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p. 191). Esse autor argumenta ainda que por onde o aspecto li-
vre e popular dessas festas se manteve, essa relação com o tempo 
e, portanto, certos elementos de caráter carnavalesco, resistiram 
(BAKHTIN, 2010, p. 191).  

A alimentação é marcadamente o elemento mais festivo 
presente na Folia de Reis realizada por Vitorino Pereira. Em seu 
caráter mais cerimonial e sério, o relevo os rituais sagrados ex-
pressos na oração do terço faz da mesa farta o componente do 
tempo alegre desse festejo. Assim, a esmolação feita em nome dos 
Santos Reis, durante três dias, tem maior parte revestida para a 
preparação dos comes e bebes, e que marca um momento especial 
nessa celebração. O banquete é a simbologia da fartura e a “parte 
popular e pública da festa” (BAKHTIN, 2010, p. 200), essa dimen-
são festiva da celebração. 

Na celebração dos descendentes de Maria Cabral, após a 
reza em 2011, foram servidos bolos e refrigerantes, o que sinaliza 
mudança no componente alimentar, já que antes se servia café, 
bolo de puba (à base de mandioca), chá e comida, cuja variedade 
e quantidade expressavam a fartura, e o banquete como parte do 
ritual das celebrações e homenagens.  

No festejo realizado por Vitorino e Egídia, em 2011, a parte 
da manhã foi tomada por recepcionar os convidados, servindo-
lhes alimentos, como bolos, beiju, e café. Mas o banquete princi-
pal foi preparado para o almoço, ao qual Egídia recebeu ajuda de 
mulheres da família e vizinhança que se envolveram na prepa-
ração de arroz, macarrão, carnes (boi, porco, galinha) e saladas. 

A alimentação e nomes de comidas associam-se a compor-
tamentos, situações, condições, formas de expressão e linguagem. 
Aqui, destacamos o papel desempenhado pelo banquete em retri-
buir e da dádiva que perpassa o reisado. O banquete como alego-
ria expressa a dimensão da reciprocidade. A graça alcançada e a 
doação recebida conformam um intrincado circuito do caráter de 
dar e retribuir. Portanto, o ato inicial generaliza-se ao ir além do 
retribuir aos santos, e se estende a donativos, alimentos, serviços 

e entretenimento, que compreendem o circuito de reciprocidades 
a partir da Folia de Reis.

Bakhtin sublinha que as imagens de banquete são “filo-
sóficas, ricas em matizes e ligações com todo o contexto que as 
envolve” (BAKHTIN, 2010, p. 246). Para o autor, na festa popular 
a vida dessas imagens tem conteúdo e caráter diferente aos dos 
banquetes de cultos e ritos dos sistemas religiosos oficiais e figura 
como o triunfo vitorioso e de renovação, que preenche ordina-
riamente na obra popular funções de coroamento. Essa “natureza 
vitoriosa e triunfal de todo banquete faz dele não apenas o coroa-
mento adequado, mas ainda o enquadramento adequado de toda 
uma série de acontecimentos capitais” (BAKHTIN, 2010, p. 247).

Na Folia de Reis da tradição de Maria Cabral, em 2011, após 
a alimentação, teve início outro ato do tempo alegre, para usarmos 
a conceituação de Bakhtin (2010). Passou-se então ao preparo dos 
tambores para a dança da mangaba – dança de origem africana 
trazida pelos portugueses ao Brasil. Aliás, o tambor, preparado ar-
tesanalmente e aquecido na fogueira antes do início da dança, é um 
elemento de som presente num dos banquetes trazido na obra de 
Rabelais analisada por Bakhtin (2010). 

Na mangaba, o som dos tambores e a entonação das canto-
rias trazidas há gerações e/ou elaboradas pelo grupo homenageiam 
o nascimento de Jesus, versam sobre histórias e personagens en-
cômios. Nessa dança, os homens se revezam no tambor e cantam, 
enquanto que mulheres e homens dançam em coreografias que 
circunscrevem o formato do número oito, mas sem se tocarem. 
Os dançantes são principalmente pessoas de mais idade. Por sinal, 
nesse festejo, apesar da quantidade de pessoas de várias gerações, 
na dança, os mais velhos sempre predominam. 

Os dois festejos em Açaizal acontecem em horários dis-
tintos. Zé Patrício, vindo da Inhanha, encontra nessa vila uma 
manifestação congênere, embora haja as especificidades da ce-
lebração realizada por Vitorino Pereira. Assim, os dois conven-
cionaram entre si fazer as celebrações em horários diferentes. O 
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senso colaborativo e a reciprocidade entre vizinhos são assina-
lados nas práticas da religiosidade e nas relações socioculturais 
que reforçam os laços de vizinhanças e de parentesco. E esses, 
por vezes, mantidos mesmo quando geograficamente distancia-
dos, devido a processos migratórios entre membros do grupo. 

Notemos que no festejo de Vitorino havia entre os vizi-
nhos, amigos e parentes, pessoas de Açaizal e vindas de Marabá, 
da cidade de São Domingos e do Tocantins (antigamente Goiás). 
Nesse fato, se evidencia casos em que, ao se estabelecerem como 
migrantes, moradores ainda mantêm relações próximas com pes-
soas dos lugares de origem. Também ampliam a possibilidade de 
relações por afinidade com indivíduos de semelhantes ou diferen-
tes identidades culturais, nos locais onde se estabelecem e consti-
tuem sua sociabilidade. 

Nesse sentido, a Folia de Reis dá evidências das relações 
sociais, dos laços de parentesco, amizade e compadrio do grupo. 
Assim, é possível notar ainda que as tarefas e os ritos de adoração 
do festejo constituem para os organizadores momentos de reno-
vação dos valores espirituais e sociais, pela expressão de devoção, 
colaboração e reciprocidade.

Esse elemento fortuito à reciprocidade nas relações, e que 
perpassa a religiosidade popular, por vezes não é impeditiva da 
participação de pessoas de outras religiões em certas atividades 
que envolvem os festejos. Isso, quando vivendo na comunidade, 
realizam ajuda e trocas por conta da relação de vizinhança e de 
parentesco. Nessas experiências, não são crenças individuais que 
estão em jogo, mas as ligações sociais e familiares traduzidas no 
exercício da solidariedade e reciprocidade. Forças agregadoras 
expressas nas relações sociais, culturais e políticas dimensionadas 
nas atividades sociais do grupo.

Os festejos em Açaizal são bastante esperados, como se 
pode concluir dos relatos. Havendo aqueles que se integram 
efetivamente nos rituais religiosos ou do tempo alegre e lúdico, 
como momento importante da sociabilidade e do lazer na vila. 

Nesse sentido, Narcíseo Rafael contou que conheceu o festejo 
ainda no Maranhão e que na comunidade o frequenta com o 
objetivo de assistir à reza. Entretanto, explica que, em Açaizal, a 
Folia traz divertimento, alegria, que é uma graça e ajuda muita 
gente (2010, entrevista). 

Esse percurso feito da Folia de Reis é, em certo modo, uma 
cartografia das práticas sociais ordenadas por meio das migra-
ções, da religiosidade, da luta pelo território e injunções pelo seu 
controle. Além disso, permite evidenciar relações de solidarie-
dade e reciprocidade. Esses elementos depreendem-se das nar-
rativas, as quais oferecem matizes das trajetórias e experiências 
imbuídas de temporalidades e inteligibilidades históricas e, fun-
damentalmente, como produto das atividades sociais, no contex-
to aqui analisado. 

Perspectivas no tema e a pesquisa na Educação do 
Campo 

Este trabalho teve por eixo central a pesquisa em Educação 
do Campo compreendida como elemento do processo formativo 
e propiciadora dessa análise. Em base a esse componente curricu-
lar, fez-se uma apreciação da temática religiosidade popular, no 
caso da Folia de Reis. Isso no objetivo de conhecê-la e para enten-
der trajetórias sociais e transformações no interior da comunida-
de e no próprio contexto da região, bem como as trocas, solida-
riedade e reciprocidade, dimensionadas nessas atividades sociais. 

Entendemos que a pesquisa na Educação do Campo, ali-
cerçada na realidade histórica e concreta do educando, produz 
o corpus de análise, que, dialeticamente articulado aos conheci-
mentos sistematizados, substancia o processo formativo, a pró-
pria produção do conhecimento e a intervenção sobre a realidade, 
da qual faz emergir temas, e ela própria como referência para o 
processo educacional em vários níveis e campos. 
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Essa orientação nos guiou nessa análise com foco nas atua-
ções políticas, sociais e culturais, também nos saberes e fazeres dos 
agentes sociais. Com este artigo, destacamos a importância dos ele-
mentos analisados e da relevância desses aspectos para explorar as 
dimensões da vida e de sua completude, posto que esses atos da vida 
são componentes integrais de sistemas sociais e de representações. 
Assim, fenômenos sociais totais e que atravessam a totalidade da 
vida (MAUSS, 2003).

Nesse sentido, olhar para a religiosidade popular e a Folia 
de Reis é o recorte pelo qual optamos tratar das relações que 
fazem aparecer o mapa social aqui examinado, por onde ficam 
evidenciados os significados, as transformações e as representa-
ções dessa festividade. Do mesmo modo, esse é o viés para co-
nhecer essa realidade histórica e acompanhar esses aspectos na 
compreensão das relações socioculturais no contexto da região 
sudeste do Pará. 

O que permite afirmar, no caso da Folia de Reis, que, se os 
elementos rituais sofrem alterações, há, por sua vez, na própria 
festividade elementos de continuidade e de reprodução, que essas 
modificações nos reisados decorrem de fatores distintos de ordem 
demográfica, religiosa, sociocultural e da sua própria dinâmica. 
Isso tudo como forma de compreender esse fenômeno e a proble-
mática proposta com enfoque ao papel da pesquisa na LPEC.

Não obstante, em Açaizal, a Folia de Reis manifesta-se 
como importante referência da cultura local, e, apesar de ser um 
povoado relativamente pequeno, ainda gera importante movi-
mento pela mobilização de pessoas e de gerações. Isso por com-
preender-se de aspectos da realidade social nas distintas dimen-
sões em que o divino e o fazer cotidiano são atravessados pelas 
relações de trocas, solidariedade e contraprestações. 

Essas festas, de importante significado para a comunidade, 
são ressaltadas como tradição, terminologia bastante empregada 
que explicita a dinâmica desse acontecimento culturalmente for-
jado e transmitido entre gerações. Enraizado nas representações 

sociais e simbólicas, esse fenômeno cultural provavelmente per-
manece como elemento de resistência e da identidade cultural do 
grupo na região. Ele é igualmente um componente da adaptabi-
lidade dos agentes sociais, que, mediante a transferência de suas 
crenças, saberes e cultura, encontram nessas manifestações ele-
mentos para a sociabilidade, resistência, e para a reordenação e 
reprodução social. 
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